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O DIREITO À SEGURANÇA E OS REFLEXOS 
SOCIOCULTURAIS E ECONÔMICOS 

NO BRASIL

Adriana Rossas Bertolini
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Bleine Queiroz Caúla
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Direito da Universidade Clássica de Lisboa sob a orientação do professor 

catedrático Doutor Jorge Miranda; Mestre em Administração de Empresas e 

especialista em Direito Processual Civil pela UNIFOR; Advogada e Pedagoga.

INTRODUÇÃO

A segurança, em todas as suas matizes, adquiriu proporções 
impressionantes na sociedade brasileira nos últimos anos haja vista 
a multiplicação de empresas de segurança privada, da audiência que 
a violência proporciona à mídia e a rapidez e ascensão nos debates 
das mais variadas áreas de conhecimento, notadamente na pauta dos 
Direitos Humanos, da Ciência Política e da Economia na medida em que 
as soluções para o adimplemento dos direitos a prestações, dentre eles o 
direito à segurança, impõem custos e ações políticas e sociais pontuais. 

A situação fática e real revela a complexidade e o dissenso que 
circunda a problemática. Contudo, é inconteste que o tema segurança, 
além de inexaurível é ainda uma “utopia” nas práticas políticas diante 
do hiato existente entre o direito à segurança e o alarmante índice 
de violência em todas as regiões brasileiras. No entanto, a segurança 
cidadã constitui um modelo de expansão do processo de articulação que 
reúne todas as forças da sociedade, terceiro setor e formas de governo 
no combate à criminalidade, embutindo um espírito de cooperação e 
solidariedade voltado para a prevenção de toda e qualquer forma de 
violência contrária ao bem-estar e à dignidade da pessoa humana.
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O presente estudo não intenciona induzir o pessimismo, mas 
fomentar a busca de soluções pontuais e mitigar o quadro deplorável 
instaurado nas principais capitais brasileiras, mormente por ser o 
papel do jurista não de mero espectador e crítico, mas de protagonista 
da resolutividade da aplicabilidade efetiva dos direitos consagrados. 

Esse desiderato exige um diálogo mais afi nado entre juristas e as 
outras ciências como a Sociologia, Antropologia, Psicologia, Ciência 
Política e Economia na investigação de como é possível mitigar a violência 
sem uma política de educação no plano fático. Um bom exemplo é o 
modelo adotado no Chile em que fi ca clara a dissociação da violência 
à pobreza e a relevância do papel da educação no comportamento da 
sociedade e no estímulo ao acesso à justiça1 a partir do conhecimento 
dos direitos adquiridos mediante o fomento à educação jurídica. 

O direito à segurança2 tem imbricação com o acesso à justiça. 
Este impende o despertar para a cultura de “aprender os direitos 
individuais e coletivos e o dever de tutelá-los”. O acesso à justiça não 
está restrito à gratuidade das custas processuais, ao direito de petição 
ou as condições estruturais do Poder Judiciário, envolve também 
fatores culturais e comportamentais e o exercício da cidadania civil, 
política e social.3

Aspecto dramático da violência no Brasil apresenta-se quando a 
questão surge em espaços conhecidos tradicionalmente com estrutura 
para sua não proliferação. Quando fatos dessa natureza ocorrem em 
regiões predominantemente de classe média e alta, imediatamente 
acendem a indignação das elites, da mídia e da opinião pública. Este 

1. Cfr. MIRANDA, Jorge (Manual de direito constitucional, tomo IV, 2008, p. 90) na 
classifi cação dos direitos fundamentais, o acesso à justiça está classifi cado como um 
direito de exigir prestação jurídica. 
2. Na Constituição da República Federativa Brasileira, a segurança está positivada 
no artigo 5°. Na Constituição da República Portuguesa está inserido nos Direitos e De-
veres Fundamentais – Título II Direitos, liberdades e garantias – Capítulo I – Direitos, 
liberdades e garantias pessoais - Artigo 27° Direito à liberdade e à segurança. 
3. Cfr. SANTOS, Boaventura de Sousa (Pela mão de Alice: o social e o político na pós-
-modernidade, 1999, p. 244) a cidadania não é, por isso monolítica; é constituída por 
diferentes tipos de direitos e instituições; é produto de histórias sociais diferencia-
das protagonizadas por grupos sociais diferentes. Os direitos cívicos correspondem 
ao primeiro momento do desenvolvimento da cidadania; [...] Os direitos políticos são 
mais tardios e de universalização mais difícil [...] Por último, os direitos sociais só se 
desenvolvem no nosso século e, com plenitude, depois da Segunda Guerra Mundial.
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fenômeno provoca especulações sobre as causas da violência e da 
criminalidade, exigindo-se medidas e políticas públicas de segurança 
a fi m de combatê-las, mas também uma nova postura dos atores 
sociais sob o crivo da segurança cidadão, em que pese o caminho da 
prevenção ao controle e a superação da ideia de que violência é assunto 
exclusivo da polícia. A partir dessa constatação, várias teses e debates 
são desenhados; contudo, a maioria dos estudiosos associa a pobreza, 
a miséria e a marginalidade à violência e a criminalidade.4

Decerto que na comunidade acadêmica os debates sobre as causas 
reais da violência não possui consenso. Não obstante, o estudo sobre 
as questões teóricas, as variáveis socioculturais e as alternativas que 
promovam resultados efi cazes envolve essencialmente questões 
de natureza técnica e econômica, estendendo-se a discussão sobre a 
reestruturação do sistema de segurança pública brasileiro e a execução 
das políticas sociais distributivas de renda e inclusão social dentro de 
um modelo econômico de efi ciência e equidade.

A partir deste contexto, o estudo está dividido em três eixos. O 
objetivo colimado no primeiro eixo é discutir as principais questões 
concernentes aos elementos socioculturais da segurança pública 
brasileira de modo a compreender, dentro da complexidade do 
tema, aspectos balizadores da relação Estado e sociedade, ligados à 
subjetividade humana. No segundo eixo busca-se investigar, com 
auxílio histórico, as raízes do sistema de segurança pública brasileiro, 
cuja origem está associada e sob o controle do Estado português, 
estruturado num modelo hierárquico secular que desenvolve ações 
ostensivas gerais e de preservação da ordem pública, que a partir da 
democratização sua função passou a ser questionada diante do papel do 
Estado como instrumento de direito e promotor do acesso à justiça e da 
segurança, ultrapassando o caráter meramente de coerção. No terceiro e 
último eixo faz-se a análise das principais discussões sobre as melhorias 
do sistema de segurança pública entrelaçadas à concepção de um Estado 
Democrático de Direito, defendido após a Constituição de 1988.

O traçado de todos os eixos do presente estudo percorreu uma 
metodologia de pesquisa de natureza qualitativa, com fi ns exploratório 

4. (FELSON, 1997, apud BEATO FILHO, 1999) trata essa perspectiva como a “falácia 
da pestilência”. O crime é uma má coisa; portanto, ele deve emergir de outras malda-
des tais como o desemprego, a pobreza crueldade e assim por diante. Segundo o autor, 
por este princípio, as coisas ruins provêm de outras coisas ruins. 
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e descritivo, de tipo bibliográfi ca, realizada em consultas de livros 
e periódicos, bem como em sítios eletrônicos que sistematizaram 
as principais questões sobre segurança pública brasileira e as 
incumbências atribuídas ao Estado e à Sociedade dentro das 
delimitações jurídicas.  Diante da importância do tema e da demanda 
por respostas e alternativas de combate à criminalidade que grassa, 
torna-se indispensável e oportuno o presente estudo em destaque.

1. ASPECTOS SOCIOCULTURAIS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
NO BRASIL

Mormente o crescente clamor por medidas de segurança mais 
efi cazes e céleres, nas suas matizes, o tema segurança pública tem 
sido objeto de emblemáticas discussões nos últimos anos e ocupa 
a agenda dos diversos segmentos da sociedade, notadamente por 
parte de estudiosos e profi ssionais da área devido às permanentes 
preocupações de como identifi car os elementos e as alternativas para 
o enfrentamento do problema. A solução para esse desafi o envolve 
conhecimentos metajurídicos e demanda uma interdisciplinaridade.

As abordagens sobre questões da segurança pública dedicam-
se à analise das principais razões que motivam a violência. Antes de 
adentrar no exame do tema, faz-se mister destacar que, embora a matéria 
violência encontre congruência com a questão da criminalidade, os 
assuntos em determinados casos não são interligados, haja vista que, 
sob o ponto de vista legal, uma conduta violenta pode não ser tipifi cada 
penalmente e por conseguinte não constituir crime e vice-versa.

Muitas teorias buscam explicar o nascedouro da violência. Entre 
elas se destacam duas linhas principais de análise. A primeira sustenta 
o problema como uma questão social, já a segunda, aborda o tema sob 
o ponto de vista cultural. A complexidade é inerente e requer uma 
consideração acerca dos elementos que favorecem a violência e os 
desafi os no combate aos episódios trágicos com vítimas inocentes que 
fazem parte do passado e ainda é visivelmente crescente e constante 
na atualidade. 

A perspectiva da violência como questão social é a teoria mais 
comum, ou seja, a sociedade se torna mais insegura na proporção em 
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que se negam a dignidade da pessoa humana5 e os direitos fundamentais 
básicos, os acessos à cidadania e à justiça a todos, irrestritamente. 
“Assim, o fato de uma grande parcela da população estar alijada 
de emprego, moradia, alimentação e renda cria uma perspectiva de 
violência para toda a sociedade” (PLANEFOR, 2001, p. 28).

A análise social da violência não está restrita à pobreza, pois 
envolve outros aspectos como (in)justiça social, (des)igualdades, 
cultura, educação, civilização e solidariedade. A observância do tema 
puramente sob o prisma da pobreza é perigosa e inverídica na medida 
em que pode gerar interpretações de modo a “criminalizar a pobreza6” 
e obstacularizar a solução que percorra a causa real do problema.7 “A 
pobreza por si só não gera violência; mas a desigualdade social, associada 
aos valores apresentados e à injustiça social, sim. Onde há riqueza e 
opulência convivendo com a miséria, aumenta o sentimento de privação 
do indivíduo, levando-o à violência” (SENASP, 2007, p.20). Indicadores 
mostram que os fatores que contribuem para a violência, dentro do campo 
da análise social, envolvem questões de desigualdade social e distribuição 
de renda. “Assim, há alguns países pobres que possuem taxas de violência 
bem menores do que países ricos marcados pela desigualdade de renda e 
acesso à cidadania” (PLANEFOR, 2001, p. 28). 

De acordo com estudo realizado em 2012 pelo Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime – UNODC, a taxa de homicídio 
nos Estados Unidos é de 4,2 para cada 100.000 habitantes, enquanto 

5. Na doutrina de MIRANDA, Jorge (op. cit, p. 214) a dignidade da pessoa humana é 
um prius perante a vontade popular. É a própria ideia constitucional de dignidade da 
pessoa humana que a exige como forma de realização. Não há respeito de vontade do 
povo português (na terminologia do preâmbulo) sem respeito da dignidade da pessoa 
humana. 
6. Durante séculos, as ideologias e teorias subjetivas que associam pobreza e crimi-
nalidade na sociedade são geralmente acompanhadas de sentimentos de repressão 
e perseguição à população pobre, de modo a produzir cotidianamente uma relação 
indissociável entre pobreza e violência, maquiando com isso a verdadeira necessidade 
de se investir em políticas públicas promotoras de direitos, acesso à justiça e cidadania, 
em contraponto a práticas meramente assistencialistas e compensatórias cujos resulta-
dos são tímidos e imediatistas, relegando a causa que origina a violência.
7. Esse mesmo equívoco ocorre na discussão sobre degradação ambiental. Há dou-
trina que responsabiliza e vincula a pobreza à degradação ambiental, como é o caso 
da teoria defendida por Thomaz Robert Malthus, em sua obra “Ensaio sobre a po-
pulação”, publicada em 1798, segunda a qual o elevado índice de pobreza é o maior 
responsável pela degradação ambiental. Ver BARBIERI, José Carlos (Gestão ambiental 
empresarial: conceitos, modelos e instrumentos, 2006).
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que no Chile, por exemplo, é de 3,2 para cada 100.000 habitantes. A 
distribuição de renda na sociedade brasileira pode ser observada pela 
extrema concentração da renda nacional entre os 10% mais ricos, em 
comparação aos 10% mais pobres. Situação que pode ser percebida no 
perfi l de proporção da renda total no país, conforme se depreende na 
tabela seguinte:

PROPORÇÃO DA RENDA TOTAL APROPRIADA PELOS 10% MAIS 
POBRES E 10% MAIS RICOS DA DISTRIBUIÇÃO SEGUNDO A RENDA 

DOMICILIAR PER CAPITA E RAZÃO ENTRE OS 10% MAIS RICOS E 10% 
MAIS POBRES. 2004  E 2009

10% MAIS POBRES (A) 10% MAIS RICOS (B) RAZÃO (B/A)

2004 2009 2004 2009 2004 2009

Brasil 0,9 1,0 45,3 42,8 52,7 44,7

Fonte: IPEADATA a partir dos dados do IBGE-PNAD.

A UNODC aponta a taxa de homicídio no Brasil como uma das 
maiores entre os países latino-americanos e do Caribe, de 21,0 para 
cada 100.000 habitantes. É evidente que a desigualdade social e a baixa 
qualidade de vida, sob o ponto de vista da análise social da violência, 
constitui uma das principais razões das altas taxas no Brasil. Deste 
modo, “a imagem que se está construindo é de que a desigualdade 
social atua como uma bomba de efeito retardado, cujas consequências 
serão sentidas ao longo do tempo, independentemente das ações 
repressivas tomadas” (PLANEFOR, 2001, p. 30). Esse alerta deve ser 
dado aos responsáveis pela letargia na mitigação das desigualdades e 
no fomento à equidade na distribuição de renda. A inobservância ao 
combate à causa do problema na sua raiz ensejará mais violência em 
todos os níveis da sociedade.

Esse pensamento vem reforçar o caráter repressivo da legislação 
penal e a pouca intimidação para a prática do crime. A partir desse 
diagnóstico, é possível depreender que a simples reforma do Código 
Penal tipifi cando mais condutas e agravando as penas não vai minorar 
o índice de violência, pois o problema é metajurídico e as soluções 
demandam maior interdisciplinaridade das autoridades envolvidas no 
problema. Não obstante, a adoção da Parceria Público Privada – PPP no 
sistema penitenciário de vários países da Europa revela o compromisso 
do Estado de preservar e assegurar os Direitos Humanos dos presos na 
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medida em que o cometimento de um crime não extirpa a dignidade 
humana de quem o pratica. É dever do Estado ressocializar os presos 
para a reconvivência na sociedade, após o cumprimento da pena. 

O sistema penitenciário brasileiro é desprovido de estrutura física, 
operacional e fi nanceira para atender as demandas que a reforma penal 
exige. É perceptível que as discussões e o enfrentamento do problema da 
segurança pública ainda são trabalhados de forma superfi cial e paliativa, 
mormente a falta de diálogo entre os poderes legislativo e executivo na 
prossecução das medidas mitigadoras da violência. O ordenamento 
jurídico infraconstitucional brasileiro possui um considerável arcabouço 
de leis protetivas dos direitos fundamentais8 da criança, do adolescente, 
do idoso, do consumidor, do combate à violência contra a mulher, mas a 
criação da lei por si só não assume a garantia da sua efetivação. Necessário 
suprimir a lacuna entre a elaboração da lei pelo Poder Legislativo e as 
estratégias da aplicação pelo Poder Executivo. 

Dentro da análise dos aspectos conjunturais da violência, os 
fatores culturais da sociedade assume signifi cativo campo de estudo. 
Na sociedade brasileira, o “levar vantagem em tudo”, o conhecido 
“jeitinho brasileiro9” é uma característica contraposta às regras de 
controle sociais formais. Os atores sociais utilizam-se do Estado de 
Direito para ampliar o seu direito de liberdade de forma exacerbada 
e, em algumas situações, chega a ser irresponsável.10 A designada Lei 

8. Ver a critica de OTERO, Paulo (A democracia totalitária: do estado totalitário à sociedade 
totalitária. A infl uência do totalitarismo na democracia do século XXI. Principia, 2001, p. 
155) à debilitação da fundamentalidade dos direitos fundamentais quando afi rma que 
“há aqui, por conseguinte, uma evidente crise de conceito, a qual, urge sublinhar, será 
também uma crise de verdade”. O jurista português rechaça que as incumbências ou 
tarefas do Estado sejam designadas como direitos fundamentais, como por exemplo, 
os interesses difusos ou coletivos. Contrapomos esse raciocínio sob o argumento de 
que os direitos fundamentais impõem tarefas ao Estado, notadamente os direitos posi-
tivos prestacionais, e nem por isso deixam de ser direitos. 
9. Deve-se considerar sempre que o jeitinho é uma prática muito disseminada no 
Brasil. Todos o praticam, independentemente da classe social ou da escolaridade. Po-
rém, aqueles de escolaridade mais elevada serão sempre mais contrários à prática do 
jeitinho do que as pessoas de escolaridade mais baixa (ALMEIDA, 2007, p. 25).
10. Na visão de MIRANDA, Jorge (op. cit, p. 94) uma coisa é supor que os direitos 
sociais hão-de-ser tanto mais ou melhor efectivados quanto mais e melhor o Estado e 
outras entidade prestarem aos seus titulares os bens e serviços de que carecem. Outra 
coisa estes titulares aparecerem desprovidos de qualquer margem de liberdade e par-
ticipação [...] algumas liberdades exigem prestações positivas ou ajudas materiais sem 
as quais se frustra o seu exercício [...].
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Seca11 vem revelar que os atores sociais têm difi culdades e resistência 
no dever de obediência à norma, mesmo ciente de que o Brasil e 
se encontra no ranking dos países com maior índice de morte no 
trânsito. O Supremo Tribunal Federal – STF decidiu que o bafômetro 
e o exame de sangue eram obrigatórios para comprovar o crime. Esse 
entendimento da Corte suprema vem ratifi car a complexidade que 
circunda o combate aos acidentes de trânsito, mesmo diante do apelo 
das publicidades, das campanhas educativas promovidas pelos órgãos 
públicos e dos familiares das vítimas. Estamos diante de um desafi o 
mais cultural e educacional do que propriamente jurídico. 

As dimensões simbólicas e subjetivas ligadas à cultura brasileira 
encontra alicerce principalmente no comportamento essencialmente 
patrimonialista, hierárquico, familista que favorece o “jeitinho” às 
punições legais. O Brasil, na visão de ALMEIDA (2007), é um verdadeiro 
apartheid cultural, com dois países muito distintos em mentalidade. 
De um lado, tem-se um Brasil arcaico e do outro, um Brasil moderno. 
Neste último, a mentalidade tem origem na educação e escolaridade, 
com pessoas de pensamento predominantemente impessoal, contra o 
jeitinho brasileiro e a corrupção, seguidoras de práticas legais e a favor 
de confi ar mais nos amigos. 

No entanto, como a maior parte da população brasileira 
tem escolaridade baixa, pode-se afi rmar que o Brasil 
é arcaico. Assim, a mentalidade de grande parte de sua 
população obedecerá às seguintes características: apóia 
o “jeitinho brasileiro”, é hierárquico, é patrimonialista, é 
fatalista, não confi a nos amigos, não tem espírito público, 
defende a “lei do Talião”, é contra o liberalismo sexual […] 
(ALMEIDA, 2007, p. 26).

De tudo isso, observa-se o grande abismo cultural existente no 
Brasil diante de uma população introjetada de várias simbologias 
determinantes nas relações cotidianas, resistentes em obedecer às 
leis e de comportamento autoritário12, claramente observado pelas 

11. Ver Lei n° 12.760/2012 que altera o Código Nacional de Trânsito. 
12. OTERO, Paulo (op. cit, p. 19) destaca que o Estado totalitário representa, em última 
análise, a alienação da dignidade humana através de uma deliberada e organizada 
máquina pública de redução de cada homem à categoria de objecto: o totalitarismo é, 
deste modo, a ideologia por excelência de um Estado desumano ou contrário à digni-
dade da pessoa humana. 
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estatísticas de violência doméstica13 e no racismo. As expressões 
totalitárias14 da nossa sociedade possuem raízes históricas profundas 
conforme bem resume Gilberto Freire.

A sociedade brasileira formou-se a partir de uma sociedade 
agrária na estrutura, escravocrata na técnica de exploração 
econômica, híbrida de índios – e mais tarde de negro – na 
composição. […] sendo que entre nós através das grandes 
famílias proprietárias e autônomas: senhores de engenho 
com altar e capelão dentro de casa e índios de arco e fl echa 
ou negros armados de arcabuzes às suas ordens (FREIRE, 
2000, p. 79).

As dimensões culturais brasileiras reforçam as práticas constantes 
de desprezo à lei que são associadas quase sempre aos instrumentos 
de dominação e menos como defesa dos direitos. Cotidianamente, o 
comportamento do brasileiro pouco favorece os valores igualitários e 
de democracia política, o que pode gerar o fenômeno da anomia social. 

Anomia é uma condição social em que as normas 
reguladoras do comportamento das pessoas perdem 
a validade. Onde prevalece a impunidade, a efi cácia 
das normas está em perigo. As normas parecem não 
mais existir ou, quando evocadas, resultam sem efeitos. 
Tal processo aponta no sentido de transformação da 
autoridade legítima (o Estado) em poder arbitrário e cruel 
(ADORNO, 1998, p. 14).

Vários estudos sobre as sociedades contemporâneas apresentam 
queda das sanções sob o dogma da mínima intervenção do direito 
penal que na realidade é repressiva e não preventiva, e a consequente 
impunidade como prática cotidiana, principalmente em áreas de exclusão 

13. Nos 30 anos decorridos a partir de 1980 foram assassinadas no país perto de 91 mil 
mulheres, 43,5 mil só na última década. O número de mortes nesses 30 anos passou de 
1.353 para 4.297, o que representa um aumento de 217,6% – mais que triplicando – nos 
quantitativos de mulheres vítimas de assassinato (WAISELFISZ, 2011, on-line).
14. Cfr. OTERO, Paulo (op. cit, p. 159) já hoje, aliás, perante a força reivindicatória 
dos mais fortes e o peso dos interesses econômicos dos mais poderosos que exigem 
ao Estado que se desinteresse pela garantia da vida daqueles que ainda não podem 
revindicar, tornando direitos de uns a supressão da vida de outros ou a utilização da 
vida alheia em experiências cientifi cas [...] se assiste, em boa verdade, a um Estado que 
caminha pela vereda do totalitarismo. 
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social. Este fenômeno reforça a emergência de novos modelos de produção 
de segurança pública, de forma sistematizada que estabeleçam diretrizes 
relacionadas aos aspectos sociais e culturais da sociedade brasileira em 
pauta com os complexos desafi os interpostos pelo desenvolvimento e a 
sustentabilidade econômica, ambiental e tecnológica.

2. SEGURANÇA PÚBLICA: ESTADO E SOCIEDADE 

A história da segurança pública se confunde com a própria 
história do homem em sociedade, isso porque na medida em que as 
relações entre Estado e sociedade se modifi cam, novas ferramentas de 
equilíbrio social são instituídas e as mutações demandam uma inovação 
no sistema de combate ao crime, notadamente a modalidade virtual, os 
designados crimes eletrônicos e a violência, nas suas diversas matizes.

No antigo Egito, com o crescimento das cidades e a urgência de 
promover sua defesa, o Faraó Menés (2.369 a.C.) estabeleceu o primeiro 
código de polícia que se conhece, cujas regras eram fundamentadas na 
imposição de medo e cruel senso de justiça. Na antiguidade clássica, os 
governantes das cidades-estados gregas detinham o poder de polícia. 
Em Roma, observa-se a instituição do primeiro corpo de homens 
organizados como polícia, provenientes e subordinados ao exército 
romano, que objetivavam o patrulhamento da cidade. Essa antiga 
estrutura de policiamento romano, constitui-se como gênese da atual 
polícia militar, ou seja, uma estrutura militarizada. Neste período, a 
polícia era vista como forma de governo da sociedade. 

Na idade contemporânea, principalmente após a revolução 
industrial, a polícia passou a ser instrumento de controle das massas, 
manipulada pelos grandes detentores de capital, cujas ações se baseavam 
na repressão do povo e na defesa dos interesses dos grandes industriais. 
Hoje, de maneira fragmentada em dispositivos legais, a polícia ainda 
serve aos controladores e detentores do poder econômico e político. 

Desta forma, a policia é a instituição que deveria promover o bem-
estar social, mas tem um viés negativo de propagar a in(segurança) na 
medida da corrupção do sistema. Não obstante, além da desvalorização 
dos profi ssionais, claramente perceptível pela baixa remuneração, há 
também a vinculação direta da sociedade como responsável solidária pela 
segurança pública na medida em que seus atores não se quedam ao crime e 
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à letargia na defesa dos seus direitos. A segurança pública tem imbricação 
direta com os direitos civis e com o exercício pleno da cidadania. 

O sistema de segurança pública brasileiro se originou associado 
e sob o controle do Estado português, haja vista sua preocupação com 
a proteção do extenso litoral brasileiro, alvo frequente de invasões 
de franceses, ingleses e holandeses, que buscavam incansavelmente 
apropriarem-se das riquezas naturais existentes à época. Para manter a 
segurança da colônia, Portugal iniciou um processo de contratação de 
colonos para exercer a função de monitoramento das vilas e cidades, no 
intuito, principalmente, de combater o contrabando de metais preciosos. 
A esta polícia rudimentar, que visava a proteger os interesses econômicos 
da oligarquia que iniciava seu poderio no Brasil, associava-se a fi gura dos 
capitães-mores, que tinham por função a captura de escravos fugitivos.

Com o acirramento dos problemas internacionais com a França 
de Napoleão Bonaparte, a família real portuguesa se instala no Brasil. 
A partir deste acontecimento, várias instituições policiais foram 
fundadas objetivando a segurança dos membros da Corte, entre as 
quais a Guarda Nacional e as Guardas Municipais Permanentes. O 
modelo de policiamento adotado assemelhava-se ao utilizado em 
Portugal, que por sua vez era inspirado no modelo francês, que, de 
acordo com Linard Filho (2009, p.66) “já naquela época dividia o fazer 
policial básico em polícia ostensiva e de investigação criminal”.

D. João VI decretou, em 13 de maio de 1908, a criação de uma 
Divisão Militar de Guarda Real da Polícia, subordinado ao Intendente 
Geral de Policia, que tinha como missão o policiamento em tempo 
integral, ampla autoridade para manter a ordem pública e perseguir 
criminosos; sua organização era militar tendo como integrantes 
ofi ciais e soldados que provinham do exército. Antes essa espécie 
de policiamento era feito apenas de forma esporádica, realizado por 
guardas civis que demonstraram pouca efi ciência. Impressiona o fato 
de que a estrutura basilar, disciplina e demais fundamentos destas 
instituições fundadas no período colonial ainda pode ser encontrada 
no atual Exército Brasileiro como destaca a historiografi a ofi cial. 

Essa transmissão de cultura e valores se deu muito 
fortemente, além de diversos outros fatores, com a questão 
de contemporaneidade de seus integrantes, a assimilação 
e perpetuação da cultura militar e pelo repasse dos 
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conhecimentos e da doutrina por meio da assunção das 
competências no processo de extinção de umas corporações 
e o surgimento de outras, dando cumprimento às novas 
legislações que disciplinaram a Segurança Pública e a 
Defesa Interna (SOUSA, 2012, p. 35).

No Brasil imperial, o sistema de segurança de cunho militar foi 
se adequando às exigências internas e externas do país, o que levou à 
consolidação de diretrizes estabelecidas de modo centralizado. Eram 
funções precípuas das forças policiais, a realização do policiamento 
ostensivo nas zonas urbanas e rurais, com controle de rebeliões civis, do 
trânsito das cidades, fi scalização de contravenções penais entre outros. 
Impunha-se, à época, que a polícia apresentasse caráter disciplinar, 
necessária para proteção do patrimônio, da segurança do governo e 
do controle das classes desfavorecidas da sociedade, principalmente 
os escravos fugitivos.

Com o advento da República em 1889, a estrutura de 
administração do país, assim como o sistema de segurança pública, 
passaram por grandes transformações que deram início a um processo 
de descentralização política com a adoção do sistema federativo. Este 
novo cenário possibilitou aos Estados Confederados emancipação 
administrativa para desenvolverem processos administrativos e 
organizar sua própria policia. Inicialmente essas polícias tinham 
a denominação de Forças Públicas, nomenclatura esta que veio a 
ser modifi cada, com a Constituição de 1934, para Polícias Militares. 
Durante o Império e a primeira República, juntamente com as forças 
internas, existia a Guarda Nacional, responsável pela proteção externa 
do país e solução de confl itos que atentasse à ordem nacional. 

A Guarda Nacional se manteve ativa até a década de 20, com total 
comando geral sobre as polícias militares. As duas grandes guerras 
mundiais, notadamente a segunda grande guerra, provocaram 
mundialmente profundas transformações econômicas, políticas e 
sociais. Deste modo, as corporações policiais sofreram também com 
estas mudanças, o que ocasionou o surgimento de policiamento mais 
específi co.

O modelo disciplinar de polícia, perpetuado tanto pelo Brasil como 
por vários países do mundo, se fundamenta na premissa de contenção 
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de rebeliões populares e manutenção da ordem pública, discurso que 
impera no universo político.

A maior crítica feita ao modelo “militar de polícia” é que, 
pela origem de sua formação, as Polícias Militares criadas 
deste o Império, mas tendo efetivamente seus efeitos 
vindos já de elementos do Exército Nacional, das Milícias, 
da Guarda Nacional, e notadamente impregnados de 
cultura militar europeia, são, neste aspecto, segundo 
críticos do modelo, um estorvo, que, por mais que 
se queira dar ares de reforma, seja pela mudança de 
comportamento de seus efeitos, de seus uniformes, seja 
pela transformação de seus procedimentos, elas são 
“odres velhos” (SOUSA, 2012, p. 37).

Em seu contexto histórico, constituiu-se no Brasil uma polícia 
detentora de características peculiares estruturadas num modelo 
hierárquico secular que desenvolve ações ostensivas gerais de 
preservação da ordem pública. Não é exagero afi rmar que o avanço 
estrutural que a segurança pública precisa para se adequar às 
mudanças das relações sociais deve partir do nosso ordenamento 
jurídico com o estabelecimento de práticas policiais capazes de 
promover os princípios democráticos garantidores da cidadania e de 
direitos constitucionalmente previstos no Estado brasileiro.

3. CONCEPÇÕES E ESTRATÉGIAS DE MELHORIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA

As concepções sobre segurança pública, dentro das dimensões 
legislativas atuais, ainda são distantes da realidade e dos interesses 
da população, embora avanços tenham sido alcançados na seara 
legal. Neste cenário, progressos democráticos, mudanças nas relações 
sociais, maior liberdade de circulação de ideias, maior participação 
em questões ambientais e de consumo, entre outras transformações, 
estão em curso após a concretização da Constituição de 1988. “No 
direito constitucional, a segurança pública, enquanto direito de todos 
os cidadãos brasileiros, somente será efetivamente assegurada com a 
proteção e a promoção dos direitos humanos” (PNEDH, 2007, p. 47).

No entanto, os padrões de violência, criminalidade e as graves 
violações aos Direitos Humanos, expõem a urgência de medidas 
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efetivas que estabeleçam políticas públicas15 que sejam capazes de 
atender a acentuada demanda por segurança em seu mais amplo 
sentido, no Estado brasileiro. Inicialmente faz-se necessário considerar 
o conceito de política pública que na visão de (ADORNO, 2009, p. 12).

Diz respeito a um conjunto articulado de diretrizes 
impressas à ação coletiva visando alcançar metas 
determinadas, como sejam o desenvolvimento econômico, 
a redução de desigualdades sociais, a promoção de direitos 
ou o controle legal da ordem pública. Podem ter origem 
em iniciativas da sociedade civil organizada; em planos de 
ação governamental ou combinar parcerias entre ambas as 
dimensões da ação coletiva.

As oscilações das reformas e proposições de políticas públicas 
de segurança no Brasil parecem possuir defi ciência cognitiva entre 
reforma social e a esfera individual. As propostas de controle da 
violência e criminalidade são desenvolvidas pendularmente entre os 
fatores socioeconômicos que limitam o acesso de segmentos sociais 
a oportunidades de trabalho, renda, consumo, e da ausência de 
socialização adequada nos núcleos familiar, escolar e subjetivo social 
do indivíduo.

A par das políticas convencionais de geração de emprego e 
combate à fome e à miséria, ações de cunho assistencialistas 
visariam minimizar os efeitos mais imediatos da carência, 
além de incutir em jovens candidatos potenciais ao 
crime novos valores através da educação, da prática de 
esportes, do ensino profi ssionalizante e do aprendizado 
de artes e na convivência pacífi ca e harmoniosa com seus 
semelhantes. Quando isso já não é mais possível, que 
se reformem então aqueles indivíduos que caíram no 
mundo do crime através do trabalho e da reeducação nas 
prisões (BEATO FILHO, 1999, p. 19).

A complexidade do alinhamento de políticas públicas que 
percorram e envolvam o diagnóstico das principais causas e 

15. O Estado brasileiro tem como princípio a afi rmação dos Direitos Humanos como 
universais, indivisíveis e interdependentes e, para sua efetivação, todas as políticas 
públicas devem considerá-los na perspectiva da construção de uma sociedade baseada 
na promoção da igualdade de oportunidades e da equidade, no respeito à diversidade 
e na consolidação de uma cultura democrática e cidadã (PNEDH,  2007, p. 11).
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consequências da violência é uma tendência expressiva no mundo 
que busca, após o fl orescimento dos princípios basilares de Direitos 
Humanos, articular estratégias promotoras de um sistema de segurança 
pública cidadã, mediadora de confl itos que passe necessariamente 
por uma reforma social e individual profunda. A mobilização multi-
institucional16 deve atuar em áreas como educação, assistência social, 
planejamento urbano, saúde, ambiente e segurança.

Políticas educacionais constitui um dos pontos de partida 
substanciais na implantação de uma cultura voltada para a paz e a 
cidadania17. Neste aspecto, faz-se necessário examinar as principais 
redes de interesses e os atores sociais de modo a capacitar professores 
e estabelecer novos parâmetros curriculares nacionais baseados na 
criação e manutenção de uma cidadania ativa. “Destaca-se também 
uma preocupação com o desenvolvimento de ações capazes de 
resgatar o sentido de identidade cultural, o signifi cado da cidade como 
espaço público-democrático para a vivência de novas socialidades e 
restituição dos liames sociais” (PLANEFOR, 2001, p. 69).

Importante ressaltar o fortalecimento das iniciativas da sociedade 
civil organizada, a exemplo das Organizações Não Governamentais que 
devem ser estimuladas com ênfase no desenvolvimento de atividades 
educativas que favoreçam a construção de relações com fundamento 
na tolerância, respeito às diferenças e exercício ético cultural. Essa 
estimulação ao terceiro setor exige um maior investimento do 
Estado em incentivos e benefícios, bem como a consciência de que a 
responsabilidade permanece solidária e compartilhada, não havendo 
qualquer isenção do poder público nesse certame. 

A distribuição desigual de renda como fator de agravamento do 
índice de violência e criminalidade na atualidade produz preocupações 
associadas à produção de políticas de combate às desigualdades sociais 
e promissoras da inclusão social de segmentos sociais desfavorecidos, 
por meio de políticas distributivas. Neste sentido, programas efi cazes 

16. O crime é uma coisa muito séria para ser deixada apenas nas mãos de policiais, 
advogados ou juízes, pois envolve dimensões que exigem a combinação de várias ins-
tâncias sob o encargo do Estado e, sobretudo, a mobilização de forças importantes na 
sociedade (BEATO FILHO, 1999, p. 25).
17. Se não forem dadas oportunidades iguais para todos, a proclamação constitucional 
de igualdade será apenas um formalismo hipócrita, mascarando uma desigualdade de 
fato (DALLARI, 2005, p. 151).
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de alimentação, saneamento, habitação, trabalho, saúde, esporte, 
cultura e lazer devem fazer parte da agenda pública de modo 
permanente e ininterrupto. “Os padrões de concentração de riqueza 
e de desigualdade social, consolidados há quatro décadas passadas, 
ainda permanecem, conquanto tenha havido redução entre os extremos 
das hierarquias sócio-econômicas” (ADORNO, 2009, p. 10). 

Com efeito, conforme estudo realizado pelo IPEA a partir dos 
dados do IBGE-PNAD, a proporção da renda apropriada pelos 10% 
mais pobres aumentou de 0,9% para 1,0% entre 2004 e 2009, enquanto 
que a proporção apropriada pelos 10% mais ricos declinou de 52,7% 
para 44,7% durante o mesmo período. Os dados mostram melhoria 
no processo de distribuição de renda no país e substancial diminuição 
da pobreza extrema. “Programas como Bolsa Família e o Benefício da 
Prestação Continuada, responderam por 28% dessa queda, medida 
pelo coefi ciente de Gini” (ADORNO, 2009, p. 10).

A reestruturação do sistema de segurança pública brasileiro com a 
mudança de paradigma organizacional constitui ponto correlacionado. 
Nesta perspectiva, políticas de capacitação das polícias, melhorias das 
condições de trabalho, salarial e a moralização do setor constituem 
ações motivadoras desse processo de mudança. “Prioriza-se, portanto, 
a formação ética, que garante o respeito aos direitos humanos 
fundamentais na atuação cotidiana dos profi ssionais da segurança 
pública” (PLANEFOR, 2001, p. 71). 

A efi ciência da polícia deve ultrapassar a ideia punitivo-repressiva, 
atribuindo-se importância signifi cativa a um modelo de segurança que 
se preocupe com os direitos dos cidadãos, atuando como mediadora 
de confl itos, por meio da contenção e controle do Estado, sem nunca 
esquecer que segurança é um direito fundamental. Cabe aqui trazer o 
pensamento de Martin Luther king Jr. quando afi rma que “Precisamos 
enfrentar o fato, meus amigos, de que o amanhã já é hoje. Estamos 
de frente para a feroz urgência do agora. E nesse dilema da vida e 
da história, existe o que se chama de chegar atrasado”. A questão da 
segurança não pode esperar o amanhã na medida em que o hoje talvez 
seja insufi ciente para resolução de problemas que demandam grande 
complexidade e antagonismos. 

Não é demais destacar que qualquer programa de governo 
que tenha por objetivo o controle da criminalidade e a promoção de 
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segurança deverá buscar, prioritariamente na sua formulação, respeito 
aos princípios constitucionais balizadores da dignidade da pessoa 
humana de modo a evitar o crescente ciclo de impunidade e sistemática 
violação aos Direitos Humanos.

CONCLUSÃO

Nos últimos anos, vários estudos foram produzidos apontando 
inovações com vistas ao modelo de segurança pública proposto na 
Constituição Federal de 1988. Com a análise histórica, tornou-se ponto 
de concordância entre os especialistas da estrutura e funcionamento 
da segurança pública que este sistema ainda conserva aspectos do 
autoritarismo vigente no período do Império e dos vários períodos 
ditatoriais existentes na República brasileira. 

Com o advento da Carta Cidadã de 1988, a sociedade brasileira 
passou a exigir prioritariamente a construção de propostas de 
enfrentamento à violência, pautadas em políticas educativas, 
redistributivas que promovam a inclusão social e que possibilitem 
a recondução da sociedade para construção de novas sociabilidades 
que propiciem o pleno exercício da cidadania. É perceptível o 
protagonismo dos atores sociais no combate à violência, não devendo 
fi car escravizada às ações da polícia, mas atuar junto com ela. 

Ao mesmo tempo, a análise das motivações da violência trata o 
problema como uma questão sociocultural. O aspecto social defende 
que na medida da negação e violação dos direitos fundamentais 
à população, cria-se uma perspectiva de violência com vínculo 
entre pobreza e criminalidade. Este entendimento pode gerar uma 
interpretação preconceituosa no sentido de culpar a pobreza e favorecer 
a produção de políticas públicas de cunho meramente punitivo e 
repressivo. A análise sobre a questão cultural da violência está ligada 
à subjetividade humana e aborda aspectos antropológicos ligados 
aos valores e às práticas cotidianas dos brasileiros historicamente 
introjetadas, a exemplo do tão conhecido “jeitinho brasileiro”. Não é 
a pobreza a causa da violência. Esta resulta da violação dos direitos 
fundamentais básicos e das desigualdades. Uma vez desrespeitada a 
dignidade da pessoa humana todo e qualquer risco vale a pena, pois 
não se tem mais nada a perder. 
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O direito à segurança está imbricado com o acesso à justiça. 
Esse não está restrito à gratuidade das custas processuais, ao direito 
de petição ou as condições estruturais do Poder Judiciário, fatores 
culturais e comportamentais e o exercício da cidadania civil, política 
e social estão entrelaçados. A sociedade está vinculada à colaboração 
com a segurança pública na medida em que os atores sociais não estão 
quedados ao crime e à letargia na defesa dos seus direitos. No entanto, 
as soluções para o combate à violência demandam uma equidade na 
distribuição de renda e a efetividade na aplicabilidade dos direitos 
fundamentais conquistados.
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Durante años, la izquierda prestó poca atención al tema de la 
inseguridad, que consideró um subproducto de problemas más 
estructurales como la pobreza y la desigualdad. Sin embargo, el 
aumento de los niveles de criminalidad registrado en las últimas dos 
décadas en América Latina obliga a las fuerzas progresistas a buscar 
caminos diferentes del enfoque tradicional que propone más policías, 
más penas y más cárceles. Para ello es necesaria una estrategia integral 
que no expanda aún más la red penal y que conciba la cárcel como el 
último recurso de una cadena de soluciones que incluya la prevención, 
los mecanismos de mediación, la indemnización a las víctimas y las 
penas alternativas.

Después de la Guerra Fría, Latinoamérica comenzó a ser 
considerada como una de las regiones del mundo con menor 
confl ictividad bélica entre países (Tapia). Pero, al mismo tiempo, en 
una suerte de paradoja, se convirtió en una de las zonas con mayores 
índices de criminalidad y violencia. En efecto, durante los 80 las tasas 
de criminalidad en América Latina se duplicaron en comparación a la 
década anterior. En los 90 se triplicaron, y desde entonces no se han 
reducido en forma signifi cativa. Hoy, las tasas de criminalidad de 
la región superan entre tres y cinco veces la tasa promedio mundial 
(Chinchilla, citado por Cálix).

Este aumento de la criminalidad y la violencia coincide con los 
procesos de transición democrática que ha atravesado la región durante 
los últimos 25 años. Y aquí es importante lo que analistas como José Nun 
han venido señalando con insistencia: mientras que las democracias 
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más consolidadas se basan en un pacto social orientado a generar 
bases tanto para el crecimiento económico como para el aseguramiento 
de condiciones sociales de bienestar, esta bisagra ha estado ausente 
en la mayoría de los países latinoamericanos. Por el contrario, en 
nuestra región las transiciones a la democracia se produjeron junto con 
un incremento dramático de la pobreza y el desempleo (o el empleo 
precario) y una profundización de la inequidad social.

El correlato de esos procesos de exclusión social ha sido una 
tendencia de repliegue y evaporización del Estado, lo cual revela 
no sólo la incapacidad de la autoridad pública para proveer una 
elemental estructura de oportunidades socioeconómicas, sino también 
las difi cultades para regular la confl ictividad social (Sain). En este 
contexto, la ausencia de regulación estatal ha sido reemplazada por 
redes informales, incluidas aquellas que desafían la legalidad mediante 
acciones delictivas o violentas.

Para complicar el panorama, a la incapacidad de los Estados 
latinoamericanos para generar crecimiento económico y desarrollo 
social se suma el débil desempeño de los sistemas de justicia (con 
algunas excepciones importantes en ciertos países). Poderes judiciales, 
fuerzas policiales, ministerios públicos e instituciones penitenciarias 
presentan, en general, inocultables falencias, desequilíbrios y problemas 
de coordinación que impiden que los operadores de justicia cumplan 
el papel que les corresponde en relación con la seguridad ciudadana.

Ante la desesperación por el aumento de la sensación de 
inseguridad, la sociedad exige mayor “dureza” en la represión al crimen 
y la violencia. Este reclamo, condicionado por los medios masivos de 
comunicación, sintoniza con las posiciones políticas demagógicas y 
simplistas que proyectan los temores de la población en fachadas de 
“ley y orden“ que no resisten un análisis serio, por cuanto ceden a 
la tentación de ofrecer sin cortapisas más policías, más penas y más 
cárceles. Estas posturas reaccionarias suelen olvidar la importancia 
de la integralidad de las acciones orientadas a revertir los niveles de 
inseguridad, tornan opacos los discursos de prevención, no abordan 
seriamente el problema de la impunidad del sistema de justicia, exaltan 
la severidad extrema como panacea y soslayan los problemas de la 
hipertrofi a penal que caracteriza a los países latinoamericanos.
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Todo esto ha contribuido a que Latinoamérica, a inicios del 
nuevo siglo, presente una tasa de población penitenciaria de 145 por 
cada 100.000 habitantes, con aproximadamente 54% de detenidos sin 
condena y – más grave aún – un nivel de ocupación carcelario cercano 
a 140% (PNUD).

La alteración de la convivencia causada por la inseguridad 
refuerza un círculo vicioso que genera una mayor demanda de 
protagonismo policial y penitenciario. Esta demanda, en las actuales 
circunstancias, favorece, entre otros aspectos, el aumento de los 
poderes discrecionales de la policía, el temor de los jueces a aplicar 
medidas sustitutivas a la prisión y, por ende, la creciente importancia 
de la cárcel como el instrumento privilegiado para sacar de circulación 
a los infractores que atemorizan a la ciudadanía. Al respecto, conviene 
destacar que la evidencia indica que, cuanto más represivos se tornan 
los mecanismos de control social, más se elevan los indicadores 
de violencia institucional, arbitrariedad y delito, sin que por ello 
disminuyan los niveles de inseguridad en general.

Uno de los efectos más adversos de este círculo vicioso es que 
favorece el congestionamiento de las prisiones y consolida condiciones 
infrahumanas de detención. Más grave aún es que los centros penales, 
lejos de adecuarse para la rehabilitación y la reinserción –partiendo 
de la premisa de que la mayoría de los infractores penales pueden 
ser readaptados–, tienden a convertirse en áreas propicias para la 
reproducción del crimen, espacios donde los más inexpertos afi nan 
sus destrezas y los más experimentados construyen y fortalecen redes 
delictivas, muchas veces con la permisividad negligente o dolosa de 
las autoridades penitenciarias.

Esta saturación del sistema penal se nutre fundamentalmente de 
los estratos más pobres de la población. Al decir de los defensores de 
los derechos humanos, se observa una “criminalización de la pobreza“. 
En 2000, 80% de la población penal latinoamericana estaba compuesta 
por pobres, desempleados o víctimas directas de la exclusión social 
(Saavedra).

Esta criminalización de los pobres no es fortuita. Siguiendo a 
Alessandro Baratta, es indiscutible que se han creado y reforzado 
estereotipos criminales a los que la población les teme sobremanera. 
La sociedad se halla así dividida entre los “respetables“ (potenciales 
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víctimas) y los marginales “peligrosos“ (potenciales agresores). En el 
segundo grupo, se suele incluir a los adolescentes y jóvenes urbanos 
con baja escolaridad, a los tóxicodependientes, a los desempleados 
y las personas sin califi cación profesional y, en algunos países, a los 
extranjeros indocumentados. Bajo este lente binario, las situaciones de 
riesgo que sufren muchas mujeres y niños en sus casas y las limitaciones 
a los derechos económicos y sociales que afectan a vastos sectores de 
la población no constituyen temas centrales para el abordaje de la 
seguridad ciudadana. De esa manera, no resulta extraño que, como 
puntualiza Baratta, los “delitos económicos, ecológicos, de corrupción 
y concusión, desviaciones criminales en órganos civiles y militares del 
Estado, así como convivencias delictuosas con la mafi a, por parte de 
quienes detentan el poder político y económico, forman parte de la 
cuestión moral, pero no tanto de la seguridad ciudadana “ (1997, p. 84).

No se trata de atacar todas las acciones represivas que los 
gobiernos tienen que asumir para enfrentar el delito. La represión es 
una dimensión de la seguridad ciudadana, al igual que la prevención, 
la rehabilitación y la reinserción. Lo que se critica es la ausencia de 
un enfoque integral que, a partir de un diagnóstico riguroso, permita 
balancear las intervenciones preventivas y coercitivas.

Una postura progresista, comprometida con el respeto a los 
derechos y las garantías ciudadanas, debe necesariamente discrepar 
con aquellas políticas que alientan la arbitrariedad y el abuso de 
la fuerza para dar una “lección ejemplar“ a la delincuencia. Esta 
desviación no hace sino provocar una nueva fuente de violencia y 
delito con origen en el Estado que – pese a los discursos mediáticos – 
genera una consecuencia que erosiona el régimen democrático: la falta 
de credibilidad de las instituciones del sistema de justicia.

La justifi cación de un abordaje progresista de la seguridad

El aumento de la violencia y el delito pone a los partidos progresistas 
ante el imperativo de asumir políticamente estos temas, pero desde una 
perspectiva que equilibre los derechos fundamentales de la ciudadanía 
con los derechos especiales de las víctimas y los victimarios. En ese 
sentido, se pueden identifi car al menos tres argumentos que justifi can 
la necesidad de un abordaje alternativo por parte de las fuerzas de 
izquierda democrática.
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El primero es la verifi cación del problema, el hecho de que la 
ciudadanía se siente insegura y la inseguridad objetiva no tiende a 
mejorar en forma sostenida. Esto obliga a las fuerzas progresistas a 
asumir la responsabilidad de procesar las inquietudes de la población 
mediante dispositivos basados en un conocimiento profundo del 
tema. Para ello es necesario construir un diagnóstico riguroso que dé 
cuenta de las distintas dimensiones del problema, del contexto y de las 
microdinámicas que afectan la convivencia en un espacio geográfi co 
determinado.

El segundo argumento para justifi car la necesidad de un enfoque 
alternativo se basa en lo que podríamos denominar la “reivindicación 
humanista“ de la política progresista, es decir el compromiso con el 
respeto de los derechos y las garantías fundamentales en contraposición 
al uso indiscriminado y arbitrario de la fuerza. Los partidos de la 
izquierda democrática deben asumir el pacto constitutivo de derechos 
y garantías que apuntala la legitimidad del Estado democrático, que 
se fundamenta en el principio ético de reconocimiento del individuo 
y la dignidad humana. Esto constituye un escudo frente a los desvíos 
autoritarios.

El tercer argumento es el compromiso con la institucionalidad 
de la democracia en contraposición a la añoranza autoritaria que 
despiertan las políticas basadas exclusivamente en la represión. Las 
fuerzas progresistas consideran la democracia como el régimen idóneo 
para resolver el confl icto social por medios no violentos y, en ese 
contexto, asumen la fi rmeza en la aplicación del marco jurídico como 
el pilar de una democracia sana.

Lo central, más allá de los argumentos, es que no abordar 
el fenómeno complejo de la inseguridad constituye una actitud 
irresponsable por parte de los partidos de orientación progresista. 
Desde un enfoque alternativo e integral, el propósito fundamental no 
es la “eliminación“ o el “aislamiento“ de los “individuos peligrosos“, 
sino la restauración y el fortalecimiento del tejido social, para lo cual 
el abanico de medidas es mucho más amplio que la fallida receta “más 
policías, más penas, más cárceles“.

Aunque ya se advierten algunos indicios en sentido contrario, en 
América Latina ha habido una escasa tradición de refl exión y praxis 
por parte de los partidos progresistas sobre el tema de la seguridad. La 
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evidencia muestra que la izquierda, históricamente, no ha construido 
políticas de seguridad, debido a la creencia de que estos problemas 
estaban subordinados a cuestiones estructurales como la pobreza y la 
desigualdad. Como señala Marcos Rolim:

si el problema mismo era percibido como un síntoma de 
contradicciones más profundas, entonces ¿por qué perder 
tiempo atacando lo secundario? Tal abordaje, de un 
reduccionismo evidente, cavó una fosa entre las izquierdas 
y el tema de la seguridad porque negó la atención de 
una propuesta propia. Se produjo así un discurso que, 
concretamente, era incapaz de ofrecer cualquier solución 
práctica (…). Un enfoque de este tipo no permitió que 
desde las posiciones más progresistas se dialogue con las 
víctimas del crimen y de la violencia, aumentó la distancia 
histórica entre la izquierda y las policías y dejó el terreno 
de la seguridad libre e indefenso para que la hipótesis 
represiva avance y se consolide como “pensamiento 
único“, inclusive en el imaginario popular. (2006, p. 5.)

Por estos motivos, en general las reacciones al problema de la 
seguridad han provenido de la derecha política. Y en lo que corresponde 
a las organizaciones sociales vinculadas a los derechos humanos, las 
respuestas se caracterizaron por una posición crítica frente a los abusos 
de las políticas represivas en el marco de la doctrina de la seguridad 
nacional, crítica que en su momento fue asumida por los partidos 
progresistas y que de alguna manera constituyó una de sus primeras 
aproximaciones al tema. Luego, sin perjuicio de mantener el dedo en la 
llaga en cuanto a los abusos de los regímenes militares, se hizo evidente 
la necesidad de una elaboración conceptual y una praxis política sobre 
la convivencia y el uso del monopolio de la fuerza estatal desde una 
perspectiva progresista, diferente de los enfoques reactivos tradicionales.

Ante la innegable relevancia mediática de la violencia y el 
delito, los partidos de tendencia reaccionaria han incorporado a su 
discurso propuestas que les han permitido posicionarse como actores 
preocupados por el clima de seguridad, lo cual ha derivado en réditos 
electorales en algunos países. No obstante, la respuesta que ofrecen 
privilegia las medidas represivas y de castigo extremo, sin preocuparse 
por mejorar la indagación judicial y reducir la impunidad, y mucho 
menos por abordar adecuadamente los desafíos de la prevención 
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social. Un ejemplo es el discurso de “mano dura“ y “cero tolerancia“ 
que ha prevalecido en los últimos años en los países del triángulo norte 
de Centroamérica (El Salvador, Guatemala y Honduras).

A primera vista, la izquierda democrática parece llegar tarde al 
tema de la seguridad ciudadana. Sin embargo, se puede afi rmar, como 
contrapeso de oportunidad, que las medidas meramente represivas han 
dado resultados limitados, sin continuidad y que han dejado secuelas 
graves, como la superpoblación penitenciaria, la segregación social de 
las ciudades y la criminalización de la pobreza y de la protesta social.

Pero la izquierda no sólo tiene que luchar contra la adversidad de 
un imaginario social que tiene como raíz una matriz cultural autoritaria. 
También debe lidiar consigo misma en algunos aspectos que requieren 
elaborar estrategias precisas dentro de los propios partidos progresistas. 
Sin la pretensión de generalizar, puesto que los rasgos varían de un caso 
a otro, se pueden mencionar cinco obstáculos a superar.

El primero es el desconocimiento, por parte de los partidos 
progresistas, de los enfoques alternativos de seguridad ciudadana. Si 
no se conocen perspectivas distintas de las tradicionales, las fuerzas de 
izquierda podrán criticar las acciones ultrarrepresivas de los partidos 
de la derecha, pero, una vez en el poder (municipal, parlamentario o 
nacional), no contarán con estrategias adecuadas para cambiar el rumbo.

El segundo obstáculo está dado por el hecho de que, aun en el 
caso de contar con una base conceptual alternativa, a menudo hay que 
luchar contra la desconfi anza acerca de su condición de posibilidad. 
La mera noción de un enfoque alternativo no asegura su apropiación. 
Puede suceder que los cuadros partidarios asuman erróneamente 
que los abordajes integrales sólo funcionan en sociedades de mayor 
grado civilizatorio y, por lo tanto, que no son aplicables al contexto 
latinoamericano.

En algunos casos, hay que lidiar con el desinterés de los partidos de 
izquierda, que históricamente concibieron el tema como un problema 
subordinado al cambio estructural. Es evidente que, sin procesos 
efectivos de reducción de la pobreza y la desigualdad, una política de 
seguridad ciudadana democrática no sería sostenible en el tiempo. Sin 
embargo, sería un error político plantear que mientras no se resuelvan 
las contradicciones estructurales no vale la pena darle prioridad. Como 
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se mencionó en el apartado anterior, hay datos objetivos acerca del 
aumento de la inseguridad.

Desde un enfoque progresista, ambos problemas – los 
socioeconómicos y los de la violencia y el delito – requieren un abordaje 
simultáneo, no antagónico sino convergente y complementario.

Los partidos políticos progresistas también deben enfrentar el 
rechazo que suele generar el tratamiento del tema de la seguridad 
ciudadana, que muchas veces se considera un asunto inherente a 
las dictaduras del pasado. Esto, por supuesto, se vincula al recelo de 
la izquierda democrática hacia el uso de la fuerza legítima estatal. 
Un enfoque progresista debe asumir que la gestión de la seguridad 
requiere doctrinas, estrategias y controles que permitan el ejercicio 
del monopolio estatal de la fuerza sin que esto signifi que permitir la 
arbitrariedad de los operadores de la seguridad pública y del sistema 
de justicia en su conjunto.

El último obstáculo es el défi cit de capacidades políticas y técnicas. 
Es necesario crear y fortalecer cuadros capaces de desplegar una 
política pública de seguridad con un enfoque progresista. Si a la hora 
de ejercer el poder político se actúa de manera improvisada se afectará 
la credibilidad del partido y, peor aún, se mantendrá intacto – si es que 
no empeora – el clima de inseguridad.

Castigo, prisión y orientación de la política criminal

Luego de haber presentado una mirada general a la situación 
de la inseguridad en Latinoamérica y de detallar los aspectos más 
relevantes que justifi can un abordaje progresista, en este apartado se 
incluyen algunas consideraciones específi cas sobre la orientación de 
una política de ese tipo.

Como se ha señalado, una política de seguridad ciudadana desde 
un enfoque integral exige el equilibrio de varias dimensiones. Habría 
que destacar, en ese sentido, que buena parte de los desafíos para reducir 
la violencia y el delito competen a la dimensión preventiva. El hecho 
de que la mayoría de los Estados latinoamericanos le haya prestado 
escasa atención a ese aspecto ha provocado graves consecuencias, que 
no pueden quedar aisladas del abordaje político.

Los partidos progresistas, aunque no tienen por qué bajar la 
guardia en el diseño de políticas de prevención, no pueden evadir 
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el reto de afrontar cuestiones actuales, como la criminalización 
desmedida y el congestionamiento de las prisiones. Para ser revertidos, 
estos problemas demandan una reorientación de la política punitiva 
hacia una óptica comprometida con el bien común y la observancia del 
Estado democrático de derecho.

En general, el sistema carcelario latinoamericano presenta 
síntomas de inefi ciencia e ingobernabilidad. Uno de los hechos más 
intolerables es que la mayoría de los presos no ha sido sentenciado, lo 
cual es una violación fl agrante al principio de presunción de inocencia 
y, en general, a los derechos del imputado. Los propios gobiernos 
que hacen de la prisión el eje de su política penal suelen declararse 
incompetentes ante la magnitud del problema carcelario. Las muertes, 
los vejámenes, el contubernio y las redes de corrupción son el 
denominador común de las prisiones latinoamericanas. Los ejemplos 
que grafi can esta situación terminal son abundantes: los reiterados 
motines en Brasil, Guatemala y El Salvador; los ayunos y reclamos de los 
presos uruguayos exigiendo mejores condiciones; las muertes masivas 
y sistemáticas en las principales prisiones hondureñas; el fracaso de 
las cárceles de máxima seguridad, como La Palma, en México, que se 
convirtió prácticamente en un centro de operación de los capos del 
narcotráfi co; el poder de acción criminal del Primer Comando de la 
Capital (PCC) desde las prisiones de San Pablo; y el reciente episodio 
de muerte colectiva, a raíz de una sangrienta riña entre reclusos, en el 
centro penal Uribana, en Venezuela.

Una política alternativa tendría que estar orientada a revertir la 
expansión de la red de control penal y procurar la adecuada motivación 
de las decisiones judiciales, la penalización selectiva, la reducción de 
la impunidad y la readaptación de los infractores. Para ello, el sistema 
penal debería ser repensado de modo tal que actúe como la ultima ratio 
para la solución de los confl ictos que afectan la convivencia (López). 
Esto signifi ca que la izquierda democrática debe plantear y poner en 
marcha alternativas a la solución penal de los confl ictos, pero también 
debe comprometerse con formas de prevención proactivas que, sin 
criminalizar a los pobres, atiendan a aquellos con más posibilidades 
de ser autores o víctimas de la violencia y el delito.

No hay que olvidar que, aun logrando la máxima efectividad 
posible del sistema penal, su aporte resultará siempre limitado para 



36

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

garantizar condiciones de seguridad, ya que el control penal interviene 
sólo sobre los efectos.

Es decir, es más reactivo que preventivo (Baratta)1. Es conveniente, 
entonces, orientar la política en materia penal hacia estrategias que 
reduzcan la utilización inmoderada de la privación de la libertad. 
Para ello, es menester que los encargados de diseñar la política de 
seguridad ciudadana – y dentro de ésta, la política criminal – abreven 
más en las discusiones y los planteos de la criminología crítica. Esta 
corriente, a diferencia de la criminología positivista, no se concentra en 
la “conducta desviada“ del individuo, sino que pone el acento en las 
víctimas y en las condiciones sociales que favorecen el delito.

La criminología crítica está compuesta por dos grandes tendencias, 
la abolicionista y la del garantismo penal. Más allá de sus diferencias, 
ambas tienen una gran riqueza argumentativa para justifi car un 
cambio sustancial en el curso de la política criminal. Quizás éste no 
es el momento histórico adecuado para aplicar las tesis centrales del 
abolicionismo, pero aun así es posible encontrar en esta corriente una 
crítica sin desperdicio a la dinámica actual del sistema de castigos. En 
la corriente del garantismo penal, que se basa en la tesis del derecho 
penal mínimo, es posible hallar, además de las cuestiones analíticas, 
medidas concretas que ya han sido adoptadas por buena parte de las 
legislaciones latinoamericanas.

De acuerdo con reconocidos criminólogos críticos, como 
Raúl Zaffaroni y Henner Hess, la política criminal se convierte 
prácticamente en la ideología que orienta el control social punitivo 
(Martínez). Desafortunadamente, los avances teóricos no guardan 
relación con la praxis política que tiende a prevalecer en los gobiernos 
latinoamericanos, y mucho menos con las exigencias sociales de mayor 
castigo y aislamiento del delincuente.

En esa dirección, el garantismo penal, que entre otras cosas 
defi ende a capa y espada el respeto al debido proceso, refuta la postura 
de que la protección de los derechos de los acusados menoscaba los 
de la ciudadanía en general. La dicotomía falaz esgrimida desde 

1. Este criterio se refuerza por la opinión de Yvon Dandurand (1997): “El sistema pe-
nal, aun en el mejor de los casos, es un instrumento torpe e inadecuado para prevenir 
la delincuencia y proteger los derechos humanos. En su mayor parte las respuestas 
parecen yacer fuera del ámbito de nuestro sistema de justicia penal.”
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las posiciones ultraconservadoras se apoya esencialmente en dos 
argumentos. El primero es que, al relajarse el sistema penal para 
incluir medidas sustitutivas y penas alternativas a la prisión, se facilita 
el accionar delictivo y, por ende, se genera una mayor impunidad. El 
segundo argumento falaz es que, cuando se proclama la necesidad 
de centros penitenciarios mejor dotados, que incluyan equipos 
transdisciplinarios califi cados, sólo se consigue que los recursos 
públicos fl uyan hacia quienes menos lo merecen, en detrimento de 
amplias mayorías pauperizadas que no cuentan con las elementales 
condiciones de vida que se pretende garantizar a los detenidos.2

Es necesario analizar ambos argumentos. El primero – el 
relajamiento del sistema penal generará impunidad– supone que 
la prisión es un verdadero correctivo para la delincuencia. Pero la 
evidencia muestra todo lo contrario: la sobreutilización de la cárcel 
produce externalidades negativas que agravan la fractura del tejido 
social, incluidos el desarraigo y la estigmatización social que sufren los 
presos. El segundo argumento – el mejoramiento de las cárceles destina 
recursos a quienes no lo merecen– no tiene en cuenta que muchas de 
estas mejoras no requieren erogaciones cuantiosas del Estado, sino que 
apuntan a una reorientación del propósito del sistema penitenciario que 
incluya la profesionalización del personal y la aplicación de controles 
para corregir las desviaciones del sistema. Pero, pese a la debilidad 
analítica, ambos argumentos cuentan con altos niveles de aceptación 
pública y se suman a los obstáculos que los gobiernos progresistas 
enfrentan para reorientar la política criminal.

Los sistemas penales de Latinoamérica, particularmente en el 
aspecto penitenciario, parecen atrapados en cuatro orientaciones no 
necesariamente complementarias: el castigo y la represalia al infractor, 
la protección a la ciudadanía mediante el encarcelamiento de los 
delincuentes, el resarcimiento de las víctimas y la readaptación del 
infractor. Una posición razonable equilibraria las cuatro orientaciones 
según cada caso. Sin embargo, las presiones de la opinión pública y 
el oportunismo político decantan la situación hacia las dos primeras 
estrategias. Esto provoca, entre otras consecuencias, que la prisión 

2. Estos argumentos, por supuesto, no se escuchan sólo en Latinoamérica. En 1999, al 
visitar las cárceles en Inglaterra, un funcionario del servicio penitenciario ucraniano 
señaló: “Las prisiones del Reino Unido son como los balnearios del Mar Negro” (Cen-
tro Internacional para Estudios Penitenciarios del King’s College de Londres).
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sea vista como un lugar fuera de la civilización, un reino en el que 
desaparece la condición de ciudadanía, de manera que los individuos 
que salen de allí quedan marcados por un estigma que llevarán a 
cuestas toda su vida, como un grillete imaginario que les impide el 
ingreso a la “sociedad de los respetables“.

El reconocimiento formal al régimen penitenciario progresivo, 
orientado a la rehabilitación de los presos, es amplio. Sin embargo, la 
realidad demuestra que los prejuicios acerca de la prisión impiden, salvo 
excepciones, que se otorgue un tratamiento adecuado a los reclusos. En 
ese contexto, las posibilidades de avanzar hacia la individualización 
científi ca de la pena aparece como algo aún más lejano.3

Los organismos defensores de los derechos humanos, y los 
propios reclusos, plantean una serie de quejas absolutamente legítimas 
en el marco de un Estado constitucional democrático. Incluyen desde 
el hacinamiento, las carencias higiénicas, la mala alimentación, la 
defi ciente atención médica, las limitaciones drásticas al régimen de 
visitas, los castigos no prescritos, los privilegios de algunos reclusos y 
las demandas para que se mejoren las condiciones de detención de las 
mujeres, entre las que se destaca la consideración a las embarazadas 
o las que tienen hijos pequeños. Tampoco pueden pasarse por alto las 
demandas de una mayor apertura del régimen de conmutación de las 
penas, el acortamiento de las condenas y la mayor celeridad en las 
causas. Pero este conjunto de reclamos no podría ser satisfecho si no se 
buscan alternativas reales a la prisión, para que ésta sea desmitifi cada 
asumiendo sus limitaciones resocializadoras y deje de ser considerada 
como el núcleo central de la política de control social (Giavedoni).

Los reclamos señalados aluden a cuestiones comunes a todos 
los sistemas penitenciários occidentales. Para enfrentarlos, la política 
criminal ha establecido algunos principios que deberían cumplirse. No 
necesariamente son nuevos: en algunos casos se remontan a mediados 
del siglo XIX. El problema es que, incluso cumpliendo con estas 
condiciones, la prisión se sigue concibiendo como el núcleo del control 
social punitivo. No obstante, si al menos se observaran estos principios 

3. Frente a la rigidez del régimen progresivo, las concepciones más avanzadas en 
política criminal plantean la necesidad de considerar individualmente a cada recluso, 
para que no necesariamente todos tengan que seguir las mismas etapas. La realidad 
demuestra que existen grupos con diversas condiciones emocionales y valóricas que 
ameritarían tratamientos diferenciados.
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cambiaría mucho el panorama actual de las cárceles latinoamericanas. 
Siguiendo a Foucault (2002, pp. 275-276), en su obra Vigilar y castigar. 
El nacimiento de la prisión, resumimos estos principios:

1. Principio de corrección: la detención penal debe tener como función 
esencial la transformación del comportamiento del individuo.

2. Principio de clasifi cación: los detenidos deben estar aislados, o al menos 
repartidos según la gravedad penal de su acto, pero sobre todo según 
su edad, sus disposiciones, las técnicas de corrección que se tiene in-
tención de aplicar en ellos y las fases de su transformación.

3. Principio de la modulación de las penas: se aplica un régimen progre-
sivo con el fi n de adaptar el tratamiento del preso a su actitud y 
a su grado de enmienda. Este régimen incluye desde el encelda-
miento hasta la semilibertad.

4. Principio del trabajo como obligación y como derecho: el trabajo debe 
ser uno de los elementos esenciales de la transformación y la reso-
cialización progresiva de los detenidos. El trabajo penal no debe 
ser considerado como un agravamiento de la pena, sino como una 
dulcifi cación. Se debe permitir que el preso aprenda o practique 
un ofi cio y procure recursos para él y para su familia.

5. Principio de la educación penitenciaria: la educación del detenido es 
una precaución indispensable en interés de la sociedad, a la vez 
que una obligación frente al recluso.

6. Principio del control técnico de la detención: el régimen de prisión 
debe ser controlado y debe estar a cargo de personal especializado 
que posea la capacidad moral y técnica para velar por la buena 
formación de los individuos.

7. Principio de las instituciones anexas: la prisión debe acompañarse 
por medidas de control y de asistencia hasta la readaptación defi -
nitiva del ex-detenido.

Como complemento de estos principios, y frente a las limitaciones 
de la prisión como correctivo social, desde la década de 1960 en Europa 
Occidental se aplican medidas sustitutivas y penas alternativas que, si 
bien no han resuelto el fondo de la “cuestión criminal“, al menos han 
servido como horizonte de posibilidad para repensar los alcances del 
derecho penal. Las alternativas incluyen multas, indemnizaciones para 
las víctimas, libertad vigilada, trabajos comunitarios no remunerados, 
arrestos durante los fi nes de semana, arresto domiciliario y vigilancia 
electrónica, entre otras. La legislación procesal y sustantiva 
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latinoamericana también ha incluido estas medidas, aunque su 
aplicación se ha visto menguada por la férrea resistencia de los sectores 
más reaccionarios.

Pero las penas alternativas a la prisión no son una panacea y 
requieren ser combinadas con otras medidas orientadas a reducir la 
población penitenciaria. El mayor inconveniente que pueden generar 
es el efecto de expansión de la red penal, el riesgo de que se apliquen 
castigos alternativos en casos que, en otras circunstancias, hubieran 
sido directamente desestimados. De ahí que, para aprovechar los 
benefi cios de las medidas y penas alternativas, se recomienda fortalecer 
los mecanismos de solución alternativa de confl ictos, reforzar los 
instrumentos que garanticen la indemnización de las víctimas, reducir 
la duración máxima de las penas y estudiar a fondo qué tipo de 
comportamientos merecerían la despenalización.

Además de los principios ya citados y de las medidas sustitutivas, 
existen otros lineamientos de política penal que es necesario tener en 
cuenta. El Centro Internacional para Estudios Penitenciarios del King’s 
College de Londres (2004) señala, entre otras recomendaciones, la 
necesidad de fortalecer la participación judicial en las decisiones que 
involucran la privación de la libertad. Un ejemplo de esto es la fi gura 
del juez de ejecución de sentencia, que ha sido recuperada en algunos 
países centroamericanos. También sugiere la apertura de las prisiones 
a los grupos de la sociedad civil (para realizar acciones de cooperación, 
pero también de supervisión de las condiciones penitenciarias); la 
introducción de mecanismos confi ables para que los reclusos, u otros 
interesados, puedan efectuar denuncias susceptibles de ser consideradas 
por las autoridades; la creación de instancias de vigilancia y evaluación 
de los regímenes penitenciarios sin relación de subordinación con las 
autoridades carcelarias; la transformación de los centros de detención 
masivos en unidades manejables, de menor tamaño; y el fortalecimiento 
de las modalidades de prisión semiabierta y abierta.

Finalmente, en vista de las secuelas que dejaron los gobiernos 
militares en la mayoría de los países latinoamericanos, en especial 
en relación con la doctrina y el desempeño policial, es necesario 
que, en aquellas naciones en donde la policía todavía se encarga de 
los centros penales, se impulse una reforma que conduzca hacia una 
auténtica gestión civil de las prisiones. Ello se debe realizar desde un 
enfoque transdisciplinario, orientado a la readaptación y responsable 
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de los derechos humanos de los reclusos. Ésta es una de las tareas 
insoslayables para el fortalecimiento democrático de Latinoamérica.

Es un hecho incontestable que la actual política criminal no da 
más. Si no se reorienta, las bombas de tiempo que son hoy las cárceles 
latinoamericanas comenzarán a detonar más a menudo y con mayor 
impacto. No hay soluciones simples; se requieren políticas públicas 
basadas en el reconocimiento de la complejidad del delito y la violencia. 
El desafío demanda conocimiento profundo, voluntad política y 
capacidad de comunicación. No hay excusa que valga: la izquierda 
democrática tiene el deber y la oportunidad de hacer la diferencia.
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POLÍTICA CRIMINAL Y SEGURIDAD 
CIUDADANA

Jorge Mera Figueroa
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Si se concibe a la política criminal como una estrategia para 
enfrentar el fenómeno de la criminalidad, que como toda política 
pública se integra con presupuestos de los que se parte, objetivos 
que se pretenden alcanzar e instrumentos idóneos para conseguir 
estos últimos, fuerza sería concluir que a lo largo del siglo XX Chile 
no ha contado con una verdadera política criminal. Desde luego, no 
ha existido estrategia alguna coherente en esta materia, que partiendo 
de presupuestos criminológicos, dogmáticos y político-criminales 
claros, se haya propuesto conseguir determinados objetivos mediante 
el diseño e implementación de los correspondientes instrumentos 
político-criminales.

Una revisión de la legislación penal de la última centuria muestra 
que las modifi caciones que se han introducido obedecen -salvo la 
reciente ley sobre delitos sexuales- a la necesidad de dar respuesta a 
coyunturas determinadas relacionadas con el impacto que ciertos delitos 
producen en la opinión pública, lo que se ha traducido en el aumento 
de las penas de algunas infracciones y en general en la exacerbación 
del rigor penal, en lo que dice relación, en especial, con algunos delitos 
en contra de la propiedad cometidos por medios materiales –hurtos y 
robos-, de la libertad sexual y de la libertad personal.

La principal convicción político-criminal del estado chileno 
pareciera ser la irracional confi anza en la efi cacia en el rigor penal del 
estado. No deja de llamar la atención esta desvalorización sociocultural 
de la política criminal dentro del conjunto de las políticas públicas.

Mientras existen y han existido tradicionalmente –buenas o 
malas– que ésa es otra cuestión de políticas públicas en las restantes 
áreas del quehacer político-económico y sociocultural, ello no ha 
ocurrido, curiosamente, con la política criminal. Ha habido y hay 
política económica, de salud, educacional, agraria, minera, laboral, 
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internacional, etc., pero nunca hemos contado con una política criminal. 
A nadie se le ocurriría, por ejemplo, legislar e implementar medidas de 
todo orden de carácter económico que no partieran de presupuestos 
técnicos determinados y persiguieran el logro de ciertos objetivos en 
coherencia con dichos presupuestos. Sin embargo, tratándose de la 
política criminal pareciera que ello no es necesario. No se requerirían 
estudios técnicos de los entendidos (criminólogos, expertos en política 
criminal, penalistas, procesalistas) para realizar diagnósticos sobre la 
criminalidad y establecer objetivos a conseguir y prioridades, mediante 
instrumentos idóneos. Cualquiera sería capaz de hacerlo. Para ello 
bastaría el sentido común, la intuición.

La explicación de esta disparidad de criterios para abordar, por 
una parte, la política criminal, y por la otra, el resto de las políticas 
públicas, podría quizás radicar en el hecho de que la política criminal 
dice relación con un aspecto de la realidad social especialmente 
sensible, a saber, la inseguridad ciudadana provocada por la 
criminalidad, entendida como el temor generalizado de la población 
de ser víctima de los delitos. Esta circunstancia determina –sobre 
todo en épocas de crisis de inseguridad ciudadana- que la respuesta 
más cómoda, siempre a la mano y posible, sea la del endurecimiento 
del tratamiento penal. Ante la opinión pública, el estado aparece así 
preocupado de la materia, aunque su respuesta no constituya sino una 
receta probadamente fracasada.

Contrariamente a lo que pareciera ser el sentir generalizado de 
nuestra población -lo que corroboraría una vez más que en materias 
penales no se cumple el adagio de que “la voz del pueblo es la voz de 
Dios”- el exceso de rigor penal no es un mecanismo efi caz en la lucha 
en contra de la delincuencia. Investigaciones criminológicas realizadas 
en diferentes países muestran que no existe correspondencia entre, por 
una parte, los grados de represividad de los sistemas penales, y, por 
la otra, las tasas de criminalidad. No es efectivo que el aumento de la 
represividad produzca el efecto de disminuir la delincuencia. Países 
homogéneos socioeconómica y culturalmente que cuentan con distintos 
sistemas penales -unos más severos, otros más liberales-. ostentan 
similares niveles de delincuencia. Ello se explica porque el delito es 
la expresión aguda de confl ictos personales y sociales complejos y el 
sistema penal –atendidas sus limitaciones- sólo capta una parte del 
confl icto, sin alcanzar el trasfondo social y personal, de tan variada 
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naturaleza, que ha incidido en la comisión del delito. A lo que debe 
añadirse, como lo saben desde hace mucho tiempo los criminólogos 
-y debieran tenerlo en cuenta los responsables de la política criminal-, 
que el delincuente a lo que verdaderamente teme no es tanto a la pena 
(de la que espera escapar), sino a ser descubierto, esto es, a la efi cacia 
del sistema penal.

Que el exceso de rigor penal no consigue el fi n perseguido lo 
muestra - paradigmáticamente- el tratamiento penal que tienen el 
hurto y el robo en nuestro país. En 1954 - en respuesta a una crisis de 
inseguridad ciudadana por el real o supuesto aumento de los robots 
con violencia o intimidación- se modifi có el Código Penal, en términos 
que lo convierten en uno de los más severos del mundo occidental en 
lo que dice relación con la protección de la propiedad de los atentados 
cometidos en su contra mediante medios materiales. Baste señalar 
que el robo con violencia o intimidación simple (o sea, recurrir a esos 
medios para apropiarse de cosas muebles ajenas, sin ocasionar daños 
de importancia a la integridad corporal de las personas) se castiga con 
una pena a todas luces desproporcionada -mayor incluso que la del 
homicidio-, de cincos años y un día a veinte años de cárcel. La sanción 
del robo califi cado es más grave que la del homicidio califi cado y 
su grado máximo es la pena de muerte. El robo con violencia o 
intimidación en las personas, el robo por sorpresa y el robo con fuerza 
en las cosas en lugar habitado se sancionan como consumados desde 
que se encuentran en grado de tentativa.

Existen agravantes especiales para el hurto y el robo. La prueba 
puede ser apreciada en conciencia.

En la fundamentación de la moción que dio lugar a la ley 
mencionada se señala: “sólo la más drástica de las sanciones, aplicada 
sin consideraciones de ninguna especie, en el espacio de tiempo más 
breve que permitan los procedimientos judiciales, podrá contener esta 
ráfaga de criminales atentados (se refería a los robos con violencia 
o intimidación en las personas) que se ha desatado contra nuestra 
sociedad”.

¿Qué ha ocurrido con la frecuencia de los robos con violencia 
o intimidación en las personas -que son en el momento presente 
la principal causa de la inseguridad ciudadana originada en la 
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delincuencia-durante los años transcurridos desde 1954 hasta la 
actualidad?

¿Acaso han disminuido a consecuencia de esta legislación más 
rigurosa? No. Las tasas de criminalidad se han mantenido más o menos 
constantes y han experimentado en ciertas épocas incluso incrementos, 
como parece ser la situación que se vive en los últimos años.

No puede sino resultar sorprendente, por lo tanto, la reacción de 
algunos sectores frente al aumento de los robos, en el sentido de pedir a 
las autoridades mano dura en contra de los delincuentes, elevando las 
penas. Ello revela ignorancia u olvido de nuestro derecho penal, pues 
las sanciones vigentes son durísimas y, racionalmente, no podrían ser 
aumentadas.

La errónea creencia en la efi cacia del rigor penal produce diversos 
efectos humanos y sociales negativos, entre los que cabe destacar los 
siguientes:  

-  Sufrimientos inútiles, los que, además, son distribuidos inequita-
tivamente en la población, recayendo, en forma abrumadoramen-
te mayoritaria, sobre los sectores más desprotegidos, que son los 
que resultan más vulnerables a la intervención del sistema penal;

-  Se crea la ilusión -a la manera de un falso tranquilizante- de que 
la mayor represividad es un instrumento idóneo para controlar la 
criminalidad, confi anza peligrosa en cuanto obstaculiza o difi cul-
ta la adopción de otras medidas de diverso orden que sí podrían 
contribuir a avanzar en la solución del problema; y, por último,

-  El rigor penal excesivo del sistema penal tiene carácter criminó-
geno, es decir, contribuye a la generación y reproducción de la 
criminalidad. A este último respecto cabe observar que mediante 
los mecanismos de las detenciones policiales -la inmensa mayoría 
de las cuales afecta a sospechosos, muchas veces primerizos- de 
infracciones sin mayor relevancia, como ebriedad o consumo de 
drogas; de la prisión preventiva, que se aplica en la práctica como 
la regla general a los procesados a los que, por otra parte, se pre-
sume inocentes; y el abuso de la pena de cárcel, prevista para toda 
clase de delitos y de autores, sin consideración a la gravedad de 
las infracciones y a las necesidades y características de los conde-
nados, es el propio funcionamiento del sistema el que contribuye 
-al estigmatizar a los imputados de delitos como delincuentes y al 
ponerlos en contacto muchas veces innecesariamente con los esta-
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blecimientos de detención y prisión, con el consiguiente riesgo de 
la desocialización y del contagio criminal- a que un porcentaje de 
estas personas alcanzadas por el sistema penal ingresen a la carrera 
criminal o refuercen su decisión de mantenerse en la misma.

Los delitos afectan algunos de los más importantes derechos de 
las personas, cuya protección constituye un deber del estado impuesto 
tanto por la Constitución como por los tratados internacionales sobre 
derechos humanos vigentes en el país. De ahí que surja a la vez el 
deber del estado de desarrollar una política criminal efi caz dirigida a 
la prevención y sanción de la criminalidad.

Debe tenerse presente en primer lugar que el sistema penal es 
sólo uno de los instrumentos –de última ratio– de que disponen el 
estado y la sociedad para enfrentar el fenómeno de la criminalidad. 
Un instrumento que, por lo demás, llega demasiado tarde, por lo que 
el énfasis debe estar puesto en el diseño e implementación de políticas 
públicas de carácter preventivo relacionadas con las variadas áreas 
del quehacer social (económicas, educacionales y de capacitación, 
familiares, urbanas, de recreación, entre otras) que tienen incidencia 
en el fenómeno de la delincuencia.

En lo que respecta al sistema penal debe tenerse claridad sobre 
sus posibilidades y limitaciones, con el fi n de utilizarlo adecuadamente 
y no hacerse falsas expectativas a su respecto. En este sentido hay 
que destacar que el objetivo del sistema penal no es la erradicación 
o supresión de la delincuencia, sino que uno más modesto, su 
disminución. o cuando menos, su control. El delito es un fenómeno 
inevitable como la enfermedad y la muerte, consecuencia como es de 
la imperfección de la sociedad y del ser humano. La sociedad debe, por 
tanto, acostumbrarse a vivir con una dosis inevitable de criminalidad, 
sin perjuicio, por cierto, de hacer los máximos esfuerzos –compatibles 
con las garantías penales propias de un estado de derecho para 
disminuirla en la medida de lo posible. (Cabe observar a este respecto 
que la única doctrina que ha planteado como meta utópica la supresión 
de la delincuencia es el marxismo ortodoxo, por cuanto, de acuerdo 
con dicha posición, la ideal conformación de las relaciones sociales que 
se alcanzaría con el comunismo haría desaparecer las contradicciones 
que originan la delincuencia).
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A continuación enunciaremos esquemáticamente las que nos 
parecen las principales bases de una política criminal efi caz a ser 
desarrollada por un estado democrático de derecho.

En primer lugar habría que destacar la necesidad de una 
fundamentación científi ca de la política criminal, que permita 
realizar diagnósticos adecuados, establecer prioridades y orientar 
adecuadamente la inversión y canalización de los escasos recursos del 
sistema penal, racionalizando su uso, de modo de obtener un óptimo 
aprovechamiento.

En segundo lugar debe crearse un efi ciente sistema de 
investigación y persecución criminal, a fi n de reducir los elevados 
índices de impunidad, que representan una de las mayores falencias 
del sistema, y contribuyen en importante medida a la inseguridad 
ciudadana. Un sistema efi ciente cumple no sólo una función represiva 
sino que también preventiva, en cuanto lo que el delincuente teme 
–especialmente los más avezados– no es tanto a la sanción como a ser 
descubiertos y alcanzados efectivamente por el sistema penal.

En tercer lugar es preciso distinguir entre la criminalidad grave y 
la menos grave, diseñando en relación con ambas categorías diferentes 
instrumentos político-criminales. Así, en el ámbito procesal penal 
deben introducirse el principio de oportunidad y salidas alternativas 
al juicio para supuestos de criminalidad menos grave, y regularse 
adecuadamente la prisión preventiva como medida cautelar evitando 
que se transforme en una pena anticipada. En el ámbito penal sustantivo 
debiera descriminalizarse la criminalidad de bagatela y explorarse 
otras posibilidades de descriminalización de acuerdo con el carácter de 
última ratio que se reconoce al derecho penal; realizar una defi nición 
político-criminal de la pena privativa de libertad, reservándola para 
el núcleo más duro de la criminalidad, estableciendo para el resto 
penas y medidas alternativas que se adecuen a la gravedad del hecho 
y a las características de los infractores; y en general, adecuar nuestra 
legislación penal a las exigencias de los derechos humanos (límites del 
ius puniendi).

En cuarto lugar, es preciso perfeccionar el funcionamiento del 
sistema penal con el fi n de prevenir sus posibles efectos criminógenos. 
Mientras la actuación sobre los otros factores que infl uyen en la 
criminalidad –de índole económico-social- sólo podría en el mejor de 
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los casos producir efectos positivos en el mediano y seguramente en 
el largo plazo, el mejoramiento y racionalización del sistema penal es 
un hecho cultural que depende de la voluntad política de la sociedad 
que no demanda mayores recursos y podría producir resultados a más 
corto plazo.

En quinto lugar es preciso regular separadamente –en los 
aspectos penales, procesales y penitenciarios- la responsabilidad penal 
juvenil, en términos coherentes con las normas internacionales sobre 
la materia, que le reconocen a los menores su condición de sujetos de 
derechos, titulares por tanto del conjunto de las garantías penales, y de 
otras adicionales acordes con su condición.

Finalmente, debe enfatizarse la necesidad de proteger 
adecuadamente a la víctima –la gran olvidada del proceso penal 
moderno y en especial del inquisitivo–, respetándole su dignidad 
(evitando en particular la victimización secundaria que sufre a manos 
del propio sistema), protegiéndola y asistiéndola efectivamente, 
informándola de sus derechos y de la marcha del proceso e 
incentivándola a cooperar con la investigación. En otro orden, deben 
facilitarse los acuerdos reparatorios entre autor y víctima, en el caso 
de la criminalidad leve y mediana que afecte sólo o principalmente 
los intereses de esta última, más interesada en la reparación que en 
el castigo. Por último, debiera ampliarse el espectro de los delitos de 
acción privada, permitiéndole a la víctima conducir la acción penal de 
una forma más acorde con sus verdaderos intereses.
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INTRODUCCIÓN

En contraposición a las teorías de origen kantiano sobre el sentido 
de la pena, que la consideran como un mecanismo para la realización 
de la justicia absoluta, hoy se entiende que “la pena es un recurso 
jurídico-político encaminado a la protección del grupo social por 
medio de la disuasión del ciudadano frente a la conducta delictuosa y 
del castigo de los delincuentes” (Sentencia CC T-596 de 1992).

Así, la concepción del “castigo público”, como medio ejemplarizante 
para los demás miembros de la sociedad, ha sido sustituida por 
la idea de “aislamiento social”, entendido como un medio para la 
protección social y para la rehabilitación personal del delincuente. De 
aquí provienen las funciones preventivas, retributivas, protectoras y 
resocializadoras atribuidas a la pena y al sistema carcelario en general.

Mientras para la primera [la pena como medio 
ejemplarizante], el dolor es un propósito deliberado, que 
sirve no sólo para lograr el restablecimiento de la justicia 
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por el daño social causado, sino también como ejemplo del 
buen comportamiento y de las consecuencias indeseables 
de la desviación social, para la segunda [la pena como 
un medio para la protección social] el sufrimiento es una 
consecuencia inevitable que no es pretendida como fi n en 
sí mismo (Sentencia CC T-596 de 1992).

A partir de las ideas propias del Siglo de las Luces, se 
entretejieron hechos e imaginarios sociales que confi guraron una 
reforma en el Derecho Penal. Cabe destacar los aportes introducidos 
por el italiano Cesare Beccaria, con su obra titulada “De los delitos y 
las penas”; tomando este punto de referencia, se orientó un Sistema 
Penal racional, basado en la autonomía, la igualdad formal y la 
dignidad del ser humano, propiciándose un quiebre trascendental 
con las lógicas del Antiguo Régimen.

En estas “modernas” circunstancias, toda imposición que cause 
sufrimientos innecesarios al delincuente debe ser evaluada como una 
acción independiente de la pena, y por lo tanto, como un ejercicio 
arbitrario de la fuerza. 

Bajo esta lógica, el Magistrado de la Corte Constitucional 
Colombiana, Ciro Angarita Barón, afi rma que el sufrimiento del 
delincuente debe ser evaluado teniendo presente el fi n de protección 
social de la pena y la consecuencia indeseada, pero necesaria del 
padecimiento. “[L]as penas excesivas, crueles, inhumanas, infamantes 
o degradantes, no son otra cosa que violencia institucional” (Sentencia 
CC T-596 de 1992).

Las condiciones mismas de la privación de la libertad implican 
una limitación en el goce de algunos derechos fundamentales, pero 
hay que tener claro que ésta debe ser la mínima necesaria para lograr el 
fi n propuesto. “Toda limitación adicional debe ser entendida como un 
exceso y, por lo tanto, como una violación del tales derechos”(Sentencia 
CC T-596 de 1992).

La órbita de los derechos del preso cuya limitación resulta 
innecesaria, es tan digna de respeto y su protección 
constitucional es tan fuerte y efectiva como la de cualquier 
persona no sometida a las condiciones carcelarias. Los 
derechos no limitados del sindicado o del condenado, 
son derechos en el sentido pleno del término, esto es, son 
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derechos dotados de poder para demandar del Estado su 
protección (Sentencia CC T-596 de 1992).

LA “RELATIVIZACIÓN” DE LA PROHIBICIÓN ABSOLUTA DE 
LA TORTURA

Ciertamente la tortura como técnica de infl igir dolor a un 
semejante hunde sus perversas raíces en la noche de los tiempos de 
la historia. Como toda técnica, evoluciona, se perfecciona y tiene sus 
ritos y sus lenguajes, sus formas y sus espacios, sus perpetradores y 
sus destinatarios (OSPDH, 2006: p. 77).

Además, se hallan situaciones en las que el Estado es legitimado 
para restringir derechos a las personas privadas de la libertad. Pese a 
que: 

Dichas limitaciones jamás deberán sobreponerse al 
principio de dignidad humana; es decir, el principio que 
obliga a que el uso del ius puniendi restrinja lo menos 
posible los derechos de un ciudadano que, en todo caso, se 
encuentra en una relación desfavorable con respecto a los 
poderes que detenta el Estado (Posada, 2009, p. 343).

Eric Sottas arguye que con los atentados terroristas del 11 de 
Septiembre de 2001 se redefi nió y relativizó la prohibición absoluta 
de la Tortura en nombre de la seguridad de Estado. “El argumento 
político que envuelve la relativización de la prohibición absoluta de 
la tortura se funda en el hecho de que la prohibición dejaría de ser 
absoluta si llegase a convertirse en un peligro inaceptable para la 
sociedad” (OSPDH, 2006, p. 13) 

Conforme a esto, la discusión sobre la prohibición de aplicar 
la tortura se tendrá que relativizar de acuerdo a los problemas de 
seguridad de Estado o de los ciudadanos, pero, también, dependiendo 
de los problemas sociales por los que atreviese un determinado país, 
o peor aún, de acuerdo a la percepción cultural que pueda tener una 
población. Como muestra de lo anterior, emerge la repotenciada guerra 
contra el terrorismo, y su relación con los abusos de poder. 

Los tratos vejatorios, la vulneración sistemática de los 
derechos humanos y la tortura, no son por tanto, un “efecto 
colateral” propio de esta guerra contra el terrorismo y del 
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contexto actual, y tampoco son algo coyuntural, aislado, 
circunscrito a ciertos ámbitos o espacios, o producto de la 
desviación de unas cuantas “manzanas podridas” fuera 
de control, como ha querido presentarse (OSPDH, 2006, 
p. 78).

Por su parte, el “derecho penal de enemigo” se ha convertido 
en la única forma de “lucha legislativa” contra el terrorismo en gran 
parte del mundo. Esta teoría distingue entre “amigos” y “enemigos”, o 
mejor aún, entre “ciudadanos” y “enemigos”.

Dependiendo de la condición que se le atribuya al sujeto se 
le aplicará un derecho penal u otro. Este otro derecho penal 
consiste, básicamente, en una legislación de excepción 
en la que se fl exibiliza, e incluso suprimen, las garantías 
jurídico-penales consagradas en un Estado de Derecho 
respecto de algunos individuos que son despojados de su 
condición de ciudadanos, los llamados “enemigos”, o lo 
que es lo mismo, se crea un sistema jurídico paralelo que 
permite indagar, interrogar, procesar a los sospechosos de 
terrorismo sin las garantías legales del sistema ordinario 
(OSPDH, 2006, p. 73).

El “derecho penal de enemigo” funciona de manera paralela al 
“derecho penal del ciudadano”, no obstante su continua aplicación ha 
hecho que gane importancia y se instale peligrosamente en el sentido 
común penal, haciendo que ambos terminen por confundirse (OSPDH, 
2006).

En el prefacio del libro Privación de la libertad y derechos 
humanos: la tortura y otras formas de violencia institucional, Luigi 
Ferrajoli afi rma que:

Esta práctica no es en absoluto una ruina del pasado, propia 
de los sistemas procesales pre-modernos, como podrían 
hacerlo pensar la existencia de los numerosos pactos 
y convenios internacionales sobre la prohibición de la 
tortura. Por el contrario regresa a ser, también en nuestros 
civilizados ordenamientos, un fenómeno difuso y de 
ninguna manera excepcional, a pesar de ser estigmatizado 
por el derecho como crimen contra la humanidad (OSPDH, 
2006. p. 18).



55

Segurança Cidadã 

El autor italiano hace una distinción entre dos tipos de tortura: 
El primero, es el practicado de manera oculta y con el conocimiento 
de su ilegalidad, en el interior de las cárceles o en los establecimientos 
policiales. Práctica abiertamente ilegal, aunque para nada excepcional. 
Existe, además, un segundo tipo de tortura que se ha venido afi rmando 
recientemente, la tortura, ya no como práctica aislada, ocultada, 
consciente de la propia ilicitud y por eso imprevista e imprevisible, 
sino como método de inquisición, de punición y de intimidación en la 
confrontación del enemigo o de quien es sospechoso de serlo, adoptado 
en ejecución de explicitas directivas y hasta codifi cado en manuales 
adecuados a tal fi n. Va desde mortifi caciones morales y sexuales hasta 
la privación del sueño, desde la aplicación de descargas eléctricas 
hasta la muerte por sevicia provocada a decenas de arrestados. Su 
aspecto más abyecto es precisamente su carácter ofi cial, ostentado y 
programado, como instrumento no sólo de extorción de información, 
sino también de humillación de las personas y de difusión del terror.

El presente escrito se orienta exclusivamente por el primer tipo 
de tortura, mencionado por Luigi Ferrajoli, el cual se ejecuta en secreto 
y cuya cifra negra va más allá de las denuncias abiertas, desalentadas 
por el riesgo para los denunciantes a ser perseguidos con calumnias, en 
ausencia de pruebas. Lo que es excepcional, más bien, es su revelación 
(OSPDH, 2006, p. 17).Se pretende resaltar que el problema de la tortura 
no es sólo jurídico, es ante todo civil y moral, y debe ser afrontado, 
inclusive, desde el plano cultural, procurando generar una repulsión 
mayor, si es perpetuado a la sombra de los funcionarios públicos, ya que 
nos impide generar verdaderas condiciones de seguridad ciudadana. 

EL SUFRIMIENTO COMO ELEMENTO INSEPARABLE DE LA 
PENA

El sufrimiento es inseparable de la pena, pero la pena no se reduce 
al sufrimiento, ni lo tiene como objetivo; por lo tanto, toda afl icción 
excesiva y que no corresponda al fi n de la pena debe ser considerada 
ilegítima y ajena (Sentencia CC T-596 de 1992).

Si bien es claro que ante la privación de la libertad existen derechos 
fundamentales que tendrán que ser suspendidos o restringidos, 
también hay muchos otros derechos que se conservaran incólumes 
y que por lo tanto deberán ser respetados íntegramente por las 
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autoridades. Surge, por lo tanto, una relación de “especial sujeción” 
que existe entre las personas que se encuentran privadas de la libertad 
y el Estado, quien les debe garantizar que puedan ejercer plenamente 
los derechos fundamentales que no les han sido suspendidos, y 
parcialmente aquéllos que les han sido restringidos. 

Lo anteriormente dicho tiene dos implicaciones. La primera 
consiste en la prohibición al Estado de interferir en la esfera de 
desarrollo de estos derechos; y la segunda, en la obligación de ponerse 
en acción para garantizarles a los internos el pleno goce de los derechos 
que se conservan intactos, como el derecho a la dignidad humana, a 
la salud, al debido proceso y muy especialmente a no sufrir torturas, 
tratos crueles, inhumanos o degradantes.

DERECHOS FUNDAMENTALES DE LAS PERSONAS PRIVADAS 
DE LA LIBERTAD V.S. SEGURIDAD, ORDEN Y DISCIPLINA

Existen circunstancias en las que el Estado es legitimado para 
restringir derechos a las personas privadas de la libertad. Pese a 
que: Dichas limitaciones jamás deberán sobreponerse al principio de 
dignidad humana; es decir, el principio que obliga a que el uso del ius 
puniendi restrinja lo menos posible los derechos de un ciudadano que, 
en todo caso, se encuentra en una relación desfavorable con respecto a 
los poderes que detenta el Estado (Posada, 2009, p. 343).

Una común manifestación de tortura en los Centros de Reclusión 
es el abuso del poder por parte de la administración penitenciaria. Al 
respecto la Corte Constitucional Colombiana ha manifestado: 

El ejercicio de las potestades limitativas de derechos en 
los establecimientos carcelarios no puede ser excesivo 
y menos arbitrario. No sólo debe adecuarse a la ley y al 
reglamento sino que además, es necesario circunscribirlo 
al fi n para el cual se ha destacado, con observancia estricta 
de las condiciones mínimas de respeto a los derechos y 
garantías constitucionales reconocidas a éstas personas 
(Sentencia CC C-394 de 1995).

Al respecto, el profesor Rivera Beiras manifi esta que: 

La violencia física y psíquica ejercida, básicamente, por 
representantes del Estado contra ciudadanos indefensos 
durante periodos de aislamiento, reclusión o detención, 
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sigue siendo frecuente. La escasa formación de algunos 
miembros de las FCSE, la naturaleza militar de la guardia 
civil, la existencia, como se ha dicho, de una legislación 
que facilita la práctica de estas actuaciones violentas, 
las sanciones meramente simbólicas y en general la 
escasa persecución judicial de tales comportamientos, 
como tendremos ocasión de comprobar, favorecen la 
continuación de esta técnica que, por otra parte, es 
consustancial a los Estados Autoritarios y generalizada en 
los de Derecho” (OSPDH, 2006, p. 139).

Otra de las constantes vulneraciones del derecho a no ser 
sometido a tratos crueles, inhumanos y degradantes son las requisas 
ofensivas a las que son sometidas las personas privadas de la libertad, 
en aras de mantener el orden, la disciplina y la seguridad dentro del 
establecimiento de Reclusión. Los mismos internos manifestaron en 
una acción de tutela que:

Somos obligados a desvestirnos totalmente y hacer 
genufl exiones (sentadillas) varias veces y cuando nos 
resistimos y manifestamos que tales tratos se encuentran 
prohibidos y son violatorias de nuestros derechos 
humanos se nos golpea, nos encalabozan o como se dice 
en el lenguaje carcelario nos aíslan y nos amenazan con 
trasladarnos a otras cárceles (Sentencia CC T- 690 de 2004).

Sobre el tema, la Corte Constitucional Colombiana ha manifestado 
que: 

La vida penitenciaria tiene unas características propias de 
su fi nalidad, a la vez sancionatoria y resocializadora, que 
hacen que el interno se deba adecuar a las circunstancias 
connaturales de la situación de detención. Como las leyes 
deben fundarse en la realidad de las cosas, sería impropio, 
e insólito, que al detenido se le concediera el mismo 
margen de libertad de que se goza en la vida normal. Se 
trata, pues, de una circunstancia que no es excepcional 
sino especial, y que amerita un trato igualmente especial. 
Existen circunstancias y fi nes específi cos que exigen, 
pues, un tratamiento acorde con la naturaleza de un 
establecimiento carcelario; no se trata simplemente de 
una expiación, sino de un amoldamiento de la persona del 
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detenido a circunstancias especiales (Sentencia CC C-394 
de 1995).

Según esto, las personas privadas de la libertad deben 
acostumbrarse a perder su dignidad como ser humano, por motivos de 
seguridad y orden del Establecimiento, agrega dicha Corporación que 
“No puede considerarse una vulneración o amenaza de la integridad 
personal, física o mental, la molestia que representa el tener que 
despojarse ocasionalmente de la ropa para someterse a una requisa, 
que como se anotó, es una medida normal al interior de cualquier 
establecimiento carcelario para mantener el orden y la seguridad 
interior”(Sentencia CC C-317 de 1997). El hecho de que algunos 
privados de la libertad puedan esconder en sus cuerpos, armas y 
elementos prohibidos justifi ca entonces las fl exiones de piernas y el 
hecho de obligarlos a despojarse de la ropa, a sabiendas de que existen 
técnicas menos invasivas y más efi cientes, que pueden garantizar 
el orden y la seguridad, como los binomios caninos, y las maquinas 
detectoras de metales.

Además del trato que reciben las personas privadas de la libertad,  
las mujeres que solicitan su ingreso al penal, para visitarlos semana 
tras semana, tienen que soportar de igual manera tratamientos crueles, 
degradantes e inhumanos. Ellas manifi estan que son sometidas a:

Largas esperas bajo las inclemencias del clima, y que, 
permitido el ingreso, deben soportar tratos y requisas 
vejatorias, incluyendo requisas vaginales, para lo cual son 
obligadas a despojarse de sus prendas íntimas, a realizar 
genufl exiones y en algunas ocasiones a permitir tactos 
vaginales por el propio personal femenino de la guardia 
sin intervención de profesionales de la medicina de manera 
discrecional y sin autorización judicial y con medios que 
ponen en grave riesgo la salud de las mujeres examinadas 
incluyendo el uso del mismo guante para varios exámenes 
vaginales(Sentencia CC T-690 de 2004).

Al respecto, la Corte Constitucional Colombiana afi rma que 
es permitido limitar la intimidad corporal, la libertad personal y el 
derecho al silencio, a condición de que no comporten tratos vejatorios o 
denigrantes; éste es el caso de las pruebas dactiloscópicas, fotográfi cas 
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y antropométricas, como también los registros o cacheos de la ropa que 
portan los individuos. 

No sucede lo mismo con las intervenciones, registros, 
injerencias, comprobaciones o extracciones sobre sus 
cuerpos, salvo por razones fundadas, siempre que medie 
el consentimiento informado del afectado y el registro 
se practique de modo que el pudor y el decoro personal 
no resulten ofendidos, ni la integridad física y jurídica 
vulnerada, condicionamientos éstos que demandan un 
mandato legal, la supervisión judicial, la intervención de 
personal experto y el uso de instrumental y condiciones 
sanitarias adecuadas, porque los tratos crueles, inhumanos 
y degradantes están proscritos y su prohibición es absoluta 
(Sentencia CC T-690 de 2004).

No queda duda, entonces, acerca de las reservas legal y judicial 
que demandan las investigaciones, comprobaciones y registros. Cada 
vez que se lleve a cabo un procedimiento de éstos debería ser con la 
existencia previa de una norma que lo autorice y un Juez que lo ordene 
y garantice, para evitar que se vulnere la integridad moral, física y 
mental de las personas, y a su vez se respete su derecho a la defensa. 

Esto quiere decir que las autoridades no pueden ordenar 
intervenciones corporales masivas e indeterminadas a fi n de confi rmar 
sospechas o amedrentar a posibles implicados, así fuere con el 
propósito de mantener el orden y la seguridad, puesto que las medidas 
que restringen los derechos fundamentales se justifi can y legitiman 
en sí mismas, atendiendo su utilidad y necesidad en aras de lograr 
el fi n propuesto, de manera que no resulta posible concluir sobre la 
idoneidad de procedimientos generales e inciertos. 

Otra de las manifestaciones de trato inhumano y degradante en 
los Centros de Reclusión es la detención, prisión o destierro arbitrario, 
que aunque en principio es un derecho de carácter eminentemente 
penal, tiene dos aplicaciones especifi cas en el campo penitenciario; la 
primera de ellas es que es posible sufrir una privación de la libertad 
dentro de la privación de la libertad, haciendo referencia a lo que 
el derecho penitenciario llama “aislamiento” el cual siempre debe 
seguir los lineamento legales y nunca debe llegar a la arbitrariedad. 
Y la segunda aplicación de este derecho se da cuando se prolonga 
injustifi cadamente la privación de la libertad; tal es el caso de las 
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demoras, voluntarias o no, en la expedición administrativa de los 
certifi cados para obtener la libertad, para la redención de pena, o para 
los benefi cios administrativos.

Con respecto a la sanción de aislamiento, se ha estipulado que 
ésta debe cumplir con todas las garantías constitucionales y con los 
requerimientos legales. Se hace referencia especialmente al principio 
de legalidad, al derecho de defensa y al debido proceso con el único 
fi n de que esta “privación de la libertad” dentro de la privación de la 
libertad no se cubra de arbitrariedad.

Las celdas de aislamiento conocidas popularmente como “calabozos” 
están proscritas de la legislación y de la jurisprudencia nacional, y han 
sido reemplazados por las UTE1 que se han convertido en:

“El culmen del endurecimiento de las condiciones de 
encarcelamiento. En dicho lugar se llega a la dominación 
total del individuo y a su minimización como ser humano, 
tanto a nivel psicológico como físico. Asilados por castigo 
o por razones de “seguridad” los detenidos que llevan 
a las UTE están encerrados en una celda individual 23 
horas por día y tienen diariamente 1 hora de sol, periodo 
en el cual salen a una jaula techada de dimensiones muy 
reducidas”(Fundación Comité de Solidaridad con los 
presos políticos. 2009, p. 240).

Un aspecto que vale la pena mencionar es que los establecimientos 
de reclusión tienen completa libertad de dictarse su propio reglamento, 
porque así lo autoriza el artículo 53 del código penitenciario y carcelario 
colombiano,2 quedando a la voluntad y discreción de las autoridades 
administrativas de turno, la creación y modifi cación de los reglamentos 
del establecimiento, tendiendo de esta manera, un ente -simplemente 
administrativo- la potestad de limitar derechos fundamentales. 

Hay que tener claro que la pena no tiene un sentido de retaliación 
social o de venganza, ni puede ser aplicada con resentimiento ni 
con desprecio hacia el ser humano que purga sus faltas contra el 
ordenamiento jurídico, por lo cual se encuentra privado de su libertad. 
La pena debe tener un carácter resocializador que debe aplicarse 
conforme a los criterios establecidos en la legislación, sin que el Estado, 

1. Unidad de Tratamiento Especial.
2. CONGRESO DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA, Ley 65 de 1993.
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que tiene la función de administrar justicia, abuse de sus atribuciones 
ni se iguale al delincuente.

La justicia de la sanción estriba, además de su 
correspondencia con la falta cometida y con la 
responsabilidad del sujeto, y del carácter previo de un 
debido proceso, en que, sin llegar a su inefectividad, tenga 
un tope máximo, insuperable, derivado del ordenamiento 
jurídico, de modo que a nadie se le sancione con mayor 
dureza de aquella que las normas aplicadas por el juez en 
el caso concreto lo permiten (Sentencia CC T-718 de 1999).

Es claro, pues, que no todos los derechos de las personas privadas 
de la libertad resultan afectados, y mucho menos, los inalienables. Por 
lo que “incurriría la autoridad en exceso y en conducta inconstitucional 
cuando los lesiona o disminuye so pretexto de hacer efectiva la 
pena”(Sentencia CC T-718 de 1999).A las personas que cometen un 
hecho ilícito, se les castiga con la privación de la libertad, y sólo ésa 
debe ser su condena por infringir la ley, el trato que se les da al interior 
del penal nunca debe ser usado como medio de castigo, pues el único 
derecho que se le suspende a los internos es el de la libertad física; los 
demás derechos se siguen conservando, algunos de manera plena y 
otros restringidos, pero en ningún caso se les eliminan por su condición 
de reclusos.

De igual manera, tanto el derecho a la dignidad como a no recibir 
tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes se ven quebrantados 
por el hacinamiento y las malas condiciones de la estructura física y 
de servicios públicos que se encuentra en los Centros de Reclusión. 
El hacinamiento es una de las más claras manifestaciones de tortura 
en el país, razón que motivó la declaratoria de “estado de cosas 
inconstitucional” en 1998, y que ha sido objeto, incluso, de demandas 
internacionales. Se traerá a colación los hechos narrados por una 
persona privada de la libertad a fi nales de la década de los noventa. 

En un pasillo hay 40 camarotes con capacidad para 40 
internos, los internos a su costa construyeron 40 zarzos, 
ampliando la dormida para 80 personas. Al hacer los 
zarzos el clima aumentó su temperatura de 25 a 35 o 40 
grados, en muchas ocasiones haciéndose insoportable 
la dormida, pues, por el calor, sólo se puede conciliar 
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el sueño después de la media noche cuando baja un 
poco la temperatura, pero lo injusto es que no habemos 
[sic] 80 internos por pasillo, sino que somos 170 o 180 
personas por pasillo y mientras unos (los de las celdas) nos 
encontramos durmiendo en baños de sauna, otros sufren 
la inclemencias del frío, tirados en el pasillo de las celdas y 
no tienen espacio ni siquiera para poder estirarse y dormir 
cómodamente (Sentencia CC T-153 de 1998).

La sobrepoblación en los centros de reclusión del país constituye 
una vulneración grave de la obligación del Estado de brindar 
condiciones dignas de vida a los internos. “Sobre este punto no puede 
haber gran discusión cuando se constata que los presos duermen sobre 
el mismo suelo, que los lugares destinados a actividades comunes y 
los propios baños se convierten en dormitorios (Sentencia CC T-153 
de 1998).

Además, es claro que el hacinamiento genera corrupción, extorsión 
y violencia, con lo cual se comprometen también los derechos a la vida 
e integridad personal de los internos. “En un lugar donde la demanda 
por una habitación es mucho más alta que la oferta y donde la guardia 
no está en capacidad de imponer el respeto a las normas establecidas, 
sólo cabe esperar que se imponga la ley del más fuerte, con todas sus 
consecuencias”(Sentencia CC T-153 de 1998).

La Corte Constitucional Colombiana reconoce que las cárceles 
colombianas se caracterizan por el hacinamiento, las graves defi ciencias 
en materia de servicios públicos y asistenciales, el imperio de la 
violencia, la extorsión y la corrupción, la carencia de oportunidades 
y medios para la resocialización de los reclusos. Las cárceles se han 
convertido en meros depósitos de personas. Esta situación se ajusta 
plenamente a la defi nición del “estado de cosas inconstitucional”. 

Al respecto, afi rma la Corte Constitucional Colombiana que:

Las condiciones de vida en los penales colombianos 
vulneran evidentemente la dignidad de los penados y 
amenazan otros de sus derechos, tales como la vida y la 
integridad personal, su derecho a la familia, etc. Nadie 
se atrevería a decir que los establecimientos de reclusión 
cumplen con la labor de resocialización que se les ha 
encomendado. Por lo contrario, la situación descrita 
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anteriormente tiende más bien a confi rmar el lugar 
común acerca de que las cárceles son escuelas del crimen, 
generadoras de ocio, violencia y corrupción (Sentencia CC 
T-153 de 1998).

La Corte Constitucional Colombiana tiene conocimiento pleno 
de la problemática que afronta el sistema carcelario y penitenciario 
del país, desde antes de 1998 hasta la fecha. Esta Corporación en 
diversas oportunidades ha hecho uso de la fi gura del “estado de 
cosas inconstitucional” con el fi n de buscar remedio a situaciones de 
vulneración de los derechos fundamentales que tengan un carácter 
general, en tanto que afectan a multitud de personas y cuyas causas 
sean de naturaleza estructural, es decir que, por lo regular, no se 
originan de manera exclusiva en la autoridad demandada y, por lo 
tanto, su solución exige la acción mancomunada de distintas entidades 
(Sentencia CC T-153 de 1998). Procediendo a dictar ordenes a diversas 
instituciones ofi ciales con el fi n de que pongan en acción sus facultades 
para eliminar las causas que dieron origen a esa declaratoria. En este 
sentido:

Se ordenó que, en un término de tres meses, se elabore un 
plan de construcciones y refacciones, con el cual se pueda 
hacer frente a la situación de hacinamiento y se adecúen 
los penales actuales a los requerimientos mínimos para el 
alojamiento de los internos. El plan deberá ser elaborado 
por el INPEC, el Ministerio de Justicia y el Departamento 
Nacional de Planeación. La Defensoría del Pueblo y la 
Procuraduría General de Nación supervigilarán que 
los proyectos para las nuevas construcciones y para 
las adecuaciones de las ya existentes se ajusten a los 
parámetros mínimos para la edifi cación de penales. El 
plan deberá ejecutarse en un término máximo de 4 años 
a partir de la notifi cación de esta sentencia (Sentencia CC 
T-153 de 1998).

Con lo anterior, se abre paso a la idea de que este Tribunal asume 
que la problemática carcelaria y penitenciaria del país se solucionó 
cuando en 1998 se declaró el “estado de cosas inconstitucional”, y que 
sus actuaciones respondían no tanto a la necesidad de contener las 
permanentes violaciones a los derechos fundamentales, sino para no 
congestionar el sistema judicial.
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En esa oportunidad, se ordenó que el plan debería ejecutarse en un 
término máximo de 4 años a partir de la notifi cación de esta sentencia, 
para la fecha han pasado 14 años, y cada vez, las cifras se hacen más 
alarmantes. Veamos (Ricaurte, 2011, Noviembre): 

Año Población Capacidad Sobrecupo Hacinamiento Establecimientos
1998 44.398 33.119 11.279 34.1% 168

2011 99.994 75.609 24.385 33.2% 144

Se duplicó la población carcelaria y el sobrecupo, y los niveles 
de hacinamiento están casi que iguales a los de 1998. Hay menos 
establecimientos, pero esto se debe a que el INPEC optó por cerrar en 
su mayoría las pequeñas cárceles municipales, y crear nuevos mega-
establecimientos.

En el año 2000, el Embajador de los Estados Unidos y el 
Ministro de Justicia de Colombia, fi rmaron el “Programa 
para la mejora del Sistema Penitenciario Colombiano.” 
A través del llamado nacimiento de una “Nueva Cultura 
Penitenciaria”, el gobierno de los Estados Unidos, a 
través de la Agencia Estadunidense para el Desarrollo 
Internacional (USAID, por sus siglas en inglés) y el Buró 
Federal de Prisiones (BOP, por sus siglas en inglés), 
“desarrollaron un proyecto de intervención en el Sistema 
penitenciario colombiano que incluyó entre otras 
actividades, el asesoramiento para el diseño de los nuevos 
Establecimientos y la creación de un nuevo esquema de 
gestión penitenciaria que se habría de implantar por parte 
de los funcionarios del INPEC, seleccionados y entrenados 
en las nuevas técnicas penitenciarias” (Ardila, 2011, 
Noviembre). Propuesta que fue adoptada mediante los 
documentos del Consejo Nacional de Política Económica 
y Social -CONPES-3.

Con ello surge la “nueva cultura penitenciaria” que es una 
extensión del “Plan Colombia” en las prisiones. Su objetivo principal 
es “consolidar estrategias tendientes a controlar las acciones ilícitas 
cometidas desde el interior de los penales por las personas que 

3. Ver documento CONPES 3277. Consejo Nacional de Política Económica y Social. 
República de Colombia.
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pertenecen a grupos al margen de la ley y que están relacionados con 
el narcotráfi cos y con crímenes de lesa humanidad.”4

Este nuevo enfoque es la respuesta que el gobierno le ha dado a las 
exigencias de la Corte Constitucional Colombiana, que en la práctica, 
no ha solucionado los aspectos que dicha Corte ha denominado como 
de “obligatoria superación”.

Bajo la “nueva cultura penitenciaria” se construyeron 16 nuevos 
mega-establecimientos que, para la fecha, no han logrado reducir 
el nivel de hacinamiento a nivel nacional, es decir, el mandato 
constitucional emitido en la Sentencia T-153 de 1998 es letra muerta, 
porque las instituciones ofi ciales competentes no han mostrado 
resultados; mientras tanto, a las personas privadas de la libertad se les 
siguen vulnerando sus derechos fundamentales.

En el marco de este Convenio, en el año 2001 se creó la penitenciaria 
de Valledupar (Cesar), que sirvió de modelo para las nuevas 
penitenciarias creadas en los años siguientes: Acacías, Palogordo, 
Popayán, la Dorada y Cómbita.

“Todos los EPAMS5 están diseñados según un esquema 
similar, que privilegia la maximización de la seguridad 
sobre todas la otras consideraciones. Por lo general, se 
ubican en las afueras de los centros urbanos, en lugares 
aislados y de difícil acceso y en la mayoría de ocasiones, en 
zonas que presentan temperaturas extremas”(Fundación 
comité de solidaridad con los presos políticos. 2009, p. 
238).

La Fundación comité de solidaridad con los presos políticos, en el 
libro Seguridad sin derechos, afi rma que: 

Estas nuevas cárceles, se caracterizan además, porque 
en sus construcciones se evidencian estrategias 
arquitectónicas que tienen como fi n el aislamiento de los 
y las internas: (…) la falta de zonas colectivas, de trabajo, 
estudio y recreación, dado que la cárcel ya no se concibe 

4. Ver Programa de mejoramiento del sistema penitenciario colombiano, apéndice 
11 anexo al Acuerdo general para asistencia económica, técnica y otras asistencias re-
lacionadas, entre el gobierno de los Estados Unidos y el gobierno de la República de 
Colombia. Bogotá Julio 9 de 2001.
5. Establecimiento Penitenciario de Alta y Mediana Seguridad.
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como un espacio dirigido a la resocialización, sino que mas 
bien se restringe a cumplir un papel únicamente punitivo 
(Fundación comité de solidaridad con los presos políticos. 
2009, p. 239).

En el 2004, la “nueva cultura penitenciaria” entró en una segunda 
etapa, a través de la “Estrategia para la expansión de la oferta 
nacional de cupos penitenciarios y carcelarios.”6 La cual comprende la 
construcción de 11 nuevos ERON7 que generaron 22.000 nuevos cupos 
carcelarios.

Los ERON se ubican en: Medellín, Puerto triunfo, Bogotá, 
Guaduas, Florencia, Yopal, Cartagena, Cúcuta, Norte de Santander, 
Ibagué, y Jamundí, que entraron en funcionamiento en el transcurso 
del año 2010.

El modelo iniciado con los EPAMS tiene su continuidad con 
los ERON, pues en ambos la seguridad prima sobre los derechos 
fundamentales de las personas privadas de la libertad. 

La “devaluación” de los derechos de las personas privadas de la 
libertad en los establecimientos de reclusión, en comparación con las 
garantías que poseen -para estos mismos derechos- los ciudadanos en 
libertad, apuntan a que, como lo señala el profesor Iñaki Rivera Beiras, 
nos encontramos ante derechos de segunda, incluso, tercera categoría.

Desde esta perspectiva, y a la vista de la afectación de los 
derechos de los reclusos sometidos al régimen de Ficheros 
de Internos de Especial Seguimiento FIES8 sólo podemos 
concluir que sus derechos se han convertido en “derechos 
de tercera categoría” para “ciudadanos de tercera 
categoría.” Y este no es más que otro de los efectos del 
pensamiento segregador y neutralizador de la sociedad de 
control, que crea sus propias “subcategorías de personas” 
(Rivera, 1997, p. 57).

Es preocupante el aumento de vigilancia y control y la disminución 
de derechos y garantías de las personas privadas de la libertad, pero, 

6. Ver documento CONPES 3575, 3277 y 3412. Consejo Nacional de Política Económi-
ca y Social. República de Colombia.
7. Establecimientos de Reclusión del Orden Nacional.
8. Que para el caso colombiano, podría equipararse con cualquiera de los Estableci-
mientos construidos bajo el enfoque de la “nueva cultura penitenciaria”.
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aun más, los múltiples intentos de justifi cación por parte de la Doctrina 
y de los órganos jurisdiccionales de esta situación. 

El cumplimiento de los principios de seguridad, orden 
y disciplina en el interior de los establecimientos de 
reclusión no puede justifi car la violación de los derechos 
fundamentales. Se debe, por el contrario, tratar de 
mantener el equilibrio entre los fi nes preventivos de las 
penas y la protección de los derechos fundamentales, de 
forma que los mecanismos disciplinarios sean siempre 
necesarios y proporcionados (OSPDH, 2006. p: 203).

 ENFOQUE DE LA POLÍTICA CRIMINAL EN COLOMBIA

Anteponer la seguridad sobre las garantías y libertades no es un 
discurso exclusivo para las situaciones de privación de la libertad; por 
el contrario, es sólo el refl ejo de la política criminal de Colombia, que 
se asemeja al “derecho penal de hecho”, propio del Estado de Derecho.

Esto se debe, en gran medida, al enfoque que el Estado colombiano 
le ha dado a la política criminal que, entendida como política 
pública, se advierte como “la respuesta organizada por el Estado a 
comportamientos que afectan el orden social”(Orozco, I. & Gómez J. 
G. 1999, p. 221).

En el marco de un Estado Liberal, la política criminal se estructura 
sobre la base fundamental del principio de libertad y autonomía, 
aunque la complejidad social y el aparato estatal han intentado 
desbordar este modelo. Cabe destacar que en Colombia, el modelo 
liberal de política criminal entró en crisis por razones muy diferentes 
a las europeas. Las amenazas de las guerrillas, grupos para-estatales 
y el narcotráfi co, dieron lugar al uso frecuente e indiscriminado de 
la fi gura del estado de sitio, buscando introducir reformas penales 
“dirigidas a asegurar una mayor efi ciencia del sistema judicial, en 
perjuicio de las garantías procesales básicas de las personas.”(Orozco, 
I. & Gómez J. G. 1999, p. 227).

Cabe preguntarse si una mayor intervención del derecho penal 
genera en las personas una sensación de seguridad o por el contrario 
de inseguridad. 

Si concedemos a la seguridad un estatuto autónomo, 
posiblemente pisemos un terreno fi rme para defender 
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la idea de que un recrudecimiento del derecho penal 
es legítimo en la medida que ello es necesario para 
proteger la idea del derecho a la seguridad de los que no 
delinquen. Si por el contrario entendemos que de lo que 
se trata realmente es de proteger bienes jurídicos, bajo la 
consideración de que cualquier ciudadano puede en un 
momento dado delinquir, la idea de seguridad no puede 
ponerse al servicio de una merma de garantías en ningún 
caso, porque lo que se está introduciendo es inseguridad. 
(Bernuz& Pérez. 2006, p. 109).

En este punto, es importante resaltar las palabras del profesor 
Rivera Beiras, cuando afi rma que la verdadera causa de la violencia 
estatal es la existencia de una legislación procesal penal que, a través 
de la vía de la excepcionalidad posibilita la tortura:

Creer que la erradicación de la tortura y de cualquiera 
actos que lesionen, vejan o humillen al ser humano pasa 
por la creación de un titulo independiente en el CP o de 
un bien jurídico autónomo es un sinónimo de ingenuidad 
nada deseable, ya que tiende a olvidar la verdadera causa 
de la violencia estatal – la existencia de una legislación 
procesal penal que, atreves de la vía de la excepcionalidad 
posibilita la tortura (OSPDH, 2006, p. 239).

La cultura de la legislación de emergencia, que surge con la 
crisis del Estado de Bienestar y su imposibilidad de proporcionar 
prestaciones económicas a la ciudadanía, hace surgir un nuevo modelo 
de Estado, cuya pretensión es mantener el orden y la seguridad ante 
una creciente sensación de alarma. “la legitimidad del Estado de la 
nueva sociedad del miedo se sustenta ahora en la aportación de una supuesta 
prestación de seguridad a la ciudadanía, produciéndose, así, la generalización 
de lo que se ha venido en denominar Estado securitario”Brandariz (2002, 
citado en OSPDH, 2006, p. 202).

En la nueva sociedad del riesgo, donde el control se extiende a 
todos los ámbitos sociales, en el ámbito penitenciario como espacio 
primitivo de control social, la vigilancia se intensifi ca y los mecanismos 
disciplinarios se endurecen. De este modo, el ideal de resocialización es 
abandonado y sustituido por la amenaza y la intimidación, sacrifi cando 
las garantías constitucionales y los derechos fundamentales “en la 
persecución de un espejismo de seguridad”(OSPDH, 2006, p. 203).
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Otro aspecto concerniente al retroceso en la política criminal 
colombiana es la aplicación del denominado “Derecho penal de 
enemigo”. La ley de seguridad ciudadana entre otras leyes y estatutos, 
anteponen la seguridad a las garantías. “El Derecho penal de enemigo 
puede caracterizarse, entre otras notas, por un amplio adelantamiento 
de la punibilidad, la adopción de una perspectiva fundamentalmente 
prospectiva, un incremento notable de las penas y la relajación o 
supresión de determinadas garantías procesales individuales” (Jakobs, 
G. &Cancio M. 2003, p. 53). Seguidamente se afi rma que:

El derecho penal conoce de polos o tendencias de sus 
regulaciones, el trato con el ciudadano, en el que se espera 
hasta que este exteriorice su hecho para reaccionar con el 
fi n de confi rmar la estructura normativa de la sociedad, 
y por otro, el trato con el enemigo, que es interceptado 
pronto en el estado previo y al que se combate pro su 
peligrosidad (Jakobs, G. &Cancio M. 2003, p. 47).

Cabe destacar que estas orientaciones teóricas están plenamente 
vigentes en nuestra legislación penal y procesal penal, en materia de 
terrorismo y trafi co de drogas. 

CONSIDERACIONES FINALES

El orden y la disciplina son elementos fundamentales para 
mantener la seguridad en los establecimientos de reclusión, 
convirtiéndose en una obligación del Estado respecto a los privados de 
la libertad, pero, en ninguna circunstancia, la seguridad debe primar 
sobre los demás derechos fundamentales.

Corresponde a las autoridades competentes armonizar 
estos dos asuntos, para no poner en peligro las medidas 
de seguridad en los establecimientos carcelarios, ni 
vulnerar los derechos fundamentales. Pero ninguno de 
estos dos bienes puede primar sobre el otro (Sentencia 
CC T-359 de 1997).

Del anterior texto se puede interpretar que para la Corte 
Constitucional Colombiana el mantenimiento del orden y la seguridad 
en los establecimientos de reclusión está al mismo nivel de un derecho 
fundamental y los pondera en igualdad de condiciones.
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Por las razones expuestas en este artículo, se puede afi rmar que, 
en la realidad penitenciaria de Colombia, si se trata de ponderar la 
seguridad con cualquier otro derecho fundamental –de acuerdo a 
la jurisprudencia- prevalece la seguridad, sin importar el tipo de 
medidas empleadas, vulnerando -aún- la dignidad humana de las 
personas privadas de la libertad. Aunque jurisprudencialmente se ha 
tratado de garantizar el derecho a no ser sometido a torturas, tratos 
crueles, degradantes e inhumanos, se evidencia que en los mismos 
pronunciamientos se legitiman medidas, que pese a representar un 
trato inhumano o degradante, se prefi eren, en aras de conservar el 
orden y la seguridad.

Lo anterior se evidencia cuando la Corte Constitucional 
Colombiana afi rma que: 

La vida penitenciaria tiene unas características propias 
de su fi nalidad (…) que hacen que el interno se deba 
adecuar a las circunstancias connaturales de la situación 
de detención. (…) Existen circunstancias y fi nes específi cos 
que exigen, pues, un tratamiento acorde con la naturaleza 
de un establecimiento carcelario; no se trata simplemente 
de una expiación, sino de un amoldamiento de la persona 
del detenido a circunstancias especiales (Sentencia CC 
C-394 de 1995).

En el enunciado anterior, la Corte Constitucional Colombiana 
sugiere que a las personas privadas de la libertad se les dé un 
tratamiento de segunda categoría y se infi ere que sus derechos tienen 
un menor valor que los derechos de las personas que se encuentran en 
libertad. Por tratarse de personas que le hicieron un daño a la sociedad, 
tendrán que acostumbrarse al tratamiento degradante e inhumano 
propio de la privación de libertad.

Si la Corte Constitucional Colombiana en realidad considera que 
“El sufrimiento es inseparable de la pena, pero la pena no se reduce al 
sufrimiento, ni lo tiene como objetivo” (Sentencia CC T-596 de 1992) 
no debería emitir pronunciamientos invitando a que los internos 
se acostumbren a recibir un tratamiento que tiene un fi n específi co, 
propio de la naturaleza de los Establecimientos de Reclusión.

Se tiene entonces que en los Establecimientos de Reclusión la 
seguridad se antepone a los tratamientos crueles, degradantes e 
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inhumanos, incluso, al principio de la dignidad humana. En razón de 
la privación de la libertad, existen derechos que deben ser suspendidos 
o restringidos; no obstante, hay derechos que permanecen intactos y 
que deben ser respetados y garantizados como tales. 

Si bien, el derecho a la libertad de locomoción es el único derecho 
que constitucional y legalmente se le suspende a una persona que es 
privada de la libertad, suspender un derecho, que por las condiciones 
de reclusión apenas debe ser restringido -o peor aún- que debe 
permanecer intacto, se convertiría en una pena adicional a la pena 
privativa de la libertad y en una violación al non bis in ídem.

A una persona se le condena a pasar determinada cantidad de 
años privada de la libertad en un Centro de Reclusión; sólo ésa es su 
condena por haber infringido la ley, en el fallo de la Sentencia, no se 
le condena a perder su dignidad humana, o a ser torturada. Es por 
esto que, en la práctica, las medidas que se tomen para mantener la 
seguridad se deben armonizar, para que en ninguna circunstancia 
atenten contra la dignidad humana de las personas privadas de la 
libertad.

En todo caso, es necesario confrontar el imaginario social 
ampliamente difundido sobre la justifi cación y aceptación del maltrato 
carcelario, por el hecho de que se trate de personas que le han causado 
un daño a la sociedad. No debe perderse de vista que: 

El castigo de los delincuentes es un castigo reglado, 
previsto por el derecho y limitado a unos procedimientos 
y prácticas específi cas, por fuera de las cuales el preso debe 
ser tratado bajo los parámetros normativos generales. La 
efectividad del derecho no termina en las murallas de las 
cárceles. El delincuente, al ingresar a la prisión, no entra en 
un territorio sin ley (Sentencia CC T-596 de 1992).

La Corte Constitucional Colombiana ha motivado en sus 
sentencias la prevalencia del derecho a la seguridad de las personas 
privadas de la libertad, por encima de cualquier otro derecho 
fundamental, lo cual atenta, además, contra el principio fundamental 
del Estado liberal, que entiende al individuo como fi n en sí mismo. 
Intrínsecamente el ser humano tiene derechos, los cuales el Estado debe 
garantizar con el objetivo de que todos puedan realizar su proyecto de 
vida con dignidad.
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El concepto de “dignidad” inaugurado por Kant se establece como 
principio fundamental del hombre, el cual posee un valor más allá del 
meramente instrumental, que se le puede dar al utilizarlo como medio 
para un fi n ajeno a su persona. El valor de la dignidad es intrínseco 
a la condición humana. Bajo un discernimiento meramente racional, 
Kant manifestó que la vida de un hombre no posee un valor inherente 
o absoluto, sino que adquiere su valor en tanto que el hombre, a través 
de la vida, tiene la posibilidad de aspirar y alcanzar logros culturales, 
éticos, y de cualquier índole. De esta manera, el fi lósofo alemán 
lanza su famosa máxima “obra de tal modo que uses la humanidad, 
tanto en tu persona como en la persona de cualquier otro, siempre 
al mismo tiempo como fi n y nunca sólo como medio” Kant, I. 1994). 
Estas palabras encuentran mayor justifi cación a partir del principio de 
“autonomía”, el cual Kant explica como el fundamento de la dignidad 
humana y de toda naturaleza racional, ya que el hombre es capaz de 
darse sus propias normas, característica que lo distingue de los demás 
seres vivos, y que lo coloca por encima de las demás especies.

Con la atroz experiencia de las Guerras Mundiales del siglo 
pasado, y con la intención de que la humanidad no volviera a caer 
en tan degradantes actos, el 10 de diciembre de 1948 la Organización 
de Naciones Unidas fi rmó y aprobó la Declaración Universal de 
Derechos Humanos. Desde su preámbulo la Declaración ya advierte 
que es el “reconocimiento de la dignidad intrínseca y de los derechos 
iguales e inalienables de todos los hombres” su razón de ser, puesto 
que la experiencia pasada demuestra que el desprecio a tales derechos 
y ataque a la dignidad humana han “originado actos de barbarie 
ultrajantes para la conciencia de la humanidad”.

Ésta es pues la Declaración fundamental que traza los lineamientos 
por los cuales, basados en la concepción de una dignidad humana, se 
debe orientar el comportamiento de los hombres y las instituciones 
que estos lleguen a conformar, legitimando o no las acciones que cada 
uno adopte. 

Es de suma relevancia destacar que en los establecimientos de 
reclusión los ciudadanos están bajo custodia, tutela y protección del 
Estado (relación de especial sujeción), en donde la calidad de vida, 
conforme al principio de vida digna, desarrollado por las teorías 
liberales en las que se fundamenta el Estado Moderno, y que se consagra 
en la Declaración Universal de Derechos Humanos, y la Constitución 
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Política, depende de las acciones positivas tanto para garantizar los 
derechos negativos como los derechos positivos. La dignidad de vida 
de las personas privadas de la libertad depende exclusivamente del 
Estado, y hasta una simple omisión puede afectar considerablemente 
la calidad de vida de los internos.

De acuerdo con lo señalado desde el inicio de este escrito, una 
manera de avanzar en la seguridad ciudadana es la protección de los 
derechos humanos de las personas privadas de la libertad y dentro de 
ese objetivo la prohibición absoluta –no relativizada- de la tortura y otros 
tratos o penas crueles inhumanos o degradantes, resulta fundamental; 
de allí que conocer el escenario de prohibición de tortura que cada 
país implemente y las estrategias necesarias para su implementación 
resulte de vital importancia en el camino de consolidación de una 
seguridad ciudadana que nos cubra realmente a todos.
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I. PARADOJAS ENTRE SEGURIDAD Y DERECHOS

1. La seguridad como derecho

La seguridad es un derecho1 y es una de las funciones principales 
de los Estados. Con la evolución de los Estados autoritarios a los 
Estados democráticos se ha ido modifi cando el concepto de seguridad. 
El concepto autoritario de seguridad busca mantener o imponer el 
orden como una expresión de la fuerza y supremacía del poder del 
Estado. En los Estados democráticos se entiende que la protección de 
las y los ciudadanos, por parte de las fuerzas policiales, debe darse en 
un marco de respeto a las leyes y a los derechos. 

Así, desde la perspectiva de los derechos humanos, la seguridad 
no se  limita a la lucha contra la delincuencia, sino que busca crear 
un ambiente propicio y adecuado para la convivencia pacífi ca de las 
personas. Por ello, el concepto de seguridad debe poner mayor énfasis 
en el desarrollo de las labores de prevención y en el combate a los 
factores o problemas estructurales que generan violencia e inseguridad 
y no sólo debe centrarse en tareas meramente represivas o reactivas 
ante hechos consumados.2

1. El artículo 3º de la Declaración Universal de los Derechos Humanos sostiene: 
“Todo individuo tiene derecho a la vida, a la libertad y a la seguridad de su persona”.
2. Cfr. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Informe sobre Seguridad Ciu-
dadana y Derechos Humanos, 2009,  párr. 20, http://www.oas.org/es/cidh/docs/pdfs/
SEGURIDAD%20CIUDADANA%202009%20ESP.pdf (fecha de consulta: 18 de octu-
bre de 2012).
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En algunos países, los altos niveles de inseguridad han fortalecido 
las políticas de “mano dura” que durante las últimas décadas han ido 
escalando en intensidad y gasto.

En este marco, los Estados, en ocasiones, son omisos en la 
prevención, combate, investigación y sanción. Pero también sucede 
que los Estados realizan un combate desproporcionado que genera –
como consecuencia de la acción u omisión de agentes estatales y bajo 
la denominación de “daños colaterales”– violaciones sistemáticas a los 
derechos humanos, ante las cuales tampoco se produce investigación 
ni sanción de las y los servidores públicos responsables.

Una de las premisas de este trabajo radica en que el Estado tiene 
el derecho y la obligación de proteger  su propia seguridad, utilizando 
la fuerza si es necesario, pero cualquier acción que decida implementar 
debe ejercerse dentro de los límites y conforme a los procedimientos 
que permitan preservar tanto la seguridad como los derechos 
humanos.3 La función primordial del Estado es proteger los derechos 
en todos los contextos y en todas las circunstancias.4 Ya que, como se 
dijo, “si bien el Estado tiene el derecho y la obligación de garantizar su 
seguridad y mantener el orden público, su poder no es ilimitado, pues 
tiene el deber, en todo momento, de aplicar procedimientos conformes 
a Derecho y respetuosos de los derechos fundamentales”.5

Por lo anterior, ninguna de las afi rmaciones que aquí se hagan 
debe entenderse como oposición a la tarea del Estado de garantizar 
la seguridad, sin duda, una obligación estatal válida, legítima y 

3. Cfr. Corte Interamericana de Derechos Humanos: Caso Montero Aranguren y otros 
(Retén de Catia), sentencia de 5 de julio de 2006 (Excepción Preliminar, Fondo, Repa-
raciones y Costas), párr. 70; Caso Neira Alegría y otros, sentencia de 19 de enero de 
1995(Fondo), párr. 75; y Caso Godínez Cruz, sentencia de 20 de enero de 1989(Fondo), 
párr. 162.
4. Cfr. Corte Interamericana de Derechos Humanos: Caso Lori Berenson Mejía, senten-
cia de 24 de noviembre de 2004 (Fondo, Reparaciones y Costas), párr. 91; Caso Castillo 
Petruzzi y otros, sentencia de 30 de mayo de 1999 (Fondo, Reparaciones y Costas), párr. 
89; Caso Bulacio, sentencia de 18 de septiembre de 2003, párr. 124; Caso Juan Humberto 
Sánchez, sentencia de 7 de junio de 2003 (Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y 
Costas), párr. 86; y Caso del Caracazo, sentencia de 29 de agosto de 2002 (Reparaciones 
y Costas), párr. 127.
5. Cfr. Corte Interamericana de Derechos Humanos: Caso Juan Humberto Sánchez, sen-
tencia de 7 de junio de 2003 (Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas), 
párr. 111; Caso Bámaca Velásquez, sentencia de 25 de noviembre de 2000 (Fondo), párrs. 
143 y 174; y Caso Durand y Ugarte, sentencia de 16 de agosto de 2000 (Fondo), párr. 69.
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necesaria. Sin embargo, hay que aceptar que existen, se han presentado 
y se seguirán presentando –lamentablemente– reacciones que 
pretenden combatir a la criminalidad organizada poniendo en riesgo 
la observancia de los derechos humanos en México. En este sentido se 
potencia la falsa disyuntiva entre seguridad y derechos humanos.

Asimismo, aunque la conducta contraventora de las personas 
inculpadas de delincuencia organizada u otras “amenazas” a 
la seguridad interna o a la seguridad nacional puede acarrear 
consecuencias penales, ello no releva al Estado de cumplir las 
obligaciones que asumió en materia de derechos humanos,6 como 
tampoco le exime de la obligación que tiene ante sus propios nacionales 
de luchar efi cazmente contra la delincuencia y brindar seguridad a 
quienes se hallan sujetos a su jurisdicción.

Se tiene claro, entonces, que las personas responsables de la 
comisión de delitos deben ser sancionadas, las víctimas reparadas y 
que se impone erradicar la impunidad y la corrupción6 prevalecientes 
en muchos países.

2. La seguridad en México

En este sentido, el gobierno de México tiene el deber de adoptar 
medidas para proteger a sus ciudadanas y ciudadanos frente a la 
comisión de delito; y cuando éstos sean víctimas de la delincuencia, 
el gobierno tiene la obligación de asegurar que el sistema de justicia 
penal funcione de manera adecuada para brindarles recursos efectivos; 
además, debe diseñar estrategias para reconstruir el tejido social.

La Encuesta Nacional de Gobierno, Seguridad Pública y Justicia 
Municipal 2009, publicada en septiembre de 2010, del Instituto Nacional 
de Estadística y Geografía, revela que los delitos que más se cometieron 
durante 2009 son los que atentan contra el patrimonio (36.1%) y en 
segundo lugar se encuentran aquellos que atentan contra la vida y la 
integridad corporal (25.2%). 

Human Rights Watch afi rma que en México existe una política de 
seguridad pública que fracasa en dos aspectos: no sólo no ha logrado 
reducir la violencia, sino que además ha generado un incremento 

6. Corte Interamericana de Derechos Humanos: Caso Castillo Petruzzi, sentencia de 4 
de septiembre de 1998 (Excepciones Preliminares), párr. 103.
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drástico de las violaciones graves de derechos humanos, que casi 
nunca se investigan adecuadamente.7

Por otra parte, en agosto de 2011, la UNAM señaló que:8

• La seguridad y la justicia en México han privilegiado el incremen-
to legislativo de tipos legales9 y penas sobre la prevención. 

• El presupuesto público destinado al castigo y a la prevención está 
proporcionalmente desequilibrado en benefi cio del primero. Pa-
rece ignorarse que el gasto en educación, salud y empleo, entre 
otros, es por sí mismo una inversión en la prevención. 

• Aunque en el discurso se habla cada vez más de prevención, en 
los hechos ésta se ve limitada por una estrategia que pone las in-
tervenciones policial y militar en el centro de las políticas.

En el seno de la Organización de los Estados Americanos se 
ha identifi cado que la función de prevención puede subdividirse 
en “prevención social”, “prevención situacional”, “prevención 
comunitaria” y “prevención policial”. La “prevención social” está 
orientada a disminuir las condiciones sociales en las que puede 
incubarse el delito o la violencia, tales como el hacinamiento 
habitacional, la pobreza o la falta de educación. La “prevención 
situacional” está orientada a eliminar situaciones físicas que pueden 
favorecer la comisión de delitos, tales como la falta de alumbrado 
público o la existencia de sitios baldíos que pueden servir de refugio 
a delincuentes. La “prevención comunitaria” está orientada, por su 
parte, a generar y fortalecer la capacidad de respuesta de la comunidad 
organizada ante situaciones de crimen o violencia. Finalmente la 
“prevención policial”, se orienta a impedir la comisión de delitos o 
actos de violencia mediante la presencia vigilante de la fuerza pública.10

7. Ni seguridad, ni derechos, Human Rights Watch, http://www.hrw.org/es/
node/102871/section/3 (fecha de consulta: 10 de septiembre de 2012).
8. Elementos para la construcción de una política de Estado para la seguridad y justicia en 
democracia, http://juridicas.unam.mx/ (fecha de consulta: 10 de octubre de 2102).
9. Desde el ámbito jurisdiccional se ha recriminado la omisión en este sentido: SEGU-
RIDAD PÚBLICA, FUERZA PÚBLICA Y ACTOS DE POLICÍA. LAS OMISIONES LE-
GISLATIVAS EN ESAS MATERIAS PROPICIAN POR SÍ MISMAS CONDICIONES 
DE VULNERABILIDAD DE LOS DERECHOS HUMANOS. [TA]; 9a. Época; Pleno; 
S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011; p. 61. 
10. Observatorio de Seguridad Ciudadana de la Organización de los Estados Ame-
ricanos, Informe sobre Seguridad Ciudadana en las Américas, 2011,  p. 12. http://www.
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II. DE LA SEGURIDAD PÚBLICA A LA SEGURIDAD CIUDADANA

Previamente al análisis constitucional en materia de seguridad 
se debe hacer una precisión conceptual. Desde la perspectiva de los 
derechos humanos y del Estado Democrático de Derecho, existe un 
cambio que debe producirse en México: debemos dejar de visualizar a 
la seguridad como “pública” para entenderla como “ciudadana”.

A pesar de que el artículo 21 constitucional en México habla 
de seguridad pública, “el concepto de seguridad ciudadana es el 
más adecuado para el abordaje de los problemas de criminalidad y 
violencia… en lugar de los conceptos de ‘seguridad pública’, ‘seguridad 
interior’ u ‘orden público’… (que) hacen referencia a la seguridad 
construida desde el Estado o a la misma seguridad del Estado.”11

La seguridad ciudadana se funda en la protección de la ciudadanía 
antes que en la del Estado; en la satisfacción objetiva de condiciones 
de vida adecuadas, así como en la institucionalización del diálogo 
como herramienta para la solución de confl ictos interpersonales y 
sociales. Una característica de este concepto es que se contrapone a 
la perspectiva tradicional de seguridad pública pues rebasa la esfera de 
la acción policial y postula la participación de los actores sociales, en 
especial privilegiando a la sociedad civil, para afi anzar los niveles de 
gobernabilidad.12

Los derechos humanos, como límites al ejercicio arbitrario de 
la autoridad, constituyen un resguardo esencial para la seguridad 
ciudadana al impedir que las herramientas legales con las que los 
agentes del Estado cuenten para defender la seguridad de todas y  
todos, sean utilizadas para avasallar derechos.  

También se debe reiterar: no se puede normalizar la presencia del 
ejército en labores de seguridad ciudadana. La Corte Interamericana 
de Derechos Humanos ha determinado que los Estados “deben 
limitar al máximo el uso de las fuerzas armadas para el control de 
disturbios internos puesto que el entrenamiento que reciben está 

enlaceacademico.org/uploads/media/Alertamerica_2011.pdf (fecha de consulta: 18 
de octubre de 2011).
11. Informe sobre Seguridad Ciudadana…, cit., párr. 21.
12. Cfr. Idem.
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dirigido a derrotar al enemigo, y no a la protección y control de civiles, 
entrenamiento que es propio de los entes policiales”.13

Desde luego, la debilidad institucional del Poder Judicial, el 
Ministerio Público, las policías y el sistema penitenciario, sumado a la 
centralidad de una política represiva y no preventiva, han generado 
el escenario ideal para la intervención militar cada vez más intensa, lo 
cual ha revelado que asignar la seguridad a las fuerzas armadas puede 
generar violaciones sistemáticas a los derechos humanos.  

A este respecto, es necesario recordar el expediente Varios 
912/2010, de julio de 2011, en el que la Suprema Corte de Justicia 
mexicana reiteró el criterio de la Corte Interamericana: “frente a 
situaciones que vulneren derechos humanos de civiles bajo ninguna 
circunstancia puede operar la jurisdicción militar”. Asimismo, del 6 
de agosto al 13 de septiembre de 2012, la Suprema Corte aplicó este 
criterio en los amparos en revisión 133/2012, 134/2012, 770/2012, 
60/2012, 61/2012, 62/2012, 63/2012, 217/2012, 252/2012, 224/2012, 
en los confl ictos competenciales 38/2012 y 60/2012 y en el amparo 
directo 15/2012.

Pero no únicamente por la actividad militar se violentan derechos 
humanos; también se producen violaciones por el desempeño policial, 
según consta en las recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional 
de Derechos Humanos. Tan sólo en el año 2011 y hasta septiembre de 
2012 se han emitido las Recomendaciones 55/2012, 42/2012, 38/2012, 
30/2011, 9/2012, 90/2011, 79/2011, 78/2011, 75/2011, 74/2011, 
68/2011, 59/2011, 48/2011, 45/2011, 43/2011, 36/2011, 30/2011, 
29/2011 y 16/2011, todas ellas dirigidas a la Secretaría de Seguridad 
Pública o a entidades locales y municipales encargadas de la seguridad.

En suma, la seguridad ciudadana requiere de una fuerza policial 
civil que resguarde a los habitantes; de una administración de justicia 
fortalecida, sin corrupción ni impunidad y de un sistema penitenciario 
que tienda a la verdadera recuperación e inserción social del detenido. 

La legislación y procedimientos internos de los Estados deben 
operar sobre la base de los instrumentos que integran los Sistemas 
Universal y Regional de derechos humanos, en el entendido de que 
éstos permiten aplicar medidas para enfrentar amenazas a la seguridad 

13.. Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia), cit. ,párr. 78.
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ciudadana dentro del marco del Estado Democrático de Derecho.14 En 
este orden de ideas, la seguridad ciudadana se ve amenazada cuando 
el Estado no cumple con su función de brindar protección ante el 
crimen y la violencia social.15

III. HACIA UN NUEVO MODELO POLICIAL EN  MÉXICO

A lo largo del tiempo se ha hecho evidente la necesidad de un 
cambio de paradigma en el modelo policial. 

En muchas ocasiones, la policía opera en el desamparo institucional 
y en el aislamiento social. Como señala Zepeda Lecuona: “las policías 
se sienten en medio de tres fuegos: el de los delincuentes (como los del 
crimen organizado) generalmente con mayor capacitación, información 
y equipo; el de sus jefes en turno que desconfían de ellos y los someten 
a duras condiciones de trabajo y metas y criterios de desempeño 
irracionales, si no es que a prácticas corruptas; y, el ataque más difícil 
de sortear, el de la sociedad que los desprecia y es indiferente a sus 
esfuerzos y sacrifi cio.”16

Las obligaciones positivas asumidas por los Estados exigen 
políticas públicas sobre seguridad ciudadana que contemplen 
prioritariamente el funcionamiento de una estructura institucional 
efi ciente que garantice a la población el efectivo ejercicio de los derechos 
humanos relacionados con la prevención y el control de la violencia. La 
falta de confi anza en las instituciones se verifi ca, especialmente, en las 
siguientes áreas: 1)  atención a las víctimas de la violencia y el delito; 
2)  privatización de los servicios de seguridad; 3) gobernabilidad de 
la seguridad ciudadana; 4) profesionalización y modernización de las 
fuerzas policiales; y 5) intervención de las fuerzas armadas en tareas de 
seguridad ciudadana.17

El modelo policial debe estar basado en el paradigma racional 
de los derechos humanos. Claramente –aunque algunos gobiernos 

14. Informe sobre Seguridad Ciudadana…, cit., párr. 2.
15. Ibidem, Resumen Ejecutivo, párr. 2.
16. Zepeda Lecuona, Guillermo, Los retos de la efi cacia y la efi ciencia en la seguridad ciu-
dadana y la justicia penal en México: Mejorar la seguridad ciudadana y la justicia penal en 
México a través de una intensa reforma y del uso racional y efi ciente de los recursos disponi-
bles, p.25. Véase en: http://www.cidac.org/vnm/pdf/pdf/FOLLETO-SEGURIDAD-
NAUMANN-CIDAC.pdf (fecha de consulta: 13 de mayo de 2012).
17 Informe sobre Seguridad Ciudadana…, cit., Resumen Ejecutivo, párr. 7.
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se nieguen a aceptarlo– no existe confrontación entre los derechos 
humanos y la seguridad, ni entre derechos y efi ciencia. La perspectiva 
de los derechos humanos permite abordar la problemática de la 
criminalidad y la violencia y su impacto en la seguridad ciudadana, 
mediante el fortalecimiento de la participación democrática y la 
implementación de políticas centradas en la protección de la persona, 
en lugar de aquellas que buscan primordialmente afi anzar la seguridad 
del Estado o de determinado orden político.18

La cultura de los derechos en el ámbito policial debe transitar por 
la efectiva implementación de una reforma policial democrática.

1. Uso legítimo de la fuerza pública

En este marco también se requiere capacitar a las fuerzas policiales 
para que hagan el uso racional y legítimo de la fuerza. 

Al ocuparse  del derecho a la protección de la vida,  la Corte 
Interamericana ha establecido  los criterios que determinan el 
uso legítimo de la fuerza por parte de los agentes del Estado:19 1) 
excepcionalidad, necesidad, proporcionalidad y humanidad;20 2) 
existencia de un marco normativo que regule el uso de la fuerza;213) 
planifi cación del empleo de ésta, capacitación y entrenamiento de 
los integrantes de los cuerpos armados y organismos de seguridad 

18. Ibidem, párr. 5.
19. Cfr. Caso Zambrano Vélez y otros, sentencia  de 4 de julio de 2007(Fondo, Reparacio-
nes y Costas), párr. 82.
20. La Corte ha estimado que “sólo podrá hacerse uso de la fuerza o de instrumentos 
de coerción cuando se hayan agotado y hayan fracasado todos los demás medios de 
control. En un mayor grado de excepcionalidad se ubica el uso de la fuerza letal y las 
armas de fuego por parte de agentes de seguridad estatales contra las personas, el cual 
debe estar prohibido como regla general. Su uso excepcional deberá estar formulado 
por ley, y ser interpretado restrictivamente de manera que sea minimizado en toda 
circunstancia, no siendo más que el absolutamente necesario en relación con la fuerza 
o amenaza que se pretende repeler (…) El uso de la fuerza debe estar limitado por los 
principios de proporcionalidad, necesidad y humanidad”. Ibidem, párrs. 83-85.
21. La legislación interna tiene que prever directrices inequívocas para el empleo de 
fuerza letal y armas de fuego por parte de los agentes estatales, así como garantizar un 
control independiente de la legalidad del mismo. Ibidem, párr. 86.
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estatales,22 y 4) control adecuado y verifi cación de la legitimidad del 
uso de la fuerza.23

Cuando el uso de la fuerza es excesivo o desproporcionado, el 
Estado debe adoptar ciertas medidas, entre otras: a) identifi car a la 
víctima; b) recuperar y preservar el material probatorio relacionado 
con el fallecimiento, en su caso; c) identifi car posibles testigos y 
obtener sus declaraciones en relación con la muerte que se investiga; 
d) determinar la causa, forma, lugar y momento de aquélla, así como 
cualquier patrón o práctica que pudiera haber contribuido al deceso; 
y e) deslindar las hipótesis de muerte natural, muerte accidental, 
suicidio y homicidio. Además, debe investigar exhaustivamente la 
escena del crimen, realizar autopsias y análisis de restos humanos, 
en forma rigurosa, por profesionales competentes, empleando los 
procedimientos más apropiados para ello.24

En México, la Suprema Corte ha determinado:

El acto de policía es un acto de autoridad que, como 
tal, cuando restringe derechos de las personas, para 
ser constitucional está sujeto a que las restricciones se 
justifi quen bajo un criterio de razonabilidad, modulado 
a las circunstancias del caso, en el entendido de que el 
derecho internacional y las leyes mexicanas han establecido 
que el derecho a no ser torturado no puede restringirse 

22. “Una adecuada legislación no cumpliría su cometido si, entre otras cosas, los Esta-
dos no forman y capacitan a los miembros de sus cuerpos armados y organismos de 
seguridad sobre los principios y normas de protección de los derechos humanos y so-
bre los límites a los que debe estar sometido en toda circunstancia el uso de las armas 
por parte de los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley. Es imprescindible 
que los agentes del Estado conozcan las disposiciones legales que permiten el uso de 
las armas de fuego y que tengan el entrenamiento adecuado para que en el evento en 
que deban decidir acerca de su uso posean los elementos de juicio para hacerlo”. Ibi-
dem, párr. 87.
23. “Una vez que se tenga conocimiento de que sus agentes de seguridad han hecho 
uso de armas de fuego con consecuencias letales, el Estado está obligado a iniciar ex 
offi cio y sin dilación, una investigación seria, independiente, imparcial y efectiva (…) 
la lucha de los Estados contra el crimen debe desarrollarse dentro de los límites y con-
forme a los procedimientos que permitan preservar tanto la seguridad pública como 
el pleno respeto a los derechos humanos de quienes se hallen sometidos a su jurisdic-
ción”. Ibidem, párrs. 88, 90, 96 y 104.
24. Cfr. Caso Kawas Fernández, sentencia de 3 de abril de 2009 (Fondo, Reparaciones y 
Costas), párr. 102.
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ni limitarse bajo circunstancia alguna. Así, para que los 
actos policiacos en los que se utilice la fuerza pública 
cumplan con el criterio de razonabilidad es necesario 
que: 1) Se realicen con base en el ordenamiento jurídico y 
que con ellos se persiga un fi n lícito, para el cual se tiene 
fundamento para actuar; 2) La actuación desplegada sea 
necesaria para la consecución del fi n; y, 3) La intervención 
sea proporcional a las circunstancias de facto. Todo lo 
anterior enmarcado por el cumplimiento a los principios 
establecidos en el artículo 21 de la Constitución Política 
de los Estados Unidos Mexicanos, rectores de la actividad 
policial y el respeto a los derechos humanos (énfasis 
propio).25

2. El marco jurídico constitucional de la seguridad en México

En los últimos años, en México, el concepto de seguridad ha ido 
evolucionando. Actualmente el artículo 21 de la Constitución Política 
la defi ne como una función a cargo de la Federación, el Distrito 
Federal, los Estados y los Municipios que comprende la prevención 
de los delitos; la investigación y persecución para hacerla efectiva, así 
como la sanción de las infracciones administrativas, en los términos 
de la ley, en las respectivas competencias que la Constitución señala. 
Además, se establece que la actuación de las instituciones de seguridad 
pública se regirá por los principios de legalidad, objetividad, 
efi ciencia, profesionalismo, honradez y respeto a los derechos 
humanos reconocidos en la Constitución. En relación a este último 
punto, es preciso recordar que por efecto del artículo 1º constitucional, 
reformado el 10 de junio de 2011, las fuerzas policiales deben respetar 

25. SEGURIDAD PÚBLICA. REQUISITOS PARA QUE EL EJERCICIO DE LA 
FUERZA POR PARTE DE LOS CUERPOS POLICIACOS, COMO ACTO DE AU-
TORIDAD RESTRICTIVO DE DERECHOS, CUMPLA CON EL CRITERIO DE RA-
ZONABILIDAD. [TA]; 9a. Época; Pleno; S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011; 
p. 66. Además, véase: SEGURIDAD PÚBLICA. LA VALORACIÓN ACERCA DE 
LA REGULARIDAD EN EL USO DE LA FUERZA POR PARTE DE LOS CUERPOS 
POLICIACOS EN UNO DE LOS ESTADIOS TEMPORALES DE SU ANÁLISIS ES 
INDEPENDIENTE DE LA QUE SE HAGA EN LOS OTROS. [TA]; 9a. Época; Pleno; 
S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011; p. 64. SEGURIDAD PÚBLICA. EL USO 
DE ARMAS DE FUEGO POR PARTE DE LOS CUERPOS POLICIACOS ES UNA 
ALTERNATIVA EXTREMA Y EXCEPCIONAL. [TA]; 9a. Época; Pleno; S.J.F. y su 
Gaceta; XXXIII, Enero de 2011, p. 59. 
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tanto los derechos humanos consagrados en la Constitución como en 
el conjunto de instrumentos internacionales ratifi cados por el Estado 
mexicano, así como las normas de ius cogens, naturaleza que tienen 
tanto el principio de igualdad y no discriminación como la prohibición 
de la tortura. 

Además se indica que las instituciones de seguridad pública serán 
de carácter civil, disciplinado y profesional.

El actual Sistema Nacional de Seguridad Pública tiene uno de 
sus primeros antecedentes en las reformas realizadas al artículo 115 
constitucional, en los años ochenta, durante el sexenio del presidente 
Miguel de la Madrid (Diario Ofi cial de la Federación –DOF– de 3 de 
febrero de 1983).En ese entonces se precisó la forma de organización 
de los municipios y sus obligaciones, para incluir la prestación del 
servicio de seguridad pública.

La redacción actual del artículo 115, fracción III, inciso h), fue 
establecida mediante reforma publicada en el DOF, el 23 de diciembre 
de 1999, para quedar: 

Artículo 115
III. Los Municipios tendrán a su cargo las funciones y 
servicios públicos siguientes:
h) Seguridad pública, en los términos del artículo 21 de 
esta Constitución, policía preventiva municipal y tránsito.

La confi guración actual del artículo 21 deviene de una iniciativa  
presentada por el Presidente de la República Ernesto Zedillo en 1994. 
En dicha iniciativa se plantean las bases de un Sistema Nacional 
de Seguridad Pública, en el que la Federación, el Distrito Federal, 
los Estados y los Municipios deberán garantizar una coordinación 
coherente en esta materia.

Como resultado de la iniciativa planteada, el 31 de diciembre 
de 1994, se adicionan tres párrafos al artículo 21 constitucional, 
estableciendo en el párrafo quinto que: 

...La seguridad pública es una función a cargo de 
la federación, el Distrito Federal, los Estados y los 
Municipios, en las respectivas competencias que esta ley 
señala. La actuación de las instituciones policiales se regirá 
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por los principios de legalidad, efi ciencia, profesionalismo 
y honradez.

La Federación,  el Distrito Federal, los  Estados y los 
municipios se coordinarán, en los términos que la ley 
señale, para establecer un sistema nacional de seguridad 
pública.

En el mismo Decreto la fracción XXIII del artículo 73 constitucional 
quedó redactada de la manera siguiente:

El Congreso tiene la facultad:

XXIII. Para expedir leyes que establezcan las bases de 
coordinación entre la Federación, el Distrito Federal, 
los Estados y los Municipios en materia de seguridad 
pública; así como para la organización y funcionamiento, 
el ingreso, selección, promoción y reconocimiento de los 
integrantes de las instituciones de seguridad pública en el 
ámbito federal. 

Por reforma publicada en el DOF, el 18 de junio de 2008, se 
adicionaron los siguientes párrafos al artículo 21 constitucional:

El Ministerio Público y las instituciones policiales de 
los tres órdenes de gobierno deberán coordinarse entre 
sí para cumplir los objetivos de la seguridad pública y 
conformarán el Sistema Nacional de Seguridad Pública, 
que estará sujeto a las siguientes bases mínimas:

a) La regulación de la selección, ingreso, formación, 
permanencia, evaluación, reconocimiento y certifi cación 
de los integrantes de las instituciones de seguridad 
pública. La operación y desarrollo de estas acciones será 
competencia de la Federación, el Distrito Federal, los 
Estados y los municipios en el ámbito de sus respectivas 
atribuciones.

b) El establecimiento de las bases de datos criminalísticos 
y de personal para las instituciones de seguridad pública. 
Ninguna persona podrá ingresar a las instituciones de 
seguridad pública si no ha sido debidamente certifi cado y 
registrado en el sistema.
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c) La formulación de políticas públicas tendientes a 
prevenir la comisión de delitos.

d) Se determinará la participación de la comunidad que 
coadyuvará, entre otros, en los procesos de evaluación 
de las políticas de prevención del delito así como de las 
instituciones de seguridad pública.

e) Los fondos de ayuda federal para la seguridad pública, a 
nivel nacional serán aportados a las entidades federativas 
y municipios para ser destinados exclusivamente a estos 
fi nes.

En cuanto al status “laboral” de los miembros de las instituciones 
policiales, el artículo 123, Apartado B, fracción XIII, dispone: 

XIII. Los militares, marinos, personal del servicio exterior, 
agentes del Ministerio Público, peritos y los miembros de 
las instituciones policiales, se regirán por sus propias leyes.

Los agentes del Ministerio Público, los peritos y los 
miembros de las instituciones policiales de la Federación, 
el Distrito Federal, los Estados y los Municipios, podrán ser 
separados de sus cargos si no cumplen con los requisitos 
que las leyes vigentes en el momento del acto señalen 
para permanecer en dichas instituciones, o removidos 
por incurrir en responsabilidad en el desempeño de sus 
funciones. Si la autoridad jurisdiccional resolviere que la 
separación, remoción, baja, cese o cualquier otra forma 
determinación del servicio fue injustifi cada, el Estado 
sólo estará obligado a pagar la indemnización y demás 
prestaciones a que tenga derecho, sin que en ningún caso 
proceda su reincorporación al servicio, cualquiera que sea 
el resultado del juicio o medio de defensa que se hubiere 
promovido.

Las autoridades del orden federal, estatal, del Distrito 
Federal y municipal, a fi n de propiciar el fortalecimiento 
del sistema de seguridad social del personal del Ministerio 
Público, de las corporaciones policiales y de los servicios 
periciales, de sus familias y dependientes, instrumentarán 
sistemas complementarios de seguridad social.
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A este respecto existen criterios jurisdiccionales relevantes.26

A MANERA DE CONCLUSIONES

El sistema democrático y la vigencia del Estado de Derecho son 
cruciales para la efectiva protección de los derechos humanos. El Estado 
debe cumplir, de forma efectiva y equitativa, sus responsabilidades en 
materia de justicia, seguridad, educación, salud y más.27

En este sentido, hay que afi anzar la gobernabilidad democrática 
de la seguridad ciudadana, es decir, “la capacidad institucional por 
parte de las autoridades encargadas de diseñar, implementar y evaluar 
políticas de prevención y control social de la violencia y el delito.”28

Claramente, es el Estado el que debe de asumir las funciones 
de prevención, represión y disuasión del delito y la violencia, por 
ser el depositario del monopolio del uso de la fuerza legítima29 y, en 
consecuencia,  es responsable ante la ciudadanía por la implementación 
de planes y programas efi caces para la prevención del delito y la 
violencia.30

De esta forma, la policía “constituye una institución fundamental 
para la vigencia del Estado de Derecho y para garantizar la seguridad 
de la población, debido a su cobertura nacional y la variedad de sus 
funciones es una de las instituciones del Estado que se relaciona, 
de manera frecuente, con la ciudadanía”31 por lo que se vuelve 
indispensable que el marco normativo y las prácticas institucionales 
tengan en cuenta las necesidades de capacitación del personal policial 
con la fi nalidad de establecer una fuerza policial “honesta, profesional, 

26. Véase las siguientes tesis jurisprudenciales y aisladas: [J]; 9a. Época; 1a. Sala; S.J.F. y 
su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011; p. 372. [J]; 9a. Época; 1a. Sala; S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, 
Enero de 2011; p. 371. [TA]; 9a. Época; T.C.C.; S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011; 
p. 3173. [TA]; 9a. Época; T.C.C.; S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Enero de 2011, p. 3172. [TA]; 
9a. Época; T.C.C.; S.J.F. y su Gaceta; XXXIII, Junio de 2011; p. 1603.
27. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Informe Anual 2006. Capítulo IV, 
párr. 208.
28 Informe sobre Seguridad Ciudadana…, cit., párr. 74.
29. Ibidem, párr. 72
30. Ibidem, párr. 66.
31. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Informe sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en Venezuela, 2003, capítulo III, “Seguridad del Estado: Las fuerzas 
armadas y los cuerpos Policiales de Seguridad”, párr. 294.
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preparada y efi ciente que es la base para desarrollar la confi anza de 
(las y) los ciudadanos.”32

Por último, en contraposición al proceso de desciudadanización 
que viven las fuerzas policiales, es preciso señalar que las fuerzas 
policiales deben ser representativas, en su integración, de la realidad 
social y cultural de nuestro país. Esto se debe a que todo órgano de 
aplicación de la ley debe ser representativo de la comunidad en su 
conjunto para entenderla, obedecerla y responder ante ella.33

En virtud de todo lo expuesto, se propone realizar, entre otras, las 
siguientes acciones:

a) Dar primacía a la prevención sobre el control. 
b) Brindar integralidad a la política. La seguridad y la justicia deben 

abandonar el enfoque sectorial y ser articuladas en el marco de 
modelos integrales de política pública que sumen y equilibren las 
capacidades del Estado. 

c) Transitar hacia la seguridad ciudadana: se concibe a la seguridad 
como un derecho que pone en el centro no al Estado, sino a las 
personas y el ejercicio de sus derechos humanos.

d) Afi anzar que la seguridad sea un medio para alcanzar la plena 
vigencia de todos los derechos humanos, desde una perspectiva 
integral que incluye tanto a los derechos civiles y políticos como a 
los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales.

e) Asegurar que la ciudadanía participe activamente en el diseño, 
implementación, control y evaluación de las políticas, mediante 
intercambios y controles horizontales. Son fundamentales las es-
trategias locales y comunitarias en seguridad, es decir, la partici-
pación ciudadana activa, crítica y plural.

f) Recordar que los programas exitosos en materia de seguridad han 
sido construidos desde las comunidades.

g) Distinguir entre la seguridad ciudadana y la seguridad nacional, 
destacando el carácter ordinario de la primera y el extraordinario 
de la segunda.

h) No permitir que con el argumento de la persecución de “delitos 
de alto impacto” se pretenda condenar la libertad de expresión, la 

32. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Informe sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México, 1998, capítulo V, párr. 392.
33 Informe sobre Seguridad Ciudadana…, cit., párr. 86.
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denuncia social y la exigencia del cumplimiento, por parte del Es-
tado, de sus compromisos, nacionales e internacionales en materia 
de derechos humanos.

i) Dar prioridad, con base en el concepto de seguridad ciudadana, a 
las estrategias de prevención  y protección de las personas respec-
to de los delitos de “alta incidencia”, pues éstos son los que más 
le afectan a las y los ciudadanos en su cotidianidad. Los delitos de 
“alto impacto” deben ser fenómenos extraordinarios en las políti-
cas públicas de seguridad.

j) Invertir la pirámide del diseño de la estrategia en materia de segu-
ridad y propugnar por la implementación del nuevo diseño cons-
titucional en materia de prevención del delito, el cual implica un 
ejercicio real y vinculante de evaluación ciudadana respecto de las 
políticas públicas  de prevención del delito y de las instituciones 
de seguridad.

k) Consolidar los principios en que se funda el Estado Mexicano: la 
supremacía del poder civil sobre el militar, lo cual hace la diferen-
cia entre un Estado Democrático de Derecho y un Estado totali-
tario; y la supremacía de la razón de los derechos sobre la fuerza 
del Estado, es decir, el poder público al servicio de los derechos 
humanos de las personas.   

l) Proporcionar máxima transparencia y rendición de cuentas, así 
como evaluación constante. 

m) Consolidar una policía democrática basada en el modelo de proxi-
midad que se caracterice por fundamentar su actuación en un uso 
racional de la fuerza; operar con base en datos objetivos propor-
cionados por acciones de inteligencia; enfocarse en el bienestar de 
las y los ciudadanos; que esté vinculada a organizaciones relacio-
nadas con la salud, el deporte y la cultura; que mantenga vínculos 
con la comunidad mediante consejos públicos abiertos en los que 
se discutan las políticas policiales y, esté sometida a mecanismos 
de transparencia y de rendición de cuentas.

n) Garantizar los derechos laborales de las y los integrantes de las 
fuerzas policiales. Esta acción contempla diseñar un paquete de 
derechos sociales, programas de retiro voluntario y jubilación, se-
guros de gastos médicos, créditos para vivienda, becas de estudio, 
atención médica, atención psicológica, actividades deportivas y 
recreación, entre otros.



93

Segurança Cidadã 

o) Plantear la conveniencia de crear un Ombudsman Policial, cuya fi -
nalidad sería la protección de los derechos de las y los  policías.

Finalmente, es pertinente recordar que las fuerzas policiales 
deben tener presente que “todas las autoridades, en el ámbito de sus 
competencias, tienen la obligación de promover, respetar, proteger y 
garantizar los derechos humanos de conformidad con los principios 
de universalidad, interdependencia, indivisibilidad y progresividad 
(artículo 1º, párrafo tercero, de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos).”  
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INTRODUÇÃO

As polícias brasileiras, sobretudo as polícias militares, devido ao 
seu entrelaçamento histórico com o Exército Brasileiro1, passaram a 
seguir um modelo de organização profi ssional militar que orienta desde 
o seu modo de pensar, se organizar e se instrumentalizar, assim como 
seu imaginário na sociedade. Com isso, as polícias militares brasileiras 

1. O desenvolvimento das Polícias Militares Brasileiras não seguiu o mesmo padrão de-
senvolvimento das modernas forças de polícia na Europa. De acordo com Rolim (2006, 
p. 25), o fator decisivo para o aparecimento das polícias na Europa foi “a emergência de 
um sem-números, de revoltas populares e desordens de rua”, as quais os governos não 
podiam mais lidar somente através da convocação das tropas do Exército e suas sucessi-
vas cenas de violência e morte. Era preciso uma estrutura profi ssional e permanente que 
estivesse sempre nas ruas. No Brasil, as polícias militares surgiram a partir das inquieta-
ções dentro das primeiras linhas do Exército, que por demais limitadas, não chegavam a 
atender a todas as necessidades de policiamento das cidades, as insurreições e os demais 
confl itos sociais. Assim, foi criada uma força policial que tanto serviço para o controle 
das desordens sociais, como para esforços de guerra (CRUZ, 2010). 



96

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

acabaram se desenvolvendo a partir de uma dupla atribuição: a de ser 
polícia e força militar2. (MUNIZ, 2001). 

Os períodos ditatoriais do Brasil, Estado Novo (1937-1945) e 
Ditadura Militar (1964-1985), foram os que mais contribuíram para 
desvirtuar a polícia de sua área específi ca de atuação – a segurança 
pública –, e utilizá-la como instrumento da política de segurança 
nacional.3 Assim, as policiais militares tornaram-se um dispositivo 
repressivo usado contra os opositores do Estado de exceção, quase 
sempre de forma violenta, para fazer, como diz Rolim (2006), o 
“trabalho sujo” de repressão política. 

Mesmo com a redemocratização do país e a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, instaurado o Estado Democrático de 
Direito4, as forças policiais não seguiram o mesmo caminho democrático 
do país. Segundo Mota Brasil (2008, p. 138), “os sucessivos governos 
que se revezaram no poder pós-ditadura militar mantiveram intocada a 
autonomia de funcionamento desses dispositivos, como se eles fossem 
estruturas neutras e prontas a servir à democracia”. Uma das causas 
para o que Zaluar (2007, p. 40) denomina “democratização inacabada”, 

2. Segundo Muniz (2001, p. 182), desde o segundo império, “as PMs começaram a ser 
exaustivamente empregadas como força auxiliar do exército regular tanto nos esforços 
de guerra (como no caso da Guerra do Paraguai), quanto nos confl itos internos como 
as rebeliões, os motins, as revoltas populares, além, evidentemente, das operações de 
grande porte relacionadas ao controle das fronteiras da nação”. 
3. A política de segurança nacional brasileira, utilizada durante o período ditatorial 
do Brasil, tem as suas bases na Doutrina da Segurança Nacional. Esta surgiu nos Esta-
dos Unidos, como uma consequência da Guerra Fria e caracterizava-se por uma dou-
trina de segurança da nação contra os avanços do comunismo, através da intervenção 
militar a qualquer foco que fosse considerado como perturbação ou agressão à segu-
rança nacional. Trazida ao Brasil, a Doutrina de Segurança Nacional foi transformada 
pelo presidente Castelo Branco na Lei de Segurança Nacional, a qual passou a defi nir 
os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e a nação, enquadrando como 
inimigo todo aquele que se opunha à ditadura militar, visando garantir a segurança da 
nação contra qualquer forma de subversão à lei e à ordem.
4. Segundo a Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu Preâmbulo, o Estado 
Democrático de Direito é um sistema institucional “destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvol-
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundamentada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífi ca das controvérsias...”.
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[v]isto que houve poucas reformas no sistema de Justiça 
e, principalmente, quase nenhuma mudança nas práticas 
policiais no que diz respeito aos pobres, pode-se dizer 
que os efeitos do regime militar ainda estão presentes no 
funcionamento dessas instituições que não respeitam os 
direitos civis dos cidadãos. 

Com isso, não era de se admirar que surgissem no cenário policial 
frases do tipo “Na prática, a teoria é outra”, referindo-se a uma formação 
que não capacitava para a realidade das ruas, no cumprimento das 
missões contemporâneas de um Estado Democrático de Direito e vice-
versa. Havia um descompasso na capacidade que as polícias militares 
possuíam para responder a essas missões, devido à sua formação ainda 
estar, eminentemente, atrelada a uma formação militarista, que ainda 
preparava o jovem policial para salvaguardar a segurança nacional, 
mobilizando seus esforços contra o “inimigo interno”, agora forjado 
sobre a fi gura do cidadão. 

Diante desse cenário, fazia-se urgente, um processo de reforma 
nas polícias brasileiras. Segundo Albuquerque e Paes-Machado 
(2001a), esse processo de reforma tomou como pressuposto maior 
o ideal de que o treinamento funcionaria como um verdadeiro 
catalizador para a efetivação de mudanças mais substanciais nas 
polícias, sobretudo, nas polícias militares. Deste modo, a mudança de 
paradigmas foi sendo anunciada por meios legais através de planos 
e projetos governamentais, como o I Programa Nacional de Direitos 
Humanos, de 1996, o qual já assinalava a importância de se acrescentar 
às Academias de Polícia matérias específi cas de direitos humanos.

No entanto, será somente com a chegada do novo século, que os 
esforços para uma modifi cação nos currículos de formação, bem como 
para a construção de um currículo nacional, serão empreendidos com 
maior fôlego e esmero. A partir do ano 2000, com o lançamento do 
Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), o Governo Federal dá 
ao tema da segurança pública um destaque maior na agenda política. 
No entanto, é somente nos Governo de Luís Inácio Lula da Silva 
(2003-2010), com a aprovação do Projeto Segurança Pública para o 
Brasil e Programa Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), que 
a educação dos agentes da segurança pública ganha ares de formação 
para segurança cidadã.
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De acordo com Mesquita Neto (2006, p. 06), durante os períodos 
autoritários, as questões de segurança pública eram confundidas com 
questões de “segurança interna” e “segurança nacional”. Daí a opção 
pela adoção da expressão “segurança cidadã” durante a transição 
para o regime democrático, como forma de diferenciar as políticas de 
segurança pública desenvolvidas em cada época. 

É como se a expressão “cidadã” viesse qualifi car ou 
adjetivar a expressão “segurança pública”, marcando a 
sua natureza democrática. Utilizar a expressão “segurança 
cidadã”, ao invés de “segurança pública cidadã”, além de 
facilitar o discurso, tem a implicação clara de reafi rmar 
a importância do respeito às regras da democracia e 
do estado de direito, assim como das organizações 
do sistema de justiça criminal e da sociedade civil, no 
desenvolvimento de políticas de segurança pública em 
regimes democráticos.

Desse modo, a transformação conceitual serviu de base para 
a defi nição de quais estratégias seriam utilizadas para se adequar 
as políticas de segurança pública a exigências da democracia. Para 
tanto, o Governo brasileiro passou a incentivar a criação de um novo 
modelo de pensar e fazer polícia mais identifi cado com ações proativas 
e preventivas do que repressivas e reativas, realizando mudanças 
na qualifi cação profi ssional dos agentes de segurança pública e 
incentivando experiências de policiamento comunitário nos Estados.

O objetivo deste artigo é analisar como se dá a união desse 
novo modo de se pensar e fazer segurança pública no Brasil para a 
efetivação de uma política de segurança cidadã. Faz-se uma análise a 
da formação dos soldados da Polícia Militar do Ceará (PMCE), de 2007 
a 2009, para o programa de “policiamento comunitário” do Estado: 
o Ronda do Quarteirão. O presente artigo toma como pano de fundo 
para a sua análise os resultados obtidos pelas pesquisas: “Violência 
Urbana, Polícias Militares Estaduais e Políticas Públicas de Segurança” 
(CE, RS, PA, MT, PE, DF), sob o fomento da Financiadora de Estudos e 
Projetos do Ministério da Ciência e Tecnologia (FINEP); “Os limites e 
potencialidades da nova formação policial nas parcerias das Academias 
de Polícia com a Universidade no Ceará” (2008-2012), fi nanciada pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico 
(CNPq); e “Os impactos da nova formação policial no programa 
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‘Ronda do Quarteirão’: uma experiência inovadora de policiamento 
comunitário?” (2008-2010), sob fi nanciamento da Fundação Cearense 
de Apoio ao Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FUNCAP).5

1. A “NOVA EDUCAÇÃO” DOS AGENTES DA SEGURANÇA 
PÚBLICA: UM NOVO “PENSAR” EM SEGURANÇA 

A partir do ano de 2000, com a criação do Plano Nacional de 
Segurança Pública (PNSP), o Governo Federal iniciou sua preocupação 
quanto à formação, qualifi cação e valorização profi ssional dos agentes de 
segurança pública, propondo ações que pudessem garantir uma reforma 
substancial nas polícias estaduais, pois compreendia a qualifi cação 
e a valorização profi ssional como pilares para qualquer programa 
de redução da criminalidade. Em outras palavras, um profi ssional 
permanentemente capacitado saberia lidar melhor com a comunidade.

Com isso, no mesmo ano de elaboração do PNSP, o Governo 
Federal também formulou um documento para orientar a formação 
desses agentes, denominado Bases Curriculares para a Formação dos 
Profi ssionais de Segurança do Cidadão. As Bases Curriculares passam 
a servir como um mecanismo pedagógico para nortear as instituições 
responsáveis pela formação do quadro de operadores da segurança 
pública nos Estados, assim como “uma ferramenta de trabalho que 
auxilie a homogeneização dos cursos de formação e o planejamento 
curricular.” (BRASIL, 2000b, p. 6).

Com as Bases Curriculares (2000b), os cursos de formação passam 
a seguir um desenho básico curricular. Este currículo era composto 

5. Os dados primários utilizados destas pesquisas foram os seguintes: (1) Da Pesqui-
sa “Violência Urbana, Polícias Militares Estaduais e Políticas Públicas de Segurança” 
(CE, RS, PA, MT, PE, DF), sob o fomento da FINEP: análise das apostilas e ementas das 
disciplinas do Curso de Formação Profi ssional de 2007; e Relatório Final da Pesquisa. 
(2) Da Pesquisa “Os limites e potencialidades da nova formação policial nas parcerias 
das Academias de Polícia com a Universidade no Ceará” (2008-2012), fi nanciada pelo 
CNPq e “Os impactos da nova formação policial no programa ‘Ronda do Quarteirão’: 
uma experiência inovadora de policiamento comunitário?” (2008-2010), sob fi nancia-
mento da FUNCAP: Grupo Focal Institucional realizado com pessoas que trabalharam 
diretamente na elaboração e no desenvolvimento do Curso de Formação Profi ssional 
de 2007 e 2009, dentre elas membros da Polícia Militar do Ceará (PMCE), da Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS), da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE), do Ministério Público e da sociedade civil. O Grupo Focal Institucional, em 
particular, foi realizado no dia 29 de setembro de 2009.
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por 29 disciplinas (ver anexo I) distribuídas em seis áreas temáticas 
(Missão Policial, Técnica Policial, Cultura Jurídica, Saúde do Policial, 
Efi cácia Pessoal e Linguagem e Informação). 

Estas disciplinas compunham um núcleo comum a todas as 
formações, denominado “Base Comum”. Além desse núcleo comum, as 
Bases Curriculares estabeleciam que cada centro de ensino estava apto 
a reunir um conjunto de disciplinas que atendessem “as características 
específi cas de cada curso de formação e as peculiaridades regionais” 
(ibidem, p. 19) para compor o que ela denominou “Parte Diversifi cada” 
do currículo nacional. 

Três anos após a elaboração do PNSP, já no Governo de Luís Inácio 
Lula da Silva (2003-2006), o Estado faz uma revisão no modelo de 
orientação que estava dando à segurança pública. Desta maneira, em 
2003, é elaborado o “Projeto Segurança Pública para o Brasil”, sendo 
recebido com respeito por todos, até mesmo por seus adversários 
políticos, pois era nítido o reconhecimento que fazia ante o fracasso das 
políticas de segurança truculentas, responsáveis pela degradação das 
instituições policiais e suas propostas de mudanças para a constituição 
de uma “nova polícia” 6 para a sociedade brasileira. É o início de uma 
nova maneira de se pensar e fazer segurança pública no Brasil.

O Projeto Segurança Pública para o Brasil (2003a) sugere a 
educação das polícias como uma das formas de superação do modelo 
tradicional implantado no País, por compreender que “a atual formação 
das polícias é positivista, discriminatória e se funda na antiga Lei de 
Segurança Nacional e, sobretudo, na Doutrina de Segurança Nacional, 
que entendiam o cidadão como potencial inimigo interno.” (BRASIL, 
2003a, p. 31). 

Desse modo, a Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(SENASP) em parceria com o Escritório das Nações Unidas contra 
Drogas e Crimes (UNODC/ONU), realizou um diagnóstico na área 
da educação em segurança pública, pelo qual constatou uma série de 
carências, as quais se destacavam: a precária organização da formação; 

6. O Projeto Segurança Pública para o Brasil (2003), estabelece como “nova polícia” 
aquela que segue sob uma nova abordagem, possui um novo tipo de sujeito na sua 
gestão, uma nova aliança entre a sociedade e o Estado e que possui uma polícia cujos 
valores fundamentais, identidade institucional, cultura profi ssional e padrão de com-
portamento irão sofrer uma profunda transformação, objetivando a construção de um 
projeto sustentável de paz.
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falta de padronização dos conteúdos formativos; fragilidade de alguns 
princípios pedagógicos, como os democráticos e científi cos, em que 
a sua concretização não se traduz em novas práticas formativas; 
qualifi cação insufi ciente dos instrutores; precariedade ou subutilização 
das estruturas, como a escassez de recursos materiais; ausência de 
integração entre as instituições de ensino; resposta insufi ciente à 
demanda; e ausência de uma política de valorização profi ssional 
(BRASIL, 2007a, pp. 50 e 51).

A partir de tais constatações, a SENASP iniciou uma reforma na 
educação em Segurança Pública, concebendo o Sistema Integrado de 
Formação e Valorização Profi ssional, o qual se traduziu, ao longo de 
quatro anos (2003-2006) na elaboração da Matriz Curricular Nacional 
para Ensino Policial, a qual ultrapassava o conceito utilizado pelas 
Bases Curriculares; na elaboração e execução da Rede Nacional de 
Especialização em Segurança Pública e da Rede de Educação à Distância 
para Segurança Pública; na difusão dos Direitos Humanos; na proposição 
de programas de valorização profi ssional e de integração das Academias 
com Centros de Formação; e na realização de ações formativas.

A Matriz Curricular Nacional constitui um marco de referência 
para as ações formativas empreendidas por todas as polícias e passou 
a ser o referencial nacional para a formação em Segurança Pública, 
dando prosseguimento ao trabalho iniciado pelas Bases Curriculares. 
Além de estabelecer princípios e objetivos essenciais à formação em 
segurança pública, a MCN estabelece que as disciplinas que comporão 
uma nova Malha Curricular devem versar sobre quatro grandes 
temas, denominados “Eixos Articuladores” (Sujeito e as Interações 
no contexto da Segurança Pública; Sociedade, Poder, Estado, Espaço 
Público e Segurança Pública; Ética, Cidadania, Direitos Humanos e 
Segurança Pública; e Diversidade, Confl itos e Segurança Pública) e 
estarem divididas em oito novas áreas temáticas (Sistemas, Instituições 
e Gestão Integrada em Segurança Pública; Violência, Crime e Controle 
Social; Cultura e Conhecimentos Jurídicos; Modalidades de Gestão 
de Confl itos e Eventos Críticos; Valorização Profi ssional e Saúde do 
Trabalhador; Comunicação, Informação e Tecnologias em Segurança 
Pública; Cotidiano e Prática Policial Refl exiva; Funções, Técnicas e 
Procedimentos em Segurança Pública). 

Além disso, a MCN segue como um de seus princípios básicos 
a lógica da integração, justamente, um dos principais compromissos 
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estabelecidos pelo Projeto Segurança Públicos para o Brasil (2003a). 
Nesse sentido, a “integração” pode ser entendida como a necessária 
aproximação entre as Academias de Polícia e as Universidades ou 
Centros de Ensino.

Isto signifi ca que a qualifi cação e a formação do quadro de 
operadores da segurança pública passaram a ser vistas com outros 
olhos, um olhar voltado para a ética, cidadania e para a educação em 
direitos humanos que tradicionalmente as Academias de Polícia não 
o possuíam, por isso a busca por parcerias com as Universidades e 
outras instituições educacionais tornou-se um dos maiores diferenciais 
dessa nova educação policial.

Em 2005, são elaborados dois novos documentos para a 
implementação da MCN: Diretrizes Pedagógicas para as Atividades 
Formativas dos Profi ssionais da Área de Segurança Pública e uma 
nova Malha Curricular. O documento “Diretrizes Pedagógicas para 
as Atividades Formativas dos Profi ssionais da Área de Segurança 
Pública” trazia orientações para o planejamento, acompanhamento e 
avaliação das atividades formativas, de acordo com as determinações 
da SENASP, mas as grandes redefi nições na formação dos agentes de 
segurança pública vieram através da nova Malha Curricular. 

A Malha Curricular de 2005 foi elaborada a partir das novas 
direções ditadas pela Matriz Curricular Nacional. Desse modo, 
diferentemente das Bases Curriculares, a Malha Curricular dividia 
as dezenove disciplinas do núcleo comum nas oito áreas temáticas 
defi nidas pela MCN (ver anexo II). O grande diferencial dessa Malha 
Curricular é o redirecionamento que ela dá às disciplinas que devem 
compor o “Núcleo Comum” dos cursos de formação, com o acréscimo 
de conteúdos voltados à gestão pública, análise de cenários e riscos, 
preservação de provas. 

Durante os anos 2005 a 2007, a SENASP em parceria com o Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha realizou seis seminários regionais, 
denominados “Matriz Curricular em Movimento”, no qual a equipe 
técnica e os docentes das academias e centros de formação puderam 
refl etir sobre a Matriz Curricular Nacional, assim como apresentar 
os fundamentos teórico-metodológicos contidos na Matriz, discutir 
as disciplinas da Malha Curricular, a transversalidade dos Direitos 
Humanos, a prática pedagógica e o planejamento/execução das ações 
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formativas, por isso a utilização da expressão “em movimento” à 
Matriz. 

Tanto a MCM, quanto as Diretrizes Pedagógicas desenvolvidas 
pela SENASP e a Malha Curricular se convergem em um ponto: a 
necessidade de aproximação, de parcerias, entre as Academias de 
Polícia e os institutos de pesquisas, instituições de ensino, Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) e Universidades não somente durante 
os cursos de formação, mas também em cursos de especialização, 
num claro intuito de propiciar aos agentes de segurança pública uma 
formação continuada.

Desse modo, em 2005 o Governo Federal desenvolveu a Rede 
Nacional de Especialização em Segurança Pública, atualmente 
denominada Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública 
(RENAESP). A RENESP é um projeto da SENASP de formação 
continuada para os agentes de segurança pública, em parceria 
com Instituições de Ensino Superior (IES), públicas e privadas, 
devidamente credenciadas pela SENASP, para a promoção de cursos 
de especialização (Latu Senso). 

Em 2007, já no segundo governo de Lula (2007-2010), as ações para 
a qualifi cação dos profi ssionais de segurança pública permaneceram. 
Em 24 de outubro é criado por força da Lei nº 11.530 o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), o qual sofre 
uma alteração em 2008, através da Lei nº 11.707, de 19 de junho.

O Pronasci foi criado com o fi m de desenvolver ações, programas 
e projetos de segurança pública, voltados à prevenção, controle e 
repressão da criminalidade, bem como a proteção às vítimas, através da 
integração entre União, estados e municípios, obedecendo às diretrizes 
propostas pelo Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). 

Para incentivar a qualifi cação e valorização do profi ssional de 
segurança pública, o Pronasci criou um sistema de Bolsa-Formação, 
regulamentado através dos Decretos nº 6.490 de 19 de junho de 2008, e 
nº 6.609, de 22 de outubro de 2008. Através do projeto Bolsa-Formação, 
agentes de segurança pública recebem uma bolsa de quatrocentos reais 
para se qualifi carem em cursos oferecidos por órgãos reconhecidos 
pelo Ministério da Justiça ou credenciados na Rede Nacional de Altos 
Estudos em Segurança Pública (BRASIL, 2007b). 
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O ano de 2008 não trouxe apenas mudanças para a formação 
continuada dos agentes de segurança pública. É neste ano também 
que eles ganham uma versão modifi cada e ampliada da Matriz 
Curricular Nacional para ações formativas dos profi ssionais da área 
de Segurança Pública, que traz também as Diretrizes Pedagógicas e a 
Malha Curricular com alterações nas cargas horárias das disciplinas e o 
acréscimo de duas novas disciplinas: Prevenção, Mediação e Resolução 
de Confl itos e Mobilização Comunitária.

Atualmente, o desafi o colocado às políticas de segurança, na área 
da formação e qualifi cação profi ssional, tem sido não apenas o de 
criar e implementar um referencial teórico que atenda à construção 
de uma polícia que saiba utilizar, nos momentos devidos, tanto ações 
proativas quanto reativas e que esteja numa relação de proximidade 
com a comunidade, mas, essencialmente, tem sido o de equilibrar os 
valores sociais e humanos contidos neste referencial com os valores 
contidos na doutrina militar.

2. O PROGRAMA RONDA DO QUARTEIRÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DE ESTRATÉGIAS DE POLICIAMENTO 
COMUNITÁRIO: UM NOVO FAZER EM SEGURANÇA

O desenvolvimento de experiências de policiamento comunitário 
nos Estados brasileiros tem como objetivo primordial a superação do 
modelo tradicional de se fazer policiamento implantado no País desde 
suas origens, o qual mais tem se identifi cado com ações reativas e 
repressivas do que com ações proativas e preventivas. 

Por isso, os governantes vêm tomando iniciativas de policiamento 
comunitário em seus Estados, por considerá-las “peças centrais do 
policiamento inovador” (SKOLNICK E BAYLEY, 2002, p. 11) e por 
contribuir para “a ampliação da cidadania, haja vista a idéia central de 
participação da comunidade nos assuntos da própria segurança e de 
controle da criminalidade.” (ALMEIDA, 2007, p. 146).

Seguindo essa orientação, o governador do Ceará, Cid Gomes, 
durante seu primeiro mandato (2007-2010), trilhou sua campanha 
eleitoral, focalizando-a em uma nova proposta de policiamento com 
feições comunitárias, denominado Programa “Ronda do Quarteirão”. 

O Ronda do Quarteirão é um programa de policiamento 
comunitário ostensivo e preventivo com patrulhas 24 horas nos bairros, 
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oferecendo tranquilidade e segurança à população. Inicialmente, o 
Programa estava composto por quatro equipes de dois patrulheiros 
em uma viatura e um motociclista patrulheiro, compondo um total 
de doze policiais que se revezavam em três turnos de 8 horas cada7, 
atendendo, exclusivamente, uma única área. O projeto inicial previa a 
operacionalidade conjunta de carros e motos, em que a viatura seguia 
na frente e a moto atrás. 

Cada equipe do Ronda faz o patrulhamento no bairro em uma 
moderna viatura, rastreada por sistema GPS (Geo-posicionamento 
por Satélite) e equipada com computador de bordo, sistema de 
telecomunicação e telefone próprio, pelo qual os moradores podem 
acionar diretamente a viatura responsável por sua área, permitindo 
que a chamada seja atendida em poucos minutos. Logo com o início 
do programa, os moradores receberam um folheto com o número do 
telefone da viatura e o nome dos policiais que estavam patrulhando 
a sua seção (RONDA DO QUARTEIRÃO, 2008) como forma de 
aproximar a comunidade da polícia.

Dentre as atividades a serem desenvolvidas pelos policiais do 
Ronda, está a realização de patrulhamento e de prisões, ações de polícia 
comunitária e a prestação de socorro. As “ações de polícia comunitária” 
estão associadas à realização de visitas e contatos frequentes junto aos 
moradores das áreas para obter informações e sugestões. 

Ao criar o Ronda do Quarteirão, a intenção do Governo Estadual 
era a de se reconstruir a imagem que a população tinha da polícia ou 
podemos ainda afi rmar que a intenção era a de construir uma imagem 
diferenciada do policiamento tradicional para o Ronda do Quarteirão 
através do que Sousa (2008, p. 59) chamou de “modelo da cordialidade” 
que se expressaria através dos gestos, da fala e do corpo dos policiais, 
como podemos perceber através do depoimento seguinte:

(...) a grande mudança que a gente quer fazer nesse 
programa é mudar a mentalidade do profi ssional de 
Segurança Pública, para que ele não seja um homem 
puramente agressivo, violento. (...) Hoje, o foco na imagem 
que a sociedade tem do profi ssional de segurança é de um 
homem forte, violento, truculento, analfabeto, ignorante e 

7. Turnos A (das 6h às 14h), B (das 14h às 22h) e C (22h às 6h) com um dia de folga a 
cada seis dias trabalhados. 
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corrupto. (...) Então, a gente conversa com esses profi ssionais 
[policiais do Ronda do Quarteirão], pois eles é que vão 
mudar a polícia militar: “Você é quem vai contagiar os 
outros policiais militares. Você vai ter que ser um policial 
sempre legalista, ser uma pessoa atenciosa, prestativa, 
humana, educada. Bom dia, boa tarde, boa noite. E nunca 
se envolver com os dois males das instituições policiais: 
a corrupção e a violência” (depoimento concedido pelo 
tenente-coronel Túlio Studart, ex-comandante do Ronda, 
ao Grupo Focal Institucional da Pesquisa realizado em 
29/09/2009). 

A criação dessa modalidade de policiamento, inovadora e ousada, 
que iria se contrapor ao policiamento tradicional, considerado pelo 
Governo Estadual como “incapaz de proporcionar segurança para as 
diversas comunidades de Fortaleza e Região Metropolitana” (RONDA 
DO QUARTEIRÃO, 2008, p. 12), acabou gerando certas resistências8 
dentro da própria corporação policial, por parte daqueles policiais 
que faziam o policiamento tradicional. Ainda mais porque o Ronda 
do Quarteirão não estaria sob a administração da Polícia Militar, mas 
sim sob a tutela da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social 
(SSPDS), o que nos leva a considerar que o Ronda do Quarteirão era 
Polícia Militar, era da Polícia Militar, mas não lhe pertencia. 

O programa que seria lançado inicialmente em abril de 2007 foi 
adiado para junho devido a problemas no edital de licitação para a 
compra de 200 viaturas9. A pressão política em torno do lançamento 
do Programa era tamanha que o deputado Heitor Férrer, em entrevista 
ao Jornal O Povo (12/05/2007, p. 23), chegou a considerar uma 
“letargia” do governo não ter implantado o programa em cinco meses 

8. Como uma onda de despeito, inveja e sabotagem por parte de alguns policiais 
que não compunham o Ronda, desde praças a ofi ciais. Segundo Sousa (2008), houve 
policiais que se utilizavam de “jargões” para menosprezar o trabalho realizado pelos 
policiais rondantes. Alguns consideravam o Ronda como um “programa para espan-
tar bebinho”, em alusão aos tipos de ocorrências que eles iriam atender; outros diziam 
que eles realizavam um “desfi le de viaturas”, por possuírem viaturas mais potentes e 
diferenciadas do policiamento tradicional; ou os adjetivavam negativamente como “os 
homens do governador” e “policiais de enfeite”.
9. O edital exigia determinados equipamentos para compor os carros, que outras 
montadoras concorrentes não poderiam fornecer, o que gerou insatisfações nas mon-
tadoras que não puderam concorrer ao edital.
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de administração, já que se a ideia do programa é chegar ao local da 
ocorrência em até cinco minutos, “se vai até a pé”, não precisando de 
viaturas para isso.

Entretanto, longe das pressões políticas, o Programa acabou 
ganhando a admiração do povo cearense. Prova de tal afi rmação está 
em uma reportagem publicada pelo Jornal O Povo (17/07/09, p. 08), 
na qual apresenta dados obtidos em uma pesquisa de avaliação do 
Ronda do Quarteirão. Verifi cou-se que após pouco mais de um ano do 
início de sua execução, dos 800 cidadãos entrevistados nas cidades de 
Fortaleza, Maracanaú e Caucaia, 83% consideravam que a segurança 
pública havia melhorado com a implantação do programa; 42% deram 
notas 4 e 5 para o programa (numa escala de 1 a 5, onde 1 é pior e 5 
é melhor); e por fi m, na avaliação geral, o programa foi considerado 
como ótimo ou bom por 60% dos entrevistados. 

Entretanto, com o passar do tempo, o programa foi perdendo 
parte de sua fi losofi a e operacionalidade iniciais. Em pouco menos 
de um ano de execução do programa, as motos tiveram que sair de 
circulação devido a um problema de operacionalidade: como não 
podiam desenvolver maior velocidade por terem que seguir sempre 
atrás de uma viatura, começaram a quebrar.

Lopes (2008) constatou ainda que devido ao sucateamento e 
a falta de viaturas para o policiamento tradicional, os policiais do 
Ronda acabaram tendo que abdicar da realização das visitas aos 
domicílios nas áreas em que eram lotados para, apenas, atenderem as 
ocorrências, ou seja, deixaram justamente de realizar as atividades de 
aproximação com a população, as quais estavam previstas no projeto 
original do programa Ronda do Quarteirão e que o caracterizava como 
policiamento comunitário.

Como não realizavam mais as visitas às residências, aos 
estabelecimentos comerciais, às praças e escolas com o objetivo de se 
inteirar dos problemas e solicitações da população e orientá-la sobre 
medidas de prevenção aos crimes e na mediação de confl itos, esses 
policiais começaram a ser cobrados por essas atividades e pouco a pouco 
foram perdendo a sua credibilidade junto à população (ibidem, 2008).

Os problemas e as críticas ao programa foram se tornando cada 
vez mais constantes, como a série de reportagens trazidas pelo Jornal 
O Povo (13/07/09 a 17/07/09) relatando haver na Corregedoria Geral 
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dos Órgãos de Segurança Pública do Ceará cerca de 210 denúncias 
de violação de direitos do cidadão por PMs do Ronda, dentre elas: 
agressões físicas, estupros, execuções, abusos de poder, invasão de 
domicílios etc., justamente todas as práticas funestas que o Governo 
tentou banir com a implantação do Ronda do Quarteirão.

Diante deste contexto, nos indagamos como a formação 
policial repassada aos policiais do programa Ronda do Quarteirão 
foi infl uenciada por suas “instabilidades” políticas, fi losófi cas e 
operacionais? Quais os passos e os contrapassos específi cos da 
formação? O que pensam os policiais do Ronda sobre a sua formação?

1. A Formação para o Ronda do Quarteirão: limites de 
uma segurança cidadã

Como a data de implantação do Programa foi atrasada devido ao 
problema com o edital de licitação das Hilux, para atender as exigências 
políticas em torno da execução do Ronda a carga horária do Curso 
de Formação de Soldados de Fileiras, de 2007, foi reduzida de 1.078 
horas/aula para 715 horas/aula, o que representou uma diminuição 
de seis meses para três meses de formação. 

Segundo o coordenador do Ronda do Quarteirão na época, 
coronel Joel Brasil, o curso de três meses teria sido sufi ciente para 
capacitar os policiais em sua atuação profi ssional; o que se precisava, 
posteriormente ao curso, era a realização de capacitações e de ensino 
continuado ao longo da carreira (O POVO, 19/10/2009, p. 09). O que 
não aconteceu. 

O próprio Secretário de Segurança Pública, Roberto Monteiro, 
relatou ao Grupo Focal Institucional que a formação de 2007 foi a pior 
possível, dando a ela uma nota 4 ou 5 em uma escala de 0 a 10. Do 
mesmo modo, o ex-comandante do Ronda do Quarteirão, coronel 
Túlio Studart afi rmou que essa formação “deixou muito a desejar”:

Então a formação foi a pior possível. Se eu fosse dar uma 
nota para essa formação da primeira turma, eu daria 
uma nota 4 ou 5 (depoimento concedido pelo Secretário 
de Segurança Pública Roberto Monteiro ao Grupo Focal 
Institucional realizado em 29/09/2009).

Nós tivemos muitos problemas com relação à formação da 
primeira turma. Não quero colocar a culpa em ninguém. A 
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gente tem é que melhorar a formação que deixou muito a 
desejar (depoimento concedido pelo coronel Túlio Studart, 
ex-comandante do Ronda do Quarteirão, ao Grupo Focal 
Institucional, realizado em 29/09/2009).

Segundo Mota Brasil, Lima e Cruz (2008), a redução da carga 
horária causou sim prejuízos à formação desses policiais. O primeiro 
desses prejuízos e inicialmente o mais visível foi a supressão do 
Estágio Supervisionado ou Ação Policial Supervisionada (APS), como 
é possível perceber através do relato do coordenador do Curso de 
Formação de 2007:

Outra coisa que senti falta foi de estágio. Então, na 
Universidade, nós temos 300 horas de estágio para formar 
um professor, e já no Ronda, eles tiveram que ir para as 
ruas imediatamente. (depoimento concedido por Nelson 
Arruda, ao Grupo Focal Institucional, realizado em 
29/09/2009).

Com isso pode-se concluir que os soldados formados na primeira 
turma não passaram por um período de estágio necessário para se 
adaptar à profi ssão. Logo que concluíram o curso de formação foram 
trabalhar nas ruas da cidade e isso teve consideráveis repercussões na 
sua atuação profi ssional como pode ser percebido através do relato da 
professora Juruena Moura:

[E]m relação à questão da atuação que eu acho que tem 
muito a ver com a questão da formação, é só um fato que 
eu presenciei. Era um som alto que tinha perto da minha 
casa e o que eu notei foi a difi culdade que eles tiveram 
para lidar com a situação: a quantidade de vezes que eles 
ligaram para o superior deles, veio até três viaturas para 
dar apoio a eles porque eles não se sentiam seguros. Não 
tinham conhecimento para saber se entravam, se não 
entravam [no estabelecimento], se apreendiam, se não 
apreendiam [o som]. (...) eles sentiram uma certa afl ição. 
Eu era advogada e o meu vizinho promotor e eles, com 
medo de tomar alguma atitude que não fosse correta, 
tiveram receio de ter uma ação. A gente sentiu que foi, 
realmente, por falta de um conhecimento.
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Sem acrescentar que não tiveram aula de direção para conduzir as 
potentes e modernas Hillux compradas exclusivamente para o programa 
Ronda do Quarteirão. Uma realidade demonstrada nos muitos acidentes 
envolvendo os carros do Ronda nas ruas do Estado, assim como uma 
das justifi cativas dadas pelos policiais rondantes para aderirem à “greve 
branca” realizada por policiais militares, em abril de 2010.

No processo de elaboração do Curso de Formação, o Centro 
de Educação da Universidade Estadual do Ceará (CED/UECE), 
responsável pedagógico pela formação dos policiais militares na 
época, posicionou-se contrário à redução da carga horária, mas acabou 
aceitando as imposições da SSPDS, conforme afi rma o coordenador do 
Curso de Formação, Nelson Arruda:

(...) quando a gente era chamado para discutir, praticamente 
as questões já estavam defi nidas com a Secretaria. E eu 
fi cava muito preocupado com a questão do tempo, com as 
coisas feitas, assim, sem discussão, sem a gente se preparar 
previamente. Então, a Secretaria dizia: “olha, é uma 
decisão superior”. (...) Praticamente não tinha capacitação 
dos formadores, a gente tinha formadores da Polícia 
Militar e da Universidade, e a gente não tinha tempo para 
prepará-los. Então a gente fazia uma reunião com eles 
para preparar o material, mas não tinha nem tempo para 
reunir o material. (...) quando veio o Ronda, com toda 
força política que ele representava, eu esperava que nós 
tivéssemos um ano para formar o pessoal. (...) passando as 
reuniões e, cada vez mais o tempo ia baixando. Primeiro, 
eram quatro meses. Na outra reunião, eram três meses. 
O meu medo era que na última reunião baixassem para 
dois meses. E aí, como é que ia fi car? Então, a formação foi 
muito prejudicada (depoimento concedido ao Grupo Focal 
Institucional realizado em 29/09/2009). 

Segundo Cruz (2010), o Governo Estadual tentou implantar uma 
nova modalidade de policiamento, algo próximo ao policiamento 
comunitário, mas não deu a devida atenção à formação desses 
profi ssionais. Como o tempo não era sufi ciente para a preparação de 
um material que fosse adequado para a formação de uma polícia com 
características comunitárias, tentou-se utilizar o material destinado a 
formação dos policiais que compõem o policiamento dito “tradicional”. 
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Entretanto, esses policiais comunitários formados em 2007 sequer 
seguiram o padrão de formação “tradicional”, pois lhes foi suprimido 
o Estágio Supervisionado. 

Talvez devido a todas essas insatisfações geradas em ambos 
os lados (Universidade e Polícia) antes, durante e posteriormente 
à formação policial de 2007, em 2008, o Governo Estadual decide 
celebrar um contrato com outra instituição, no caso o Centro de Seleção 
e Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB) 
para realizar o concurso para o provimento de duas mil novas vagas 
para soldados de fi leira da PMCE, especifi camente para o Ronda do 
Quarteirão, sendo 1.900 para candidatos do sexo masculino e 100 para 
candidatos do sexo feminino.

O Concurso Público de 2008 foi constituído em apenas três fases. 
A primeira fase foi destinada ao exame intelectual, com aplicação de 
prova objetiva; já a segunda etapa do concurso foi destinada ao exame 
médico-odontológico, biométrico e toxicológico; enquanto que a terceira 
e última fase constou do Curso de Formação, sob a responsabilidade 
da CESPE/UnB, durante o qual seria realizada a prova de capacidade 
física, a avaliação psicológica e uma prova fi nal objetiva. 

Então, essa formação foi muito ruim [a formação de 2007]. 
Aí, diante desse malogro, o que é que a gente pretendeu 
fazer? Mudar a forma de recrutamento, pois um dos 
motivos de atraso eram as fases. Resumimos a duas fases: 
uma externa, que era a prova de conhecimentos, e outra 
interna, que era na Academia com subfases. Então, o exame 
físico passa a ser a feito na Academia, juntamente com 
o exame psicotécnico. Então, a pessoa para ingressar na 
Academia bastava ter passado na prova de conhecimentos. 
Bom, isso acelerou o curso. Então, a gente fez o concurso em 
Setembro e já em janeiro estava todo mundo na Academia 
e, em Maio, todos na rua (depoimento concedido pelo 
secretário de segurança pública, Roberto Monteiro, ao 
Grupo Focal Institucional).

Esse Curso de Formação foi composto por um total de 1.020 horas/
aula, com um mínimo de aula de 8 horas por dia10 e como nesse período 
a Academia de Polícia já havia sido desativada, devido à construção da 

10. Edital n.º 1, de 9 de junho de 2008.
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Academia Estadual de Polícia (AESP), os candidatos acabaram tendo 
que ser formados em diferentes locais, conforme relata o secretário de 
segurança pública, Roberto Monteiro, no Grupo Focal Institucional:

Fizemos um curso um pouco mais longo, embora este 
tivesse, também, os seus defeitos. Contratamos uma 
entidade de renome nacional para fazer o recrutamento, 
mas que defeitos a gente vê logo de cara? Não tivemos 
um local único de treinamento. Então, como foi uma 
quantidade grande de chamados, mais de 2.200, esses 
foram espalhados pelo Estado a fora. Alguns em salas com 
ar condicionado, alguns em salas de aula muito precárias, 
alguns com instrutores muito disciplinadores, alguns 
com instrutores mais laxistas. Então, não tivemos uma 
uniformidade.

A carga horária dos Cursos de Formação de Soldados da PMCE 
aumentou em 2009. No entanto, de acordo com o levantamento feito 
pelo Jornal O Povo (19/10/2009, p. 08), o Estado do Ceará continuou 
com uma das mais baixas cargas-horárias do Nordeste, fi cando a 
frente somente do Estado do Maranhão: Paraíba e Sergipe com 1.200 
h/a; Bahia com 1.116 h/a; Pernambuco com 1.110 h/a; Rio Grande do 
Norte e Alagoas com 1.050 h/a; Piauí com 1.036; Fortaleza com 1.020 
h/a e Maranhão com 840 h/a. 

CONCLUSÕES

A redução na carga horária geral do primeiro curso de formação 
para soldados do Ronda do Quarteirão, em 2007, revela uma 
problemática originária das condições de possibilidades que estavam 
postas ao Governo Cid Gomes (2007-2010), no início de sua gestão, 
mas também é reveladora de como esse governo cedeu às pressões 
de seus opositores políticos para apressar a implantação do Programa 
Ronda do Quarteirão sem avaliar as consequências.

Ao agir desse modo, o Governo Estadual desconsiderou a 
complexidade da situação posta para o êxito da implantação de 
um programa que se utiliza de uma estratégia diferenciada de 
operacionalidade e de formação do tipo de policiamento tradicional 
executado no Estado. Isso só vem a confi rmar a afi rmativa dada por 
Mesquita Neto ao Jornal O Povo (14/01/2007, p. 22) de que “não 
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basta ter muitas viaturas, policiais e número de telefone se não houver 
estudo, discussão e defi nição clara dos confl itos e dos tipos de crimes 
que ocorrem em cada área da cidade.”

A situação vivenciada pela implantação do Ronda apenas 
demonstra como a população, o próprio Governo do Estado e a polícia 
não estavam preparados para a chegada do policiamento comunitário. 
A população porque ao longo dos anos apreendeu que o trabalho do 
policial é, essencialmente, o combate ao crime e passou a vê-lo como o 
“braço armado do Estado” e não como um funcionário pronto a servi-la; 
o Governo do Estado por ter implantado um programa de policiamento 
comunitário sem ter avaliado o modelo tradicional repressivo que tem 
caracterizado a polícia e que já não conseguia imprimir efi ciência ao 
combate da criminalidade organizada e da violência que se expande pelo 
Estado; e, por fi m, a própria corporação militar, que persiste em viver, 
ou melhor, em sobreviver reproduzindo o “eterno passado” de práticas 
rotineiras, bloqueando a sua capacidade de se adaptar a qualquer tipo 
de mudança social, conforme Monet (apud ROLIM, 2006, p. 33).

Mesmo o Governo Federal tentando modifi car essa realidade 
de “degenerescência do aparelho policial” (HUGGINS,1998 apud 
BARREIRA e MOTA BRASIL, 2002) adotando uma nova formação 
para esses profi ssionais, baseada em conteúdos mais humanísticos, 
sociais e éticos, aliados a uma formação técnico-operativa, o modelo de 
formação policial brasileiro ainda está atrelado a princípios excludentes 
e punitivos e a um ethos militar inapropriado “à negociação da ordem 
no espaço e na esfera públicas e incompatíveis com os requisitos 
exigidos pelo estado de direito e pela prática dos direitos civis nas 
sociedades contemporâneas” (KANT DE LIMA, 2007, p. 73).

Segundo Mota Brasil (2004, p. 159), “a questão é que a simples 
alteração dos currículos”, como as Academias de Polícia vêm realizando 
nos últimos anos, “não é garantia de mudanças na formação policial”. 
Isso quer dizer que 

antes que se proponham currículos e metodologias, 
cumpre levar em conta que a formação policial no Brasil 
ainda é marcada por uma concepção autoritária do 
emprego da polícia, e que os próprios policiais não estão 
infensos a valores culturais de uma sociedade fortemente 
preconceituosa e hierarquizada. (DaMatta, 1979 apud Kant 
de Lima, 2007, p. 76) 
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Os Cursos de Formação poderiam  constituir uma oportunidade 
singular para a formação de policiais aptos a utilizar as técnicas policiais 
sem perder de vista uma atuação humanista, fundamentada nos direitos 
humanos e na cidadania. Quando esses cursos são “defi cientes”, eles 
acabam por não oportunizar aos policiais recém-formados condições 
para que não reproduzam as práticas tradicionais da PM de abuso e 
desrespeito aos direitos humanos, nem as modifi quem.

O que é possível apreender nesse trabalho é que a formação 
profi ssional dos policiais militares no Estado do Ceará, embora 
orientada por novos conteúdos, às vezes não tão novos, como podemos 
constatar em nossas análises comparativas, acaba sendo superada, 
sabotada pelo velho modelo do fazer policial, mais identifi cado com 
ações repressivas do que preventivas, o que é incompatível com a 
proposta de policiamento comunitário. 
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ANEXOS

a) Grade Curricular das Bases Curriculares

- Área Missão Policial: Fundamentos Políticos da Atividade do 
Profi ssional de Segurança do Cidadão; Sociologia do Crime e da 
Violência; Sistema de Segurança Pública no Brasil; Fundamentos de 
Polícia Comunitária; Abordagem Sócio Psicológica da Violência; 
Qualidade em Serviço; Ética e Cidadania.

- Área Técnica Policial: Criminalística Aplicada; Arma de Fogo; Defesa 
Pessoal; Medicina Legal Aplicada; Pronto Socorrismo. 

- Área Cultura Jurídica Aplicada: Direito Penal; Direito Constitucional; 
Direito Civil; Introdução ao Estudo do Direito; Direitos Humanos; 
Direito Ambiental; Direito Processual Penal; Direito Administrativo; 
Legislação Especial.

- Área Saúde Policial: Saúde Psicológica; Saúde Física.

- Área Efi cácia Pessoal: Processo de Tomada de Decisão Aplicado; 
Relações Interpessoais; Gerenciamento de Crises.

- Área Linguagem e Informação: Telecomunicações; Português 
Instrumental; Técnica da informação.

b) Grade Curricular da Malha Curricular de 2005

- Área Temática I - Sistemas, Instituições e Gestão Integrada em 
Segurança Pública: Fundamentos de Gestão Integrada e Comunitária; 
Fundamentos de Gestão Pública; Sistema de Segurança Pública no 
Brasil.

- Área Temática II - Violência, Crimes e Controle Social: Análise de 
Cenários e Riscos; Abordagem Sócio-psicológica da violência e do 
crime; Criminologia aplicada à segurança pública.

- Área Temática III - Cultura e Conhecimento Jurídico: Fundamentos 
dos Conhecimentos Jurídicos; Direitos Humanos.

- Área Temática IV - Modalidades de Gestão de Confl itos e Eventos 
Críticos: Gerenciamento Integrado de Crises e Desastres.
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- Área Temática V - Valorização Profi ssional e Saúde do Trabalhador: 
Relações Humanas; Saúde e Segurança Aplicada ao trabalho.

- Área Temática VI - Comunicação, Informação e tecnologias em 
segurança Pública: Língua e Comunicação; Telecomunicações; 
Sistemas Informatizados; Gestão da Informação.

- Área Temática VII - Cotidiano e Prática Refl exiva: Ética e Cidadania.

- Área Temática VIII - Funções, Técnicas e Procedimentos em segurança 
Pública: Uso da Força; Primeiros Socorros; Preservação e Valorização 
da Prova.

c) Grade Curricular da Malha Curricular de 2008

- Área Temática I - Sistemas, Instituições e Gestão Integrada em 
Segurança Pública: Fundamentos de Gestão Integrada e Comunitária; 
Fundamentos de Gestão Pública; Sistema de Segurança Pública no 
Brasil; Mobilização Comunitária.

- Área Temática II - Violência, Crimes e Controle Social: Análise de 
Cenários e Riscos; Abordagem Sócio-psicológica da violência e do 
crime; Criminologia aplicada à segurança pública.

- Área Temática III - Cultura e Conhecimento Jurídico: Fundamentos 
dos Conhecimentos Jurídicos; Direitos Humanos.

- Área Temática IV - Modalidades de Gestão de Confl itos e Eventos 
Críticos: Gerenciamento Integrado de Crises e Desastres; Prevenção, 
Mediação e Resolução de Confl itos.

- Área Temática V - Valorização Profi ssional e Saúde do Trabalhador: 
Relações Humanas; Saúde e Segurança Aplicada ao trabalho.

- Área Temática VI - Comunicação, Informação e tecnologias em 
segurança Pública: Língua e Comunicação; Telecomunicações; 
Sistemas Informatizados; Gestão da Informação.

- Cotidiano e Prática Refl exiva: Ética e Cidadania.
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PARTICIPACIÓN CIUDADANA, PREVENCIÓN 
Y SENTIMIENTO DE INSEGURIDAD. 

LOS COMITÉS VECINALES DE SEGURIDAD: 
UNA EXPERIENCIA EXITOSA

Lolita Aniyar de Castro
Doctora en Derecho; Criminóloga y Penalista; ex Senadora de la República 

y ex Gobernadora del Estado de Zulia, en Venezuela.

EMPEZAR POR EL PRINCIPIO: INSEGURIDAD PARA QUIÉNES

Las propuestas para enfrentar la inseguridad se ubican 
generalmente dentro de la corriente llamada de la Criminología 
Organizacional, funcional-positivista, orientada a proporcionar más 
elementos técnicos de lucha contra el crimen, que debates en relación 
con la sociedad y el sistema de Justicia Penal.

La criminología crítica, en cambio, cuestionando las defi niciones 
mismas de la criminalidad, ha insistido en políticas más generales para 
paliar el mal que sufrían aquellos con los cuales se comprometió: los que 
no tienen poder. Desdeñó lo técnico y rechazó la expresión “seguridad”, 
la cual habíamos encontrado, en América Latina, vinculada a las 
políticas represivas de “Ley y Orden”, que servían de contención de la 
protesta social. Igualmente, “Seguridad” tenía ese desagradable aroma 
que recordaba momentos de oscuridad democrática, especialmente 
cuando se asoció a la expresión “Nacional”. El autoritarismo 
generalmente se sostiene en una propuesta de seguridad.

La criminología crítica puso en segundo lugar la lucha contra el 
crimen, porque ésta ha sido una conducta generalmente atribuida a 
las clases bajas. Por eso, y como contrainformación radical, se invirtió 
tanto esfuerzo en estudiar la delincuencia de las clases altas. Nuestra 
tendencia olvidó la trascendencia que tienen, especialmente para 
los que tienen menos recursos, los objetos que con tan gran esfuerzo 
adquieren para su modestísimo confort. Nos convertimos en una 
vanguardia intelectual, con un escaso contacto real con los pobres, lo 
que nos impedía conocer lo que piensan en relación a esto.
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No observamos, pues, al principio, que la seguridad había dejado 
de ser un bien público y se había convertido en privilegio de quienes 
podían pagarse una costosa policía privada. De esta manera, la 
inseguridad, y el sentimiento de inseguridad, se fueron prácticamente 
constituyendo en el dato defi nitorio de las clases medias; y más 
especialmente, de las bajas, con lo cual se acentuaba su histórica 
privación de ese pedazo de sociedad que siempre se les había negado. 
A esto se agrega que el ghetto de los pobres generalmente se extiende 
sobre los espacios urbanos más deteriorados en su equipamiento, 
favoreciendo la vulnerabilidad de sus habitantes a conductas dañinas 
para los bienes y derechos fundamentales.

La injerencia en la tarea política de algunos de los criminólogos 
críticos, tanto en Europa como en América Latina, permitió conocer que 
los más desprovistos, que no tienen otros espacios de esparcimiento y 
vida que los de su trabajo y su barrio, quieren que éstos sean pacífi cos, 
que la violencia no los acose.

Hoy se acepta especialmente en su acepción de seguridad 
de los derechos (Baratta), y seguridad de los habitantes, como un 
reconocimiento a su referencia a la ciudadanía y a la igualdad; 
entendiéndose la importancia que el sentimiento de inseguridad tiene 
para la calidad de la vida.

LA INSEGURIDAD: UN ÍCONO DE ESTOS TEMPOS

El miedo al delito es tan insistente como el miedo al fracaso ofi cial. 
Analizando su permanencia, más que su recurrencia, en la historia, 
vemos que las llamadas crisis de inseguridad, más que crisis, son 
construcciones políticas sobre una situación de inseguridad que es 
crónica en el medio urbano. Sin embargo, el sentimiento de inseguridad 
(más que la inseguridad en sí misma) se ha convertido  en el ícono 
fi nisecular y del siglo que iniciamos.

Al mismo tiempo, se ha considerado que la desilusión más 
importante de este período, apunta hacia las capacidades reales del 
sistema de Justicia Penal. Esto no es nuevo: los estudios sobre la cifra 
negra lo demostraban. Los abolicionistas nos hablaban, Hulsman el más 
enfático, no sólo de que no hay un “sistema” de Justicia Penal, sino de que 
la gente resuelve en la práctica la mayoría de los confl ictos en terrenos 
diferentes al penal. El resultado de alguna de sus investigaciones sobre 
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el por qué la gente denunciaba, le indicaba que había más razones 
administrativas (para que el seguro pague, por ejemplo) que aquellas 
que fundan el derecho a castigar por parte del Estado.

DEMOCRACIA Y GOBERNABILIDAD

La constatación de la inefi cacia de la acción ofi cial en este campo 
ha traído varias otras consecuencias interesantes: por una parte, la 
interrogante sobre la gobernabilidad. Aunque esta interrogante es 
relativamente reciente en el discurso político, no hay duda de que en 
toda democracia hay, por defi nición, un problema de gobernabilidad. 
La acción posible del Estado en materia preventiva, - hablamos 
de Políticas Sociales -, nunca es totalmente abarcante, totalmente 
satisfactoria, totalmente efi ciente. A pesar de que, como se nos dice 
en los textos, toda acción del Estado infl uye de alguna manera en la 
creación o satisfacción de necesidades humanas y sociales (educación, 
habitat, salud, empleo, cultura), lo cierto es el Estado tiene debilidades 
fundamentales para la Prevención General. Y toda omisión del Estado 
puede contribuir a generar frustraciones, inequidad en la distribución 
de oportunidades.

El Estado nunca estará lo sufi cientemente cerca de la gente 
como para compartir y comprender sus vivencias, sus necesidades, 
sus aspiraciones, su cotidianidad, y hasta sus diversidades. Es decir, 
sus  prioridades. Todo lo cual, está claro, es variable en los diferentes 
espacios sociales. Lo cierto es que, por muchas razones, el control se hace 
pluriagencial, especialmente aquel que se ha denominado “situacional” 
(modifi car las condiciones del entorno y reducir las oportunidades 
o facilidades para la comisión de los hechos) y comienza a dejarse en 
manos de agencias más administrativas que jurisdiccionales. De control 
público, inclusive, hay una tendencia a su conversión a control privado 
(policía, vigilancia, cárceles privadas). Esto es especialmente observable 
en los llamados “no lugares” (centros comerciales, por ejemplo), lugares 
donde hay mucha circulación de gente que no pertenece al lugar, donde 
la vigilancia es generalmente privada.

Esto ha hecho que algunos gobiernos utilicen la expresión 
“gobiernos visibles”, para referirse a ellos mismos. Hay la sensación 
de que el Estado globalizado ha perdido inclusive el monopolio de 
la violencia, y  que las agencias privadas o administrativas han 
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desbordado el principio de legalidad: ellas deciden qué -y cuándo y 
cómo- alguna conducta debe ser sometida a control.

En el terreno criminológico, esto ha generado varias cosas:
1- que el objetivo de la seguridad se haya convertido en un tema más 

importante que el de la Prevención (entendida ésta como se había 
venido exponiendo en épocas anteriores);

2- que se haya establecido una clara sobreposición de los conceptos 
deconducta delictiva y de inseguridad personal, involucrándo-
se la colectividad de una manera más intensa y emocional en el 
asunto.

3- ha hecho pensar a la gente, bien que puede tomar justicia por mano 
propia; o que, -en el más inofensivo de los casos-, que debe corres-
ponsabilizarse de las medidas de seguridad que le conciernen.

4-  ha conducido a reducir la esfera de  aplicación de los controles. De 
general se convierte en local, cada vez más en manos de agencias 
parroquiales o municipales.

5- Aunque las últimas tesis de los críticos británicos resumibles en la 
frase “take seriously crime” parecían apuntar a la delincuencia en 
general, la norteamericana de “la ventana rota”, -aquella de los 
espacios deteriorados de los que nadie se hace cargo-, parece ser 
la que más ha incidido en los nuevos modelos de control. Nume-
rosos encuentros se han realizado, bajo la égida de las municipa-
lidades, dedicados al control, básicamente, de las llamadas “inci-
vilidades”, -lo que algunos códigos penales denominarían faltas 
o contravenciones, en todo caso infraccione menores-, con mayor 
insistencia que de los delitos graves.

Estamos viviendo el apogeo, tal vez sin darnos cuenta, de las nuevas  
tendencias y teorías para un control alternativo al del sistema penal, 
tal como los abolicionistas señalaron hace tiempo, y de varias formas 
de participación ciudadana, bien al margen, bien dentro del mismo 
sistema penal. Se hacen importantes la mediación, las conciliaciones 
y las compensaciones. Las alternativas a las penas privativas de la 
libertad se ponen de moda al interior de las reformas penales.

Aunque el Código Penal no desaparece, ni las agencias 
tradicionales referidas a lo punitivo tampoco, su función se hace cada 
vez más simbólica y la evolución se va haciendo en paralelo.
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NUEVAS FORMAS DE CONTROL

En algunos países del primer mundo, especialmente Estados 
Unidos y Canadá, se ha favorecido intensamente la investigación en 
materia organizacional.

Allí los modelos de control social han ido cambiando bajo el signo 
del pragmatismo. Se da prioridad a “los criterios que funcionan”.

Interesan menos las cuestiones morales que la efectividad de la 
acción. Qué resultados y en qué tiempo se obtienen. Es lo que algunos 
han llamado la “macdonaldización de la sociedad”.

Para esto se investigan los llamados “perfi les de riesgo”, que no 
han dejado atrás los eternos problemas de la exclusión y el estereotipo 
(clase social y etnia, por ejemplo); perfi les que, a su vez, no están exentos 
del riesgo de hacer predicciones dudosas con acciones preventivas o de 
vigilancia inaceptables para los Derechos Humanos, a la manera como 
lo hicieron las famosas tablas de predicción de los cónyuges Glueck. 
De nuevo, y con otro nombre, aparece el concepto de peligrosidad 
predelictual.

De alguna manera, como reacción mimética en el mundo 
globalizado, también los gobiernos latinoamericanos han querido 
regirse por esos objetivos. Está de moda pagar a precio de oro asesores 
que han tenido algún éxito, por ejemplo, en la Policía de Nueva York, 
o en Canadá.

Como éste es y ha sido siempre un problema centralmente 
político, que aparece en todos los discursos y programas electorales, 
que abarrota los medios de comunicación, y que presiona tanto a 
los gobernantes del Tercer Mundo, que no se acostumbran a hacer 
uso del conocimiento criminológico académico que se genera en sus 
territorios, no permite a las agencias públicas el tiempo necesario para 
hacer diagnósticos bien formulados, proyectos bien estructurados 
o evaluaciones de los mismos. Las evaluaciones y los ajustes suelan 
hacerse muy a posteriori y sobre la marcha de los acontecimientos.

En América Latina, hay razones para temer los desarrollos 
puramente  teóricos, que no están basados en una realidad vivida, que 
a veces son utópicos, o simplemente copiados; y que, a pesar de las 
buenas intenciones, pueden derivar en perversiones provenientes de 
las especifi cidades de un marco cultural o social determinado.
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LA PARTICIPACIÓN CIUDADANA

En el marco de la prevención del delito, la participación 
ciudadana parece tener hoy un rol fundamental y ha comprobado 
una cierta efi cacia, aún cuando no es más que un aspecto de la 
necesaria concepción global de la Prevención, vinculada como está a la 
satisfacción de las necesidades de sobrevivencia, nutrición, crecimiento 
corporal y espiritual; y libertad. Esta efi cacia parece verse sobre todo 
en la disminución del sentimiento de inseguridad.

Curiosamente, la presencia de los ciudadanos en la acción que 
tradicionalmente ha sido asignada al Estado pertenece por igual a dos 
corrientes muy disímiles del pensamiento político.

La participación ciudadana es vista por algunos como derecho. 
Por los sectores ofi ciales, en cambio, como una forma de enriquecer 
sus relaciones públicas con las comunidades, cuando no como manera 
de legitimar la poca efi ciencia con la que han cumplido su tarea legal..

LA CORRIENTE DEMOCRÁTICA

De un lado, puede considerarse parte de una concepción 
avanzada de la democracia social, -la democracia participativa-, en la 
que los ciudadanos tienen algo propio que decir, y espacio para actuar 
directamente, de acuerdo a su particular concepción del mundo y sus 
intereses específi cos, que son generalmente locales.

La participación ciudadana, pues, se considera parte de una nueva 
manera de hacer política. En esta concepción, desplegar la energía 
social es una forma de perfeccionar la democracia y de contradecir el 
paradigma burocrático weberiano.

Se da por descontado que se produce crecimiento cultural y 
político de los individuos cuando son llamados a colaborar con una 
gestión que usualmente es pública. 

Pero todo no es perfecto en esta afi rmación:
• Por  una parte, hay una retórica participacionista que puede disol-

ver su efi cacia en virtud de las  confusiones derivadas de 
la carencia de un análisis objetivo y metodológicamente preciso.

• La retórica participacionista produce una tendencia a la abstrac-
ción y a la utopía por lo que puede devenir en pura ideología. Y, 
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de esta manera, se reduce la capacidad de satisfacer necesidades y 
aspiraciones reales.

• Igualmente, la participación puede tener un objetivo sustancial-
mente político (por ejemplo, dar la imagen de que el Estado perte-
nece a todos, de que la ciudadanía es total). Si eso es una pared para 
la distribución real del poder administrativo, entonces puede ser 
negativo. Otro riesgo es que se utilicen ciertas modalidades de par-
ticipación, con la sola intención de reforzar o legitimar las institu-
ciones propias de la democracia representativa, através de algunos 
destellos de administración directa por parte de los gobernados.

• Se ha constatado que generalmente hay una selección de los 
miembros de la colectividad que son llamados a participar, ge-
neralmente basada en su nivel de instrucción, capacidad de 
expresión, o otros elementos propios del estereotipo del buen 
ciudadano, de manera que puede producirse un proceso simultá-
neo de exclusión.

Es tarea de la criminología crítica rechazar enfáticamente todo lo 
que pueda haber en estos modelos del uso de la fuerza, aunque sea 
implícita; toda conminación violenta, toda amenaza o invasión de la 
privacidad, o “vigilantismo”. Estos problemas parecen ser los nuevos 
frente a una realidad que pasa por encima de lo previsto en textos 
legales o académicos.

LA CORRIENTE TECNOCRÁTICA 

El llamado a la participación es también parte del progresivo 
abandono de las responsabilidades tradicionales del Estado minimalista 
que es necesario para las políticas globalizadoras.

Consecuencia de la primacía del mercado, es que el Estado se 
circunscriba a básicas cuestiones estratégicas (seguridad nacional, 
ambiente, impuestos, legislación para la convivencia, -todo ello al 
margen del marco desregulado de la economía-), mientras hace un 
llamado a la autoayuda (self help) en otros ámbitos que habitualmente 
atendía la asistencia social.

La participación es también estratégica, como consecuencia de 
la quiebra económica del Estado Asistencial. La creciente escasez 
de recursos públicos, en casi todos los países, para satisfacer las 
necesidades colectivas, se traduce en el terreno de la seguridad 
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ciudadana, -más gráfi ca y literalmente que en otras áreas-, en la frase 
del “sálvese quien pueda”.

MODALIDADES

La participación puede alcanzar diversos niveles:
1°- Simple colaboración con el Estado en algunos elementos secunda-

rios de la tarea pública.
2°- Aporte de inputs por parte de los ciudadanos para un mejor co-

nocimiento por parte del Estado de las demandas sociales. Aquí, 
entre otros modelos, podría incluirse el de Policía Comunitaria.

3°- Participación efectiva en la tarea central de prevención.
4°- El nivel, más elevado, de toma de decisiones.

La participación es útil para conocer las aspiraciones y necesidades 
sociales de la coyuntura. Pero no hay que desdeñar dos peligros:

1. el de “reducción” de esas necesidades y aspiraciones, por parte 
del Estado, quien va a juzgarlas con los parámetros de la lógica 
interna de la Administración. Ese peligro es mayor cuando en 
esa interpretación interfi ere lo que pudiera llamarse “la lógica 
de las erogaciones”, incluida la disponibilidad de los funciona-
rios necesarios para armar el sistema; y

2. que las tendencias represivas propias del pensamiento primitivo 
profundo de las comunidades, dirija una actitud populista de de-
jar hacer o dejar pasar.

Niveles elevados de participación

Los Comités de Seguridad Vecinales: una experiencia 
exitosa

En funciones de gobierno, tuvimos la ocasión de poner en 
funcionamiento una modelo de participación vecinal cuyos resultados 
dieron un 80 por ciento de seguridad y un porcentaje que se estimó 
aún mayor, del sentimiento de inseguridad.

Por las razones antes expuestas, se seleccionaron prioritariamente 
sectores que se consideraron tradicionalmente desprotegidos por 
carecer de mecanismos de seguridad privados, o por residir en lugares 
alejados de los centros populosos donde generalmente había presencia 
policial. En estos sectores había una queja permanente de inseguridad 
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y desprotección frente a todo tipo de delitos convencionales. Se intentó, 
sin embargo, aplicar también el modelo en uno de los sectores de 
clase media alta, lo que permitiría hacer una comparación de medos, 
integrantes de Comités y resultados.

Los integrantes fueron seleccionados entre personas 
representativas de sectores ocupacionales del barrio respectivo, que 
tenían conocimiento de la zona y sus pobladores, experiencias útiles, 
respetabilidad y credibilidad entre los habitantes, y que estaban  
dispuestos a participar en forma voluntaria y no remunerada.

Se les dio una formación básica en materia de Derechos Humanos 
y de técnicas de mediación. Ambos elementos se consideraron 
indispensables.

Tenían a su alcance la posibilidad de contacto permanente con 
la policía, se instaló una caseta policial en cada zona y se le dotó de 
patrulla y aparatos manuales de radio.

La experiencia, escuchada de boca de sus participantes, fue 
muy positiva. Se fue creando una conciencia de territorialidad, de 
autogobierno y de jurisdicción en ámbitos no originalmente previstos, 
como defensa de los Derechos Humanos, problemas de infraestructura 
en los barrios y asuntos vinculados a la salud. De esta manera, la 
“jurisdicción” se fue ampliando, y las acciones se autonomizaron.

Había una Coordinación de estos Comités que le hacían 
seguimiento a sus actuaciones y que estaban alerta ante cualquier 
posible desviación hacia actitudes incompatibles con el respeto a la 
privacidad y la dignidad de los vecinos. No se trataba de una tarea 
persecutoria, por el contrario, la intención era desburocratizar y 
autonomizar los Comités.

Se creó igualmente un Consejo Regional de Seguridad, integrado 
por los Prefectos, Universidad, ONG‘s, empresarios, Iglesias y algunos 
elementos de las Fuerzas Armadas, presidido por la Gobernadora, con 
la fi nalidad de generar políticas globales de seguridad.

Tratándose de un Gobierno presidido por una criminóloga crítica, 
y gerenciado mayoritariamente por miembros del personal académico 
de la más importante Universidad Autónoma Pública Regional 
(Universidad del Zulia, en Maracaibo, Venezuela), no había riesgos de 
desviación autoritaria.
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Por eso es importante mencionar que la calidad política de quienes 
dirigen estas iniciativas son la única garantía de que el modelo no se  
pervertirá.

Ventajas del modelo social del control participativo

• Proporciona mayor sentimiento de seguridad
• Sustituye la desprestigiada policía motorizada

• Genera confi anza en policías conocidos

• Sus integrantes ni son ni parecen policías

• Son ellos quienes conocen a los integrantes del barrio

• Se intensifi ca el sentimiento de territorialidad.

Hay otros sistemas de participación, como el neigborhood watch 
o Vigilancia del vecindario, y el Defendible Space, o equipamiento del 
barrio para evitar las zonas anónimas o confusas que aparentemente 
no pertenecen a nadie y donde no hay control.

Debemos insistir en que ninguno de estos sistemas es totalmente 
efectivo, y que no es posible predecir sus resultados, además de que ellos 
mismos pueden resultar también ingobernables. A veces los defectos 
provienen de las zonas grises de las que habla Habermas para referirse 
a las élites del poder local, los partidos políticos, las organizaciones 
caritativas y religiosas, elementos del mundo académico, y otros grupos 
privados, que pueden tener estrategias y hasta valores diferentes a los 
ofi cialmente perseguidos, y que están siempre dispuestos a mediatizar 
las organizaciones comunitarias.

Todos estos sistemas tienen peligros:
Sistemas protectivos potencialmente muy graves, como cercas 

electrifi cadas y perros asesinos, el mencionado vigilantismo; la 
presunción de poder tomar justicia por mano propia, los linchamientos 
y los llamados crime stoppers, que en algunos países, como Estados 
Unidos, son estimulados y gratifi cados, cuando no se trata de un ofi cio 
lucrativo. Y, por supuesto, el peligro de politización de los núcleos 
sociales que a veces se convierten en obstáculo a las oportunidades, 
cuando no en amenaza a la disidencia.
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El “poner a participar” tiene pasado. La aparición del 
Estado policial

Al rastrear la historia, podemos ver el auge y caída de los 
sistemas de participación, mejor dicho, de los llamados a la población 
para que ejecutara tareas que luego, en el tiempo, fue absorbiendo el 
Estado. Estos sistemas son más antiguos de lo que se supone. Es tal 
vez la forma más antigua de control social. En la Biblia se encuentran 
formas de justicia colectiva, como eran el Sanedrín y otros Consejos 
de Ancianos de la antigüedad, con la particularidad de que eran 
sistemas autogenerados, que sólo obedecían a sus propias normas. En 
Inglaterra del Rey Alfred existían los thithing systems que establecían 
la obligación de todo hombre mayor de 12 años de formar un grupo 
con 10 familias vecinas (thything) cuya responsabilidad colectiva era 
resguardar el orden y llevar a juicio a quienes cometían delitos, y 
de paso, cobraban los impuestos reales. Estos a su vez se asociaban 
en grupos de 100 (hundredman). En 1285 el Estatuto de Winchester 
establecía la obligación de abandonar el trabajo y perseguir al fugitivo.

Las reglas del nuevo Estado basado en un supuesto derecho 
a castigar generado en un contrato social, y todas las garantías del 
pensamiento clásico liberal para proteger la clase burguesa en ascenso, 
trajeron no sólo la codifi cación y un orden diferente, sino también la 
aparición de la policía profesional.

Es contra esa policía contra la que se va a insurgir con propuestas 
de presencia civil.

Niveles bajos de la participación

Modelo social-policial: la Community Policing

En el terreno de la prevención y el control del delito, la primera 
revolución institucional la produce la llamada Community Policing. Esta 
expresión abarca algo más que la de “Policía Comunitaria”. Signifi ca 
también acción policial de la comunidad.

Esta es la primera revisión que hace la Policía de su efi cacia y de 
su rol. Disminuye su papel autoritario y fundamentalmente represivo 
para convertirse en preventiva. Es una Policía que vive y comparte 
la vida de las comunidades, que conoce a sus miembros, que indaga 
sus prioridades, que trata de resolver sus confl ictos antes de que 
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se conviertan en hechos abiertamente delictivos, que es ayuda en 
momentos difíciles. Generalmente es más una Teoría Policíaca que una 
Teoría Política de la Participación, y, por provenir del interior mismo 
de la institución, a menudo se encuentra allí un lenguaje típicamente 
policial.

Por ejemplo, entre los Diez Principios de la Community Policing, 
según Trojanovicz, a quien se le considera el padre de esta nueva 
concepción, encontramos la siguiente expresión: “Community Policing 
implica un nuevo contrato entre la Policía y los ciudadanos a quien 
sirve…” “esta nueva fi losofi a descansa en la creencia de que la gente, 
en la comunidad, merece infl uir (an input) en el proceso policial, a 
cambio de su participación y apoyo.”

En general, es una forma de cambiar la policía profesional que 
está basada en normas rígidas de acción y de actividades sumariales; 
de sustituir la policía de patrulla, que sólo acudía para perseguir a los 
culpables en caso de ser llamada, por una policía más libre y creativa, 
más en contacto con la gente, que espera a escuchar sus prioridades antes 
de actuar, y que incorpora la colaboración de ésta en sus actividades 
propias. Para ello patrullan preferentemente de forma peatonal. 
Debe conseguir el apoyo de la comunidad, desarrollar vigilancia 
con participación de los vecinos, y entrenar a éstos para enfrentar 
situaciones de emergencia (evitar muertes, delitos, etc.). La policía 
asiste a las reuniones de la comunidad, es estimulada a comprometerse 
con las iniciativas de aquella. (Se supone que en una versión más 
desarrollada, ayuda a organizar la comunidad, a que  obtenga poder, 
conozca sus derechos y sepa plantear sus reclamaciones).

La policía deja de ser reactiva para convertirse en proactiva, y 
sus agentes son más autónomos; es, en su interior, menos vertical o 
militarizada, por lo tanto, más democrática, y hay más confi anza en 
los niveles bajos de la misma, de manera que se consideran una nueva 
generación de policías. Su autonomía y poder decisión sin duda genera 
riesgos. Es una policía bien pagada, para la que en algunos Estados de 
los EEUU a veces se exige educación superior. Es la única agencia de 
control social abierta las 24 horas, y durante los 7 días de la semana, 
que tratará de impulsar cambios, que no intentará dar órdenes a la 
comunidad desde su exterior, y que trabajará en forma descentralizada.
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Con todas esas características, el modelo ofrece más probabilidades 
de mejorar la calidad de vida, de aumentar el nivel de seguridad 
ciudadana, y de disminuir el miedo al delito. Como ventaja, se anota 
su potencialidad de borrar la tradicional desconfi anza que siente la 
comunidad por la policía, la que, no sin razones que los criminólogos 
críticos conocemos bien, es a veces más temida que la delincuencia.

En algunos países, se generaliza esta nueva fi gura con el 
nombre de “policía de proximidad”. Se la conoce como Policía de 
Barrio. Así que, como benefi cio adicional, al ser asignada en forma 
más permanente a  una zona específi ca, la acción policial tiene la 
potencialidad de extender la colaboración con otras esferas de la vida 
ciudadana (puede proveer servicios médicos o sociales de emergencia: 
enfermos, adolescentes fugitivos, intoxicados, ancianos; ayuda en caso 
de accidentes, y hasta en el mejoramiento de los barrios); intrerviene 
en casos de violencia doméstica, resuelve disputas, por ejemplo, entre 
inquilinos y propietarios, controla el tráfi co, investiga automóviles 
abandonados, a las personas amenazantes, ayuda a las víctimas de 
violación, etc.) y protege las asambleas legales.

Para ello deben mantener contacto permanente, y colaboración 
con las diferentes asociaciones de vecinos, comerciantes, servicios 
sociales, sanitarios, etc, para poder abordar los problemas desde un 
punto de vista interdisciplinario aportando soluciones integrales y 
duraderas en el tiempo.

El origen de la policía comunitaria en USA parece haber estado, 
al menos eso dicen ellos, en la necesidad de acercarse a las minorías, 
que tenían quejas de abusos policiales, de no ser escuchados, o de una 
aplicación desigual de la Ley.

En realidad fue una solución oportunista, pues se trataba de 
evitar alzamientos de estas minorías que ya se habían expresado 
violentamente en algunas ciudades. Posteriormente se dieron cuenta 
de que la policía sola no era capaz de contener la delincuencia, que 
necesitaba del apoyo de la comunidad; que les convenía escuchar las 
denuncias sobre policía corrupta, a la vez que analizar las expectativas 
y propuestas comunitarias.

En todo caso, el modelo de la Policía Comunitaria, aunque es sin 
duda un avance sobre el modelo profesional, y reposa sobre un cierto 
grado de participación, no representa aún un modelo totalmente social, 
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y su éxito dependerá de la formación y remuneración de los agentes 
policiales; así como del grado de penetración en ellos, y en los jefes de 
Departamentos Policiales, de la cultura corporativa que tan bien ha 
descrito Zaffaroni.

Anotemos también que los límites entre la policía comunitaria y la 
comunidad actuando como Policía, son difusos y movedizos. A veces 
puede ser acción policial de la comunidad. Nosotros participamos de 
la puesta en marcha de un modelo basado en los Comités de Seguridad 
Vecinales, en los cuales había una estación policial en el vecindario, 
tenían medios rápidos de comunicación y los vecinos opinaban sobre 
las acciones a seguir. La misma comunidad identifi caba y priorizaba 
sus problemas, por lo que los objetivos y el liderazgo debían ser 
compartidos. Su límite: los Derechos Humanos, para entender los 
cuales recibían capacitación.

Algunos modelos de Community Policing, como el de Wicoff, 
aparentemente similares, privilegian el patrullaje a pie, el encuentro 
periódico entre policías y vecinos, y coordinación del neighborhood 
watch. En éste se trata de “encuentros” y de “coordinación”, no de 
interacción. Inclusive se habla de la formación de ciudadanos-policías. 
Obsérvese que, en los Comités de Seguridad Vecinales, no se trataba 
de dar funciones policiales a los vecinos, con el grave peligro que ello 
representa para las  garantías individuales. Más bien de conformar 
grupos de alerta y protección de sus bienes y espacios cotidianos. Por 
cierto, aquellos Comités no eran la única instancia de participación en la 
Prevención. Mientras éstos eran sistemas muy locales, existían también 
Comités Regionales de Seguridad, de amplia representatividad social, 
en el más alto nivel de Gobierno, así como centros de atención a la 
violencia familiar asignados a la llamada Casa de la Mujer.

Problemas de este sistema son los siguientes:
Da más importancia a la pequeña delincuencia.
Es más efectiva en eliminar el sentimiento de inseguridad que la 

inseguridad misma.
Puede orientarse más al control de las actitudes o personalidades 

que al de los hechos.
De la Community Policing se evolucionará hacia sistemas donde 

el nivel social de participación es más intenso.
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Sólo un sistema de gobierno controlador de estos controles, y 
perfectamente democrático, puede poner límites precisos y cuidar que 
se observen.

La Policía Comunitaria en América Latina

Digamos que la moda que tiene en América Latina la reforma 
del sistema penal es producto de presiones de organizaciones como 
el Banco Mundial y el Fondo Monetario Internacional que dan fondos, 
-por supuesto en calidad de préstamo-, para la “modernización” de 
estos sistemas, así como becas para la formación de especialistas; o 
envían expertos, asegurando así el traslado de modelos y de la Criminal 
Justice norteamericana, completando así la aceptación del american 
way of life que comenzó con la música, el vestuario, la alimentación, el 
entretenimiento, los valores y las noticias internacionales. No sólo se trata 
del modelo de Policía Comunitaria, y de las cárceles privatizadas,  
sino también de los nuevos Códigos Procesales Penales que establecen 
políticas procesales como la negociación de las sentencias, los acuerdos 
reparatorios, el proceso acusatorio, el principio de oportunidad, los 
escabinos, los juicios orales y la inmediación procesal.

Aunque no hay duda de que muchos de estos elementos son 
profundamente democráticos, y algunos acortan los inacabables 
procesos de la tradición institucional hispánica, hay otros de una gran 
pragmaticidad. El problema sigue siendo el modelo externo, calcado, 
sin conocimiento de los intereses, o de los recursos para ponerlos en 
práctica y mantenerlos en el tiempo, o de las características de los 
países de la Región.

Aunque se opone a la manera tradicional de encarar los problemas 
de seguridad (reformas penales, incrementos de las penas, rebaja de 
la imputabilidad), en América Latina hay características propias que 
impiden que este modelo funcione bien:

No hay tradición asociativa; su cultura es represiva; su historia es 
la de modelos militarizados y autoritarios que pueden convertir ese 
paradigma en una extensión del control estatal, con sus defectos de 
selectividad; la violencia en los barrios se ha incrementado; hay escasez 
de recursos; la policía suele ser muy mal retribuida lo que favorece la 
corrupción y la falta de autoestima y preparación.
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En todo caso, estas políticas importadas favorecen un mantel bien 
puesto para el festín globalizante y la facilitación de las actividades 
trasnacionales.
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INTRODUCCIÓN

Una de las demandas ciudadanas más intensas en nuestro País es 
por la seguridad pública. La angustia ocasionada por la delincuencia 
infl uye en la dinámica de las relaciones sociales. Como reacción a la 
demanda ciudadana la respuesta institucional, desde hace más de diez 
años, se ha intensifi cado, sobre todo en el endurecimiento del sistema 
de justicia penal. En contrapartida, un gran sector de expertos hace 
énfasis en la necesidad de orientar los derroteros institucionales hacia 
el terreno de la prevención. Desde esta óptica el papel del ciudadano 
representa un aporte fundamental, asume un rol indispensable en el 
desarrollo y consolidación de la democracia; se posiciona como un 
factor clave en la reconfi guración de los compromisos del pacto social.

Al respecto, cobran importancia el surgimiento de nuevas 
modalidades de organización del Estado. Y la construcción de escenarios 
orientados a fortalecer la gobernabilidad, así como la diversifi cación 
de estructuras de autoridad en distintos niveles de la sociedad 1 que 

1. “… indispensable para afrontar los procesos trasnacionales que requieren una respues-
ta institucional” Hewitt de Alcántara, Cynthia, “Uso y abuso del  concepto de gober-
nabilidad”, UNESCO,  Francia, http://www.unesco.org/issj/rics155/alcantaraspa.html, 
[Consulta: enero 12 de 2009]. Desde la perspectiva trilateral el problema central de la 
gobernabilidad democrática es el desequilibrio entre el crecimiento de las demandas 
sociales y la incapacidad gubernamental para atenderlas. Efi cacia, legitimidad y esta-
bilidad en el ejercicio del poder político, caracterizan la gobernabilidad, cfr. Camou, 
Antonio, Gobernabilidad y democracia, Instituto Federal Electoral, México, Cuadernos 
de divulgación de la cultura democrática, núm. 6, 1995. Por su parte, Bobbio, refi ere 
los problemas de gobernabilidad en las democracias a “… la incapacidad de los gobiernos 
democráticos de dominar convenientemente los confl ictos de una sociedad compleja… no el 
exceso sino el defecto de poder”. Además identifi ca tres circunstancias: i) sobrecargo, in-
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propicien el desarrollo democrático en la reconfi guración del estado 
contemporáneo.2

Los aspectos referidos constituyen el eje toral de este artículo: La 
cultura política y el ejercicio ciudadano, fundamentalmente en el ámbito 
de la prevención del delito. El trabajo se elabora a partir de la precisión 
del marco conceptual de los elementos señalados, para posicionar 
nuestra postura: la participación responsable de la ciudadanía resulta 
indispensable en el gran reto de prevenir delitos. Indudablemente, en 
un país como el nuestro donde las instituciones son sistemáticamente 
cuestionadas, debemos insistir en cambiar paradigmas a fi n de que 
la ciudadanía no sólo se perciba como receptora de los benefi cios o 
perjuicios de lo que acontece en su entorno, sino como factor decisivo 
de su transformación.

I. DEMOCRACIA PARTICIPATIVA

La consolidación de la democracia no se agota en las urnas. 
La transparencia electoral es apenas el inicio en la construcción de 
sociedades con mayores niveles de equidad y seguridad; de escenarios 
sociales en los que existan condiciones mínimas para el desarrollo 
de la vida social. Existen otros factores que de manera positiva o 
negativa inciden en dicha consolidación. Por ejemplo, en nuestro País 
la percepción de inseguridad social generada por el incremento de la 
violencia y de la actividad delictiva, sobre todo la vinculada con la 

cremento de las demandas sociales y la capacidad –limitada– de respuesta del sistema 
político, ii) confl ictualidad propia de las democracias y iii) distribución del poder. En: 
Bobbio, Norberto, Liberalismo y democracia, trad. de José F. Fernández Santillán, Fondo 
de Cultura Económica, México, Breviario núm. 476, 1989, p. 103 y ss.
2. El desarrollo democrático amplía los derechos políticos del ciudadano, por ello, 
no se circunscriben sólo al sufragio, se identifi can por su participación responsable 
en los asuntos públicos, cfr. Bobbio, Norberto, Estado, gobierno y sociedad, por una teoría 
general de la política, Fondo de Cultura Económica, México, 1999. Asimismo, Corona 
Nakamura, Luis Antonio, “Democracia semidirecta en México. En: Democracia y go-
bernabilidad”, Instituto de Investigaciones Jurídicas, México, Memoria del IV Congre-
so Nacional de Derecho Constitucional II, coords., Diego Valadés y Rodrigo Gutiérrez 
Rivas, Serie doctrina, núm. 63, http://www.bibliojuridica.org/libros/1/93/9.pdf, [Consulta: 
febrero 25 de 2009]. También, González Schmal, Raúl: Democracia directa y democracia 
participativa, Ibídem.
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delincuencia organizada,3 ha incidido de manera desfavorable en la 
dinámica social.

El sistema de justicia penal no se encuentra en su mejor momento. 
Sus instituciones y sus políticas no han logrado sancionar ni prevenir 
efi cazmente los delitos, pese a los reiterados esfuerzos por endurecerlo.4 
Existe desconfi anza en las instituciones públicas, a tal grado que en 
ocasiones la ciudadanía ha tomado la justicia en propia mano, lo que 
representa, sin lugar a dudas, un problema de gobernabilidad.5

La falta de credibilidad y de confi anza en las instituciones públicas, 
además de los problemas de representatividad y de representación,6 
característicos de la democracia representativa ortodoxa, generan 
procesos de desarticulación y fragmentación social. Estos procesos 
impiden enfrentar exitosamente los problemas sociales del complejo 

3. La percepción de inseguridad se encuentra vinculada con los procesos de integra-
ción de la información, con la experiencia previa y con el sentido de membrecía. No 
obstante que los índices de la delincuencia convencional –no organizada– han per-
manecido constantes durante los últimos años, a diferencia de los relativos a la delin-
cuencia organizada, la sociedad se siente atemorizada por el incremento desmesurado 
de delitos, sin identifi car claramente la fuente e impacto de la información, cfr. Arango 
Durán, Arturo y Lara Medina Cristina, “Las estadísticas de seguridad pública en Mé-
xico, situación y perspectivas”, en: González Placencia, Luis (coord.) et. al., Aproxima-
ciones empíricas al estudio de la inseguridad, 11 estudios en materia de seguridad ciudadana en 
México, Porrúa, México, 2008.    
4. Cfr. Instituto de Formación Profesional de la Procuraduría General de Justicia del 
Distrito Federal, Sistema penal, PGJDF, México, 2007. (Edición especial). Asimismo, 
Guerrero Agripino, Luis Felipe (coord.), Consideraciones sobre la Reforma del Estado Me-
xicano. La agenda urgente y algunos temas pendientes, Universidad de Guanajuato, Méxi-
co, 2008. 
5. Cfr. Maynard, Andrea, “El presupuesto participativo: un acercamiento teórico”, 
en Ricardo Romero (Comp.),  Democracia participativa, una utopía en marcha. Refl exio-
nes experiencias y un análisis del caso porteño, Red de Ciencia Política Mariano Moreno, 
Argentina, 2005, http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/libros/gedep.pdf, [Consulta: 
marzo 05 de 2009]
6. Parte de la problemática está referida a la diferencia sustancial entre la teoría del 
mandato civil y la teoría del mandato representativo del derecho público, en ésta úl-
tima, la relación representantes-representado no es vinculante, pues los electores sólo 
son el medio de expresión de la nación, soberana real, y ante la imposibilidad de pro-
nunciamiento de ésta, los elegidos son libres en cuanto a sus actos y decisiones. Cfr. 
González Schmal, op. cit.,  p. 93. También: Zampetti, Pier Luigi, La Democracia participa-
tiva y la transición, Coordinación General de Asesores del C. Gobernador de Aguasca-
lientes, México, s/f, p. 53. (Cuadernos del cambio núm. 1 “La transición”.)
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mundo contemporáneo,7 entre ellos la delincuencia que en la actualidad 
destaca por la alarma social que ha generado. Al respecto, resulta 
aplicable la refl exión de Elisa Bin:

“… en el seno de la Sociedad Civil se ha producido un 
cambio que se expresa no sólo en la exteriorización de 
la sensación de  malestar por la pérdida del bienestar 
general, sino también en el fortalecimiento de los nuevos 
movimientos sociales ante el debilitamiento y retroceso 
del Estado para atender la demanda social…” 8

En el ámbito de la seguridad pública, los movimientos 
ciudadanos abarcan diversas estructuras organizativas y pretensiones. 
Un ejemplo de ello son las agrupaciones vecinales que mediante la 
generación de redes de auto protección, estrategias y dispositivos de 
seguridad situacional y vigilancia compartida, pretenden reducir los 
márgenes de inseguridad. Otro ejemplo lo constituyen organismos 
no gubernamentales como México Unido Contra la Delincuencia, desde 
los que se promueve, en ocasiones, el mismo discurso gubernamental: 
endurecimiento del sistema penal.

La incorporación de la seguridad pública o la incidencia delictiva 
como temas urgentes de la agenda nacional resulta loable siempre y 
cuando se le vinculen con otras prioridades que precisamente inciden 
en el ámbito en cuestión. No se trata de minimizar la problemática, ni 
mucho menos restarle importancia a la impotencia que se genera en las 
víctimas, pero en nada favorece descuidar otras políticas económicas 
y sociales. El rigor en el tratamiento  del problema debe anteponerse 
a cualquier tentación propagandística. Al respecto, resulta acertada la 
apreciación de Zygmunt Bauman:9

… La lucha contra el crimen, como el crimen mismo, sobre 
todo aquel que atenta contra el cuerpo y la propiedad 
privada, produce un espectáculo excelente, emocionante, 
muy entretenido…

7. Véase, Bin, Elisa, “Algunas refl exiones para el debate acerca de la construcción de 
la Democracia participativa”, en Ricardo Romero, Ricardo, op. cit.
8. Ibídem.
9. Bauman, Zygmunt, La globalización (consecuencias humanas), 2ª ed., trad. de Daniel 
Zadunaisky, Porrúa, México, 2004, p. 154.
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La consecuencia más general de todo esto es la 
autopropulsión del miedo. La preocupación por la 
protección personal, infl uida y recargada de signifi cados 
que la desbordan debido a los afl uentes de inseguridad 
existencial e incertidumbre psicológica, se alza sobre los 
otros miedos expresados y hunde los demás motivos de 
ansiedad en una sombra cada vez más profunda… Qué 
alivio para los gobiernos: nadie o casi nadie los apremiará 
a ocuparse de cosas que sus manos pequeñas o débiles no 
puedan sostener. 

Sin dejar de lado las bondades de la iniciativa ciudadana para 
coadyuvar en el tratamiento de la delincuencia, existe el riesgo de 
que se propicie el fenómeno de la subsidiariedad inversa,10 en el que la 
ciudadanía toma por cuenta propia los problemas que la administración 
pública sola no ha logrado resolver. Precisamente para ello es necesario 
que esta participación social se realice dentro del marco que impone el 
Estado de derecho. La participación social en el marco de la democracia 
participativa representa una opción viable para fortalecer el desarrollo 
democrático, para generar políticas públicas en las que ciudadanos, 
sociedad civil organizada y gobierno asuman el fenómeno delictivo, 
no sólo desde la sanción, sino desde la prevención social del delito.

La presencia de la ciudadanía como factor clave en la toma de 
decisiones estatales de hecho es inmanente a la concepción de la 
democracia, desde diversas expresiones. Una de ellas, quizás la de 
mayor nivel de institucionalidad es la representación. No obstante, el 
aparato público debe reconocer y garantizar la participación ciudadana 
en la toma de decisiones de los asuntos de interés público vitales 
para el desarrollo democrático. Es menester que la sociedad participe 
responsablemente en la búsqueda de soluciones a los problemas que 
la aquejan. Esto requiere compromiso de los actores: gobierno con 
apertura y sociedad responsable.11

10. Rendón Corona, Armando, “Los retos de la Democracia participativa”, Universi-
dad Autónoma Metropolitana U. Azcapotzalco, División de Ciencias Sociales y Hu-
manidades, México, 2004, en: Revista Sociológica, año 19, núm. 54, http://www.revistaso-
ciologica.com.mx/pdf/5408.pdf, [Consulta: marzo 03 de 2009]
11. Polimeni, Florencia, “¿Democracia Representativa vs. Democracia Participativa? 
La falsa disyuntiva”, en Ricardo Romero, op. cit. También puede verse: Knopoff, Sa-
muel, “Democracia participativa y Reforma Política”, en Ibídem.
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Esta confi guración permite la construcción de una política 
criminal susceptible de “conciliar de la mejor manera posible tanto la 
prevención general, como la prevención especial… con la satisfacción 
de los derechos de la víctima”.12 Esta perspectiva, desde luego, 
representa un enfoque distinto a una política criminal enfocada sólo al 
endurecimiento del sistema de justicia penal.

La democracia participativa se perfi la como una alternativa que 
promueve la ampliación de los derechos ciudadanos, por medio de 
la participación proactiva en el proceso de consolidación democrática, 
para reducir la crisis de desconfi anza institucional. Asimismo, se 
fomentan los sentidos de pertenencia y de identidad del ciudadano 
con su entorno, más allá de la representación popular.13

De esta manera, la democracia participativa se orienta hacia una 
reconsideración de la democracia constitucional, en la que el electorado 
no sólo  adquiere la categoría de detentador supremo del poder, ejerciendo 
un control fi nal sobre el gobierno,14 por medio de la organización electoral 
y de la acción de los partidos políticos, sino por su participación activa, 
libre y responsable en la toma de decisiones fundamentales y en la 
evaluación del desempeño institucional, para consolidar el Estado 
Constitucional.15

Aunado a lo anterior, en un Estado democrático de Derecho, es 
necesario delimitar la magnitud de la toma de decisiones fundadas en 
la participación ciudadana mediante un acatamiento imprescindible: 
el respeto a los derechos fundamentales, máxime en el terreno del 
sistema penal. En este ámbito no es sufi ciente apelar a la voluntad 
de las mayorías para justifi car decisiones que vulneran  los márgenes 
de un sistema garantista. Incluso, en un caso extremo las propias 
unanimidades pueden resultar inadmisibles si el sentir es contrario a 
los postulados derivados de los derechos fundamentales.

12. Roxin, citado en: Muñoz Conde, Francisco, La Relación entre Sistema del Derecho Pe-
nal y Política Criminal. Historia de una relación atormentada, UBIJUS, México, 2008.  
13. La democracia representativa en su modalidad más acabada, se resume en dos 
funciones: signifi ca una delegación de poder de los ciudadanos a los gobernantes, pero 
manteniendo la facultad de control sobre éstos. Tal facultad es la que da lugar a las 
instituciones de control social sobre el poder público, meta aún incipiente en la mayor 
parte de los países latinoamericanos, cfr. Rendón Corona, op. cit.
14. González Schmal, op. cit., p. 92.
15. Ferrajoli, Luis, “Pasado y futuro del Estado de Derecho”, en Carbonell, Miguel,  
Neoconstitucionalismo(s),  Trotta, México, 2005, pp. 13-30.
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II. CULTURA POLÍTICA Y EJERCICIO CIUDADANO

La participación ciudadana requiere de una condición para que se 
canalice de manera acorde: la cultura política. A continuación haremos 
algunos planteamientos al respecto.

La complejidad del escenario social contemporáneo y el desarrollo 
de la democracia han modifi cado las relaciones entre mercado, 
sociedad y gobierno. Gobernabilidad ahora no se defi ne sólo como 
Estado –administración pública– o como mercado. Tampoco es posible 
identifi carla exclusivamente como sociedad, es necesario construir y 
promover una nueva cultura política que oriente la agenda pública 
en el marco de las democracias constitucionales. La reconfi guración 
del pacto y los nuevos acuerdos que se realicen han de incorporar 
garantías de previsibilidad y de compromiso de los actores.16

Al margen de las diferencias en torno a la defi nición de cultura 
política,17 es posible identifi carla como el “conjunto de ideas y valores 
capaces de determinar los límites, las mediaciones, las posibilidades 
y los intercambios entre el gobierno, el mercado y la sociedad civil”.18 
Bajo esta dinámica, valores democráticos como libertad, tolerancia y 
respeto, entre otros, orientan las relaciones entre los actores sociales, 
con demandas ciudadanas responsables frente a un aparato público 
obligado a rendir cuentas, pero también, sobre todo, con una 
participación social responsable a través de canales institucionales.

II.1 Relación Gobierno-Ciudadano

Bajo esa panorámica, resulta pertinente dimensionar la relación 
gobierno-ciudadano. Para tal efecto se aprecia factible asumir una 
premisa: “La fuerza más poderosa que posee el individuo es su propio 

16. Cfr. Hewitt de Alcántara, op. cit.
17. Cfr. Mateos, Areceli, “Cultura política”, España, www.usal.es/~dpublico/areacp/ma-
teriales/Culturapolitica.pdf, [Consulta: marzo 19 de 2009]. Se encuentra disponible una 
revisión de la teoría de la cultura política en: García Jurado, Roberto, “Crítica de la 
teoría de la cultura política”, en: Política y Cultura, Universidad Autónoma Metropoli-
tana Unidad Xochimilco, Departamento de Política, México, núm. 26, 2006, pp. 13-155, 
www.xoc.uam.mx/~polcul/ [Consulta: marzo 20 de 2009]. También está disponible un 
análisis entre igualdad y desarrollo a partir de la cultura deliberativa en: Calderón, 
Fernando, “Cultura política y desarrollo”, www.cultureandpublicaction.org/bijupdf/Cal-
deron-Spanish.p, [Consulta: marzo 20 de 2009]
18. Cfr. Hewitt de Alcántara, op. cit.
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gobierno. O de gobiernos, porque la multiplicidad de niveles signifi ca 
multiplicidad de fuerzas.”19 En efecto, siguiendo a John Ralston, 
una característica básica del individualismo es que precisamente el 
individuo vive en sociedad, aunque la cuestión está en determinar cuál 
será la forma que adoptará esa sociedad. En dicha forma se sustenta la 
legitimidad y de aquélla se derivan cuatro opciones: un dios, un rey, 
unos grupos o la ciudadanía de los individuos actuando como un todo. 
Ahora, ante la pregunta de si los individuos pueden ser un sustitutivo 
del gobierno, la respuesta en democracia es que son el gobierno mismo, 
“el mito del individuo triunfante y sin ningún género de vínculos es 
puro romanticismo”.20 Ante la pregunta ¿qué tipo de gobierno?, debe 
corresponder más bien gobierno… ¿de quién?, pues si los individuos 
no ocupan la posición que legítimamente les corresponde, éste será 
ocupado por un dios, un rey o una coalición de grupos de interés. En 
otras palabras, si los ciudadanos no ejercen el poder que les confi ere su 
legitimidad, otros lo harán. 

Por otro lado, los propios límites que los ciudadanos establezcan 
al propio poder emanado de ellos es símbolo de la propia fuerza 
democrática. Es decir, no basta la existencia de un gobierno emanado 
de la ciudadanía,  sino la presencia de un gobierno con límites, que 
actúe en el marco de una actuación previamente establecida. Pero 
hablamos de límites –y son los que deben cuidar celosamente la 
ciudadanía– no de antagonismos irracionales. De acuerdo al propio 
Ralston, al identifi car al gobierno como su enemigo, muchos individuos 
se han centrado casi exclusivamente en la burocracia gubernamental. 
Opinan que esa burocracia se ha impuesto, lo cual constituye un temor 
justifi cable, pero atacar el problema con ese planteamiento es un error 
que invita a otros mucho peores.21

II. 2 Factores que inciden en la Cultura Política

En la conformación de una cultura política que fortalezca el 
desarrollo democrático es  posible ubicar algunos factores. 

Primeramente la relación compleja entre gobernabilidad y 
democracia. Por sí mismas las instituciones democráticas no resuelven 

19. Así, Ralston Saul, John, La civilización inconsciente, trad. de Javier Calzada, Anagra-
ma, Barcelona, 1997, p. 87.
20. Ralston, op. cit., p. 88.
21. Vid. Ralston, op. cit., p. 89.



143

Segurança Cidadã 

los problemas de gobernabilidad. Es necesario distinguir la efi cacia 
gubernamental –sobre actores clave: empresarios y líderes de opinión, 
entre otros–, y los acontecimientos cruciales –por ejemplo devaluación 
y seguridad pública– de la forma de gobierno.

Por otro lado, el compromiso estatal implica que el actuar del 
gobierno se desarrolle mediante una administración pública no sólo 
efi ciente y efi caz, sino transparente, cuyos límites de actuación sean los 
derechos fundamentales.

Existe otro factor: el fenómeno de la globalización. Es de tomar en 
cuenta la estrecha interrelación que en la actualidad se ha producido 
entre Estados, debido a la ampliación de los mercados y al desarrollo 
tecnológico de las telecomunicaciones. En virtud de dicho fenómeno la 
vida interna de un Estado, las prácticas sociales en su interior y el diseño 
de las políticas públicas no pueden estar al margen del compromiso 
estatal con la comunidad internacional. De esa interacción es preciso 
preservar la identidad propia nacional en el marco de la diversidad y 
la multiculturalidad.

Además, los procesos de globalización han estado revestidos 
de cierta hegemonía, lo cual ha provocado, en todo el mundo, la 
intensifi cación de la exclusión social y la marginación de grandes 
sectores de la población. Ante tales procesos han surgido reacciones 
importantes de diverso tenor: resistencias, iniciativas y movimientos 
populares que como reacción a tal exclusión pretenden abrirse espacios 
a la participación democrática, para propiciar su inclusión. Boaventura 
de Sousa precisa que este tipo de movimientos, en virtud de que no 
hablan el mismo lenguaje hegemónico de la globalización, suelen 
adoptarse como reacciones per se contra la globalización, pero lo cierto es 
que tienen dimensiones mucho más propositivas. Dichas modalidades 
se suelen presentar tanto en contextos urbanos como rurales e incluyen 
a ciudadanos comunes o grupos especialmente vulnerables y abordan 
una gran variedad de cuestiones como la autodeterminación, la 
biodiversidad, la justicia comunitaria, etc. Asimismo, mantienen 
relaciones diversas con el Estado, desde el distanciamiento total, hasta 
la confrontación, pasando por la complementariedad.22

22. BOAVENTURA DE SOUSA, Santos: Democratizar la democracia. (Los caminos de la 
democracia participativa), Fondo de Cultura Económica, México, 2004, pp. 391 y 392.
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Ahora bien, la responsabilidad ciudadana, como principio de la 
cultura política, subraya la responsabilidad plena, en el ámbito de su 
competencia, del ciudadano en dos sentidos: la racionalidad de sus 
demandas y el cumplimiento de sus compromisos.

Como corolario a lo anterior, cobra trascendencia la integración 
de valores,  en el marco de la multiculturalidad, en el que prevalezca 
el respeto a la diversidad y se favorezca la inclusión lo cual no resulta 
sencillo en una sociedad globalizada inmersa en mecanismos de 
interacción y de exclusión altamente polarizados. Al respecto resulta 
oportuna la referencia de Arendt: “Lo que hace difícil de soportar a 
la sociedad de masas no es el número de personas, o al menos no de 
manera fundamental, sino el hecho de que entre ellas el mundo ha 
perdido su poder para agruparlas, relacionarlas y separarlas”.23

Una cultura política delineada con integración de valores forja 
ciudadanos proactivos, capaces de nombrar a sus representantes y 
de organizarse para defender sus derechos y para infl uir en el rumbo 
político del Estado.

En este contexto, gobierno y sociedad se encuentran comprometidos 
con la dirección de las políticas públicas. Son corresponsables de sus 
consecuencias. Por un lado, la administración pública es responsable 
por diseñarla y operarla. Por otra parte, la ciudadanía tiene la 
responsabilidad de vigilar su cumplimiento y de participar en su 
ejecución, dentro de su respectivo ámbito.

III. PARTICIPACIÓN CIUDADANA EN LA PREVENCIÓN DEL 
 DELITO

III.1 La tendencia nacional

La seguridad pública representa uno de los temas de la agenda 
nacional en los que con mayor ahínco se ha manifestado la ciudadanía. 
La percepción de inseguridad, provocada por el incremento de la 
violencia y la participación de los medios,24 ha intensifi cado la reacción 

23. Citado por: GARCÍA GONZÁLEZ, Dora Elvira, Del poder político al amor al mundo, 
Porrúa, México, 2005, p. 107.
24. En el terreno de la Seguridad pública, en el que se ha inscrito la política criminal, la 
reacción institucional se ha caracterizado como un intercambio político entre funcio-
narios y sociedad civil en el que la moneda de cambio es el endurecimiento del sistema 
de justicia penal, en el que la infl ación penal es signo de la crisis de la democracia re-
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punitiva del Estado y al mismo tiempo se insiste en la necesidad de 
generar proyectos preventivos. No obstante esta doble pretensión, 
como contenidos de la política criminal, lo cierto es que no se ha 
logrado restaurar la tranquilidad ciudadana.

La impunidad cercana al 98%, el incremento en diversas ciudades 
del País de la violencia vinculada al crimen organizado y destinar el 70% 
de los recursos en la investigación y sanción de delitos convencionales, 
hacen que la población viva con el temor de ser victimizados.25

La necesidad de seguridad, al margen de los referentes en la 
integración personal y social, ha desencadenado una relación circular entre 
delito y sistema penal. La política criminal se ha vuelto autorreferencial: 
represión y prevención la integran, preponderantemente desde el ámbito 
penal, desde las teorías relativas de la pena, en las que se pretende al 
mismo tiempo sancionar y prevenir.26

Al margen de los resultados hasta ahora obtenidos,27 las aspiraciones 
preventivas siguen presentes tanto en la esfera gubernamental como en 
el sentir ciudadano. No obstante, la prevención del delito debe ubicarse 

presentativa y de la emergencia de la democracia de opinión. En la democracia de opi-
nión lo que es exaltado es la percepción emocional del sujeto reducido a sus emociones 
más elementales: miedo y rencor. Y el nuevo discurso político tiende a articularse más 
sobre estas emociones, de las cuales singularmente el sistema de justicia penal es capaz 
de brindar una coherente expresión, en la función de producción simbólica de sentido, 
a través del proceso de imputación de responsabilidad. Cfr. Pavarini, Massimo, “Se-
guridad frente a la criminalidad y gobierno democrático de la ciudad”, en Pavarini, 
Massimo, et. al., Seguridad Pública. Tres puntos de vista convergentes, trad. de Fernando 
Tenorio Tagle, Ediciones Coyoacán, Colección Alter libros, México, 2006, pp. 56-57.
25. Zepeda Lecuona, Guillermo, Los retos de la efi cacia y la efi ciencia en la seguridad ciu-
dadana y la justicia penal en México, Fundación Friedrich Naumann (FFN)/Centro de 
investigaciones para el Desarrollo, AC (CIDAC), México, s/a, p. 9.
26. Cfr. Righi, Esteban, Teoría de la Pena, Hammurabi, Argentina, 2001, en especial  pa-
rágrafos 1 y 2. También puede verse: Kala, Julio César: “Perseverancia en los conte-
nidos penales preventivos” en Peñaloza, Pedro José (coord.), Seguridad pública. Voces 
diversas en un enfoque multidisciplinario, Porrúa, México, 2005, pp. 345 ss.
27. Cfr. BARATTA, Alessandro, “Entre la política criminal de seguridad y la políti-
ca social en países con grandes confl ictos sociales y políticos”, trad. de Fernando Te-
norio Tagle, Revista Alter de Teoría, Filosofía y Sociología del Derecho, Universidad de 
Campeche, Centro de Investigaciones Jurídicas, México, núms. 4-5, enero-agosto de 
1998, pp. 1-49. También PAVARINI, Massimo, “Necesidades en materia de seguridad 
y cuestión criminal”, trad. de Fernando Tenorio Tagle, Revista Alter de Teoría, Filosofía y 
Sociología del Derecho, Universidad de Campeche, Centro de Investigaciones Jurídicas, 
México, núms. 4-5, enero-agosto, 1998, pp. 51-77.
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en un marco conceptual que nos permita precisar qué entendemos 
por eso. Si no es así se estaría en una acepción carente de contenido 
o, lo que es peor, en un eslogan publicitario carente de resultados. A 
continuación referimos algunas orientaciones al respecto.

III.2 Marco teórico de la prevención y de la participación 
 ciudadana

La Prevención, en sentido estricto, es defi nida como la intervención 
previa en el entorno con el propósito de evitar la aparición o magnitud 
de un evento, en este caso disminuir la frecuencia y la violencia 
empleada en la comisión de delitos. La intervención puede realizarse 
en tres niveles, por ello es factible identifi car estrategias de prevención 
primaria, secundaria y terciaria.

En el primer nivel, la prevención primaria identifi ca las medidas 
y acciones orientadas a la sociedad para propiciar  condiciones 
acordes que favorezcan el cumplimiento del orden jurídico. Este tipo 
de intervención, en términos generales, es a largo plazo y requiere de 
políticas públicas que involucran a diversos sectores de la sociedad. 
Su nivel de incidencia está en todo el contexto social. En este nivel, la 
participación ciudadana se encuentra orientada hacia la contribución 
en el diseño de políticas públicas, en la que participan organismos no 
gubernamentales, grupos vecinales o ciudadanos independientes.

En el marco de una nueva prevención, el ejercicio ciudadano en 
este ámbito no está restringido al terreno eminentemente penal o de 
seguridad pública. La prevención en este rubro requiere, ante todo, de 
la participación responsable en otros ámbitos. Por ejemplo, de la cultura 
de la legalidad, del compromiso social y de la lucha por disminuir las 
grandes diferencias entre los integrantes de los extremos de pobreza y 
riqueza; la promoción y vigencia real de los derechos a la educación, 
a la administración de justicia, al trabajo y a la intimidad representan, 
entre otros, los ámbitos de intervención,28 de participación ciudadana 
como ejercicio responsable de ciudadanos comprometidos.

El segundo nivel, prevención secundaria, está orientado a 
evitar infracciones y a disminuir riesgos específi cos, ya sea desde la 
perspectiva de la víctima o del delincuente.

28. Pérez Carrillo, Agustín A., “La planeación delictiva en un ambiente de confl icto 
social”, en Pavarini, Massimo, et. al., op. cit., pp. 111-227.
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Este nivel de prevención constituye un espacio en el que la 
participación ciudadana encuentra terreno fértil en la construcción 
de escenarios sociales en los que se que fortalezcan los lazos de 
cohesión social. La participación en este nivel implica incidencia en 
factores específi cos de riesgo, grupos vulnerables, zonas de riesgo o 
concurrencia de delitos específi cos.

Es aquí donde confl uyen las acciones de política pública, desde 
la administración gubernamental y desde la organización ciudadana, 
en un doble sentido: tanto por el ejercicio ciudadano participativo en 
la política pública como por el apoyo institucional para la iniciativa 
ciudadana, por ello la caracterizan la confl uencia y corresponsabilidad 
de autoridades y ciudadanía. En las intervenciones preventivas 
participan activamente actores gubernamentales y ciudadanos. 
Por medio de la creación de redes sociales e interinstitucionales se 
busca fortalecer los vínculos sociales entre ciudadanos y entre éstos 
y la autoridad. Programas como Colonia Segura en Naucalpan; Barrio 
Seguro en Chile y Comunidades Justas y Seguras de las Universidades de 
Toronto y Rosario, entre otros,29 son ejemplo de este tipo de programas. 
También se ubican en este rubro las estrategias de prevención 
situacional, tendientes a disminuir el riesgo delictivo a través del 
empleo de dispositivos que obstaculicen la comisión de delitos.

Finalmente, la prevención terciaria está orientada a evitar la 
reincidencia.30 En este nivel la participación ciudadana se encuentra 
presente, sobre todo, por medio de la participación de la sociedad 
civil organizada, organismos no gubernamentales y agrupaciones de 
ciudadanos en actividades culturales, deportivas sociales, religiosas 
y económicas, entre otras, tendientes a promover la vigencia de los 
derechos de los sentenciados. Mediante este acercamiento se favorece 
la interacción con la sociedad, por parte del interno, y se fomenta su 
sentido de responsabilidad. 

29. Arce Aguilar, José Luis, “Colonia segura, una experiencia local: la política pública 
como estrategia en materia de seguridad”, en González Placencia, et. al., op. cit., pp. 
37-77.
30.  Guerrero Agripino, Luis Felipe, “Seguridad Pública y Prevención del Delito en 
el Estado Social de Derecho. Especial comentario a la trascendencia de la educa-
ción”, http://redalyc.uaemex.mx/redalyc/src/inicio/ArtPdfRed.jsp?iCve=72001616, [Consul-
ta: marzo 23 de 2009, 18:50 h]. Asimismo: Rodríguez Luna, Ricardo, “La participación 
de la ciudadanía en la prevención del delito: estudio de caso en la ciudad de México”, 
en González Placencia, et. al., op. cit., p. 228. 
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III. 3 Marco constitucional

En las últimas reformas a la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos, al artículo 21,  que regula el ámbito de competencia 
en la investigación de los delitos, se le incorporaron dos incisos que 
marcan la pauta para la generación de orientaciones político criminales 
con un enfoque preventivo y para la regulación de la participación 
ciudadana. Dichos preceptos señalan:

Artículo 21.- La investigación de los delitos corresponde 
al Ministerio Público y a las policías, las cuales actuarán 
bajo la conducción y mando de aquél en el ejercicio de esta 
función.

Las instituciones de seguridad pública serán de carácter 
civil, disciplinado y profesional. El Ministerio Público y 
las instituciones policiales de los tres órdenes de gobierno 
deberán coordinarse entre sí para cumplir los objetivos de 
la seguridad pública y conformarán el Sistema Nacional 
de Seguridad Pública, que estará sujeto a las siguientes 
bases mínimas.

c) La formulación de las políticas públicas tendientes a 
prevenir la comisión de delitos.

d) Se determinará la participación de la comunidad que 
coadyuvará, entre otros, en los procesos de evaluación 
de las políticas de prevención del delito así como de las 
instituciones de seguridad pública.

III.4 Marco legislativo secundario

En el ámbito de la legislación secundaria, la Ley General del 
Sistema Nacional de Seguridad Pública,31 en el Título Primero, 
Disposiciones Preliminares, artículo 2, párrafo segundo, establece que: 

El Estado desarrollará políticas en materia de prevención 
social del delito con carácter integral, sobre las causas que 
generan la comisión de delitos y conductas antisociales, así 
como programas y acciones para fomentar en la sociedad 

31. Ley General del Sistema Nacional de Seguridad Pública, Diario Ofi cial de la Federación, 
enero 02 de 2009. 
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valores culturales y cívicos, que induzcan el respeto a la 
legalidad y a la protección de las víctimas.

Este mismo ordenamiento, en el Título Octavo, De la Participación 
de la Comunidad, Capítulo Único, De los Servicios de Atención 
a la Población, artículos del 128 al 134, regula los términos de la 
participación.

III.5 Acuerdo nacional por la seguridad, la justicia y la 
  legalidad

El 25 de agosto de 2008 se publicó en el Diario Ofi cial de la 
Federación el Acuerdo Nacional por la Seguridad, la Justicia y la 
Legalidad. Se trata de una declaración sustancial con repercusiones en 
distintos ámbitos del sistema de justicia penal y de seguridad pública. 
Lo suscribieron los Poderes Ejecutivos Federal y Estatales, Congreso de 
la Unión, Poder Judicial Federal, representantes de las asociaciones de 
Presidentes Municipales, medios de comunicación y las organizaciones 
de la sociedad civil, empresariales, sindicales y religiosas.

De dicho acuerdo se derivan 74 líneas de actuación y se alcanzan 
a derivar las siguientes premisas. 

“1. La política de seguridad es una política de Estado.

2. La coordinación, cooperación e intercambio de 
información entre los tres Poderes de la unión y los tres 
órdenes de gobierno, es condición indispensable para 
garantizar la seguridad pública.

3. Cada uno de los poderes y cada uno de los órdenes de 
gobierno debe ejecutar la parte que le corresponde, en el 
marco de sus atribuciones, para cumplir los compromisos 
asumidos de acuerdo con las metas y los tiempos 
convenidos.

4. El acuerdo debe sumar de manera fundamental a los 
ciudadanos, la sociedad civil y a sus organizaciones más 
representativas, incluyendo las sindicales, empresariales y 
religiosas. 

5. De la misma manera el éxito del acuerdo nacional 
requiere de la participación responsable de los medios 
de comunicación para que, en el marco de la libertad de 
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e la expresión, se promueva la cultura de la legalidad, 
la denuncia y la participación ciudadana, la prevención 
de adicciones y la transparencia de las acciones de las 
autoridades.

6. Cada compromiso particular suscrito por los fi rmantes 
del acuerdo deberá hacerse del conocimiento de la 
sociedad e incluirá mecanismos transparentes de rendición 
de cuentas, con base en un sistema de indicadores de 
seguimiento y evaluación.

7. Es necesaria la participación de una instancia ciudadana 
con amplio respaldo público y social, para que dé 
seguimiento y evalúe el cumplimiento de los acuerdos 
mediante indicadores de gestión.

8. El acuerdo debe tener una vigencia de largo alcance 
que trascienda la temporalidad del encargo de quienes lo 
suscriben”.

De las 74 líneas de actuación que se derivan de dicho Acuerdo, por 
lo que al tema abordado en el presente trabajo atañen, es de resaltarse 
las siguientes:

“XX. Instrumentar campañas para promover la cultura de 
la legalidad.

XXI. Fortalecer la atención a personas con problemas de 
adicciones.

XXII. Fortalecer el programa de rescate de espacios 
públicos.

XXXIII. Fortalecer el programa de Escuela Segura.

XXVI. Promover la creación de un observatorio ciudadano 
que vigile y supervise el cumplimiento de los compromisos.

XXVII. Crear indicadores de desempeño de las instituciones 
policiales y de procuración de justicia con la participación 
de instancias ciudadanas.

XXVIII. Incluir en los programas de estudio la cultura de 
la legalidad, el combate a las adicciones, el respeto a los 
derechos humanos y la transparencia.
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LXVIII. Promover entre integrantes de las organizaciones 
de la sociedad civil la cultura de la legalidad, la denuncia 
y la participación ciudadana.”

CONSIDERACIÓN FINAL

La cultura política singular de un Estado democrático se sustenta 
en el rol proactivo que asumen gobierno y ciudadanía. Este esquema 
favorece para que, incluso, las organizaciones de la sociedad civil 
asuman que muchos de los problemas podrían resolverse sin necesidad 
de llegar ante las autoridades de su entorno.

El ciudadano como actor de primer orden en la confi guración 
de la política pública le permite trascender, de mero espectador de la 
decisión gubernamental a partícipe de la política estatal, incidiendo 
activa y comprometidamente en los programas y acciones de los tres 
niveles de la prevención. 

Ante el temor de ser victimizada, la ciudadanía puede optar, 
ante la desesperación, por políticas públicas y acciones ciudadanas 
que deterioren el tejido social y minen los procesos democráticos 
sin disminuir realmente el impacto de la comisión de delitos. Las 
Políticas fundadas en concepciones intolerantes y eminentemente 
represivas pueden ser para alguien discursivamente atractivas,  pero 
no necesariamente acordes a un modelo democrático. La prevención 
secundaria no escapa a estos riesgos. Las medidas extremas de 
prevención situacional, el incremento del empleo de dispositivos 
tecnológicos para preservar la seguridad, lo mismo que las acciones 
cosméticas, por ejemplo las políticas de seguridad de cero tolerancia, 
construyen escenarios sociales de exclusión e incrementan la violencia. 
En la prevención terciaria, el desapego social y la exacerbación de la 
venganza institucionalizada, producen efectos similares.

El acuerdo nacional representa un punto de partida aceptable, 
pero insufi ciente si no impacta de manera trascendente en el diseño de 
otras políticas públicas.
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I. EL MODELO LOCAL DE SEGURIDAD CIUDADANA Y SU 
DESAFÍO INMEDIATO

El término seguridad ciudadana,1 como bien nos recuerda 
DÁVILA2,2es utilizado en Perú, a partir del Gobierno de Transición del 
año 2001. Así como el país transitó desde un gobierno autoritario a un 
gobierno democrático, desde un punto de vista político-institucional, 

1. “La seguridad ciudadana forma parte de las preocupaciones cotidianas y del debate pú-
blico en los países de la región (América Latina tiene el mayor índice de criminalidad a nivel 
mundial, el cual se mide por la tasa de homicidios. El Perú está ente los países catalogados 
con criminalidad alta, aun cuando no llega a niveles alarmantes de otros países -mientras 
Brasil tiene entre 24 y 25 homicidios por cada 100, 000 habitantes, Perú tiene un índice de 
12.5-. Más información en: IDL. Proyectos Piloto de Comités para la Seguridad Ciudadana: 
El ABC de la seguridad ciudadana. IDL, Centro de Promoción Social para la seguridad Ciu-
dadana: Lima, 2003.). En el Perú, la percepción de inseguridad está creciendo y requiere de 
políticas que den respuestas adecuadas. En este contexto, los problemas de seguridad ciuda-
dana, hoy en día, forman parte de la agenda pública peruana y por lo tanto de las políticas 
de Estado del Acuerdo Nacional y de la Agenda Priorizada Parlamentaria.
¿A qué nos referimos cuando hablamos de seguridad ciudadana? El concepto de se-
guridad ciudadana está relacionado con los derechos humanos vinculados a la vida, 
la integridad física, psíquica y moral de las personas y su patrimonio; responde a la 
necesidad de estar libres de temor y amenazas y está consignado en Constituciones y 
leyes, así como en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de las Nacio-
nes Unidas, y, en el caso de América Latina, en la Declaración de la OEA en Montrouis.
En el caso peruano, la ley del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana en su artículo 
segundo, señala que se entiende por Seguridad Ciudadana, la acción integrada que de-
sarrolla el Estado, con la colaboración de la ciudadanía, destinada a asegurar su convi-
vencia pacífi ca, la erradicación de la violencia y la utilización pacífi ca de las vías y espa-
cios públicos, así como la contribución a la prevención de la comisión de delitos y faltas.”
(VERÁSTEGUI LEDESMA, Rocío del Pilar. “Seguridad Ciudadana”. Informe elabora-
do en el Área de Estudios Sociales del Centro de Investigación Parlamentaria; Lima, 
20 de mayo de 2005.)
2. 
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el concepto de seguridad viró desde un aspecto de protección de los 
intereses del Estado a un énfasis en la protección de las personas. 

Durante ese período de autoritarismo, se desarticularon los 
soportes democráticos de las instituciones públicas del país. En el 
aspecto de la seguridad interna, la Policía Nacional fue subordinada a 
los lineamientos militares y al poder político. En ese sentido, resultaba 
necesario recuperar la noción de seguridad democrática.

El Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana (SINASEC), creado 
en el año 20033, fue la culminación de un esfuerzo iniciado durante la 
transición con el proyecto de la Reforma y Modernización Policial. La 
fi nalidad del sistema fue considerar el tema de la seguridad desde un 
punto de vista local, multisectorial y participativo.

Para que lo local, multisectorial y participativo sean una posibilidad, 
se crearon los comités de seguridad ciudadana regionales, provinciales 
y distritales, integrados por los representantes de los órganos del Sector 
Público y la comunidad organizada de tal forma que sea posible articular 
los esfuerzos de cada institución local para diseñar y ejecutar las políticas 
de seguridad ciudadana en cada ámbito territorial. 

En un contexto así, resulta evidente que existe el reto de desarrollar 
un liderazgo local que cubra las expectativas respecto de dichos comités.

“La seguridad ciudadana es un bien público que garantiza a los ciudadanos las condi-
ciones necesarias para vivir dignamente en un ambiente de convivencia democrática 
y pacífi ca. En este sentido, como consecuencias de defi niciones normativas y doctri-
narias diversas, la Defensoría del Pueblo ha señalado que: ‘La seguridad ciudadana 
no constituye en sí misma un derecho de naturaleza constitucional o legal, pero sí un 
bien jurídicamente protegido en tanto conjunto de acciones o medidas destinadas a 
preservar otros bienes o valores jurídicamente protegidos por nuestro ordenamiento-
-además de los derechos constitucionales a la vida, integridad, propiedad, etc.-como la 
tranquilidad pública o paz social, la prevención del delito, uso pacífi co de los espacios 
y vías públicas, erradicación de la violencia.’ (Informe Defensorial N° 81)”
(COMITÉ DISTRITAL DE SEGURIDAD CIUDADANA DE LA MOLINA. “Plan dis-
trital de seguridad ciudadana y convivencia social – 2012”. Juan Carlos ZUREK PARDO 
FIGUEROA – Alcalde, Presidente del Comité; José Carlos JHON ERAZO, Secretario 
Técnico. Lima, 2012.)
2. DÁVILA ALTAMIRANO, Deici. “El liderazgo de la seguridad ciudadana en los distritos 
de Lima Metropolitana: una mirada desde las comisarías”; artículo publicado por el Instituto 
de Defensa Legal, Lima, en: http://www.seguridadidl.org.pe/biblio.htm
(Fecha de consulta:17-ENE-2013)
3. Con la promulgación de la Ley N° 27933, cuyo Reglamento está contenido en el 
Decreto Supremo Nº 012-2033-IN.
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En un estudio publicado por la Defensoría del Pueblo,4 se enfatiza 
la importancia de la gestión local de la seguridad ciudadana. 

Así, tomando en cuenta algunas experiencias latinoamericanas que 
han apostado por el modelo local de seguridad ciudadana,5 se puede 
afi rmar que el éxito alcanzado ha requerido, aparte del compromiso de 
la autoridad local en alianza con la policía, de la adecuada canalización 
de los aportes de los representantes de los órganos del Sector Público 
y de la comunidad organizada.6

En una interesante formulación de propuestas, para fortalecer la 
labor de los Comités Distritales de Seguridad Ciudadana, del Instituto 
de Defensa Legal de Lima7, del año 2010, se advierte la existencia de una 
serie de defi ciencias en el funcionamiento de muchos de estos comités.8

Informa dicho Instituto, que a lo largo de los talleres de validación, 
que antecedieron a la elaboración de aquellas propuestas, realizados 

4. Informe Defensorial N° 132.
5. COSTA, Gino. La ventana rota y otras formas de luchar contra el crimen. Tres estrategias, 
dos soluciones, un camino. IDL / OSI, Lima, 2007.
6. Nótese que en el caso de los Comités Distritales de Seguridad Ciudadana, órganos 
ejecutivos que constituyen las células básicas del Sistema, encargados de planear, orga-
nizar, ejecutar, coordinar y controlar los planes, programas y proyectos de seguridad 
ciudadana en el ámbito de su competencia territorial, en el marco de la política nacional 
diseñada por el Consejo Nacional de Seguridad Ciudadana; estos comités, son presi-
didos por el Alcalde distrital de su respectivo ámbito territorial y está integrado por 
los siguientes miembros: la autoridad política de mayor nivel del distrito, el Comisario 
Distrital de la Policía Nacional, un representante del Poder Judicial, un representante 
del Ministerio Público, dos alcaldes de centros poblados menores, un representante de 
las juntas vecinales, un representante de las rondas campesinas, en los lugares donde 
existan, elegidos estos últimos, públicamente por el Comité Distrital de Seguridad Ciu-
dadana, de acuerdo a los criterios que cada Comité establezca para su nominación. Los 
Comités Distritales, en base a la realidad particular de sus respectivos distritos y con una 
orientación participativa, tienen el deber de incorporar a otras autoridades o represen-
tantes de las instituciones civiles y de la comunidad que consideren conveniente.
7. BLUME ROCHA, Aldo; MEJÍA HUISA, Nancy; y, Equipo IDL-SC. HOJA de RUTA 
para un PLAN LOCAL de SEGURIDAD CIUDADANA. Instituto de Defensa Legal. 
Lima, 2010; pp. 38-45.
8. Idem: “Según la Defensoría del Pueblo (“Reporte sobre el funcionamiento de los 
Comités de Seguridad Ciudadana en el ámbito nacional en el 2009”. Lima, 2009), se ha 
podido constatar lo siguiente:
• No se han elaborado planes de seguridad ciudadana en el 23% de los Comités Re-
gionales, en 60% de los Comités Provinciales y en 74% de los Comités Distritales.
• Aún la mayoría de secretarios técnicos de dichos comités no desempeñan su fun-
ción a exclusividad. A ello se suma la falta de designación de dichos secretarios en el 
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en las ciudades de Trujillo, Huancayo y Arequipa por su Equipo de 
Seguridad Ciudadana, han podido constatar que en muchos casos 
los actores desarrollan iniciativas de manera aislada que no logran 
consolidarse por la falta de apoyo de los otros actores, entre otros 
problemas.

De todos estos antecedentes y los desafíos que plantean, por ahora, 
sólo nos ocuparemos respecto de una de las causas que difi cultan 
la integración armoniosa y productiva de un comité de seguridad 
ciudadana: la ausencia de un procedimiento idóneo de consulta entre 
sus componentes y el consiguiente planteamiento de un modelo. 
Adicionalmente, también expondré algunas ideas sobre el liderazgo 
como complemento a este modelo.

Así, ¿los miembros del comité de seguridad ciudadana, participan 
con libertad en la formulación de sus aportes y aceptan con entusiasmo 

4% de los Comités Regionales, en 18% de los Comités Provinciales y en 51% de los 
Comités Distritales.
• Las sesiones de trabajo de los Comités Provinciales y Regionales en el año 2009 han 
disminuido con relación al 2007, además se ha visto que en los Comités Distritales el 
número de sesiones es absolutamente insufi ciente (1.1 sesiones al año). Este dato re-
sulta especialmente preocupante en tanto que los comités de seguridad tienen que se-
sionar al menos 2 veces por mes con todos los integrantes de los comités con el apoyo 
de los vecinos a fi n de conocer los problemas de inseguridad que aquejan al distrito y 
visualizar el mapa del delito, para de esta forma garantizar el buen desarrollo de los 
planes de seguridad.
• En el caso de los Comités Regionales de Amazonas, Áncash, Puno, San Martín y 
Tacna, no han sesionado durante todo el año 2009.
• Solamente el 54% de los Comités Regionales, 42%de los Comités Provinciales y el 
20% de los distritales realizan actividades de capacitación en materia de seguridad 
ciudadana.
• La suscripción de convenios es uno de los puntos importantes que sirve de soporte 
a los planes de seguridad, a través del establecimiento de alianzas estratégicas con 
organizaciones y empresas privadas. Lamentablemente, se ha podido constatar que 
únicamente es efectuada por el 27% de los Comités Regionales, el 17%de los Provin-
ciales y el 7% de los Distritales.
• Del total de comités distritales solamente una quinta parte (22%) cuenta con un plan 
de seguridad, lo cual revela la debilidad institucional en la cual se encuentran actual-
mente estas instancias.
• Se ha constatado que en la mayoría de los Comités Provinciales no han existido 
procesos ordenados de transferencia de funciones ni de acervo documentario de un 
período municipal a otro, lo que ha afectado la continuidad en las políticas locales de 
seguridad ciudadana.”
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las contribuciones de los demás miembros en el proceso de la adopción 
y ejecución de las decisiones de dicho cuerpo?9

II. LA NATURALEZA DE LA CONSULTA IDÓNEA

De acuerdo con KOLSTOE10, la consulta es un medio para 
considerar algo, juntos; y, a la vez, un medio para permitir que crezca 
una idea. Es una oportunidad para una fusión única de experiencias, 
conocimientos, mentes, corazones, sentimientos, esperanzas y temores. 
En un estado de suspensión de juicio, estos se combinan para permitir 
el desarrollo de una idea, una transformación que aparece cuando 
existe un intercambio de ideas, sincero. Generalmente el resultado 
fi nal es bastante diferente de la idea original, como lo es de cualquiera 
de las demás contribuciones específi cas. No es ni un compromiso, ni 
una simple suma de ideas: es la creación de algo nuevo.

Manifi esta el citado autor que, la consulta idónea es un proceso 
caracterizado por estos cuatro rasgos: 1) libera energías creadoras de 
las mentes y de los sentimientos de los implicados; 2) aporta al tema 
una nueva comprensión e inspiración para un propósito específi co 
como puede ser: Resolver un problema, planear una línea de conducta, 
indagar signifi cados más profundos, generar empoderamiento, 
adquirir nuevos conocimientos, examinar otros puntos de vista, volver 
a evaluar prioridades y aclarar propósitos; y, consolidar convicciones; 
3) se lleva a cabo con la participación y la interacción de informaciones, 
ideas, pensamientos, sentimientos e impresiones proporcionadas por 
las diferentes perspectivas, conocimientos, experiencias, esperanzas y 
temores de los participantes; y, 4) fomenta la camaradería y la unidad 
de los que integran el cuerpo consultivo.

9. El autor del presente artículo ha integrado, como representante del Poder Judicial 
(Juez Mixto) el Comité Distrital de Seguridad Ciudadana del distrito de La Molina, 
Lima, en el período comprendido entre el año 2004 al 2012, experiencia en la cual 
pudo observar de cerca que un presupuesto indispensable para el funcionamiento del 
Comité, es la participación entusiasta de cada uno de sus componentes en la reuniones 
periódicas; y, en la adopción y ejecución de las decisiones; y, que, esto depende, en 
gran parte, del clima de integración armoniosa y fraternal (unidad en la diversidad) 
de sus miembros.
10. KOLSTOE, John E. La consulta - Una luz de guía universal. Editorial Bahá’í de Es-
paña. Traducido al castellano por Roya Hezari del título original en inglés: CONSUL-
TATION: A Universal Lamp of Guidance publicado por George Ronald Publisher, 
1985. 1ra. Edición en castellano, Barcelona, 1989; pp. 24-63.
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Resumiendo, la consulta idónea puede ser defi nida como un 
proceso tendente a producir un cambio, con el fi n de cumplir un 
propósito defi nido. Esto implica una participación y una interacción 
de ideas y sentimientos en un espíritu de unidad y camaradería.

Esta transformación puede ser comparada a distintos cambios 
que tienen lugar en la naturaleza. En el reino mineral, una variedad de 
sustancias se pueden combinar para dar algo diferente y muy superior 
a la simple suma de las partes. Por ejemplo, bajo ciertas circunstancias, 
tanto el sodio como el cloro pueden ser tóxicos. Cuando se unen 
químicamente se convierten en algo bastante diferente de cualquiera 
de los dos – la sal de mesa – y que es necesario para mantener la vida 
humana.

Sin embargo, debemos estar conscientes que la consulta no es 
un arte fácil de aprender, máxime cuando exige el dominio de todo 
egoísmo y de pasiones incontroladas, el cultivo de la franqueza y la 
libertad de pensamiento, así como de la cortesía, apertura de mente y 
aquiescencia incondicional a la decisión de la mayoría.

Unidad en diversidad11

En la base de los principios previstos en la legislación que regula 
el Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana,12 considero que está el 

11. Esta unidad no es uniformidad. No es la unidad mecánica del robot o de la organi-
zación rígida, sino la unidad orgánica. Es la unidad del jardín de fl ores cuya belleza se 
revela en su misma diversidad; esto también sucede cuando concurren al proceso de 
consulta una pluralidad de personas y personalidades.
(SCHAEFER, Udo. El dominio imperecedero. Editorial Bahá’í de España. Traducido al 
castellano por Josep Julià Ballbé del título original en inglés: The Imperishable Dominion, 
publicado por George Ronald, Publisher. Barcelona, 1988)
12. El Reglamento de la Ley del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana prescribe 
que, para el cumplimiento de su objeto, el Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana 
guía su organización y funcionamiento por los principios siguientes: a. Legalidad.- Sus 
actividades se realizarán en el marco de la Constitución Política del Perú, las leyes 
de la República, con absoluto respeto a los derechos humanos; b. Coordinación e Inte-
gración.- Para articular y unifi car esfuerzos entre los órganos del Sector Público y la 
comunidad organizada con el propósito de lograr el desarrollo de acciones comunes e 
integradas; c. Supervisión y control ciudadano.- Para desarrollar mecanismos de control 
y vigilancia ciudadana respecto del quehacer de los organismos del Sector Público y 
Gobiernos Locales; d. Transparencia funcional.- Para mantener una total transparencia 
en las actividades del Sistema, evitando injerencias político-partidarias o de otra ín-
dole; e. Participación Ciudadana.- Con el fi n de motivar a la comunidad para que apoye 
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principio de la ‘unidad en la diversidad’, fundamento sin el cual no 
será posible la indicada consulta idónea.

Actualmente se cree que primero debemos resolver nuestras 
diferencias para poder alcanzar la unidad, cuando en realidad es todo 
lo contrario; pues, primero debemos tener unidad para poder resolver 
nuestras diferencias. Por esa errónea apreciación, se cree que la unidad 
es una meta elevada, un objetivo ideal prácticamente inalcanzable.

La unidad es el punto de comienzo, la base sin la cual ningún 
proyecto constructivo es posible. Lógicamente, implica una unidad de 
objetivos. Constituye uno de los grandes desafíos de nuestra época en 
todos los niveles de la organización humana.

KOLSTOE,13 enfatiza en el hecho que no hay ningún gran problema 
que no se pueda resolver o asumir, teniendo unidad. Por el contrario, no 
hay ningún problema importante que pueda tener solución duradera 
o signifi cativa sin unidad. Considérese cualquiera de los principales 
problemas de nuestra época. Los problemas que los líderes actuales 
están intentando resolver son confusos. No importa si el tema es global, 
nacional o local; la solución correcta es difícil porque existen intereses 
creados y facciones antagónicas que buscan sus propios objetivos. Si 
esas mismas personas tuvieran unidad de propósito, podrían dar con 
soluciones que benefi ciarían a todos.

En consecuencia, la consulta idónea requiere de la unidad y al 
mismo tiempo sirve para hacer posible la unidad, otorgando claridad 
sobre los problemas reales y haciendo evidentes sus soluciones.

III. COMO CONSULTAR

Como puede verse, el concebir y emprender acciones que 
conduzcan al progreso de la comunidad requiere de formas maduras 
de intercambiar ideas para evitar reducir el diálogo a un debate de 
posiciones antagónicas, motivadas por intereses personales o de grupo.

activamente el esfuerzo multisectorial por mejorar la seguridad local; f. Prevención.- El 
Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana debe priorizar y desarrollar las políticas 
multisectoriales preventivas del delito, planifi cando sus programas, así como actu-
ando de manera inmediata y permanente; g. Solidaridad.- Las instancias y organismos 
que componen el Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana deben actuar de manera 
comprometida en función a los fi nes y objetivos del SINASEC, en plena colaboración 
y ayuda mutua.
13. Op. cit.
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Esas formas maduras de intercambio de ideas requiere de sus 
actores un comportamiento justo;14 esto, permite que se actúe con la 
convicción de que los intereses de la persona y los de la colectividad 
se hallan íntimamente entrelazados; y, a creer que es posible examinar 
desapasionadamente todos los puntos de vista, aceptar el valor de la 
contribución de cada individuo y adquirir la obligación de llegar a 
decisiones consensuadas, en lo posible.15 Es así como de la práctica de 
la justicia en la consulta surge la unidad: unidad de visión, unidad de 
propósito y unidad de acción.16

En un clima de justicia y espíritu de unidad, el siguiente 
procedimiento de consulta puede dar un buen resultado:

i. Antes del inicio de la reunión formal del comité, es recomendable 
que sus miembros se den un tiempo para saludarse y conversar 
un poco de manera espontánea. Este proceso puede ser compara-
do a unos músicos afi nando sus instrumentos antes de una fun-
ción. Ello alienta la fusión en armonía en vez de permitir ruidos 
discordantes. Si se descuida el periodo de transición, la consulta 
será menos efectiva y se impedirá el proceso de afi namiento. Se 
debe buscar con ahínco todo aquello que fomente el acercamiento 
de los integrantes del comité.

ii. Iniciada la reunión formal, sobre la base de la agenda (e incluso en 
la ampliación y/o aprobación de ésta) cada uno de los miembros, 
con la máxima cortesía, dignidad, cuidado y moderación, debe 
proceder a expresar sus ideas; cada individuo es llamado a expre-
sar sus propias opiniones respetando esta regla.17 No se puede ad-

14. El comportamiento justo responde a un sentido de justicia; este sentido, a su vez, 
tiene que ser coherente con las reglas de convivencia social; HOERSTER decía: “Quien 
aguarda que sus conciudadanos presten obediencia al derecho vigente… está moral-
mente obligado a hacer lo mismo.” De esto podemos extraer dos reglas: 1) El obrar 
humano debe ser coherente. Quien pretende ventajas tiene que cargar con los inconve-
nientes. El que sólo recibe y no da, se aísla y destruye su vida; y, 2) Resalta el principio 
de igualdad entre los hombres. Hay que hacer aquello que se espera de los otros; y, lo 
que se quiere para uno mismo hay que desearlo también para los demás. (citado por 
BRIESKORN, Norbet. Filosofía del Derecho. Editorial Herder. Barcelona, 1993)
15. Cuando no es posible la adopción de una decisión por unanimidad, se adopta el 
acuerdo por mayoría.
16. Véase DUHART, Daniel; MIRKOVICH-KOHM, Helen y ROLDÁN, Jairo. Donde 
brilla la luz. Grafhika Impresores. Santiago de Chile, 2011, pp. 123-124.
17. Al respecto es interesante el razonamiento del psicoterapeuta y psicoanalista BLU-
MENTHAL: “los demás son nuestros semejantes, no nuestros competidores. Lo que 
importa es que seamos amables y fi rmes al mismo tiempo: amables con los demás y 
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mitir que permanezca silencioso, si el punto de vista que tiene no 
ha sido aún presentado. Tampoco es deseable pedir a otra perso-
na que hable por uno. La delegación no forma parte de la consulta 
idónea. Si otra persona ha expresado ya la idea que uno tiene, 
no es necesario repetirla. Pero cada uno tiene la responsabilidad 
muy específi ca de asegurarse de que sus opiniones sean conocidas 
y expresadas.

iii. La exposición de las ideas (‘lluvia de ideas`) debe estar dirigida a 
entender la situación para decidir lo que hay que hacer y ejecutar 
o llevar a cabo esa decisión. Con este propósito, en todo asunto, 
se debe buscar la verdad18 cuidadosamente y no insistir en sus 
propias opiniones, ya que la terquedad y persistencia en el pro-
pio parecer llevará en último término a la discordia y disputa, 
y la verdad quedará oculta.19 Los miembros deben expresar sus 
propios pensamientos con absoluta libertad y no es permisible de 
ninguna manera que uno menosprecie las ideas de otro; no, deben 
exponer la verdad con moderación y, si surgen divergencias de 
opinión, debe prevalecer la voz de la mayoría, y todos deben obe-
decer y someterse a ella.20 También se debe tener en cuenta que no 
es saludable que ninguno de los miembros objete o censure, ya 

fi rmes con nosotros mismos, tanto en nuestras decisiones como en lo que queremos 
conseguir. No necesitamos luchar para tener razón. Actuar con sabiduría signifi ca 
comprender y ayudar, no ceder. ¡Nunca arremetáis contra los molinos de viento!” 
(BLUMENTHAL, Erik. Comprender y ser comprendido – Guía práctica para tener éxito en 
nuestras relaciones. Editorial Bahá’í de España; publicado en alemán con el título Vers-
tehen und Verstanden Werden, 1977; traducido al castellano por José Luis Marcos Simón, 
de la edición en inglés; 2da. edición revisada en castellano, Barcelona, 1997, p. 52)
18. La búsqueda de la verdad, debe entenderse como la búsqueda de los datos reales 
de la situación o del problema; y, la exposición de la solución o de la conducta a seguir, 
el resultado de dicha verdad.
19. En opinión de SAVI, el mundo de la realidad, al ser una realidad dinámica, se nos 
presenta con innumerables facetas que desafían los esquemas y defi niciones comunes, 
a menudo demasiado estrictas; precisamente, por esta multiplicidad de facetas y varia-
bilidad de la realidad, el intercambio de comprensiones resulta ser muy útil. Intelectos 
diferentes identifi can facetas diferentes de la misma realidad, y así, en el intercambio 
de ideas, dentro del proceso de consulta idóneo, pueden ayudarse unos a otros en un 
esfuerzo intelectual conjunto.
(SAVI, Julio. La eterna búsqueda del conocimiento. Editorial Bahá’í de España. Barcelona, 
1999, p. 35)
20. ‘Abdú’l-Bahá, sostiene que la “La brillante chispa de la verdad surge solo después 
del choque de diferentes opiniones” en Selección de los escritos de ‘Abdú’l-Bahá; EBILA, 
traducido al castellano por Conrad Popp del título original en inglés: Selections from the 
writings of ‘Abdú’l-Bahá, UHJ, 1978; Buenos Aires, 1987, pp. 88-90.
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sea dentro o fuera de la reunión, cualquier decisión a que se haya 
llegado previamente, aun cuando esa decisión no sea correcta (la 
preservación de la unidad del comité, permitirá que haya oportu-
nidad de corregir ese error), porque tales críticas impedirán que 
se lleve a cabo cualquier decisión.

De este procedimiento, salta a la vista que la toma de una decisión 
comprende tres etapas perfectamente identifi cables: Comprensión, 
decisión y ejecución.

La etapa de la comprensión contiene la búsqueda de la verdad 
sobre la base de la exposición de las ideas e información, con entera 
libertad; en la etapa de la decisión, se alienta la adopción de ésta por 
consenso; si esto no es posible, prevalece la voz de la mayoría; en la 
etapa de la ejecución, adoptado el acuerdo, todos deben obedecerlo 
y coadyuvar a su ejecución, incluso aquellos que votaron en minoría.

A continuación, desarrollaremos con mayor detalle cada una de 
estas etapas:

Comprensión

La búsqueda de la verdad de los hechos implica estar lo 
sufi cientemente bien informados como para entender la situación real. 
En la resolución de un problema, signifi ca saber no solamente lo que 
sucedió, sino también cuándo, dónde, cómo y por qué. 

Cuando se utiliza la consulta con el propósito de hacer planes, 
signifi ca comprender qué es lo que se debe realizar, por qué y cómo 
debe hacerse, considerando a la vez las implicaciones.

Uno de los errores más habituales, en el proceso de consulta, es 
el intentar llegar a una decisión antes de entender el problema. Si 
no hay sufi ciente información o no hay consenso o mayoría en el 
entendimiento del problema es preferible que se suspendan o difi eran 
las decisiones, hasta haber tenido una discusión franca y completa; o, 
hasta que se recabe sufi ciente información. Esto no se debe confundir 
con la indecisión o la vacilación. Al contrario, es un período dinámico 
para la incubación y el desarrollo de ideas. Para algunas personas este 
es uno de los aspectos más difíciles de la consulta idónea. Sin embargo, 
al suspender la adopción del acuerdo, se puede enfocar la atención a 
las cuestiones subyacentes de las cuales emergen las decisiones.
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Una práctica perniciosa que debe evitarse en el proceso de 
consulta es la insistencia en su propia opinión por parte de alguno de 
los miembros.

En algunos casos, resulta indispensable recabar la opinión o el 
dictamen de un perito o especialista.

Decisión

Después de tener una comprensión clara de la situación, se debe 
dirigir la atención hacia la solución. Esta es la ocasión en la que se 
evalúan las distintas alternativas con el mayor respeto posible a cada 
una de éstas. Cuando la consulta ha llegado al punto de conclusión, es 
el momento de formular la solución acordada sobre el problema.

En este punto, manifi esta KOLSTOE21, existen dos peligros que 
se presentan siempre. Uno es el de intentar llegar a una solución 
demasiado rápidamente, antes de que haya habido una discusión 
adecuada. El otro consiste en hablar más allá del punto de decisión. En 
el primer caso, la decisión puede resultar inadecuada. En el segundo, 
cuando la discusión continúa más allá del momento cumbre de la 
resolución, existe el peligro de que la decisión pueda quedar diluida. 
La decisión más vigorosa y concisa llega generalmente en el momento 
en que la consulta se convierte en un foco vivo de consenso. Reconocer 
ese punto de resolución es a la vez un arte y una habilidad especial. 
Afortunadamente, con la experiencia es cada vez más fácil reconocerlo.

Cuando parece que el grado de consulta ha alcanzado una respuesta 
a la cuestión que se está discutiendo, el coordinador o la coordinadora 
u otra persona designada para ello debe de manera sencilla y clara 
exponer esa decisión provisional. Esta es la oportunidad en que puede 
hacerse alguna modifi cación a dicha propuesta. Lo importante es 
conducir la consulta a su conclusión. El propósito es el de tener 
una exposición clara y concisa de la decisión que se está tomando, de 
modo de que todos estén de acuerdo en lo mismo.

Este momento de la toma de decisión es una ocasión especial y 
constituye en general el propósito de la consulta.

Una vez que se ha expuesto la decisión provisional (incluyendo la 
modifi cación si fuese el caso) y es evidente que todos están de acuerdo, 

21. Op. cit.
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esa se convierte en decisión y debe constar como acuerdo. Si existe 
cualquier duda sobre el consenso, debe procederse a una votación.

Si no hay consenso, incluso si una sola persona parece no estar de 
acuerdo, se dispone de dos caminos. Uno es el de volver a introducir el 
tema para una nueva discusión. Puede ser que la consulta haya sido 
inadecuada. Muchas veces, cuando se vuelve a presentar la cuestión, 
sale a la luz una nueva idea o una perspectiva diferente que da lugar 
a un resultado revisado y superior. El grupo debe buscar la mejor 
respuesta y no sólo una decisión.

La otra acción posible es pasar a la votación, ateniéndose a 
la decisión de la mayoría y seguir después con el siguiente asunto. 
Aunque es preferible la unanimidad, no es un requisito. No conviene 
perder mucho tiempo intentando convencer a cada miembro que 
disiente para que llegue a estar de acuerdo, con el solo fi n de que 
pueda haber unanimidad. 

Tanto para entender el problema como para decidir lo que hay 
que hacer, se necesita una discusión completa y franca. Se deben dar 
las ideas con entera libertad. Lo que hay que recordar es que son las 
opiniones, no las personas o personalidades, las que deben confrontar. 
Las opiniones deben ser expuestas con sufi ciente fuerza, pero con 
amabilidad, para que puedan chocar con otra opinión.

Una clave para este proceso es el de permanecer emocionalmente 
desprendido de cualquier aportación que se haga. Una vez expresada, 
la idea pertenece al grupo. Puede ser entonces confrontada con 
otros aportes, produciéndose un choque de ideas. ¡Entonces brillarán 
las chispas de la verdad! Si uno se agarra a los comentarios que ha 
hecho como si fueran de su propiedad y conserva algún orgullo de 
paternidad, los choques le harán sentirse ofendido. Entonces las ideas 
en confl icto no siguen produciendo chispas de verdad, pierden su 
virtud.

Ejecución

Arribada a una conclusión, la idea que sirvió de base al acuerdo 
ya no pertenece a nadie sino al grupo. Ya no es simplemente “una 
decisión de la mayoría”, lo es de todo el grupo. Entonces surgen estos 
requisitos extremadamente importantes: i) no está permitido criticar 
la decisión ni dentro ni fuera de la reunión; y, ii) cada uno tiene la 
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obligación de ayudar a llevarla a cabo y de ponerla en marcha. Ponerla 
en marcha forma parte de la decisión. La toma de decisión no está 
realmente consumada hasta que la tarea no quede realizada. Esto pone 
sobre el grupo consultivo la pesada obligación de asegurarse de que lo 
que se decide, puede realmente llevarse a cabo.

IV. LA NECESIDAD DEL LIDERAZGO

Vivimos en un momento especial de la historia humana, el cual 
se caracteriza por dos grandes procesos. Uno de ellos es el proceso de 
desintegración que se manifi esta en los múltiples problemas sociales 
que vemos a nuestro alrededor. El otro es el proceso de integración que 
se fundamenta en el principio de la unidad de la humanidad y busca 
nuevas formas de trabajar juntos para construir una sociedad de paz, 
justicia y unidad. 

La desunión, en dicho proceso de desintegración, es el punto 
central de los problemas que tan severamente afl igen al planeta. 
Penetra las actitudes en todos los aspectos de la vida.

Además, los seres humanos han olvidado, al parecer, su 
compromiso con los principios y valores morales; lo que ha dado 
comienzo al proceso de desintegración en el cual los nervios de la 
disciplina gradualmente se relajan, la voz de la conciencia se calla, 
se oscurece el sentido de la decencia y la vergüenza y los conceptos 
del deber, la solidaridad, la reciprocidad y la lealtad se desvían. Esto 
se evidencia en la lasitud ética y la corrupción entre los funcionarios 
en todos los niveles de la sociedad, tanto en las instituciones públicas 
como privadas.

De hecho, podemos decir que a nivel colectivo, la desunión, y a 
nivel individual, la corrupción y la falta de una moral elevada, están 
en el corazón mismo de la crisis global actual. 

En una situación así, el proceso de integración o construcción 
requiere con urgencia de un liderazgo moral. 

En el proceso de integración, nos informan ANELLO y 
HERNÁNDEZ,22 en vez de hablar de líderes, hablamos de liderazgo. 

22. ANELLO, Eloy; HERNÁNDEZ, Juanita de. Liderazgo moral. Centro de Servicios de 
Comunicación de la Universidad Núr; 2da. edición; Santa Cruz - Bolivia, 1996; pp. 26 
y ss.
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Un líder es una persona que tiene una posición especial dentro de un 
grupo. En cambio, el liderazgo es ejercido por todas las personas del 
grupo quienes ayudan al grupo a cumplir con sus funciones. Cuantos 
más miembros de un grupo ejercen este tipo de liderazgo, mejor 
funcionará el grupo. 

Enfocar al liderazgo de esta forma tiene muchas ventajas. Da 
buena acogida a las ideas e iniciativas de todos, porque reconoce 
que las capacidades y la energía de cada persona son necesarias para 
transformar a la sociedad. En vez de ser moldeada por las fortalezas y 
debilidades de una sola persona - el líder - la organización se aprovecha 
de la visión, las capacidades y la energía de todos sus miembros. Por 
otra parte, se evitan muchos de los problemas que a menudo surgen en 
las organizaciones a causa del egoísmo y la lucha por el poder. 

No se necesita tener ninguna posición para ejercer el liderazgo 
moral. Más bien, el liderazgo moral no busca ninguna posición o 
reconocimiento. Únicamente busca servir al bienestar común. 

Cuantas más personas ejercen el liderazgo moral en una 
comunidad, más progreso se logrará.

Las Funciones de un Grupo 

A igual que los individuos, un grupo u organización puede tener 
buena o mala salud. Para ser saludable, un grupo ha de concentrar sus 
esfuerzos en tres funciones. Éstas son: 

i. Mejorar la unidad entre los miembros del grupo. 
ii. Cumplir los objetivos y las tareas del grupo. 
iii. Ayudar a cada miembro del grupo a desarrollar sus capacidades. 

“Ningún poder existirá si no es a través de la unidad.”23 Si las personas 
forman organizaciones, es precisamente porque pueden lograr más 
trabajando juntos que trabajando individualmente. Pero para que esto 
suceda, el grupo ha de estar unido. 

Todo grupo existe para un propósito: Es importante que los 
miembros del grupo tengan una unidad de visión acerca de su 

23. BAHÁ’U’LLÁH, citado en La Consulta, compilación editada por EBILA, Buenos 
Aires, 1986, pág. 6.
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propósito y que trabajen de manera coordinada para llevar a cabo las 
tareas y los objetivos del grupo.24 

La capacidad y el poder de logro del grupo dependen de la 
capacidad del conjunto de sus miembros. Cuando el grupo ayuda a 
cada uno de sus miembros a desarrollar sus capacidades, el grupo se 
vuelve más efi caz y puede realizar más. 

El Espíritu de Servicio 

La característica fundamental del liderazgo moral es el espíritu 
de servicio. El liderazgo moral es ejercido por aquel que sirve más a la 
comunidad, no por aquel que domina más a la comunidad. 

El espíritu de servicio nace de la identifi cación del individuo 
con las necesidades de los demás y del reconocimiento de nuestra 
verdadera posición en la vida, como seres sociales que somos.25 Cuando 
reconocemos que la posición más elevada a la cual podemos aspirar es 
la posición de servicio y nos esforzamos por llenar nuestros actos de 
servicio con un amor desinteresado, nos transformamos en canales a 
través de los cuales fl uye el espíritu constructivo. 

No se debe confundir al servicio con el paternalismo, que hace por 
las personas lo que ellas deben hacer por sí mismas, ni tampoco con el 
servilismo, que se caracteriza por una actitud de desprecio hacia uno 
mismo; o, con el afán de buscar la aprobación de los demás. 

El mejor servicio es aquel que ayuda a los demás a desarrollar sus 
potencialidades, que contribuye a la realización de los objetivos del 
grupo y que fortalece los lazos de unidad y amistad en el grupo. 

Cuando se obra con un espíritu de servicio, no se espera recompensa 
ni reconocimiento. Se contenta con ejercer un liderazgo invisible, como 
hace la energía eléctrica que mueve los motores sin ser vista. 

Hay un dicho chino que afi rma: “Cuando un verdadero líder ha 
terminado su trabajo, la gente dice ‘miren cuánto hemos logrado.’” El 
líder moral aspira a este liderazgo.

24. Véase GARDNER, John. On Leadership. Free Press, New York, 1993.
Asimismo, COVEY, Stephen. El liderazgo centrado en principios. Ediciones Paidós, Bue-
nos Aires, 1993.
25. Véase JORDÁN, Daniel C. El sentido de la vida. Editorial Bahá’í de España. Traduci-
do por Manuel Melgarejo Gil de Biedma del título original en inglés: The Meaning of 
Deepening. 2da. edición en castellano; Barcelona, 2007.
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Sin embargo, el servicio trae recompensas. Dos de las más 
importantes son: el desarrollo de las capacidades propias y un profundo 
sentido de satisfacción interior. 

El propósito del liderazgo: La transformación personal y la 
transformación social 

El liderazgo moral promueve tanto la transformación personal 
como la transformación social. Una persona participa en la 
transformación personal cuando está en un proceso de desarrollar las 
capacidades y las cualidades que le permiten servir mejor a los demás. 
Contribuye al proceso de la transformación social cuando utiliza estas 
capacidades para colaborar en la construcción de una sociedad más 
unida y justa. 

La transformación personal y la transformación social han de 
ir de la mano26. Una no es efi caz sin la otra. Es imposible construir 
una sociedad basada en la justicia y la unidad, si los individuos no 
practicamos éstas y otras cualidades en la vida diaria, participando 
plenamente en el proceso de transformación personal. 

Pero la transformación personal, por sí sola, no es sufi ciente para 
resolver los problemas del mundo. Se necesita una visión compartida 
de la sociedad deseada, que juntos estamos tratando de construir, y un 
acuerdo sobre los principios básicos que han de regir en dicha sociedad. 

Existe una relación dinámica entre los dos tipos de transformación. 
La fuerza dinámica del ejemplo infl uye positivamente en la 
transformación social, a la vez que los esfuerzos de transformación 
social motivan el desarrollo de nuevas capacidades y cualidades. 

26. El maestro PACHECO, sostenía: “Las formas de la sociabilidad infl uyen en la sico-
logía de los hombres y las condiciones del sistema en sus posibilidades de acción. Por 
ella las modifi caciones culturales e institucionales infl uyen no sólo sobre las formas 
estructurales de la vida social, sino también sobre el hombre que es el sujeto de ellas. 
Los cambios estructurales de ajuste infl uyen en formas específi cas de la conducta de 
los hombres; los cambios totales modifi can de manera importante las posibilidades de 
vida y desarrollo de las personas. El carácter social y las formas de comportamiento, la 
libertad en sus múltiples manifestaciones, los valores culturales, la participación en el 
gobierno y en la economía de la sociedad, son partes del cambio que afectan al hombre 
y pueden implicar una transformación de su personalidad. (…)
Por otra parte, es necesario insistir en que el sujeto activo del cambio social es el hom-
bre. Es el actor de la vida social, el ser que impulsa las transformaciones.”
(PACHECO GOMEZ, Máximo. Teoría del Derecho. Editorial Jurídica de Chile. 4ta. Edi-
ción. Santiago, 1990, p.519)
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La transformación se nutre a través del compañerismo en una 
comunidad. Por lo tanto, un grupo con ideales elevados, que está 
trabajando en el proceso de la transformación social, puede crear un 
ambiente de apoyo que estimulará y sostendrá la transformación 
personal de sus miembros. A la vez, trabajando todos juntos, el grupo 
podrá realizar proyectos que tengan una mayor infl uencia en la 
sociedad de lo que podrían hacer los individuos solos. 

Para terminar, se debe señalar que la propuesta de procedimiento 
de consulta arriba expuesta y éstas ideas sobre liderazgo moral, están 
dirigidas a fortalecer el funcionamiento de los comités de seguridad 
ciudadana de tal forma que éstos puedan cumplir con la tarea tan 
delicada de planear, organizar, ejecutar, coordinar y controlar los 
planes, programas y proyectos de seguridad ciudadana en el ámbito de 
su competencia territorial, en el marco de la política nacional diseñada 
por el Consejo Nacional de Seguridad Ciudadana, en el caso de Perú.

CONCLUSIONES

1. La necesidad de seguridad ciudadana ha dado lugar a un modelo lo-
cal, multisectorial y participativo, traducido en comités de seguridad 
ciudadana, integrados por los representantes de los órganos del sec-
tor público y la comunidad organizada de tal forma que sea posible 
articular los esfuerzos de cada institución local para diseñar y ejecutar 
las políticas de seguridad ciudadana en cada ámbito territorial. 

2. La ausencia de un procedimiento idóneo de consulta al interior de di-
chos comités, se convierte en una amenaza que pone en peligro la efi -
ciencia y la efi cacia de su funcionamiento, por lo que resulta indispen-
sable perfeccionar el existente o adoptar uno nuevo que conjure esta 
amenaza.

3. La consulta idónea es un proceso caracterizado por liberar energías cre-
adoras de las mentes y sentimientos de los implicados; aporta al tema 
una nueva comprensión e inspiración para un propósito específi co, 
se lleva a cabo con la participación y la interacción de aportes propor-
cionados por las diferentes perspectivas, conocimientos, experiencias, 
esperanzas y temores de los participantes; y, fomenta la camaradería y 
la unidad de los que integran el cuerpo consultivo.

4. La consulta no es un arte fácil de aprender, máxime cuando exige el 
dominio de todo egoísmo y de pasiones incontroladas, el cultivo de la 
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franqueza y la libertad de pensamiento, así como de la cortesía, aper-
tura de mente y aquiescencia incondicional a la decisión de la mayoría.

5. La consulta idónea requiere de la unidad en diversidad y al mismo 
tiempo sirve para hacer posible la unidad, otorgando claridad sobre 
los problemas reales y haciendo evidentes sus soluciones.

6. En un clima de justicia y espíritu de unidad, el procedimiento de con-
sulta comprende tres etapas perfectamente identifi cables: Compren-
sión, decisión y ejecución. La etapa de la comprensión contiene la 
búsqueda de la verdad sobre la base de la exposición de las ideas e 
información, con entera libertad; en la etapa de la decisión, se alienta 
la adopción de ésta por consenso; si esto no es posible, prevalece la voz 
de la mayoría; en la etapa de la ejecución, adoptado el acuerdo, todos 
deben obedecerlo y coadyuvar a su ejecución, incluso aquellos que vo-
taron en minoría.

7. La crisis global actual presenta a nivel colectivo, la desunión, y a nivel 
individual, la corrupción y la falta de una moral elevada, por lo que la 
emergencia de un liderazgo moral, en la tarea de contrarrestar dicha 
crisis, resulta urgente. Los comités de seguridad ciudadana no están al 
margen de esta crisis ni de esta necesidad de liderazgo, en su propio 
nivel.

8. La característica fundamental del liderazgo moral es el espíritu de ser-
vicio. El liderazgo moral es ejercido por aquel que sirve más a la comu-
nidad, no por aquel que domina más a la comunidad. 

9. El liderazgo moral promueve tanto la transformación personal como 
la transformación social. Una persona participa en la transformación 
personal cuando está en un proceso de desarrollar las capacidades y 
las cualidades que le permiten servir mejor a los demás. Contribuye al 
proceso de la transformación social cuando utiliza estas capacidades 
para colaborar en la construcción de una sociedad más unida y justa. 
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1. PLANTEAMIENTO INICIAL

Como un fenómeno de carácter universal, a partir de los años 90’s, 
se ha dado un crecimiento exponencial de los índices de inseguridad 
a nivel mundial. Esta problemática ha afectado por igual a sociedades 
en altos grados de desarrollo como a países con una situación de 
transición democrática aún incipiente.1

Este movimiento de violencia e ilegalidad se presenta en dos 
vertientes básicas, por un lado en la incidencia delictiva y por otro en el 
crecimiento de la fuerza de las organizaciones criminales dedicadas al 
terrorismo o al narcotráfi co. Esta distinción por supuesto no pretende 
desconocer los múltiples fenómenos de la inseguridad en el mundo 
moderno y tampoco es un intento de separar ambos fenómenos como 
realidades inconexas, sino que siendo dos tendencias identifi cables 
tienen claros puntos de conexión que generan fenómenos de mutua 
potencialidad.

Esta realidad inopinada la debemos tomar como una premisa 
para poder abordar el análisis sobre la efectividad en las políticas 
de seguridad que se adopten. Más allá de que es imprescindible 
que se profundice en las causas de este crecimiento acelerado de la 
delincuencia a nivel mundial, que nos permita entender el fenómeno en 
toda su dimensión, el enfoque que adoptaremos en este breve ensayo 

1. A esto responde la necesidad de generar políticas de seguridad con una planeación 
y sistematización tales que permitan desarrollar con efi ciencia acciones en esta mate-
ria. Revista Mexicana de Seguridad Pública, n. 1., enero a marzo de 2000, p. 31.
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será el de partir de dicha premisa como un dato dado que sucede a 
nivel global.

Con este punto de partida lo que cabe mencionar 
primeramente es que este fenómeno no ha afectado de la misma 
manera a los distintos países, sino que ha sido mucho mayor 
su efecto –devastador en las sociedades con menos fuerza 
democrática, cultural e institucional y ha sido un fenómeno de 
peores y más amplias consecuencias en países con estructuras 
sociales endebles.2 Esto que en sí mismo resulta obvio sirve 
sin embargo para distinguir dos niveles en la problemática de 
inseguridad en una determinada sociedad: las causas exógenas 
–que provienen de fuera- y las causas endógenas o internas que 
contribuyen a catalizar o a profundizar la problemática.

De igual manera esta perspectiva sirve para mantener un 
enfoque equilibrado respecto a las medidas de solución que deben 
aplicarse, donde deben atenderse por igual las medidas de origen 
interno y los medios de colaboración internacional o global.

Cabe igualmente en una perspectiva inicial del problema, 
señalar que no son sólo las diferencias en la fuerza institucional 
y en los recursos sociales, los que marcan la diferencia en la 
efectividad de las medidas, sino también la perspectiva con que 
se suele hacer frente a la problemática. 

En este sentido y de manera paralela a esta distinción 
llamémosle cuantitativa, que responde a la fuerza de las 
instituciones de seguridad y justicia fundamentalmente, hay otra 
que marca una diferencia cualitativa en el modo como se pueden 
caracterizar el problema y por lo tanto al defi nir el tipo de medidas 
que se implementarán. Esto tiene relevancia fundamentalmente 
en el hecho de que los fenómenos críticos de violencia suelen 
ser en ocasiones detonadores de decisiones y acciones de índole 
autoritario.3 Son situaciones de especial riesgo para los derechos 

2. Cfr. al respecto Zepeda Lecuona, Guillermo, Crimen sin Castigo, Procuración de jus-
ticia Penal y Ministerio Público en México, CIDAC, A.C., Fondo de Cultura Económica, 
México, 2004, p. 72.
3. Esta tesis, además de tener una base empírica probada está documentada en estu-
dios como los de Horowitz y Schanabel: Civil and International confl icto has, in all cases, 
led directly to severe catastrophico human rights abuses; Cfr. Human Rights and Societies 
in Transition, United nations University Press, 2004, p. 12.
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humanos y esto no es exclusivo de los países con instituciones 
democráticas incipientes o con debilidad institucional, se da a 
cualquier nivel, tómese el ejemplo de los Estados Unidos en su 
política antiterrorista adoptada por el gobierno de ese país durante 
2001-2009.4 Existe por tanto un aspecto fundamental que genera 
diferentes tendencias en el modo de afrontar una problemática 
de seguridad distinta y que se refi ere a la perspectiva desde la 
cual se  valora el fenómeno de la amenaza delictiva en un país.5

Lo que pretendemos en estas breves líneas es señalar la 
importancia que esa perspectiva esté alineada con el respeto 
omnímodo de los derechos humanos y la falacia6 que signifi ca 
pretender garantizar una seguridad verdadera al margen de los 
derechos humanos.

Este planteamiento parte en primer lugar de la experiencia común, 
que tenemos todos los que nos hemos interesado por estos temas, al 
observar la permanente dialéctica que existe entre derechos humanos 
y seguridad. Esto que no es algo de ninguna manera novedoso,7 tiene 
carta de naturalización prácticamente universal y es común encontrarse 
un enfrentamiento tanto teórico como práctico entre las políticas de 
derechos humanos y las de seguridad.

4. Una fuente de información donde puede corroborarse las problemáticas específi -
cas de los Estados Unidos de América en materia de derechos humanos es el informe 
2011 de Amnistía Internacional, El Estado de los Derechos humanos en el Mundo, editorial 
Amnistía Internacional, Madrid, 2011; buscar el capítulo referente, p. 198.
5. Esto se encuentra objetivamente expuesto en el análisis de Albaladejo Escribano: 
“...algunas acciones gubernamentales aparecen dominadas por el síndrome del temor, 
del corto plazo y la urgencia social del tema con soluciones que privilegian el uso de 
la fuerza y las restricciones de libertad y derechos como mecanismos aptos para deli-
near soluciones, sin perjuicio, además, de los réditos electorales que el tema de segu-
ridad posee” cfr. Albaladejo Escribano, Isabel, La Seguridad Ciudadana para Garantía 
de los Derechos Humanos, http://www.iidh.ed.cr/BibliotecaWeb/PaginaExterna.
aspx?url=/BibliotecaWeb/Varios/Documentos/BD_1649140147/Seg%20Ciudada-
na%20para%20la%20Garantia%20de%20DDHH-Isabel-mayo06.pdf
6. Falacia, del lat. Fallacia, signifi ca falsedad o engaño, en Lógica se identifi ca con so-
fi sma, como la razón o argumento aparente para persuadir de que algo, siendo falso, 
es verdadero.
7. Esta discusión se ha tenido en el ámbito del derecho respecto de sus fi nes, seña-
lando la aparente antinomia que existe entre seguridad, justicia y bien común. Las 
discusiones académicas han refl ejado una realidad que en la práctica es muy difícil de 
compaginar, particularmente en las contraposiciones de la justicia y la seguridad.
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Es por ello que el esquema que adoptaremos en el presente análisis 
será el de partir de identifi car con nitidez cuáles son los puntos de 
vinculación, tanto teóricos como prácticos, entre seguridad y derechos 
humanos, de forma que logremos aportar una visión constructiva 
que contribuya a desarticular el tan nocivo prejuicio de que no puede 
haber seguridad pública si no se sacrifi ca el ejercicio de los derechos 
humanos.

Como último comentario a este epígrafe introductorio, quisiera 
mencionar que mi referencia obligada frente a este análisis  será el caso 
de México, en donde la política de seguridad, particularmente a partir 
del año 2006, ha carecido de una perspectiva de derechos humanos. 
A este aspecto dedicaré el postrer punto de este breve ensayo.

2. LOS CRECIENTES RETOS DE LA SEGURIDAD

Cuando en 1948 se redactó la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos y se incluyó en el artículo 3º el derecho a la seguridad, así in 
genere, obviamente no se tenía la perspectiva actual en donde los retos 
para hacer valer este derecho se han multiplicado y vuelto cada vez 
más complejos.

 Artículo 3.
Todo individuo tiene derecho a la vida, a la libertad y a la 
seguridad de su persona.

A partir de esto, lo que nuca debe perderse de vista es que la 
seguridad es un derecho humano y aunque entre los derechos no hay 
jerarquías posibles –sino interdependencia-, lo que está claro es que es 
un derecho que funge además como principio de otros derechos.

La mención genérica que hace la Declaración universal de los 
derechos humanos contiene otro mensaje claro, no se circunscribe al 
enfoque de la seguridad pública, sino que desde entonces se acuñó 
un concepto con una perspectiva mucho más cualitativa; al referirse 
a la seguridad de su persona, no puede entenderse solamente como la 
seguridad frente a las amenazas criminales. 

Lo que ha sucedido en estos más de sesenta años es harto 
explicativo de lo que han cambiado las circunstancias, tanto en la 
gravedad de las amenazas como en los alcances del concepto de 
seguridad. Las múltiples acepciones del término seguridad dan cuenta 
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de la profundidad y, sobre todo, de la complejidad del concepto. Así 
se puede hablar de seguridad pública para referirse al aspecto de la 
amenaza criminal, con una doble vertiente por un lado se refi ere al 
derecho humano de las personas y por otro a las acciones que realiza la 
autoridad para abatir la delincuencia. Sin embargo también se utiliza 
en otras acepciones, por ejemplo al hablar de seguridad nacional para 
referirse a aspectos relacionados con la permanencia y la cohesión de 
las instituciones. A la par siempre se han desarrollado conceptos que 
abordan el tema de la seguridad con enfoques parciales, así se puede 
hablar de la seguridad jurídica, que se refi ere fundamentalmente a la 
certidumbre en la aplicación de determinado ordenamiento jurídico 
u otras como seguridad económica, seguridad alimentaria, seguridad 
ambiental, etc., todas ellas referidas como mencionamos a aspectos 
específi cos donde debe existir una garantía en la satisfacción de 
determinados bienes o servicios, de forma que cuando esta garantía se 
pierde, se genera un atentado al derecho humano a la seguridad.

Como se puede advertir con estos ejemplos, se trata de un concepto 
multívoco y de amplio espectro. Sin embargo, me parece que cuando 
en la Declaración Universal de los Derechos Humanos se consagró el 
derecho a la seguridad, se hizo en un sentido vasto, amplio, de forma 
que podía incluir todas las acepciones mencionadas.

El problema que conlleva esta diversidad de signifi cados, es por 
un lado la falta de concreción del concepto y por ende su pérdida 
de efectividad, al menos como derecho exigible: cuando se exige el 
cumplimiento del derecho a la seguridad, no se sabe bien qué es lo que 
se está demandando. 

Sin embargo hay un problema ulterior y más complejo que es el 
de desviar su contenido y generar un concepto que no tenga como 
sustancia el derecho humano. Como cuando se piensa que la seguridad 
es sinónimo de gobernabilidad o de estabilidad política. Ante todo la 
seguridad es un derecho y como tal debe ser entendido; por lo tanto 
es una realidad que se traduce un problema individual más allá de 
la colectividad. No se trata de cumplir con unos estándares macro, 
sino brindar una seguridad entendida en su dimensión personal, 
individual.
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De aquí es de donde ha derivado el concepto de seguridad humana 
y de seguridad ciudadana, que es el que ha promovido tanto la ONU 
como la Comisión Interamericana de Derechos Humanos.8 

Seguridad Ciudadana signifi ca fundamentalmente “… aquella 
situación política y social en la que las personas tienen legal y efectivamente 
garantizado el goce pleno de sus derechos humanos y en la que existen 
mecanismos institucionales efi cientes para prevenir y controlar las amenazas 
o coerciones ilegítimas que pueden lesionar tales derechos.”9 Este concepto 
en sí adolece de vaguedad en su descripción y por lo tanto hay que 
seguir esforzándose en delimitarlo de forma que pueda servir como 
instrumento de exigencia para las instancias públicas, sin embargo tiene 
una gran virtud ya que obliga a ampliar el concepto de seguridad más 
allá del perímetro exclusivo de la seguridad pública y con ello fuerza a 
que se adopten estrategias y políticas con una visión mucho más integral.

Desde nuestro ángulo lo realmente importante en este análisis 
es fortalecer la visión humana de la seguridad. De esa forma atentan 
contra la seguridad los fenómenos de violencia, de desconfi anza con 
las autoridades, de temor –aunque sea en un alto porcentaje subjetivo- 
el riesgo, la amenaza, etc. Comprender el sentido humano (ciudadano) 
de la seguridad signifi ca adentrarse en toda la fenomenología del 
acontecer humano.

Del otro lado, es decir mantener una visión de seguridad sin un 
contenido verdaderamente humano, se traduce en medidas generales 
de contención del crimen con la adopción de indicadores que no 
valoran, o en poca medida, los aspectos subjetivos. Para ponerlo en un 
ejemplo diríamos que frente a un homicidio por ejemplo, una visión 
sin seguridad ciudadana, valorará de manera preferente los aspectos 
cuantitativos, cuándo fue, que impacto tiene en la estadística, etc. Un 
enfoque de derechos humanos, es decir de seguridad ciudadana,10 se 

8. Informe sobre Seguridad Ciudadana y Derechos Humanos, Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos, OEA, 31 de diciembre de 2009.
9. Cfr. Albaladejo Escribano, Isabel, cit.
10. El concepto de seguridad ciudadana no es identifi cable con el de derechos huma-
nos, sin embargo en el desarrollo del mismo se implica un enfoque fundamental de 
derechos humanos; así lo afi rma el informe de la CIDH sobre Seguridad Ciudadana y 
Derechos Humanos: Si bien el Derecho Internacional de los Derechos Humanos no de-
fi ne en forma expresa el derecho a la seguridad frente al delito o a la violencia interper-
sonal o social, cuya prevención y control es el objetivo de las políticas sobre seguridad 
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preocupará más por las causas, por saber los efectos que provocará en 
la persona y sus circunstancias, su familia, en sus hijos si los tenía, es 
una visión mucho más cualitativa, como es lo humano.

Es por ello que resulta tan importante estar al día de la evolución 
que van teniendo los conceptos, ya que los retos que supone la 
inseguridad en la actualidad son mucho mayores que los de hace 
algunas décadas, o al menos tienen una complejidad muy diferente y 
por ello las estrategias tienen que ser mucho más asertivas.

No podemos hacer caso omiso de las graves amenazas que supone 
el crimen organizado para la seguridad en el mundo de hoy, y como 
bien lo señalan los estudiosos,11 es algo que no tiene explicación en las 
causales de la evolución que ha tenido la violencia en el mundo, sino 
que obedece a un proceso diferente, que se inserta en el entramado 
de factores económicos, sociales y culturales, y cuya explicación está 
todavía en vías de profundizarse, sin embargo sus impactos afectan de 
manera cada vez más directa a la seguridad de los individuos en su vida 
cotidiana, por lo que se le debe incluir siempre como un componente 
importante dentro de la problemática de seguridad en la actualidad.

Las amenazas a la seguridad son desde una perspectiva de 
la ciencia política un riesgo para el desarrollo democrático de los 
Estados que no han logrado consolidar este régimen participativo 
de una manera consolidada. El ejemplo de América Latina es claro 
a este respecto,12 la seguridad ha socavado la credibilidad en las 
instituciones democráticas, haciendo ver su inefi ciencia y su carácter 
meramente formal. Es precisamente en estos contextos, en los que 
más fácilmente se presentan reacciones autoritarias o medidas que 
centralizan un excesivo uso de la fuerza como acciones desesperadas 
para lograr mantener el control de la situación, sin embargo este tipo 
de situaciones lo que consiguen es profundizar más la problemática y 
generar un círculo vicioso entre las causas de la violencia y sus efectos. 

ciudadana, los Estados se encuentran obligados por un plexo normativo que exige la 
garantía de los derechos particularmente afectados. Cfr. cit. 
11.  Cfr. Zepeda Lecuona, Guillermo, cit., p. 77.
12. “El elevado y creciente aumento de los hechos de violencia durante los últimos 
veinte años en la región (refi riéndose a sur y centro-américa) y su carácter rutinario e 
impune es inconsistente con la democracia; muestra una “abdicación de la autoridad 
democrática” y afecta la credibilidad de las frágiles instituciones democráticas.” Cfr. 
Albaladejo Escribano, Isabel, cit. 
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Para concluir este apartado queremos de intento subrayar la 
importancia que tiene adoptar un correcto concepto de seguridad, ya 
que de ahí deriva que las estrategias que se sigan para hacer frente a 
las amenazas a la inseguridad guarden una debida prioridad entre los 
objetivos que se persiguen y mantengan una visión verdaderamente 
humana. Seguir una estrategia de combate al crimen organizado que 
solo tenga como objetivo la persecución material de delincuentes, sin 
sopesar debidamente las consecuencias en la vida de las personas y en 
su derecho a la seguridad integral, puede ser en sí mismo una violación 
al derecho a la seguridad. 

3. LOS PUNTOS DE VINCULACIÓN TEÓRICOS ENTRE 
SEGURIDAD Y DERECHOS HUMANOS

Hemos decidido hacer el análisis sobre la dialéctica entre seguridad 
y derechos humanos, separando el nivel teórico del nivel práctico, con 
el fi n de hacer frente de una manera más directa a las objeciones que 
se suelen señalar, ya que muchas veces se afi rma que si bien existe una 
armonización entre ambos conceptos, esta es solamente en la teoría 
pero que en la práctica el equilibrio es irrealizable.

Este punto dentro del ensayo resulta vital ya que nuestra tesis se 
basa precisamente en que la dialéctica que se argumenta entre derechos 
humanos y seguridad es solo aparente y de ninguna manera signifi ca 
una antinomia, antes al contrario, una política de seguridad que no 
incorpore, asuma, privilegie, cumpla con  el componente de derechos 
humanos sería una falacia, un engaño.

Antes de entrar a los puntos concretos de esta vinculación queremos 
advertir nuestra personal posición epistemológica respecto de que si 
algo, que tiene un componente incorpóreo, puede ser demostrado en 
el ámbito del razonamiento, debemos suponer que eso mismo debe 
comportarse así en la realidad. Siguiendo está línea de pensamiento 
realista, podríamos afi rmar que cuando no se da esta correlación muy 
probablemente es porque hay un error en la praxis, es decir en el modo 
como se ejecutan las acciones materiales.

En el caso de la seguridad esto se debería entender de la siguiente 
manera: si, como lo es, la seguridad y los derechos humanos son 
realidades convergentes y complementarias, entonces en la práctica 
deben de poderse potenciar mutuamente, si esto no se da y se presentan 
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oposiciones entre las políticas de derechos humanos y las de seguridad, 
lo que tendremos que buscar es el error, o las fallas, en el modo como 
se están diseñando y ejecutando esas acciones.

De hecho una de nuestras premisas, que de alguna manera 
mencionamos en el primer apartado, considera que esta opinión, 
medianamente generalizada, que contrapone a los derechos humanos 
con la seguridad, es fruto de la errónea concepción que se suele tener 
sobre los derechos humanos, o de una visión muy superfi cial de los 
mismos, en la cual se carece de una verdadera dimensión antropológica.

Para desarrollar los puntos de vinculación teórica, quisiéramos 
retomar el punto central que señala que la seguridad es un derecho 
humano y por tanto no puede haber contraposición entre algo y sí 
mismo, es decir entre los derechos humanos y la seguridad como 
derecho humano. La contraposición vendría al olvidar que esta –
la seguridad es  un derecho humano. Hay que recordar que uno de 
los principios que explican la relación entre los derechos es el de la 
interdependencia,13 según el cual los derechos no solamente no se 
oponen sino que se interrelacionan esencial y existencialmente. 

El tema de la colisión de derechos, que es una realidad 
fundamentalmente práctica, tiene una solución también desde la teoría 
que es la de la ponderación de derechos, según la cual nunca puede 
sacrifi carse un derecho por hacer prevalecer otro; de esa forma no hay 
en la esencia de los derechos humanos posibles puntos de antinomia.

Hay otro aspecto que aunque se aparta del razonamiento más 
fi losófi co y se refi ere más bien al nivel de lo normativo, es muy válido 
y útil para nuestro propósito. Nos referimos a lo señalado por la 
Declaración y el Programa de Acción de la Conferencia Mundial de 
Viena de 1993, cuando se señaló que existe una trilogía entre derechos 
humanos, desarrollo y democracia, y que no puede darse ninguno 
válidamente sin que se den los otros. El texto respectivo reza de la 
siguiente manera: 

13. La interdependencia como un principio de aplicabilidad de los derechos humanos 
está reconocida en la declaración y Programa de Acción de Viena (1993) y abarca igual-
mente derechos civiles y políticos que los llamados DESC. Su concepto se centra en la 
interrelación que existe entre los derechos humanos al cumplirlos o bien al cometer 
una violación.
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8.  La democracia, el desarrollo y el respeto de los derechos humanos 
y de las libertades fundamentales son conceptos interdependientes 
que se refuerzan mutuamente. La democracia se basa en la voluntad 
del pueblo, libremente expresada, para determinar su propio régimen 
político, económico, social y cultural, y en su plena participación 
en todos los aspectos de la vida. En este contexto, la promoción y 
protección de los derechos humanos y de las libertades fundamentales 
en los planos nacional e internacional deben ser universales y llevarse 
a cabo de modo incondicional.

Este postulado teórico que tiene su confi rmación en un texto 
jurídico-político con lo es la Conferencia Mundial de Viena, es sin 
embargo fruto de la experiencia de muchas sociedades en sus avatares 
por consolidarse como estructuras democráticas y funcionales. De esa 
forma no se trata solo de un deber ser señalado por una disposición 
normativa, sino de una realidad comprobada día a día, en historias 
positivas al igual que en experiencias negativas: esto refuerza el valor 
de la argumentación.

Sin embargo, más allá de las experiencias prácticas, vale la pena 
detenernos un poco para entender de mejor manera la lógica de las 
interrelaciones entre desarrollo, derechos humanos y democracia, ya 
que aunque no hay una mención expresa al tema de seguridad, este 
se debe entender incluido, manteniendo un enfoque integral, dentro 
del concepto de desarrollo.14 Lo que se establece de manera puntual  
en esta afi rmación es que los derechos humanos no son una realidad 
aislada o incluso parcial dentro del devenir social, sino que es uno de 
sus elementos constitutivos. Esto signifi ca que funciona no solamente 
como efecto de un correcto desarrollo social sino como una de sus causas 
principales. Esta connotación de los derechos humanos como motor 
del desarrollo social es pocas veces mencionada y a lo sumo se suelen 
considerar como dos realidades paralelas, inclusive coincidentes, pero 
no causa una de otra. 

14. Hay que recordar que el desarrollo es considerado también como un derecho inter-
nacional reconocido en la Declaración sobre el Derecho al Desarrollo de 1986. 
1. El derecho al desarrollo es un derecho humano inalienable en virtud del cual todo 
ser humano y todos los pueblos están facultados para participar en un desarrollo eco-
nómico, social, cultural y político en el que puedan realizarse plenamente todos los 
derechos humanos y libertades fundamentales, a contribuir a ese desarrollo y a dis-
frutar de él.
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Es aquí donde queremos hacer un señalamiento puntual al tema 
de la seguridad y los derechos humanos: los derechos humanos  son un 
instrumento para promover la seguridad y el desarrollo dentro de una 
sociedad pero cabe preguntarse esto de qué manera sucede. Esto se da 
a través fundamentalmente del impacto positivo que genera el respeto 
a los derechos humanos en las personas. Obviamente que al hablar de 
respeto a los derechos humanos en este contexto estamos entendiendo 
un respeto referido a todas las personas, no solamente a las personas 
involucradas en una imputación criminal, sino en cualquier ámbito de 
la vigencia de los derechos humanos.

Cuando un sistema de seguridad y de justicia, o de salud, o 
cualquier otro, logra hacer respetar los derechos humanos se generan 
una serie de consecuencias positivas que funcionan como un círculo 
virtuoso a favor del fortalecimiento social y democrático. Esto se da 
en buena medida por la legitimación que ganan las autoridades, pero 
también por el hecho mismo de que al respetarse los derechos humanos 
las instituciones están cumpliendo con su fi nalidad y de esa manera se 
justifi can plenamente. 

Visto desde el ángulo negativo, es decir en el supuesto de que 
los derechos humanos no sean respetados, se pierde la justifi cación 
misma de las instituciones estatales y se rompe la legitimidad que les 
es indispensable para ser funcionales.

Esta perspectiva permite entender en toda su dimensión la 
trascendencia de los derechos humanos dentro de la realidad estatal, 
ya que su carácter teleológico los coloca como el elemento sustancial 
del verdadero desarrollo. La vigencia de los derechos humanos es el 
mejor indicador del desarrollo y no puede haber verdadero desarrollo 
si no hay un respeto a los derechos humanos.

Esta explicación nos permite concluir que existe una vinculación 
esencial entre desarrollo y derechos humanos y por ende entre seguridad 
y derechos humanos, si entendemos esta con un enfoque integral.

De esta forma cualquier antinomia entre ambos conceptos será 
siempre un error de conocimiento.15

15. En buena medida esta problemática obedece a la falta de estudios sobre la relación 
entre ambas realidades, derechos humanos y seguridad, con una vertiente práctica y 
orientada a la utilización práctica.
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Lo último en que quisiéramos insistir, dentro de este apartado 
en el que hemos hecho un énfasis fundamentalmente teórico, es en la 
importancia de subrayar el carácter fi nalista que tienen los derechos 
humanos y considerarlos no sólo como límites a la actuación del 
Estado sino como fi n y contenido de sus acciones de gobierno, solo 
una perspectiva así puede ayudar a comprender en todo su alcance 
las implicaciones de los derechos humanos para el Estado. Es 
cierto que desde el punto de vista histórico los derechos humanos, 
como normas jurídicas internacionales, se enfrentaron al Estado 
estableciéndole límites precisos, lo mismo puede decirse del origen 
del constitucionalismo moderno, sin embargo desde el ángulo de la 
naturaleza misma de las cosas los derechos humanos son mucho más 
que un límite externo al Estado, son parte de su justifi cación intrínseca, 
siendo el Estado una organización formada por seres humanos.

4. LOS PUNTOS DE VINCULACIÓN PRÁCTICOS ENTRE 
SEGURIDAD Y DERECHOS HUMANOS

Insistiendo en la razón por la que hemos hecho la distinción entre 
la vinculación teórica y práctica entre derechos humanos  y seguridad 
y sus posibles antinomias, es necesario advertir que así como existe 
una cierta producción teórica sobre las interrelaciones entre seguridad 
y derechos humanos,16 desde el punto de vista práctico es menos 
frecuente encontrar posicionamientos que consideren a la seguridad y 
los derechos humanos como dos realidades perfectamente armónicas 
y necesariamente interrelacionadas.

Basta pensar en las innumerables violaciones  a derechos 
humanos que derivan de las medidas de contención que se ejecutan 
necesariamente para contener a la criminalidad. Este contexto que, 
como hemos señalado, que  es el propio de la época reciente, es una 
clara muestra de la difi cultad para avenir adecuadamente ambos 
objetivos. 

Esto sin embargo merece una primera aclaración ya que tomar 
medidas para prevenir y sancionar al crimen y por lo tanto a las 
personas que los cometen no son una acción en contra de los derechos 

16. Ésta es precisamente la elaboración que ha llevado a la acuñación del término segu-
ridad ciudadana, como un concepto moderno acorde con las exigencias actuales pero 
manteniendo un enfoque de pleno respeto a los derechos humanos.
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humanos sino todo lo contrario su mejor expresión. La obligación de 
hacer respetar los derechos humanos de la población obliga al Estado 
a tomar medidas de persecución a los delincuentes. No hay ninguna 
justifi cación para considerar que aplicar una sanción a un criminal es 
violar sus derechos humanos y sostenerlo es un sinsentido, por ello 
decir que los derechos humanos defi enden a los delincuentes es una 
contradicción en sí misma. 

Desde este punto de vista una política de seguridad es una política 
de derechos humanos.

Obviamente esto no quiere decir que las medidas de combate 
al crimen se puedan aplicar de cualquier manera. También frente 
a ellas hay límites y se han ido perfeccionando conforme a la larga 
experiencia del uso faccioso que se ha hecho de la fuerza pública para 
supuestamente erradicar la criminalidad pero utilizándolo para fi nes 
distintos, de índole política o social. Es por ello que la normatividad 
de derechos humanos ha establecido imperativos en el actuar de las 
autoridades en el ámbito de la seguridad y justicia, como el respeto 
al debido proceso, a la integridad de las personas, la abolición de la 
´pena de muerte, las garantías de acceso a la justicia, los principios de 
proporcionalidad en el uso de la fuerza pública, etc.

Aquí es donde a veces se considera que en la práctica se 
contraponen ambos objetivos, ya que por el hecho de respetar tales 
derechos (o principios) se establecen límites que hacen perder efi cacia 
en la acción de los cuerpos de seguridad. Esta también es una falacia y 
en ello debemos insistir.

Podemos comenzar por hacer un planteamiento general y luego 
referirnos a un ejemplo: si supusiéramos que por razones de la 
gravedad de la situación de inseguridad es necesario implementar 
una agresiva política de seguridad con acciones contundentes, pueden 
suceder dos consecuencias: por un lado que gracias a esas acciones se 
logren acciones efi caces en contra de la delincuencia y por otro que 
debido a estas medidas se den violaciones a derechos humanos. Ambas 
consecuencias son plausibles y pueden darse concurrentemente. 
Frente a esta ambivalencia la conclusión no debe ser la de tolerar las 
violaciones a derechos humanos amen de conseguir que se mejore la 
situación de seguridad, sino la de evitar a toda costa que se den tales 
violaciones, poniendo los medios de prevención necesarios y en caso 
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de que se lleguen a presentar, como casos verdaderamente aislados, 
entonces accionar los mecanismos de responsabilidad necesarios. 

Esto, además de ser un planteamiento ético y jurídicamente 
obligatorio, debe entenderse también como una estrategia para 
potenciar la efi cacia de las políticas de seguridad. Las consecuencias 
de las violaciones a derechos humanos son más nocivas que la propia 
criminalidad, ya que impactan sobre la credibilidad ciudadana y la 
legitimidad de las acciones de autoridad. No puede generarse una política 
de seguridad efi ciente si no es sobre bases de confi anza ciudadana.

Aquí es donde el respeto a los derechos humanos se convierte, 
además de en un principio ético y jurídico, en una medida estratégica, 
ya que está orientada a fortalecer el entramado social, entendiendo por 
él la interrelación entre las autoridades y la ciudadanía. 

En ese sentido una política de seguridad debe incorporar una 
política de derechos humanos como uno de sus elementos esenciales y 
no solamente como un mero elemento de complementación como si se 
contratará un vigilante o un auditor externo.

Bajo este mismo enfoque hay ejemplos que pueden ayudar a 
entender cómo el respeto a los derechos humanos fomenta mucho más 
la efi ciencia de las políticas de seguridad, tanto en el corto como en 
el mediano plazo. Queremos tomar como ejemplo el arraigo,  el cual 
se constitucionalizó en nuestro país a partir del 2008, autorizándolo 
para el caso de delincuencia organizada por 40 días y prorrogable por 
otro tanto.17 La medida se justifi có en razón de las difi cultades para 
poder investigar dentro del plazo constitucional y el riesgo por tanto 
de perder la posibilidad de contener a criminales peligrosos. 

Sin meternos a todos los aspectos de la discusión al respecto,18 
lo que resulta claro es que se trata de una medida que no incentiva 
el desarrollo de la capacidad de investigación de las autoridades sino 
todo lo contrario, pacta con la inefi ciencia. En ese sentido la medida no 

17. A raíz del proceso de revisión ante el Consejo de Derechos Humanos  de la ONU 
(Examen Periódico Universal) México recibió distintas recomendaciones para que 
suprimiera la fi gura del arraigo: Tal fue la Recomendación de Nueva Zelandia y Suiza 
que nuestro País no aceptó: Erradicar la fi gura del arraigo, a la mayor brevedad posible. http://
catedradh.unesco.unam.mx/webEpu/Documentos/Recommendations_Mexico_2009_S.pdf.
18. Sin duda es muy amplia la gama de temas de análisis que conlleva la aplicación de 
la fi gura como la del arraigo, como pueden ser la del respeto al principio de presunción 
de inocencia; sus circunstancias de aplicación; el respeto a la competencia judicial, etc.
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es acorde con el fortalecimiento institucional que se requiere de manera 
apremiante. Desde ese ángulo el tratamiento que debió darse es otro. 
Como éste muchos otros ejemplos pueden citarse para hacer ver que 
apegarse al respeto a los derechos humanos siempre será un aliciente 
para hacer las cosas de la mejor manera, en el mediano y largo plazo.

Hay otro aspecto que hemos obviado en este análisis porque 
no nos parece que sea una de las principales razones para atender 
las obligaciones de derechos humanos el Estado, sin embargo lo es 
desde el punto de vista externo y en ese sentido no puede dejar de 
mencionar ya que su realidad jurídica y política es incuestionable. Nos 
referimos al ámbito de las obligaciones internacionales que en el tema 
de derechos humanos tienen todos los Estados. Sin duda alguna que el 
cumplimiento de las obligaciones en materia de derechos humanos son 
un imperativo internacional, sin embargo no lo hemos utilizado como 
uno de los argumentos para justifi car la vinculación práctica entre 
seguridad y derechos humanos, ya que con ella no se logra visualizar 
debidamente las consecuencias más concretas que se pueden generar 
al desatender las obligaciones de derechos humanos.

Algo similar sucede con las organizaciones de derechos humanos 
quienes actúan de manera muy incisiva señalando los abusos y 
extralimitaciones de la autoridad. No cabe duda que un aliciente para 
respetar los derechos humanos es que al hacerlo se logra acallar la voz 
de las organizaciones de derechos humanos y, de lo contrario, surgirá 
un activismo que será una difi cultad más para la propia estrategia 
de seguridad. No hemos querido apuntar este como uno de los 
argumentos para sostener que respetar los derechos humanos como 
política de Estado es una acertada estrategia, ya que existen razones 
mucho más sustantivas y que derivan de la propia naturaleza de los 
derechos, sin embargo este argumento no es tampoco despreciable ya 
que se ubica en la zona de la legitimidad social, es decir en la necesidad 
de contar con el respaldo social para poder desarrollar una estrategia 
efi caz de seguridad pública.

Algunas veces se afi rma que la sociedad es más proclive, ante una 
situación de inseguridad como la que vivimos en México, a apoyar 
propuestas de rigidización de las penas y sanciones e incluso de las 
medidas de fuerza no obstante que violen derechos humanos. Esto, 
sin dejar de ser cierto, es solo una reacción aparente y de corto plazo, 
ya que cuando se dan este tipo de situaciones y conforme empiezan 
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a afectar a personas inocentes el apoyo social deja de ser tal y se 
llega a generar una desaprobación generalizada, que por supuesto ni 
signifi ca aprobar al crimen y a quienes los cometen, pero tampoco se 
pueden respaldar las violaciones a derechos humanos como si fuera 
un costo necesario. La violación a derechos humanos nunca se puede 
argumentar como parte de la lucha contra la delincuencia, esto es, 
nuevamente, una falacia.

En la época moderna no puede haber gobierno y por tanto, política 
cualquiera, que no esté apoyada en un reconocimiento y legitimación 
social. Un correcto enfoque de derechos humanos, brinda este 
ingrediente que estamos convencidos puede fortalecer fuertemente las 
acciones en materia de seguridad.

No queremos dejar de enfatizar que lo que queremos signifi car 
al decir que se debe incorporar el elemento de derechos humanos 
en las políticas de seguridad es algo real y sustantivo. No basta con 
lanzar consignas a favor de los derechos humanos  y ni siquiera 
desarrollar un plan de capacitación en derechos humanos, de lo que 
verdaderamente se trata es de estar dispuesto poner todos los medios 
para evitar las violaciones, aunque esto signifi que modifi car decisiones 
fundamentales, así como reconocer las violaciones cuando estas 
existan y generar un mecanismo transparente y confi able de sanción 
a los responsables. Es decir además de los planteamientos formales y 
administrativos debe haber mecanismos reales de defensa y protección 
de derechos que generen la credibilidad y la legitimación a la que nos 
hemos referido.

Aquí existe un punto particular al que hemos de hacer mención 
y que resulta particularmente importante ya que signifi ca modifi car 
algunos paradigmas. En algunas latitudes, por ejemplo en México 
se suele considerar que reconocer un error o violación en derechos 
humanos trae como consecuencia debilitar a las instituciones y a la 
política de seguridad, cuando es exactamente lo contrario. No hay 
mejor manera de fortalecer un enfoque de derechos humanos que 
reconociendo cuando existen las violaciones y poniendo los medios 
para repararlas. Consideramos que en este punto existe un desenfoque 
cultural propio de una visión excesivamente formalista en el ejercicio 
del poder público y donde los mecanismos de transparencia estaban 
totalmente ausentes. Al contrario no hay mayor daño que se pueda 
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hacer a la credibilidad ciudadana que  mentirle u ocultarle una realidad 
que para quien la sufre es evidente.

Con estos planteamientos  podemos ver cuántos puntos de 
conexión en la práctica existente entre la política de seguridad y 
la de derechos humanos y las implicaciones que trae consigo el 
compatibilizarlas o separarlas.

5. LA FALACIA DE LA POLÍTICA DE SEGURIDAD EN MÉXICO

De manera obligada y después de lo anteriormente dicho, 
corresponde hacer una referencia, al menos breve, sobre lo que sucede 
en México, en dónde su política de seguridad para el combate al 
crimen organizado ha trascendido fronteras y causado innumerables 
consecuencias.

La política de seguridad seguida por el Gobierno Federal en México 
está caracterizada por haber hecho intervenir a las fuerzas armadas 
en las acciones de seguridad pública, amén de que se desplegó una 
estrategia mediática concentrada en la priorización del tema, como 
una consigna del gobierno en turno.19

Las consecuencias de esta política han sido una gama amplia 
de problemáticas sin lograr erradicar ni la presencia ni la actividad 
de las bandas criminales. El mayor problema que ha enfrentado esta 
política ante la ciudadanía es la falta de precisión sobre sus objetivos, 
ya que al no contar con elementos para medir el avance, los datos 
sobre violencia impactan negativamente en los ánimos de la población, 
máxime cuando se había mantenido una campaña mediática de alto 
perfi l sobre la lucha contra el crimen organizado.

Los índices de violencia se dispararon a partir de que se inició esta 
política de seguridad, lo que ha generado una oposición a la misma. El 
gobierno ha respondido señalando que suspender su estrategia sería 
contraproducente  y que aunque están abiertos al diálogo no han oído 
ninguna alternativa convincente para dejar de insistir en sus métodos.

Existente muchos puntos que son controvertidos respecto de esta 
política de seguridad, sin embargo no es esta la ocasión para tratarlos 

19. A este respecto pueden recomendarse dos análisis periodísticos: http://www.elu-
niversal.com.mx/editoriales/45110.html y http://www.observatorionacionalciuda-
dano.org.mx/.
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todos. Nos corresponde en todo caso señalar el tema de la ausencia de 
los derechos humanos en esta política.

Los derechos humanos han estado ausentes no del discurso, 
donde de vez en cuando aparecen, pero si del enfoque y de los propios 
mecanismos.20

En cuanto al enfoque el planteamiento del Gobierno Federal tiene 
un problema de origen ya que mantiene la posición de que la violación 
a derechos humanos la realizan los delincuentes y que el Gobierno, 
al contrario está tratando de evitarla. Esto tiene un problema no solo 
teórico ya que las violaciones a derechos humanos –dentro del sistema 
actual solo puede ser cometida por la autoridad, sin embargo el 
problema es mayor ya que al sostener esa posición se dejan de percibir 
todas las violaciones que sí comete la autoridad en sus acciones de 
combate al crimen organizado y que no ha sabido reconocer.

Hay pues un primer problema de enfoque y uno aledaño de 
reconocimiento de violaciones.

Otra de las manifestaciones de ausencia del elemento de 
derechos humanos ha sido la falta de diálogo con las organizaciones, 
particularmente las nacionales de derechos humanos. En este terreno 
el Gobierno ha abierto una serie de espacios para dialogar con sociedad 
civil, de diversos sectores, lo que sin duda ha signifi cado un avance 
muy sustantivo. Lo que llama la atención es que en esos diálogos 
nunca se ha convocado a organizaciones especializadas en derechos 
humanos, lo que signifi ca que el enfoque está ausente.21

Hay otros signos que demuestran que no ha habido una 
vinculación de derechos humanos en la crucial estrategia política de 
seguridad pública del gobierno federal en México, iniciada a partir del 
2006. Muestra de ello son por ejemplo las expresiones desafortunadas 
que se han hecho por parte del Presidente de la República y por 
sus más cercanos colaboradores 22 ya que aunque se trata de meras 

20. Para abundar en el fundamento de esta afi rmación se sugiere la lectura de la carta 
dirigida por la organización Human Rights Watch al Presidente de México: cfr.
http://www.hrw.org/es/news/2010/09/17/mexico-carta-al-presidente-calder-n
21. Al respecto nos permitimos compartir el señalamiento que hizo el Centro Jurídico 
para los Derechos Humanos (ONG´s de derechos humanos, mexicana) al respecto y 
que se recoge en http://ricardosepulveda.org.mx/Prensa.html 
22. Cfr. http://www.hrw.org/es/news/2010/09/17/mexico-carta-al-presidente-cal-
der-n
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expresiones, en ellas se refl eja una visión que al menos es muy lejana 
de la perspectiva de derechos humanos que es la que debería imperar 
en esta política.

Otro de los errores de principio y que es contrario a los derechos 
humanos, está en el mismo hecho de llamar a esto guerra y a justifi car 
las muertes como si se tratará de u régimen de excepción:23 cada 
muerte es un asesinato y atenta contra el Estado de Derecho. El hablar 
de daños colaterales a las muertes o lesiones de personas civiles es un 
desenfoque sumamente grave que atenta contra los derechos humanos 
porque de alguna manera pretende justifi carlos. 

Los datos de violencia que ha generado esta estrategia son 
sumamente alarmantes y dan lugar a una refl exión muy seria sobre 
las violaciones a derechos humanos que esto implica. Cada muerte, 
cada desaparición, cada sufrimiento puede conllevar serias violaciones 
a derechos humanos, por lo sobre que lo primero que debe tenerse 
control es sobre los datos de las consecuencias sobre las personas que 
esto está provocando.24

Solo de manera reactiva, externa y a posteriori, el tema de los 
derechos humanos ha aparecido dentro de las preocupaciones del 
Gobierno, por ello han  permeado tan poco en el enfoque y en los 
principios de esta estrategia.

Habiendo expuesto la premisa de que no puede haber una 
verdadera política de seguridad sin derechos humanos y después de 
señalar que en México el tema de los derechos humanos no ha sido 
parte de esta acción, la conclusión es evidente: la política de seguridad 
pública tiene un problema de fondo; la política de seguridad pública es 
una falacia y no puede garantizar resultados verdaderos.

Nos hacemos cargo de la seriedad de esta afi rmación, sin embargo 
no es equívoca y los datos nos van dando la razón cada vez con más 
evidencia.

México, por sus circunstancias, si asume con plenitud sus 
compromisos en materia de derechos humanos, puede convertirse en 

23. Al respecto cfr., entre otras: http://www.nacion.com/2010-05-05/Mundo/Ulti-
maHora/Mundo2361488.aspx.
24. Un análisis obligado sobre las implicaciones que esta situación ha generado en el 
campo de los derechos humanos en México es el informe de la CNDH, 2010: http://
www.cndh.org.mx/lacndh/informes/anuales/2010activ.pdf.
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un caso de éxito sobre las mejores estrategias para sobreponerse a los 
ingentes retos de la inseguridad y construir una verdadera política de 
seguridad ciudadana.

Volviendo a la argumentación de este breve ensayo apuntamos la 
necesidad de que se siga fortaleciendo la vinculación entre derechos 
humanos y seguridad, ya que los retos actuales en la materia no parece 
que vayan a disminuir sino todo lo contrario y por ende es necesario 
que se encuentren fórmulas que a la vez que resulten efi caces no 
generen consecuencias perniciosas para el ser humano, sino que, 
en una plausible y lógica armonía, redunden en la construcción de 
modelos de organización social que respondan a las vicisitudes del 
momento histórico actual.
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SEGURIDAD, JUSTICIA Y DERECHOS 
HUMANOS: UNA PROPUESTA DESDE 
LA FUNCIÓN POLICIAL CON ÉNFASIS 
EN LOS DERECHOS DE LAS VÍCTIMAS

Roberto Cuéllar M.
Director Ejecutivo del Instituto Interamericano de Derechos Humanos.

Si hay un tema que convoca hoy a todos los sectores y personas, 
cualquiera sea su profesión u ofi cio, se es el tema de la seguridad, 
o bien su antípoda, la inseguridad. No importa qué tan elaborado 
sea el concepto de seguridad. Si hay un derecho cuya valoración y 
abordaje es ahora muy controversial, es el derecho a la seguridad de la 
ciudadanía, como derecho de obligatorio cumplimiento, aún más desde 
la perspectiva de la seguridad humana. No importa la dimensión del 
plano interno y del derecho internacional. No importa si se maneja un 
enfoque ético, político o penal. Lo que resulta verdaderamente palpable 
es la sensación o sentimiento, casi universal, de que en muchas zonas y 
áreas de América Latina y El Caribe (LAC), las comunidades y pueblos, 
las personas, se sienten muy vulnerables y víctimas frente a múltiples 
y cada vez más violentas formas de criminalidad y de violencia. En 
LAC, donde algunas regiones han sido califi cadas como de las más 
violentas del mundo, ese es un tema muy crítico y de alto riesgo que 
nos resulta muy conocido y sabido, por el alto nivel de violencia y 
porque se ha vuelto socialmente traumático. Inclusive, literalmente 
hablando, es probable que toda persona haya sido víctima directa o 
indirecta de la delincuencia o de alguna modalidad de violencia.

ES UNA CUESTIÓN POLÉMICA, PERO CONVOCANTE

Dentro de esa problemática, otro debate se dirime entre la insegu-
ridad como tal y la excepción de inseguridad. Sea como fuere, las 
principales posturas internacionales de los gobiernos giran alrededor 
de la seguridad y del combate de la pobreza. Por su parte, las propuestas 
electorales que más atención despiertan en los votantes son aquellas que 
se inclinan por dar respuestas para enfrentar a la delincuencia. “Cero 
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tolerancia” y “mano dura” contra la delincuencia se han convertido 
en expresiones de uso común y resultan, en apariencia, propuestas de 
fácil asimilación para una ciudadanía que está urgida de respuestas 
prontas y efectivas.

Ante la urgencia de respuestas consistentes y contundentes, se 
crea una especie de “populismo punitivo”. Así, la seguridad es, en la 
actualidad, el tema. No hay día en que no se le mencione en los medios 
de comunicación colectiva o en un debate público o parlamentario. Las 
conversaciones cotidianas entre habitantes lo incorporan normalmente 
como una preocupación fundamental. Si alguna decisión política sobre 
el tema de seguridad resulta errática, los funcionarios titulares dimiten o 
son cuestionados, o se crean comisiones parlamentarias investigativas; 
las principales agencias internacionales de cooperación y donantes 
han reformulado sus estrategias regionales de cooperación para que 
algunos de sus ejes tengan impacto en indicadores de seguridad; por 
su parte, muchas de las organizaciones de la sociedad civil modifi can 
sus mandatos para involucrarse en esa temática, o bien, complementan 
sus proyectos con ese enfoque. Las instituciones académicas 
profundizan sobre temas relacionados o complementarios con la 
seguridad. Los presupuestos de los países se justifi can principalmente 
en rubros vinculados con la seguridad y los ministerios o secretarías de 
Seguridad o del Interior son las carteras con agendas más complejas y 
“observadas” por la prensa y por la sociedad.

En la otra acera de lo público, la seguridad privada resulta un 
negocio muy rentable: hay países donde los agentes de seguridad 
privada superan a los cuerpos policiales ofi ciales. Cuando una empresa 
transnacional hace estudios para identifi car un país dónde instalarse en 
el marco de la economía global, uno de los aspectos más importantes a 
considerar es el rubro de seguridad jurídica y el de seguridad personal 
de sus representantes, así como el gasto que debe asumir en seguridad 
privada empresarial.

Desde la visión del derecho penal y criminal, mientras las 
estadísticas delincuenciales se disparan en toda la región, y ese 
fenómeno se ha cobijado en un enjambre creciente de nuevas tipifi ca-
ciones de delitos y el uso cada vez mayor e injustifi cado de la violencia 
sobre las personas y sus bienes. La relación entre la delincuencia y las 
redes de criminalidad organizada han encontrado un cuadro apropiado 
para explotar a las víctimas potenciales de amenazas reales, como la 
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trata de personas, el tráfi co ilegal de niñas y el narcotráfi co. Y dentro 
de toda esa problemática, abundan propuestas para diseñar políticas 
públicas sobre seguridad y justicia, la creación de mesas nacionales 
e iniciativas de cooperación regional entre países y organismos 
políticos hemisféricos. La agenda de la OEA1 y del SICA2 como de 
otros organismos subregionales, priorizan ese tema, y las entidades 
fi nancieras internacionales facilitan recursos y empréstitos. 

En lo que parece ser una relación complementaria, el enfoque de 
los derechos humanos ha sido manipulado y tergiversado cuando se 
le vincula con el combate de la inseguridad, y no hay país en la región 
donde lo mediático y cotidiano no deje de mencionar una premisa 
falaz: “los derechos humanos sólo son para los delincuentes”. Esa 
expresión de uso común y de fácil “entendimiento”, no encuentra 
como contrapartida una respuesta de sencilla comprensión desde 
el discurso de los derechos humanos que no sea un largo recorrido 
doctrinario desde la explicación del origen y razón de ser del Estado 
democrático: la obligación de proteger y asegurar la vida de las 
personas y sus comunidades, y la obligación de restablecimiento del 
orden y de resolver los confl ictos entre particulares y el Estado desde 
el binomio seguridad y justicia. Ese discurso es extenso y complejo, y 
no puede competir con la facilidad con que se presentan propuestas 
simplifi cadas de combate de la delincuencia desde el carácter efectista 
con que se explican “manos duras”, endurecimiento de las penas, 
edifi cación de más cárceles y medidas policiales reactivas.

Si bien es cierto que el esquema de los derechos humanos y de 
las garantías judiciales concebidas en décadas pasadas, caracterizadas 
por gobiernos dictatoriales, no justifi can que hoy se trate de reducir el 
“piso” de esos principios internacionales mínimos con leyes y prácticas 
que apuntan hacia el establecimiento de un “derecho penal del 
enemigo” –leyes (antimaras, antiterrorista)–, es lo prudente no perder 
la perspectiva de que se necesita una actuación policial y judicial muy 
efi caz y efi ciente con respeto de los derechos de las víctimas y de los 
ofensores, sin posiciones puristas desde el mal llamado “garantismo” 

1. Organización de Estados Americanos, Informe sobre seguridad ciudadana y 
derechos humanos. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Washington, 
D.C., 2009.
2. Sistema de la Integración Centroamericana, Conferencia Internacional de Apoyo a 
la Estrategia de Seguridad de Centroamérica, Declaración de Guatemala, 2011.
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o de su opuesto, la “contrarreforma”. Ni uno ni lo otro: lo que se 
requiere es la actuación efi caz y efi ciente de todas las instituciones 
intervinientes en el camino de la investigación criminal, pero en el 
marco de una política pública integral y holística para la prevención 
del delito. Pero no se puede apostar a iniciativas solo preventivas o 
únicamente reactivas, debe existir un equilibrio en su implementación.

Los diagnósticos nacionales y regionales sobre las causas de la 
inseguridad, la criminalidad y la violencia, y las recomendaciones sobre 
la erradicación, las respuestas preventivas y reactivas de corto, mediano 
y largo plazo, aparecen diariamente en la información obsesiva y 
mediática que satura los medios y la política. No obstante, las fórmulas 
para su implementación parecen no dar el resultado esperado. Hay 
muy pocas políticas que articulen la acción institucional en la materia, 
y muchas de las entidades actúan improvisadamente, dispersando 
esfuerzos. El problema endémico de la corrupción en todos los ámbitos 
resulta ser un factor criminal que todo lo cruza y todo lo contamina. 
Tampoco hay que olvidar que la ubicación geográfi ca incide en las 
causas, en los efectos y en las respuestas, y que la demanda y la oferta 
por productos y bienes derivados de los grandes negocios ilícitos del 
crimen organizado no son sólo problema de los países productores u 
originarios de esos fenómenos criminales.

La delincuencia que padece LAC, en general, tan alarmante en 
las ciudades y las cárceles, es un gravísimo fenómeno social que, 
desafortunadamente, y por desgracia para los derechos de las víctimas, 
muchos gobiernos han propiciado y han causado políticamente. Esse 
es parte del deterioro y ruina en que quedaron los derechos básicos 
de las mayorías populares luego de que las erráticas reformas que se 
plantaron en lo económico –relegamiento inequívoco de los sectores 
campesinos y rurales–, dieron lugar a la emigración interna y desinte-
gración familiar, a la emigración hacia los Estados Unidos de América 
(EUA) y Canadá, y a la transculturización de la violencia. Se agravó la 
descomposición social al límite de la precariedad económica y de ahí 
al nicho de la violencia. 

En Centroamérica y en algunos países de Suramérica, las tran-
siciones políticas también desataron una nutrida y amplia legión 
de desempleados y de gente capacitada en el uso de armas por sus 
habilidades militares para la guerra y hoy en tiempos de paz. Así, la 
criminalidad no es solamente el resultado de la conducta individual. En 
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consecuencia, la respuesta fácil e irresponsable no sólo es un error sino 
una esquizofrenia social ante la criminalidad descomunal. Esta crisis 
que padecen varias sociedades de LAC, es un gravísimo problema 
que no se resuelve con recetas políticas ni mediáticas. Y tampoco hay 
fórmulas desde los derechos humanos o la seguridad humana. Lo que 
sí es necesario señalar de manera contundente es que esta grave crisis 
se está tratando con superfi cialidad, no se estudia a fondo ni se tiene en 
cuenta la voz de las víctimas, y se hace mucha y muy barata demagogia 
electoral: en varias partes de LAC se está jugando con fuego. 

HAY MUCHOS RECURSOS E INICIATIVAS PERO POCOS O 
INSUFICIENTES RESULTADOS 

Las asambleas generales de la OEA en Lima3, Honduras4, y la 
más reciente en El Salvador5, denotan un esfuerzo y un enfoque 
sostenido por combatir la crudeza del crimen y la violencia en todas 
sus modalidades. Nunca antes, como en la reciente reunión regional 
sobre seguridad organizada por el SICA en Guatemala, se habló de 
manera tan clara y descarnada acerca del problema de la inseguridad 
y de la llamada “ruta de la muerte”. En esa cita, a la que concurrieron 
más de 60 delegaciones internacionales, varios mandatarios resalta-
ron con expresa preocupación la estratégica ubicación geográfi ca 
de Centroamérica, México, Colombia y parte del Caribe como cami-
no facilitador de la delincuencia, y la necesidad de establecer una 
corresponsabilidad entre países productores y receptores de los 
productos ilícitos y efectos de esos delitos. 

Mientras no haya honestidad en reconocer ese “principio de 
responsabilidad compartida” entre países y regiones en el marco del 
narcotráfi co, la trata y tráfi co de personas y el lavado de capitales y 
bienes, tal y como lo destacó en esa ocasión el Secretario General de 
la OEA, José Miguel Insulza, no habrá soluciones estructurales ni 

3. OEA, Declaración de Lima: Paz, seguridad y cooperación en las Américas. Aproba-
da en la cuarta sesión plenaria de la 40 Asamblea General de la OEA, Lima, Perú, 2010.
4. OEA, Declaración de San Pedro Sula: Hacia una cultura de la no violencia. Aproba-
da en la cuarta sesión plenaria de la 39 Asamblea General de la OEA, San Pedro Sula, 
Honduras, 2009.
5. OEA, Declaración de San Salvador sobre seguridad ciudadana en las Américas. 
Aprobada en la cuarta sesión plenaria de la 41 Asamblea General de la OEA, San Sal-
vador, El Salvador, 2011.
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duraderas. A esta altura, nos provoca hacernos las preguntas más 
básicas, como la relación entre seguridad y derechos humanos, o hasta 
cuándo debemos de seguir repitiendo el drama de las propuestas 
fracasadas para combatir la inseguridad. ¿Cómo podremos generar 
lecciones aprendidas efectivas y plausibles de ser replicadas regio-
nal o nacionalmente? ¿Cómo inculcar los valores que fortalezcan 
la institucionalidad democrática como una forma de vivencia que 
excluya o al menos contenga los altos niveles de corrupción? ¿Cómo 
podemos dignifi car a los cuerpos policiales para que su trabajo sea 
efi ciente, respetado y asimilado como parte de una respuesta colectiva 
de proximidad con la sociedad civil? ¿Cómo se podrá interceder para 
que una vida en democracia con respeto de los derechos humanos 
no sea un estribillo reiterado en discursos políticos y converja como 
una agenda permanente y vivencial? Éstas son varias preguntas sin 
resolver. Y entre tanta pregunta, ¿cuál vendría a ser el sentido de 
este Curso Interdisciplinario y cuál podría ser el valor agregado de 
los derechos humanos a todas esas iniciativas que se mencionan y se 
pretenden implementar? ¿Por qué transita en y desde cuándo aborda 
el IIDH este campo tan difícil y tan propio de la política criminal, penal 
y policial?

LA GÉNESIS DE LA PROPUESTA DEL IIDH

En julio de 1999, al fi nal de su mandato, Juan E. Méndez, exdirector 
del IIDH, entregó el texto “Seguridad ciudadana” a la consideración 
del entonces Consejo Directivo, bajo la presidencia de Pedro Nikken, 
expresidente de la Corte Interamericana de Derechos Humanos. En 
ese texto pionero, el IIDH dijo que la sensación de inseguridad era 
una amenaza a la calidad de vida y a la democracia. Se hablaba acerca 
de que la inseguridad ciudadana desborda a la policía y que impide 
transformarla en fuerza de seguridad “con vocación de servicio y de 
protección de la ciudadanía”. 

Desde esa declaración, el IIDH propuso trabajar con la policía 
para dignifi car la profesión y tenerla como eje principal de trabajo 
concurrente en al protección de derechos humanos. Se decía que la 
frecuencia y atrocidad con que se cometían aquellos actos y delitos, 
“está desafi ando los precarios sistemas de justicia”, especialmente 
cuando en aquella época se percibía “además del sentimiento de 
inseguridad, un creciente sentimiento de impunidad”. El texto defi nió 
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el concepto y se atrevió a medir las consecuencias para los derechos 
humanos por “el aumento real o supuesto de la delincuencia y una 
intervención desafortunada de los organismos estatales encargados de 
su prevención y represión”. Señalamos la contradictoria privatización 
de los servicios de seguridad y la enorme fortuna que genera la 
compra y venta de armas en la región. Al fi nal, luego de tratar los 
aspectos de políticas y formas de intervención –entre otras, la fórmula 
de aproximación comunitaria–, se aseguró que el IIDH lo hace “por 
nuestra misión de expandir los contenidos esenciales y más profundos 
de la democracia y el Estado de derecho; por nuestra vocación de 
promover la protección de las víctimas de todo ataque a su dignidad”, 
entendida como el derecho a la vida, la integridad física de las personas 
y comunidades, y el debido proceso ante la ley. 

Nuestro trabajo se inició desde 1996-99, por medio de programas 
asociados a 32 organizaciones no gubernamentales de Centroamérica 
y México, para desarrollar pautas y criterios a seguir en la realización 
del derecho a la organización comunitaria en defensa de la vida 
humana y para la legítima defensa contra la delincuencia como un 
asunto medular de derechos humanos. Desplegamos programas 
locales em departamentos y provincias con alto índice de criminalidad, 
asociados con las defensorías públicas de derechos humanos (El 
Salvador, Panamá, Guatemala6), e iniciamos el programa pionero y 
ejemplar con la Dirección de Policía Nacional en Nicaragua7, que aún 
perdura en nuestro cronograma institucional. Desde el IIDH el tema 
de la seguridad y el combate de la violencia ha sido una constante 
que hemos visto evolucionar en espacios temporales importantes 
(decenios y quinquenios) desde los programas de seguridad y derechos 

6. En el marco del fortalecimiento al sistema democrático en Centroamérica, se ins-
cribió uno de los proyectos de educación en derechos humanos a fuerzas militares 
(Guatemala, 1998), el cual consistió en un curso intensivo de formación en derechos 
humanos para 120 ofi ciales del ejército guatemalteco. Dicho proyecto supuso un reto 
en la redefi nición del papel de las fuerzas militares en ese país, y fue realizado apro-
vechando la coyuntura que los Acuerdos de Paz, a fi nales de 1996, y la posterior Ley 
de Reconciliación Nacional, ofrecían. Posteriormente, esta apuesta del IIDH conllevó 
a extender la cooperación a otras latitudes de las Américas, en países como Paraguay, 
Colombia, Ecuador, Chile y todo el istmo centroamericano.
7. Continuando con los esfuerzos en la consolidación del proceso democrático en 
Centroamérica, y con el generoso auspicio de la cooperación sueca, el IIDH asumió el 
reto de desarrollar la malla curricular de la Academia Nacional de Policía de Nicara-
gua, esfuerzo que hasta la fecha se ha continuado fortaleciendo.
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humanos, y justicia y derechos humanos8, así como desde todos sus 
programas. Si bien reconocemos que el enfoque inicial puso énfasis 
en la seguridad ciudadana, hoy compartimos un enfoque mucho más 
integral y complejo de la seguridad humana, que es una forma de 
entender la ética y realización de los derechos humanos en clave de 
políticas públicas temáticas.

Nos hemos centrado en la educación, sensibilización y capacitación 
de agentes estatales de todos los ámbitos, así como en muchos sectores 
de la sociedad civil, para que el tema de los derechos humanos 
pueda ser asumido como un cambio de cultura, y que las personas 
benefi ciarias se conviertan en agentes de cambio. Jueces y juezas, 
operadores y operadoras de justicia, agentes policiales e integrantes 
de fuerzas armadas, funcionariado de ofi cinas de ombudsman y 
de ministerios de distintos ramos, han pasado por nuestras aulas y 
cursos y han sido testigos de que uno de los valores agregados de 
esas experiencias metodológicas ha sido estar siempre del lado de 
la víctima de violaciones de derechos humanos y del fomento de 
planes para combatir cualquier forma de denigración de la dignidad o 
discriminación en cualquiera de sus manifestaciones delictivas.

El trabajo en terreno ha sido fructífero y las experiencias para 
combatir modalidades de violencia, especialmente entre sectores 
de alto riesgo y vulnerabilidad, nos llevaron, durante mi Dirección, 
a reafi rmar y priorizar el combate de la pobreza desde un enfoque 

8. Una segunda apuesta del IIDH en el trabajo conjunto con las fuerzas armadas, 
fue el desarrollo del proyecto Programa plurianual democracia y derechos humanos 
en América Central: capacitación para una complementariedad posible, necesaria y 
sustentable, que tuvo como propósito poner a disposición de sus destinatarios un con-
junto de refl exiones e información sobre los derechos humanos, que permitan no sólo 
la comprensión conceptual del tema, sino su apropiación como valor central en la con-
ducta profesional y personal del militar, concluyendo con la elaboración e implemen-
tación del Manual de Derechos Humanos para las Fuerzas Armadas. Además, el IIDH, 
en asocio con la Armada Argentina, desarrolló los Cursos especializados en derechos 
humanos, entre el 2005 y 2008, sobre la base del proyecto “Las fuerzas armadas y la 
sociedad en el Estado democrático de Derecho”. Dicho proyecto se concibió con el aus-
picio del Ministerio de Defensa de Argentina y la Armada Argentina. El desarrollo del 
Curso se inscribe dentro de las Jornadas para compartir refl exiones sobre los valores y 
principios de la profesión militar, celebradas en junio de 2005 y que continuaron con el 
taller “Interfuerzas”.



203

Segurança Cidadã 

de derechos humanos9. Creemos que los problemas estructurales 
deben ser atacados desde la prevención con propuestas creativas y 
novedosas, y que deben desarrollarse métodos según sea el perfi l de 
las y los benefi ciarios de nuestros cursos y proyectos. De ahí que el 
trabajo que hemos desarrollado de manera sistemática para fortalecer 
la función policial desde un enfoque de derechos humanos10 en varios 
países de la región, debe ser una experiencia a replicar. Hablamos de 
mejoramiento de la gestión y control policial, de atención y protección 
a las víctimas de delitos y de violaciones de derechos humanos como 
prioridad y, en especial, para personas pertenecientes a grupos en 
condición de vulnerabilidad y riesgo social.

Finalmente, asumimos el reto de canalizar esos proyectos y pro-
puestas de manera proactiva con la experticia en la protección nacional 
e internacional, y con el fortalecimiento de los mecanismos ordinarios y 
alternativos para lograr la seguridad jurídica y ciudadana, con respeto 
a los derechos humanos11. Se trata de asegurar un equilibrio entre las 
necesidades de protección policial de la ciudadanía y el estricto apego 
a las garantías fundamentales para la aplicación de los mecanismos de 
la justicia.

Desde 1999, ese enfoque apunta a tres líneas que ahora tienen 
dimensiones más amplias y comprensivas: 1) el IIDH promovió la 
investigación científi ca y con información rigurosa, aplicada a los 

9. Una de las experiencias más emblemáticas y exitosas del IIDH ha sido la implemen-
tación del Sistema de Respuesta Múltiple (SRM), entre los periodos 1997-98 / 2004-2008, 
el cual consiste en desarrollar una estrategia metodológica de intervención territorial 
para la prevención social del delito y la violencia, conjuntamente con las fuerzas policia-
les, particularmente en poblaciones que viven en situación de pobreza y exclusión social 
(Argentina, República Dominicana, Honduras, Nicaragua y Paraguay).
10. Estrategias de educación en derechos humanos a fuerzas policiales: módulos de 
instrucción, formación y educación en derechos humanos a las escuelas y academias 
de policías, en el periodo 2009-2011 (Nicaragua, Costa Rica, El Salvador y Chile).
11. En el marco de una consulta regional realizada en el IIDH en el año 2005, en la cual 
participaron más de 35 expertos en temas de seguridad y defensa en América Latina, 
se llegó a materializar una propuesta sobre seguridad ciudadana en América Latina 
con perspectiva de derechos humanos. Esta fue sometida en dos grandes encuentros 
regionales de altas autoridades en materia de seguridad ciudadana (MERCOSUR y 
SICA), entre el 2007 y el 2009. Esta apuesta del IIDH sirvió también como documento 
base a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos para la realización de la 
consulta regional en el 2009-2010, dando como resultado el Informe interamericano 
sobre seguridad ciudadana y derechos humanos(CIDH, 2010).
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problemas de la justicia y los derechos humanos; 2) el IIDH apostó por 
el enfoque educativo al estudio y emulación de prácticas efi caces dentro 
de las instituciones, para la formación y especialización del personal, 
y 3) el IIDH promovió el diálogo entre entidades no gubernamentales 
y las del Estado, y con autoridades encargadas de hacer cumplir la ley, 
superando “las vallas de la desconfi anza y frustración que imposibilitan 
la cooperación entre la autoridad policial, los procuradores, los 
tribunales y la población agredida por el crimen”.

Pero la actual globalización de la crisis de seguridad pide más 
que nunca disponer de análisis conjuntos de riesgos y de las amenazas 
locales, y de una forma de integración efectiva y racional que le 
dé mayor relieve a una estrategia de seguridad muy propia de la 
protección de los derechos de la gente. 

UN ENFOQUE ORIGINARIO: LOS DERECHOS DE LAS 
VÍCTIMAS 

Es por ello que debemos colocar en la agenda fundamental el 
tema del derecho de las víctimas de delitos a tener acceso a una justicia 
efi ciente, rápida, justa y reparadora y, especialmente, a vivir libres de 
temores. No por casualidad incluimos a la Victimología como un tema 
transversal de este Curso Interdisciplinario. Las víctimas del delito son 
un componente humano y prioritario de la actividad procesal penal. 
Su análisis requiere un enfoque multidisciplinario y diversifi cado. Es 
un problema complejo que requiere descentralización, conocimiento 
diferenciado, participación local y criterios de inclusión. Cuanto mayor 
es el riesgo, mayor es la obligación del Estado y sus instituciones de 
protección.

Este tema lo incluimos con la comprensión de que muchos Estados 
se muestran incapaces de responder con efi cacia frente a las verdaderas 
causas del problema, al cual normalmente responden ensayando 
alguna forma de represión penal. Por el contrario, la lucha contra la 
criminalidad ha signifi cado siempre una puerta abierta a la trasgresión 
y el desconocimiento de derechos fundamentales de aquellos sectores 
sociales más deprimidos económicamente, sobre los cuales se suele 
incidir en este problema. El espectro de la muerte traumatiza y asedia 
a la gente más relegada de la democracia y extremadamente pobre de 
nuestras sociedades. Finalmente, es la sociedad la víctima general e 
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indirecta, que percibe el riesgo de la delincuencia y la violencia y que 
limita el usufructo pleno de los derechos de sus habitantes, modifi ca 
su movili zación, hábitos y comportamientos, incrementa sus costos de 
vida y afecta su tranquilidad.

¿Cómo se reproducen esas condiciones traumáticas y cómo conte-
nerlas? ¿Cómo hay que tratar el rencor acumulado y el resentimiento 
social, ese ánimo de venganza en el colectivo social de las víctimas? Esta 
realidad, ¿realmente nos permite observar con meridiana pre cisión la 
situación de indefensión social y criminal en la que se encuentran los 
ciudadanos y ciudadanas de nuestros países?

No cabe duda de que el problema es muy complejo y que cual-
quier alternativa, para ser realmente viable y posible, requiere de una 
considerable voluntad política para vencer las más diversas resistencias 
que están presentes en el Estado, pero también en la sociedad.

LAC actualmente está en una etapa política en la que la construcción 
de un Estado democrático es un proceso que tiene que enfrentar una 
serie de tensiones motivadas por varios tipos de confl ictos. Por ello es 
importante destacar la necesidad de la formulación de una política de 
seguridad pública y ayudar a defi nir los elementos constitutivos de 
esta política bajo parámetros humanistas, democráticos y efi cientes. 

Si bien no existe una fórmula predeterminada y única para enfrentar 
el fenómeno, creemos que las diversas experiencias en nuestros países 
han logrado perfi lar algunos elementos útiles a destacar. El horizonte 
de un trabajo de seguridad desde una perspectiva democrática y de 
vigencia de los derechos humanos siempre será aquel que conlleve 
una potenciación de la sociedad civil, fortaleciendo el tejido social, 
elevando la autoestima individual y colectiva de las comunidades, es 
decir, procurando construir poder de decisión en benefi cio de ellas 
mismas y de sus derechos.

Sin embargo, el nuevo paradigma de la visión integral de seguridad 
para las y los habitantes debe contribuir al respaldo y reforzamiento 
de la entidad policial como primera garante de los derechos humanos 
básicos y a tener una sociedad civil fuerte, cuyo eje dé sentido a la 
defensa del conjunto de los derechos de las víctimas, de todos sus 
habitantes, sin distinción de rangos ni de estratos.
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CONTRADICCIONES Y RIESGOS 

Al decir que es necesaria la participación ciudadana en procura 
de una mayor seguridad ciudadana, aún desde la óptica de los 
derechos humanos, con todo lo democrático que supone y con todas 
las bondades que ofrece, hay que tener en cuenta que este enfoque no 
deja de tener sus riesgos y sus límites. Los ries gos están presentes en la 
medida en que la situación de inseguridad se encuentra in crescendo 
y en tanto que ni el Estado ni las instituciones públicas encargadas de 
hacer cumplir la ley logren contener los altos fl ujos de delincuencia y 
delincuentes, lo cual puede desatar a grupos privados que, llevados por 
la desesperación de la situación, recurran a la fuerza y a la venganza 
por propia mano.

Desde esa óptica, la inseguridad ciudadana plantea tres cuestiona-
mientos a los derechos humanos en la región. En primer lugar, ¿será 
que la criminalidad, que cada vez actúa mejor organizada, está 
empeñada en demostrar que el discurso y las orientaciones de las 
instituciones de derechos humanos son poco efectivas para meterse 
en el combate contra la delincuencia y, en consecuencia, son parte de 
retóricas inservibles cuyo contenido suena vacío y desajustado ante 
la realidad dolorosa de la violencia? En segundo lugar, ¿qué sucede 
con los derechos de las víctimas y de la ciudadanía con respecto a la 
protección que debería brindarle el Estado y cuáles son las pautas 
estatales que se deben seguir para adoptar políticas estratégicas ante 
esta situación emergente? Y, en tercer lugar, ¿cómo incorporar en el 
discurso de los derechos humanos las importantes preocupaciones 
de la ciudadanía y su derecho a la legítima protección y a la defensa 
social, y encarar las causas de la violenta criminalidad que pone en 
entredicho a la doctrina de los derechos humanos?

En mayor o menor medida, la situación descrita se aplica a todos 
nuestros países y constituye un evidente deterioro de la calidad de 
la democracia. En casos extremos, algunos agentes estatales y altos 
funcionarios públicos se sienten tan inmunes al control democrático 
que muchos contribuyen con su propia corrupción, violencia y crimina-
lidad al incremento de la inseguridad ciudadana. Esta circunstancia 
hace que las comunidades se sientan agredidas por el crimen, pero a 
la vez desconfíen de la política institucional y de otras entidades que 
están obligadas a protegerlos o procurar justicia. De allí es fácil dar el 
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salto para tomar la decisión de armarse, reaccionar espontáneamente y 
ejercer la justicia por propia mano, hasta llegar a los linchamientos y a 
la ruptura del Estado de Derecho.

Afortunadamente, en varios de nuestros países se están ensayando 
soluciones que permiten analizar y comparar experiencias. Desde 
luego, algunas son peligrosas para el futuro de los derechos humanos 
por las circunstancias recién apuntadas.

Otras, sin embargo, son dignas de estudio porque procuran 
soluciones compatibles con nuestro sentido de la dignidad humana, de 
las obligaciones internacionales en materia de derechos humanos y del 
Estado de Derecho. Además, estas experiencias pueden ser emuladas 
por otros países y ese análisis comparativo constituye la materia funda-
mental del trabajo que fomentamos y promovemos en el IIDH.

Algunos corolarios e inferencias para el desarrollo de este Curso. 
Éstas son:

1. La seguridad ciudadana –y la seguridad en general– es una 
respon sabilidad principal a cargo del Estado y debe asumirse como 
una política pública que compromete la acción pública integral. Si bien 
esta es una invocación genérica, ¿es tan cierto que la seguridad “es cosa 
de todos”? Aunque ello no puede implicar una delegación de tareas 
propias del Estado como parte del contrato social. En esa medida, 
las políticas que se adopten no deben depender de las contingencias 
políticas inmediatas y deben tener objetivos claros y verifi cables de 
corto, mediano y largo plazo. Todos los países de la región deben 
diseñar e implementar una política nacional de convivencia y 
seguridad ciudadana mediante la cual se establezcan de manera clara 
las responsabilidades de las autoridades territoriales y de las agencias 
de seguridad, justicia y defensa de los Estados. La política debe tener 
como principios fundamentales la coordinación interinstitucional y la 
complementariedad de las acciones que se desarrollen. Ello requiere 
de gran voluntad y compromiso político de las autoridades, pero 
también de las fuerzas políticas que no estén en el gobierno, de la 
sociedad civil y de los medios de comunicación, para liderar y orientar 
a la ciudadanía que, muchas veces presa del temor y la desesperación, 
exige soluciones inmediatas a problemas que requieren de procesos 
complejos y de políticas y acciones multidimensionales.
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2. Hay que decir hoy que la seguridad de la ciudadanía comienza 
en el presupuesto público. Pero, cómo conciliar que una política 
adecuada de seguridad, que a la vez tiene que ser concebida como parte 
del conjunto de los esfuerzos de los Estados por avanzar en la inclusión 
social y la igualdad de oportunidades. Con una defi nición de ese tipo, 
la seguridad, junto con la educación, la salud y la infraestructura, debe 
fi gurar entre las prioridades del Estado para asegurar que la exclusión 
social no se reproduzca para las mismas personas, de generación en 
generación. ¿Tienen derecho a organizarse contra la criminalidad 
aquellas comunidades en condición de pobreza, o ese sólo es un 
derecho reservado para otros niveles sociales?

3. Las políticas de seguridad tienen necesariamente también que 
ser parte del esfuerzo de fortalecer nuestras aún débiles democracias 
y garantizar las libertades públicas, conquistas fundamentales de 
las últimas décadas que no pueden ser arriesgadas. A este respecto, 
el punto de partida pasa por defi nir la seguridad como un derecho 
ciudadano en democracia y sólo posible en el marco del respeto a un 
núcleo duro de derechos humanos. Una democracia debe así conseguir 
que la ciudadanía disfrute de sus derechos en un medio ambiente libre 
de amenazas, en que el Estado sepa garantizar la protección de las 
personas y sus bienes, y permitir a todas y todos los integrantes de la 
sociedad condiciones para desarrollar sus actividades económicas y 
prosperar. Toda política de seguridad debe enmarcarse en la vivencia 
del Estado de Derecho, que debe garantizar los derechos de toda la 
ciudadanía sin importar su condición social, económica y cultural, o 
su condición frente al delito como víctima o como victimario. Pero más 
allá de esa seguridad, esas políticas deben enfocarse en una doctrina 
complementaria para posibilitar proyectos de vida digna, donde el 
enfoque de la seguridad humana se presenta como la mejor vía para 
generar desarrollo humano sostenible.

4. Las políticas de seguridad deben ser concurrentes con la 
protección de los derechos y libertades de los habitantes. En ese 
sentido, no se alientan políticas que en nombre de la seguridad y el 
orden pongan en riesgo derechos fundamentales de la ciudadanía o 
de segmentos específi cos de la población. No es viable canjear libertad 
y derechos a cambio de seguridad , no solamente porque se pierden 
derechos fundamentales conquistados en nuestros países con mucho 
sacrifi cio, sino que es un canje fi cticio y fallido ya que en ningún 
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lugar las políticas así concebidas han sido efi cientes. Ello no debe 
considerarse una justifi cación a la pasividad o la complacencia ante 
el delito, que es un problema de primer orden para la población que 
debe ser prioritario y debe ser enfrentado con fi rmeza por los Estados 
de la región.

5. Las políticas de seguridad ciudadana tienen que ser efi caces y 
mostrar paulatinamente resultados concretos. De lo contrario o a la 
inversa, los conceptos anteriores carecen de sentido. Hay que reconocer 
que, en mucho, los métodos tradicionales para enfrentar el delito, que 
todavía imperan en la región, han sido rebasados por la realidad; que 
se requieren respuestas adecuadas a los tiempos y a la altura de las 
enormes difi cultades; que la complejidad del problema en nuestros 
países demanda nuevas respuestas. Así, una política de seguridad 
debe ser consensuada y formulada entre las entidades encargadas de 
hacer cumplir la ley; debe ser moderna en sus concepciones; debe ser 
actualizada en sus procedimientos; debe forjarse en la profesionalidad 
de la policía, y debe recurrir a lo más avanzado de la ciencia y la 
tecnología.

6. Las políticas de seguridad tienen que ser ejecutadas de manera 
profesional y especializada. La policía es la primera garante de los 
derechos humanos en una sociedad democrática. Si bien toda política 
de seguridad tiene dimensiones que implican la acción transversal del 
Estado y requiere de la cooperación de la sociedad, tiene a la vez un 
núcleo duro de acciones y programas centrales que deben ser ejecutados 
por cuerpos profesionales especializados. Para este fi n, la policía es la 
entidad que debe priorizarse, dignifi carse, ser fortalecida y legitimada 
para ejecutar su labor efi cazmente. El hecho de que en la actualidad, 
en muchos países de la región, la policía pareciera desbordada frente a 
los niveles de criminalidad existentes, es un reto adicional que supone 
respaldarla para que pueda desarrollar mejor su labor y no debilitarla 
aún más sustituyéndola en sus funciones con más seguridad privada.

7. Es de suma importancia poner en práctica políticas y cambios 
normativos que paulatinamente permitan la separación nítida de 
funciones entre las fuerzas armadas y los cuerpos de policía, asumiendo 
que son los segundos los que tienen la misión específi ca de hacerse 
cargo de la preservación de la seguridad interna y enfrentar el delito. 
La superposición de funciones y la confusión de roles entre fuerzas 
armadas y cuerpos de policía trae una serie de riesgos sobre el correcto 
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empleo de la fuerza y serios perjuicios a ambas instituciones, lo que les 
rebaja profesionalismo para el desarrollo de sus misiones específi cas.

8. Aunque hay protocolos de entendimiento y misiones 
compartidas entre la policía y las fuerzas armadas, éstas tienen a cargo 
la de fensa de la soberanía e integridad territorial de nuestros países y 
la participación en políticas de defensa cooperativas y misiones de paz. 
Y aunque no están preparadas ni les corresponde la labor de seguridad 
ciudadana, también hay esquemas de entrenamiento que aprueban 
la participación de fuerzas armadas en funciones compartidas con 
la policía. Se trata de proveer de entrenamiento especializado a las 
fuerzas armadas y adecuar sus métodos de intervención para evitar el 
riesgo innecesario para la seguridad, los derechos y las libertades de 
las personas. ¿Es factible?

9. La política de seguridad no puede ser delegada por las 
autoridades políticas y civiles en su concepción y dirección únicamente 
a los cuerpos de policía. Es una responsabilidad política irrenunciable 
que requiere liderazgo y formación de cuadros civiles, externos a las 
instituciones policiales, con experiencia y conocimiento del problema. 
Igualmente, es una necesidad que debe abordarse tanto desde la 
perspectiva nacional, como desde la local.

10. La política de seguridad requiere una debida prioridad en la 
asignación del gasto público. Éste debe ser resultado de la discusión 
conjunta de las prioridades y las urgencias de cada uno de los países y 
de las posibilidades fi scales. Aun así, no bastaría contar con mayores 
recursos si no se obtuvieran resultados en la mejora de la calidad del 
gasto y no se establecieran de modo adecuado las prioridades para su 
uso. En realidad, ¿quién paga la seguridad ciudadana?

Al fi nal, desde la perspectiva re al y objetiva de los derechos 
humanos, comprendemos que ni las leyes ni las instituciones lo pueden 
todo por su propia cuenta. Sabemos también que las causas y los 
motivos de la violencia son diversos y no pueden clasifi carse bajo una 
única causa y motivación. Pero en la democracia, las entidades públicas 
que han sido votadas por el pueblo están obligadas a implementar 
estrategias de contención y preventivas, curativas y educativas; están 
obligadas a atender, proteger y escuchar a las víctimas en procura 
de tener más y mejor administración efectiva de la justicia. Lo más 
importante es poner los pies sobre la tierra, porque en varias zonas 
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de LAC se han batido todos los récords de violencia y esas zonas 
territoriales están en un nivel de degradación sin precedentes.

Hay que construir entre la niñez y la juventud de hoy, a corto y 
mediano plazo, hábitos de prevención y defensa comunal, conciencia 
del peligro que afecta al ámbito escolar. Pero, y sobre todo, hay que 
llenar la escuela de expectativas de futuro, oportunidades de conocer 
mejor sus derechos y practicar responsabilidades, y fomentar el trabajo, 
el bienestar y el derecho a vivir dignamente como propone la sentencia 
Villagrán Morales contra Guatemala (1999) de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos. Se trata de convivir entre el ejercicio de los 
derechos de todas las personas desde la primera edad escolar; se trata 
de que LAC deje, de una vez por todas, la determinación de ser “una 
de las zonas más violentas” del mundo.




